
Nª 24.881 Preço banca: R$ 3,50

Taxa de desocupação registra 14,2%
no trimestre novembro a janeiro

Dólar tem maior queda diária em três
semanas e fecha março em R$ 5,62
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comandantes das Forças Armadas
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,62
Venda:       5,62

Turismo
Compra:   5,51
Venda:       5,72

Compra:   6,59
Venda:       6,60

Esporte

Vicar incorpora Turismo Nacional
para a temporada de 2021

Com dez fábricas representadas, Turismo Nacional reúne mais
de 80 pilotos

Promotora da Stock Car e
da Stock Light, a Vicar anun-
ciou hoje que deu sequência
ao plano estratégico da nova
Stock Car com a inclusão da
categoria Turismo Nacional
em sua estrutura. O objetivo da
iniciativa é criar uma sequên-
cia de patamares, ou categori-
as, que ajude novos talentos a
realizar o sonho de competir no
principal campeonato sul-ame-
ricano. A Turismo Nacional
vem se destacando no cenário
do esporte a motor brasileiro
por seu baixo custo e pela ca-
pacidade de atrair novos prati-
cantes para o automobilismo.

“Analisando nosso escopo
como negócio percebemos
que poderíamos ajudar os pi-
lotos do kart a chegar na Sto-
ck Car se tivéssemos uma ca-
tegoria acessível, mas tecni-
camente desafiadora como
porta de entrada”, diz Fernan-
do Julianelli, CEO da Vicar.
“Agora, temos uma sequência

evolutiva perfeita, que vai do kart
ao Turismo Nacional, e tendo a
Stock Light como próximo de-
grau antes do piloto chegar ao
estágio máximo do nosso auto-
mobilismo, que é a Stock Car Pro
Series”, completa o dirigente.

Números de um sucesso –
Com o slogan “A categoria dos
carros que você dirige”, a Turis-
mo Nacional conta hoje com
mais de 80 pilotos e 30 equipes,
representando 12 estados brasi-
leiros. Ao todo, os grids das clas-
ses Super, 1A e 1B contam com
19 modelos diferentes, todos
fabricados no Mercosul. Estão
representadas dez marcas: VW,
Chevrolet, Renault, Hyundai, Ci-
tröen, Fiat, Ford, Toyota, Peuge-
ot e Nissan. Os veículos são
idênticos aos encontrados nos
concessionários, recebendo ape-
nas modificações voltadas para
garantir a segurança e uma leve
preparação visando o uso em
competição.

“Para o Turismo Nacional,

integrar a sequência evolutiva que
leva até a Stock Car Pro Series
será bastante importante, pois
reforça ainda mais a seriedade do
nosso projeto. É interessante
que, agora, os nossos pilotos e
equipes poderão fazer um inter-
câmbio com o padrão profissio-
nal da maior categoria do conti-

nente. Nós, de nosso lado, con-
tinuaremos sendo uma categoria
de formação, com custos baixos
e grids cheios. E agora ainda
mais uma opção de carreira para
pilotos iniciantes e experientes
de todo o Brasil, mas com a visi-
bilidade que a Stock Car pode
proporcionar”, resumiu Angelo

Corrêa, fundador da Turismo
Nacional e responsável pela
categoria dentro da estrutura
Vicar.

Profissionalização - “Há
um grande benefício para o au-
tomobilismo brasileiro nessa
novidade”, frisa Fernando Ju-
lianelli. “Jovens talentos pode-
rão mostrar seu potencial para
os dirigentes das grandes equi-
pes da Stock Car. Claro, eles
ainda deverão evoluir compe-
tindo na Stock Light, que tem
um carro dimensionado para
simular os desafios da catego-
ria principal, mas geralmente
quem é bom começa a se des-
tacar cedo. E acho que vai ser
interessante ver esse ecossis-
tema funcionando já em 2021,
ajudando os novos pilotos a
realizar o sonho da profissio-
nalização”, completa o CEO da
Stock Car.

A Vicar anunciará em bre-
ve o calendário conjunto das
três categorias.
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Caio Collet comemora 19 anos na pista e
participa de testes coletivos na Áustria

Quer presente melhor para
um piloto do que comemorar
seu aniversário na pista? E vai ser
assim que o paulista Caio Collet
vai celebrar a chegada dos 19
anos, no sábado (3). O piloto par-
ticipará no fim de semana (3 e
4) dos primeiros testes da pré-
temporada da FIA Fórmula 3 no
circuito de Spielberg (Red Bull
Ring), na Áustria.

Será a estreia do brasilei-
ro como piloto oficial da MP
Motorsport, embora ele já te-
nha testado com o time em
outubro do ano passado, em
Barcelona, na Espanha.

Além dos dois dias de treinos
na Áustria, a categoria também
confirmou mais duas datas para
testes coletivos. Nos dias 21 e 22
de abril, os pilotos andam em Bar-
celona, que será o palco da pri-
meira etapa da temporada 2021
entre os dias 6 e 8 maio.

Logo após a etapa inaugural,
entre 12 e 13 de maio, eles terão
mais dois dias de treinos em Jerez
de la Frontera, também na Espanha.

Integrante da Alpine Academy,
Collet não vê a hora de voltar a
acelerar e o conhecer melhor o
FIA F-3. Os carros da categoria
possuem chassis Dallara, pneus

Pirelli, câmbio sequencial de 6
marchas e motores Bespoke Me-
cachrome de 6 cilindros, 3.4 li-
tros, com 380 cavalos de potên-
cia, atingindo 300 km/h.

“Estou bem animado. Já faz
um tempo que não piloto, então,
vai ser muito bom voltar a acele-
rar. Estava bem ansioso para a che-
gada deste dia, já que em virtude
da pandemia houve um atraso e não
sabíamos quando poderíamos re-
almente andar. Agora com os tes-
tes confirmados, vou poder conhe-
cer mais a equipe, o carro, os pneus
e, com certeza, serão dois dias
muito produtivos”, comentou o

brasileiro, atual vice-campeão da
Fórmula Renault Eurocup.

“Sábado é meu aniversário,
então, não poderia ter melhor
presente do que guiar o carro”,
comemorou.

“Red Bull Ring é uma pista
que eu já conheço, foi onde an-
dei pela primeira vez com um
carro de Fórmula Renault. Gos-
to do circuito e espero que seja

um ótimo começo, pois temos
muitas coisas para trabalhar”,
finalizou Collet.

A temporada 2021 da FIA
F-3 terá sete finais de semana
em rodada tripla, totalizando
21 corridas. As etapas serão
sempre preliminares da Fór-
mula 1, o que faz da competi-
ção uma grande vitrine para os
jovens e talentosos pilotos.

Vacina
Pfizer/

BioNTech é
100% eficaz

em
adolescentes

de 12 a 15 anos
A vacina da Pfizer/BioNTe-

ch contra a covid-19 é 100%
eficaz em adolescentes entre
os 12 e os 15 anos, segundo os
resultados de um ensaio clíni-
co, anunciaram na quarta-feira
(31) os dois laboratórios.

As empresas esperam que
a vacinação dessa faixa etária
comece antes do próximo ano
letivo.

Os ensaios de Fase 3 reali-
zados em 2.260 adolescentes
nos Estados Unidos “demons-
traram uma eficácia de 100%
e respostas robustas de anti-
corpos”, declararam as empre-
sas em comunicado.  Página 3

Nova York
aprova

legalização
 da maconha

Parlamentares de Nova
York aprovaram na terça-feira
(30) proposta que legaliza o
uso de maconha por adultos,
fazendo do estado o 15º dos
Estados Unidos a permitir o
uso recreativo da droga.

O governador de Nova
York, Andrew Cuomo, disse
estar ansioso para sancionar
a proposta e transformá-la
em lei.                        Página 3

Rússia
registra
primeira
vacina do

mundo para
animais contra

covid-19
A Rússia registrou a pri-

meira vacina do mundo para
animais contra covid-19, in-
formou a agência reguladora
agrícola do país na quarta-fei-
ra (31). Testes mostraram que
ela gerou anticorpos contra o
vírus em cães, gatos, raposas e
visons.                           Página 3

Governo de SP anuncia
abertura de 163 novos leitos
para atendimento de casos

graves de COVID-19

O ministro da Defesa,
Braga Netto, anunciou na
quarta-feira (31) o nome dos
três novos comandantes das
Forças Armadas brasileiras
(Exército, Marinha e Aero-
náutica).

Para o Exército, foi esco-
lhido o nome do general Pau-
lo Sérgio Nogueira de Olivei-
ra, atual chefe do Departa-
mento-Geral de Pessoal
(DGP) da corporação. Ele vai
substituir o general Edson
Pujol, que deixou o cargo ao
lado dos outros comandantes
das Forças nesta semana por
decisão do presidente e do
novo ministro da Defesa, em
um gesto inédito na histórica
do país.

Na Marinha, assume o al-
mirante de esquadra Almir
Garnier Santos, no lugar de
Ilques Barbosa. Santos deixa-
rá o comando da secretaria-ge-
ral do Ministério da Defesa.

Já o escolhido para co-
mandar a Força Aérea Brasi-
leira (FAB) é o brigadeiro
Carlos Alberto Batista Júnior,
atual comandante-geral de

apoio (logística) da
corporação. Ele substitui An-
tônio Carlos Moretti
Bermudez.

Em um breve pronuncia-
mento para apresentar os no-
vos comandantes, o ministro
da Defesa falou sobre a atua-
ção das Forças Armadas no
combate a pandemia. “As
Forças Armadas são fatores
de integração nacional e têm
contribuído diuturnamente
nessa tarefa com a Operação
Covid-19 com inúmeras ati-
vidades”, destacou Braga
Netto. Ele também afirmou
os militares se manterão fieis
à Constituição Federal.

“A Marinha do Brasil, o
Exército Brasileiro e a Força
Aéra brasileira se mantêm
fieis às suas missões
constituicionais de defender a
pátria, garantir os poderes
constitucionais e as liberda-
des democráticas”.

O presidente Jair
Bolsonaro também apresen-
tou os novos comandantes em
sua conta no Twitter. (Agen-
cia Brasil)
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de oxigênio nos munícipios paulistas
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O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (31) a
instalação de 163 novos leitos
no complexo do Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medi-
cina da USP (HCFMUSP) para
atendimentos de casos de CO-
VID-19. Serão mais 58 vagas de
UTI e 75 de enfermaria no Insti-
tuto Central (ICHC) e mais 10
de UTI e 20 de enfermaria no
Hospital Auxiliar de Suzano
(HAS), em parceria com a Pre-
feitura Municipal de Suzano.

 “O Hospital das Clínicas, o
maior centro médico da Ameri-
ca Latina, abre 163 novos leitos
para o atendimento ao Covid-19
em parceria com a iniciativa pri-
vada. Quero agradecer aos pro-
fissionais de saúde, aos presta-
dores de serviço do Hospital das
Clínicas, um exemplo de aten-
dimento e de superação para sal-

varem vidas”, disse Doria.
Com esse incremento, o

HCFMSUP passará a contar
com 628 leitos exclusivos para
atendimento de casos graves de
COVID-19, sendo 268 de UTI e
360 de enfermaria. Para isso,
contará ainda com a doação de
R$ 5,4 milhões das empresas
BTG Pactual, Eurofarma, Cosan
e Instituto EDP para a contrata-
ção de profissionais da saúde.

Além disso, nos últimos dias,
o HCFMUSP tomou medidas
emergenciais visando garantir o
atendimento dos casos que che-
gam via Central de Regulação de
Ofertas de Serviços de Saúde
(CROSS) e Central de Regula-
ção de Urgências e Emergênci-
as (CRUE) e que aumentaram
exponencialmente. Para isso,
tem realizado remanejamentos
na destinação de leitos em todo

o complexo, de acordo com a
disponibilidade e com a capaci-
dade de recursos humanos.

“Eu gostaria de fazer um pe-
dido em nome dos nossos 24
mil funcionários que continuam
trabalhando com brilho nos
olhos desde o início, distancia-
mento social, máscara, álcool
gel e fique em casa, porque ape-
nas desta maneira vamos conse-
guir evitar o contágio e vencer
esse inimigo”, falou Antônio
José Rodrigues Pereira, superin-
tendente do HCFMUSP.

Em março de 2020, o HCF-
MUSP já havia realizado uma
megaoperação liberando todos
os leitos do Instituto Central
para atendimento COVID-19 e
tornando-se, portanto, referên-
cia em atendimento para os ca-
sos graves da doença em São
Paulo. Essa iniciativa permitiu

que a rede pública de saúde es-
tadual ganhasse tempo para se
estruturar e ampliar a quantida-
de de vagas pelo SUS.

Mais profissionais da saú-
de

Para a operação dos novos
leitos, o HCFMUSP também
está reforçando seus recursos
humanos em parceria com as
empresas BTG Pactual, Eurofar-
ma, Cosan e Instituto EDP, que
realizaram um aporte de R$ 5,4
milhões para recrutamento de
profissionais da saúde. Serão
386 fisioterapeutas, enfermei-
ros e técnicos de enfermagem
contratados para atuar nos leitos
de UTI e de enfermaria voltados
aos casos COVID-19. Com esse
recurso, também será possível
custear 790 plantões médicos de
12 horas.

Anunciada abertura de 163 novos
leitos para atendimento de casos

graves de COVID-19

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (31) a
compra e o início da distribui-
ção de dois mil cilindros de
oxigênio para os municípios de
todas as regiões do estado. Se-
rão entregues 216 unidades
ainda na quarta-feira. Além dis-
so, foram comprados também
mil concentradores de oxigê-
nio, que são aparelhos utili-
zados de apoio para pacientes
menos graves, o que permite
que os respiradores possam
ser utilizados nos pacientes
mais graves.

 “O Governo do Estado de
São Paulo adquiriu dois mil ci-
lindros de oxigênio e começa a
distribuição naqueles municípios
que precisam, pois não possuem
usinas de oxigênio e são unida-
des menores de atendimento de
saúde”, afirmou Doria.

Levantamento realizado
pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Regional e pelo Conse-
lho dos Secretários Municipais
de Saúde (COSEMS) aponta
que ao menos 120 munícipios
estão em situação emergenci-
al. Além disso, o Governo de

SP entrou em contato com to-
das as universidades para veri-
ficar a disponibilidade de cilin-
dros. O município de Registro
já recebeu 16 equipamentos da
Unicamp no final de semana.
Os demais municípios que ti-
verem demandas também pode-
rão ser atendidos, conforme a
disponibilidade.

Mobilização e apoio
As Secretarias de Saúde, de

Desenvolvimento Econômico
e de Desenvolvimento Regio-
nal, InvestSP e Instituto Butan-

tan estão trabalhando em con-
junto nesta iniciativa. Na últi-
ma semana, grandes empresas
já aderiram ao chamamento
para um esforço conjunto no
fornecimento de cilindros de
oxigênio para os pacientes
graves contaminados pelo co-
ronavírus.

A AMBEV vai montar uma
usina exclusivamente dedicada
ao envase de oxigênio na re-
gião de Ribeirão Preto, para
fornecimento gratuito ao setor
público de saúde, em especial
hospitais municipais.

A Copagaz e Ultragaz tam-
bém se comprometeram a rea-
lizar a adaptação da frota, já
utilizada no transporte de bo-
tijões de gás, para a distribui-
ção dos cilindros que forem
doados, assim como para a lo-
gística de abastecimento das
unidades de saúde. O acordo de
disponibilização da frota tam-
bém será realizado sem custos
para Estado e municípios.

Campanha de doação de
oxigênio

O Governo de SP está rea-

lizando uma campanha de doa-
ção de cilindros de oxigênio
para empresas, laboratórios de
pesquisa e organizações que
puderem doar ou emprestar os
equipamentos. Para mais infor-
mações, o contato deve ser re-
alizado pelo e-mail
doeO2@sp.gov.br.

O resumo com as informa-
ções anunciadas durante a en-
trevista coletiva desta quarta-
feira está disponível no link:
https://issuu.com/governosp/
d o c s /
apresenta__o_oxig_nio_1414f8fecd4dc5

Lançada campanha “Vacina Contra a Fome”
O Governador João Doria

lançou na quarta-feira (31) a
campanha “Vacina Contra a
Fome”. Desenvolvida pela Secre-
taria de Desenvolvimento Social
com participação da Secretaria da
Comunicação, a ação convida
cada pessoa apta a se vacinar con-
tra a COVID-19 a doar um quilo
de alimento não perecível nos
municípios participantes.

O objetivo da campanha é
beneficiar famílias carentes e
com déficit nutricional durante
o enfrentamento da pandemia do
coronavírus.

“Esse programa incentiva as
pessoas que vão se vacinar a doar

um quilo de alimento não pere-
cível, preferencialmente arroz,
feijão, macarrão e também leite
em pó”, afirmou o Governador.
“A participação daqueles que es-
tão sendo vacinados é absoluta-
mente espontânea. Doa quem
pode e quem quer, mas temos
nessa doação um gesto de gran-
deza e solidariedade para quem
mais precisa”, reforçou Doria.

Até o momento, 389 Prefei-
turas do interior, litoral e Gran-
de São Paulo já aderiram à cam-
panha, mas a meta do Governo
do Estado é obter a adesão de
todos os 645 municípios.

As Prefeituras podem aderir

à campanha no site
www.vacinacontraafome.sp.gov.br.
Além do termo de adesão, a pá-
gina oferece kits de divulgação
para download e uso livre pelas
administrações municipais para
estimular a adesão popular às
doações.

O Estado recomenda que os
municípios participantes insta-
lem pontos de arrecadação nos
postos de vacinação contra a
COVID-19, que já chegou a qua-
se 6 milhões de doses aplicadas
em São Paulo. A distribuição dos
mantimentos será feita pelas
próprias Prefeituras a famílias
carentes de cada cidade.

“Em um momento tão críti-
co da pandemia, queremos in-
centivar a sociedade a contribuir
com nossas ações de combate à
fome, garantindo a segurança ali-
mentar das muitas famílias em
situação de vulnerabilidade”,
afirmou Célia Parnes, Secretá-
ria de Estado de Desenvolvimen-
to Social.

Com a divulgação da campa-
nha nos municípios e a instala-
ção dos espaços de arrecadação
nos postos de vacinação, as do-
ações podem começar a partir do
dia 5 de abril. Confira abaixo o
vídeo da campanha “Vacina Con-
tra a Fome”.

Governo de SP abre mais três hospitais
de campanha para COVID-19

O Governo de São Paulo ati-
vou três novos hospitais de cam-
panha nas estruturas internas dos
prédios dos AMEs (Ambulatóri-
os Médicos de Especialidades)
de Andradina, Botucatu e Itape-
va, que a partir de quarta-feira,
(31) passam a receber casos gra-
ves de COVID-19. A medida foi
definida para enfrentamento da
segunda onda da pandemia e o
aumento de internações verifi-
cado em todo o Estado.

No total, os serviços conta-
rão com 31 leitos de UTI e 32
de enfermaria, que serão ativa-
dos gradativamente. Destes lei-
tos, serão 10 de UTI e 10 enfer-

maria no AME Andradina; 11 de
UTI e 16 enfermaria no AME
Botucatu; e 10 UTI e 6 enferma-
ria no AME Itapeva.

Nos locais, poderão ser aten-
didos caos graves de COVID-19
encaminhados por meio da Cen-
tral de Regulação de Ofertas e
Serviços de Saúde (CROSS).
Mais de 270 profissionais foram
contratados para atuar nos servi-
ços, entre médicos e profissio-
nais de Enfermagem, Nutrição,
Fisioterapia, Psicologia, setores
administrativos e de apoio.

“A ativação destes hospitais
de campanha é parte do nosso
esforço para combater o recru-

descimento da pandemia, garan-
tindo estruturas e equipes quali-
ficadas, com mais leitos regio-
nais para pacientes graves”, afir-
ma o Secretário de Estado da
Saúde, Jean Gorinchteyn.

Mesmo com as expansões
de leitos, é importante que a po-
pulação respeite o Plano São
Paulo, use máscaras, faça distan-
ciamento social, realize a higie-
nização de mãos e dos ambien-
tes e fique em casa, neste mo-
mento. Essa conduta é crucial
para evitar o aumento de casos,
internações e mortes.

Neste mês, também entrou
em funcionamento o primeiro

hospital de campanha anunciado
ao pelo Governo de SP: o da
Zona Norte, que possui 50 lei-
tos, incluindo 20 de UTI. Na úl-
tima quinta-feira (25), também
começou a operar o serviço ins-
talado no AME (Ambulatório
Médico de Especialidades) de
Campinas, que prevê 25 leitos de
UTI e cinco de enfermaria.

Estão em andamento as me-
didas para implementação dos
demais hospitais de campanha,
com aberturas previstas para o
decorrer do mês de abril, devi-
do à necessidade de abasteci-
mento de gases medicinais,
como oxigênio.

SP antecipa para esta sexta (2) a
vacinação de idosos acima de 68 anos

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (31) a
antecipação, para esta sexta-
feira (2), do início da vacinação
contra a COVID-19 para idosos
com idade acima de 68 anos.
Dados do Plano Estadual de
Imunização (PEI) indicam um
total de novas 340 mil pessoas
aptas a receberem a primeira
dose no Estado de São Paulo.

 “Vamos acelerando a vaci-
nação nas faixas etárias a partir
dos 60 anos e tendo a possibi-
lidade hoje de anunciar que, já
nesta sexta-feira, as pessoas
com 68 anos estarão sendo imu-

nizadas nos postos de vacinação
em todo o estado de São Paulo.
A vacina no braço é a vacina da
vida”, disse Doria.

Também em abril, 530 mil
profissionais de Educação e
forças de Segurança também
poderão receber vacinas.

A campanha ocorre com
uma grande operação logística
montada para a distribuição das
vacinas disponíveis no país,
com envio de remessas sema-
nais pela Secretaria de Estado
da Saúde para todas as regiões
do estado.

Na quarta-feira (31) ocor-

reu a liberação de mais 3,4 mi-
lhões de doses da vacina do Ins-
tituto Butantan contra o coro-
navírus para uso em todo o país.
Somente essa semana foram
entregues 8,4 milhões ao PNI
(Programa Nacional de Imuni-
zações) do Ministério da Saú-
de. No mês de março o mon-
tante chega a 22,7 milhões de
doses, quantitativo maior do que
o disponibilizado em janeiro e
fevereiro juntos.

O pré-cadastro no site “Va-
cina Já” (vacinaja.sp.gov.br)
economiza 90% no tempo de
atendimento para imunização:

leva cerca de 1 a 3 minutos para
quem preencheu o formulário.
Presencialmente, em média, a
coleta de informações leva cer-
ca de 10 minutos. A ferramenta
ajuda a agilizar o atendimento e
a evitar aglomerações.

Não é um agendamento e o
uso não é obrigatório para re-
ceber a vacina, mas utilizá-la
contribui para melhorar a dinâ-
mica dos serviços e a rotina do
próprio cidadão. O pré-cadastro
pode ser feito por familiares de
idosos ou de qualquer pessoa
que participe dos públicos pre-
vistos na campanha.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  é publicada na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet desde 1996,
www.cesarneto.com  tornou-se referência das liberdades possí-
veis. Recebeu Medalha Anchieta da Câmara paulistana e Colar de
Honra ao Mérito da Assembleia paulista. No Twitter  @Cesar-
NetoReal  ...  Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também dos 55 vereadores, ainda que
nem todos os colegas creiam em DEUS e no Cristo Jesus ...

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também do Covas e do Nunes, ainda que
nem todos no governo creiam em DEUS e no Cristo Jesus ...

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também dos 94 deputados estaduais, ain-
da que nem todos os colegas creiam em DEUS e no Cristo Jesus
...

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também ser do Doria e do Garcia, ainda
que nem todos no governo creiam em Deus e no Cristo Jesus ...

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Dia (1º abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também dos 81 senadores e 513 deputa-
dos, ainda que nem todos os colegas creiam em Deus e no Cristo
Jesus ...

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também ser do Bolsonaro e do Mourão,
ainda que nem todos no governo creiam em Deus e no Cristo
Jesus ...

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da Mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também dos donos e sócios preferenci-
ais dos partidos, ainda que nem todos os 33 creiam em Deus e no
Cristo Jesus ...

.
JUSTIÇAS  (BRASIL)
Dia 1º (abril) não é o único Dia da Mentira. Dia da mentira é

todo dia, desde sempre. Graças a Deus, todos os dias podem ser
nosso Dia da Verdade e também dos 11 ministros no Supremo,
ainda que nem todos creiam no Cristo Jesus como Único Juiz
(Justo) dos Juízes  ...
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Vacina Pfizer/
BioNTech é 100%

eficaz em adolescentes
de 12 a 15 anos

A vacina da Pfizer/BioNTech contra a covid-19 é 100% efi-
caz em adolescentes entre os 12 e os 15 anos, segundo os resul-
tados de um ensaio clínico, anunciaram na quarta-feira (31) os
dois laboratórios.

As empresas esperam que a vacinação dessa faixa etária co-
mece antes do próximo ano letivo.

Os ensaios de Fase 3 realizados em 2.260 adolescentes nos
Estados Unidos “demonstraram uma eficácia de 100% e respos-
tas robustas de anticorpos”, declararam as empresas em comu-
nicado.

A norte-americana Pfizer e a alemã BioNTech vão agora sub-
meter os dados às diferentes autoridades de regulação no mun-
do, “na esperança de começar a vacinar esse grupo etário no iní-
cio do próximo ano escolar”, declarou em comunicado Albert
Bourla, diretor-geral do laboratório farmacêutico norte-ameri-
cano.

Por parte do laboratório alemão, Ugur Sahin considerou que
os resultados sobre a faixa dos 12 a 15 anos são “muito encora-
jadores, tendo em conta a tendência observada nas últimas sema-
nas relativamente à propagação” da variante do vírus inicialmen-
te detectada no Reino Unido.

A vacina da Pfizer/BioNTech, baseada na tecnologia inova-
dora de RNA mensageiro (mRNA), foi a primeira contra a covid-
19 aprovada no ocidente, no final de 2020.

Os Estados Unidos e a União Europeia autorizaram a utiliza-
ção para as pessoas com 16 anos ou mais.

Até agora, a vacina foi usada em milhões de adultos com mais
de 65 anos.

Estudo realizado em 1,2 milhões de pessoas em Israel de-
monstrou eficácia de 94%.

As crianças são menos propensas a casos graves da doença,
por isso a vacinação não é prioritária neste momento. (Agencia
Brasil)

Nova York aprova
legalização

 da maconha
Parlamentares de Nova York aprovaram na terça-feira (30)

proposta que legaliza o uso de maconha por adultos, fazendo do
estado o 15º dos Estados Unidos a permitir o uso recreativo da
droga.

O governador de Nova York, Andrew Cuomo, disse estar an-
sioso para sancionar a proposta e transformá-la em lei.

“Nova York tem uma história consolidada de ser a capital pro-
gressista da nação, e essa importante lei vai, mais uma vez, levar
esse legado adiante”, disse ele em comunicado.

O Senado estadual de Nova York aprovou a lei por 40 vo-
tos a 23, enquanto a Assembleia votou por 100 a 49 a favor da
proposta.

A decisão também foi saudada pela NORML, um grupo pró-
maconha, que disse que dezenas de milhares de nova-iorquinos
foram presos todos os anos por pequenas violações relaciona-
das à maconha e que a maioria era jovem, pobre e de cor.

“A legalização da maconha é um imperativo social e de jus-
tiça criminal, e a votação de  quarta-feira é uma passo crítico
em direção a um sistema mais justo”, disse a procuradora-
geral de Nova York, Letitia James, também em comunicado.
(Agencia Brasil)

Rússia registra
primeira vacina do

mundo para animais
contra covid-19

A Rússia registrou a primeira vacina do mundo para animais
contra covid-19, informou a agência reguladora agrícola do país
na quarta-feira (31). Testes mostraram que ela gerou anticorpos
contra o vírus em cães, gatos, raposas e visons.

A produção em massa da vacina, batizada de Carnivac-Cov,
pode começar em abril, anunciou a agência Rosselkhoznadzor.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) manifestou preocu-
pação com a transmissão do vírus entre humanos e animais. A
agência reguladora disse que a vacina conseguirá proteger espé-
cies vulneráveis e impedir mutações virais.

Até agora, a Rússia só registrou dois casos de covid-19 entre
animais, ambos em gatos.

A Dinamarca abateu todos os 17 milhões de visons de seus
criadouros no ano passado, depois de concluir que uma linha-
gem do vírus havia passado de humanos para visons e que linha-
gens do vírus que sofreram mutações apareceram por sua vez em
pessoas.

A Rosselkhoznadzor disse que os criadouros russos de culti-
vo de peles planejam comprar a vacina, assim como negócios da
Grécia, Polônia e Áustria. O cultivo de peles da Rússia repre-
senta cerca de 3% do mercado global, mas era de 30% nos tem-
pos soviéticos, de acordo com a principal entidade comercial do
setor.

Alexander Gintsburg, chefe do instituto que desenvolveu a
vacina para humanos Sputnik V, afirmou que provavelmente os
animais serão as próximas vítimas da covid-19, segundo citação
de segunda-feira (29) do jornal Izvestia. (Agencia Brasil)

Milhões de famílias em si-
tuação de vulnerabilidade social
começam a receber, na próxima
terça-feira (6), a primeira das
quatro parcelas do novo auxílio
emergencial. O governo federal
prevê conceder o benefício a
cerca de 45,6 milhões de pes-
soas, este ano.

Os recursos serão deposita-
dos nas contas digitais que aber-
tas pela Caixa para os beneficiá-
rios no ano passado.

Calendário
Na terça-feira, começam a

receber os trabalhadores infor-
mais, microempreendedores in-
dividuais, desempregados e ou-
tras pessoas afetadas pela pan-
demia da covid-19 nascidas no
mês de janeiro, além de integran-
tes do Cadastro Único do gover-
no federal.

Beneficiários do Bolsa Fa-
mília receberão de acordo com
o calendário habitual do progra-
ma, que, em abril, começa a ser
pago no dia 16.

As pessoas não terão direito
a sacar os recursos no mesmo
dia em que receberem, confor-
me explicou o presidente da Cai-
xa, Pedro Guimarães, durante
anúncio feito no Palácio do Pla-
nalto, esta manhã.

O objetivo do escalonamen-
to é motivar as pessoas a usa-
rem os dispositivos digitais e,
assim, evitar a ida a bancos e
agências lotéricas. “Nossa ex-
pectativa é que mais da meta-
de das pessoas realize o paga-
mento de contas digitalmen-
te”, disse Guimarães. “Já te-
mos tudo muito bem organi-
zado. Vamos minimizar as fi-
las, pagando o mais rápido
possível, com o mínimo de
aglomeração possível”, acres-

centou Guimarães.
O calendário completo de

pagamentos e saques consta da
Portaria nº 622, que o Ministé-
rio da Cidadania publicou  na
quarta-feira (31), no Diário Ofi-
cial da União.

Cerca de R$ 44 bilhões fo-
ram destinados ao auxílio emer-
gencial por meio da promulga-
ção da Emenda Constitucional
109/2021, a chamada PEC
Emergencial.

A emenda constitucional
abriu caminho para que o gover-
no federal ultrapasse o limite do
teto de gastos, sem comprome-
ter a meta de resultado fiscal
primário e sem afetar a chama-
da regra de ouro (espécie de teto
de endividamento público para
financiar gastos correntes).

Parcelas
Conforme destacou o minis-

tro da Cidadania, João Roma,
durante o anúncio desta manhã,
as quatro parcelas de, em média,
R$ 250, serão pagas a uma pes-
soa por família, sendo que mu-
lheres chefes de família recebe-
rão R$ 375, enquanto indivídu-
os que vivem só – família uni-
pessoal – receberão R$ 150.

Do valor total estabelecido
pelo Congresso Nacional, R$
23,4 bilhões serão destinados ao
público já inscrito em platafor-
mas digitais da Caixa, R$ 6,5 bi-
lhões para integrantes do Cadas-
tro Único do Governo Federal e
R$ 12,7 bilhões para atendidos
pelo Bolsa Família.

“Este é um alento para o
povo brasileiro. São recursos
públicos direcionados para o bra-
sileiro vulnerável, para as pesso-
as que estão passando muitas di-
ficuldades”, comentou Roma,
lembrando que o auxílio será

concedido automaticamente ao
trabalhador informal com renda
per capita de até meio salário
mínimo e renda mensal total de
até três salários mínimos que
recebeu o benefício em dezem-
bro de 2020 e que continue fa-
zendo jus à ajuda federal. “O au-
xílio é uma ferramenta para mi-
nimizar o sofrimento e fazer
com que nosso povo consiga
superar esta pandemia.”

Atividade econômica
Durante o anúncio, o presi-

dente Jair Bolsonaro voltou a
defender a necessidade de reto-
mada de atividades comerciais.
“Tínhamos e temos dois inimi-
gos: o vírus e o desemprego. E
não é ficando em casa que vamos
solucionar este problema”, de-
clarou o presidente, criticando
as medidas que restringem o
funcionamento de atividades
consideradas não essenciais.

“Esta política continua sen-
do adotada. O espírito dela era
buscar achatar a curva de conta-
minação enquanto os hospitais
se preparavam com leitos de
UTI e respiradores, para que pes-
soas não viessem a perder suas
vidas por falta de atendimento.
O governo federal dispensou bi-
lhões de reais para a Saúde e sabe
que não pode continuar por mui-
to tempo com este auxílio
[emergencial], que é um custo
para toda a população e pode
desequilibrar nossa economia”,
declarou Bolsonaro.

“O Brasil tem que voltar a
trabalhar. A fome está batendo
cada vez mais forte na casa des-
tas pessoas. Eu temo por pro-
blemas sociais gravíssimos no
Brasil. O valor do auxílio é
pouco, reconheço, mas é o que
a nação pode dispensar à popu-

lação”, acrescentou.
Ele apelou para que gover-

nadores e prefeitos “revejam”
a adoção de medidas restriti-
vas que, segundo o presidente,
em alguns casos, “superam, e
muito, o que seria [a decreta-
ção] de um estado de sítio”.

“A população não só quer,
como precisa trabalhar. Nenhu-
ma nação se sustenta por mui-
to tempo com este tipo de po-
lítica. Queremos voltar à nor-
malidade o mais rápido possí-
vel”, enfatizou o presidente.

Ele destacou que, em ter-
mos de vacinação, o Brasil está
“em uma posição bastante pri-
vilegiada” quando comparado a
outros países. O Brasil atingiu,
ontem, a marca de 8% da po-
pulação vacinada com a pri-
meira dose. “Gostaríamos de
ser o primeiro, mas fazemos o
possível para atender à popu-
lação com vacinas”.

Auxílio emergencial em
2020

Em 2020, o governo fede-
ral destinou R$ 295 bilhões ao
pagamento do auxílio emer-
gencial e de sua extensão, be-
neficiando diretamente a 68
milhões de pessoas.

Instituída pela Lei nº
13.982, de 2 de abril de 2020,
a ajuda foi paga em cinco par-
celas de R$ 600 ou R$ 1.200
para mulheres provedoras de
família monoparental, enquan-
to a extensão do auxílio emer-
gencial (MP nº 1000 - MIL)
teve até 4  parcelas de R$ 300
para o público geral e de R$ 600
para a cota dupla.

Na página do Ministério da
Cidadania é possível esclarecer
dúvidas sobre o auxílio emer-
gencial. (Agencia Brasil)

Setor de máquinas e equipamentos
cresce 18% em fevereiro

Com receita de R$ 13,8 bi-
lhões, o setor de máquinas e
equipamentos registrou cresci-
mento de 18% em fevereiro em
comparação com o mesmo mês
de 2020, segundo balanço divul-
gado na quarta-feira (31) pela
Associação Brasileira da Indús-
tria de Máquinas e Equipamen-
tos (Abimaq).

Nos primeiros dois meses de
2021 a alta ficou em 27,4% em
relação ao primeiro bimestre do
ano passado.

Segundo o presidente execu-
tivo da Abimaq, José Velloso, a
indústria de máquinas tem
apresentado uma tendência
constante de crescimento des-

de abril do ano passado. “Al-
guns meses crescendo mais
outros menos, mas sempre
crescendo”, destacou durante a
apresentação dos dados.

Velloso pondera, no entan-
to, que essa expansão aconte-
ce a partir de um patamar bai-
xo. “Nós ainda estamos 22%
abaixo do que era a média de
2010 a 2013”, compara. “Nos
últimos cinco anos a taxa de in-
vestimento no Brasil é muito
pequena”, acrescenta.

Para este ano, a previsão da
associação é de que o setor de
bens de capital registre uma alta
de 13%. Esse crescimento deve
ser puxado, de acordo com o pre-

sidente executivo da Abimaq,
por setores que têm apresenta-
do grande atividade nos últimos
meses. “Você tem setores de in-
fraestrutura que estão indo bem,
especialmente construção de
estradas”, exemplificou.

Entre os setores que estão
aquecidos, Velloso também ci-
tou o de saneamento e energia.
“O marco do saneamento é re-
cente e a gente tem um otimis-
mo muito grande no setor de sa-
neamento”, acrescentou em re-
ferência a nova legislação que
regulamenta os serviços de água
e esgoto, abrindo mais espaço
para iniciativa privada, aprovada
no ano passado.

As exportações de máquinas
tiveram queda de 24,3% em fe-
vereiro em comparação com o
mesmo mês de 2020, totalizan-
do US$ 599,5 milhões. Para o
presidente executivo da Abimaq,
as vendas para o exterior estão
prejudicadas pelo desarranjo
provocado pela pandemia, que
reduziu as rotas de comércio e
tem dificultado até a distribui-
ção de contêineres.

O número de postos de tra-
balho na indústria de bens de
capital cresceu 10,6% em fe-
vereiro em relação ao mesmo
mês do ano passado, com 337,7
mil pessoas empregadas.
(Agencia Brasil)

BNDES anuncia apoio às futuras
concessionárias de saneamento no Rio

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) divulgou, na
quarta-feira (31), suas condi-
ções de apoio aos investimen-
tos para as futuras concessio-
nárias de saneamento do Esta-
do do Rio de Janeiro. O banco
poderá participar, de forma di-
reta, com até 55% do valor dos
investimentos a serem realiza-
dos pelos vencedores da con-
cessão. Os leilões vão definir a
prestação dos serviços públicos
de água e esgoto nos municípi-
os que aderiram ao projeto.

O BNDES, que vem estru-
turando as concessões junto ao
governo do Rio, também pode-

rá apoiar parte do pagamento da
outorga fixa via financiamento.
O valor máximo a ser financia-
do é de até 30% da outorga fixa
mínima prevista no edital. O
maior valor de outorga ofere-
cido pelos concorrentes é que
indicará o vencedor de cada um
dos blocos, mas, se houver ágio
sobre o valor mínimo estabele-
cido, o BNDES não aumentará
o volume de recursos da outor-
ga financiado.

Caso a futura concessioná-
ria opte pelo apoio do BNDES
para pagamento de um valor in-
ferior a 30% da outorga fixa
mínima, a quantia remanescen-
te poderá ser usada para apoio

aos investimentos do bloco
ofertado. No entanto, o total de
recursos financiados não deve
ultrapassar o limite de apoio de
até 65% dos investimentos na
modalidade direta, nem incluir
itens fora da lista dos itens fi-
nanciáveis.

Leilão
Os vencedores do leilão,

previsto para 30 de abril, deve-
rão universalizar os serviços de
fornecimento de água e esgo-
tamento sanitário para mais de
12,8 milhões de pessoas em até
12 anos. O projeto deverá ge-
rar 45 mil empregos, investi-
mentos de cerca de R$ 30 bi-

lhões nos 35 anos da conces-
são e, pelo menos, R$ 10,6 bi-
lhões em pagamentos de ou-
torgas fixas pelos concessio-
nários para o Estado do Rio de
Janeiro e para os 35 municí-
pios fluminenses que aderi-
ram ao projeto.

Com a universalização do
serviço, cerca de 5,7 milhões
de pessoas passarão a ter
acesso à coleta e ao tratamen-
to de esgoto.

O documento completo,
com as condições de financi-
amento nas diferentes linhas
disponíveis pode ser consul-
tada na página do BNDES.
(Agencia Brasil)

Taxa de desocupação registra 14,2%
no trimestre novembro a janeiro

A taxa de desocupação no
país, entre novembro de 2020 e
janeiro deste ano, ficou em
14,2%. O dado faz parte da Pes-
quisa Nacional Por Amostra de
Domicílios  (PNAD Contínua),
divulgada  na quarta-feira (31)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). A
taxa de desocupação é o percen-
tual de pessoas da força de tra-
balho que estão desempregadas.
Segundo o estudo trimestral, a
população desocupada no perí-

odo chegou a 14,3 milhões de
pessoas.

Desde que a PNAD Contínua
foi criada, em 2012, a taxa só
fica atrás dos 14,3% registrados
entre agosto e outubro do ano
passado.

A população ocupada regis-
trou um aumento de 2%, soman-
do 86 milhões de pessoas, 1,7
milhão a mais que no trimestre
anterior.

Já a população desalentada,
aquela que desistiu de procurar

emprego, somou 5,9 milhões de
pessoas, e ficou praticamente
estável em comparação ao perí-
odo anterior. Entretanto, ficou
25,6% acima do mesmo perío-
do do ano anterior.

Os números da PNAD Con-
tínua também mostram uma es-
tabilidade na comparação do nú-
mero de trabalhadores com car-
teira assinada deste trimestre
com o anterior: 29,8 milhões de
pessoas. O número exclui os
empregados domésticos, que

somaram 4,9 milhões no perío-
do, um crescimento 4,5% em
relação ao trimestre anterior.

Segundo o estudo do IBGE,
34,1 milhões de trabalhadores
estão na informalidade, signifi-
cando 39,7% da população ocu-
pada. No trimestre anterior, esse
percentual somava 38,8%.

A renda dos brasileiros caiu
2,9% no último trimestre calcu-
lado pela PNAD Contínua, regis-
trando RS$ 2.521. (Agencia Bra-
sil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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Balanços patrimoniais
Ativo Notas 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1
Total do ativo circulante  1
Total do ativo  1
Passivo e patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) Notas 31/12/2020
Passivo circulante
Fornecedores 4 1
Partes relacionadas 5.1 25
Total do passivo circulante  26
Patrimônio líquido
Capital social 6.1 1
Prejuízos acumulados  (26)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto)  (25)
Total do passivo e patrimônio líquido  1

Demonstrações do resultado
  De 03/07/2020
Despesas operacionais Notas    a 31/12/2020
Despesas gerais e administrativas 8 (24)
Despesas Tributárias  (2)
Resultado operacional  (26)
(=) Resultado antes das provisões tributárias  (26)
Resultado do período  (26)
Prejuízo básico por ação - Reais   -0,05200

Demonstração do resultado abrangente
 De 03/07/2020 a 31/12/2020
Resultado do período (26)
Resultado abrangente do período (26)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Prejuízos  Total do
 Notas social  acumulados patrimônio líquido
Saldos iniciais  – – –
Integralização de capital 6.1 1  – 1
Resultado do período  – (26) (26)
Saldos em 31/12/2021  1 (26) (25)

Demonstração do fluxos de caixa
Atividades operacionais De 03/07/2020 a 31/12/2020
Prejuízo do período (26)
Aumento/(redução) no passivo:
Contas a pagar 1
Partes relacionadas 25
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais –
Das atividades de financiamento com sócios
Integralização de capital 1
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento 1
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do período –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 1
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1

Demonstração do valor adicionado
Insumos adquiridos de terceiros De 03/07/2020 a 31/12/2020
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (24)
Valor adicionado total a distribuir (24)
Impostos Taxas e Contribuições 2
Impostos e contribuições 2
Remuneração do Capital Próprio (26)
Prejuízo do Período (26)
Valor total adicionado (24)

Travessia Securitizadora de Creditos Financeiros XIV S.A.
CNPJ/MF nº 38.042.694/0001-00

Demonstrações Contábeis referentes período compreendido de 03 de julho de 2020 a 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Travessia Securitizadora de Créditos Financei-
ros XIV S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de 
Constituição, realizada no dia 03 de julho de 2020. A Companhia tem por 
objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que enqua-
drados no artigo 1º da Resolução CMN nº 2.686/2000 (“Créditos Financei-
ros”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de 
capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com 
suas atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iii) a realiza-
ção de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de 
securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de 
hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua 
carteira de créditos. 1.1 Impactos do COVID-19: Em atendimento ao Ofício 
Circular SNC/SEP 02/2020 da CVM, a Companhia analisou e não identificou 
quaisquer alterações significativas na operação. Os possíveis impactos eco-
nômicos esperados foram devidamente amenizados com intensificação de 
cobrança dos recebíveis, além de revisão dos cálculos de provisão para 
perdas que foram ajustados para que possam demonstrar os efeitos de ina-
dimplência considerando os impactos do COVID-19 na elaboração das infor-
mações contábeis intermediárias. Ainda sob os possíveis efeitos da redução 
ao valor recuperável nas informações contábeis intermediárias, estes decor-

rem da perda estimada e incorrida por parte do devedor da operação, tendo 
sua contrapartida direta o valor presente das obrigações com investidores 
da securitização. Assim, no contexto das operações de securitização, não 
há riscos de créditos que possam ser assumidos no âmbito da Companhia 
e consequentemente, sobre suas informações contábeis intermediárias. A 
Administração revisou os possíveis impactos e concluiu que não existe ajus-
tes ou considerações a serem realizadas nas informações contábeis findas 
em 31 de dezembro de 2020. 2. Base de elaboração e apresentação das 
informações financeiras e principais práticas contábeis adotadas: 2.1. 
Autorização: Em conformidade com o Artigo 25, § 1º, incisos V e VI da 
Instrução CVM nº 480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram e 
aprovaram as informações financeiras da Companhia e o relatório dos audi-
tores independentes em 30 de março de 2021. 2.2. Base de apresentação: 
As presentes demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de Re-
ais, que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas contábeis envol-
vidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
pode incluir entre outros a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para de-
terminação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim como 
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclu-
sive para litígios e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilís-
tico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas e premissa periodicamente, não superior a um ano. As demonstrações 
financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de va-
lor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.3. Apuração do 
resultado: As receitas, custos e despesas são contabilizados pelo regime 
de competência, incluindo os efeitos das variações monetárias computados 
sobre ativos e passivos indexados. 2.4. Imposto de renda e Contribuição 
social: A provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro 
real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% e a provi-
são para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. 
A Companhia não constituiu créditos tributários, estes serão reconhecidos 
somente no momento em que houver perspectiva consistente de sua reali-
zação. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equi-
valentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
2.6 Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 2.7. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são 
inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resul-
tado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração sub-
sequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) 
Valor justo por meio do resultado e (iii) Valor justo por meio do resultado 
abrangente. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falên-
cia da empresa ou da contraparte. 2.7.1. Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos princi-
palmente com a finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. 

É designado pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado
ao valor justo por meio do resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros man-
tidos até o vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o venci-
mento são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem
intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contra-
partida ao resultado do exercício. 2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São
classificados como empréstimos e recebíveis os ativos financeiros não deri-
vativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em
mercado ativo. 2.7.4. Novas normas, alterações e interpretações de nor-
mas: Não há outras normas, alterações de normas e/ou interpretações que
não estão em vigor e que a Companhia espera que tenham um impacto
material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2020
Caixa e bancos conta movimento 1
Total 1
4. Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2020, o saldo a pagar com prestadores de serviços
é de R$ 1.
5. Partes relacionadas: 5.1. Transações com partes relacionadas
Descrição 31/12/2020
Travessia Assessoria Financeira Ltda  25
Total 25
Montante referente às operações de mútuo com empresa ligada para opera-
ções usuais de acordo com a avaliação da Administração. 5.2. Remunera-
ção do pessoal-chave da administração: Não houve remuneração paga
ao pessoal-chave da Administração no período findo em 31 de dezembro
de 2020. 6. Patrimônio líquido - 6.1. Capital Social: O capital social subs-
crito da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IX S.A., em 31 de
dezembro de 2020, é de R$ 1, divididos em 500 (quinhentas) ações ordi-
nárias, todas nominativas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria.
Em 03 de julho de 2020 o capital social foi totalmente integralizado pelos
seus acionistas no montante de R$ 1. 6.2. Reserva legal: A reserva legal é
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercí-
cio, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízo e aumentar o capital. 6.3 Dividendos propostos:
Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados no balanço
anual deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Le-
gal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; • 10% do lucro líquido
ajustado, em conformidade com o disposto no art. 202 da Lei nº 6.404/76,
para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; • O saldo que
se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação que lhe for
dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Diretoria, observadas
as disposições legais. 7.  Provisão para contingências: A Companhia não
tem conhecimento e nem registrou em 31 de dezembro de 2020 qualquer
provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base em seus
assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com avaliação de
risco de perda provável ou possível de perda. 8. Despesas gerais e admi-
nistrativas: Em 31 de dezembro de 2020, as despesas gerais e administra-
tivas estão assim compostas:
Descrição De 03/07/2020
    a 31/12/2020
Auditoria (12)
Publicidade e Propaganda (11)
Mensageiros (1)
Total (24)
9. Instrumentos financeiros: A Companhia participa de operações envol-
vendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais. A
administração desses riscos é realizada por meio de definição de estraté-
gias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 9.1. Valo-
rização dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros ativos
em 31 de dezembro de 2020 são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes
de caixa (Nota Explicativa nº 3): o valor de mercado desses ativos não difere
dos valores apresentados nas informações financeiras. A Companhia não
efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer ou-
tros ativos de riscos. 10. Relação com auditores: De acordo com a Instru-
ção CVM 381/03, o administrador não contratou outros serviços, que envol-
vam atividades de gestão de recursos de terceiros, junto ao auditor indepen-
dente responsável pelo exame das demonstrações financeiras, que não seja
o de auditoria externa. 11. Eventos subsequentes: Em 21 de janeiro de
2021, os acionistas se reuniram em Assembleia Geral Extraordinária e apro-
varam a alteração da razão social de Travessia Securitizadora de Créditos
Financeiros XIV para Multi PCH Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

Aos Administradores e Acionistas da Travessia Securitizadora de Credi-
tos Financeiros XIV S.A. São Paulo - SP - Opinião sobre as demonstra-
ções financeiras. Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia 
Securitizadora de Creditos Financeiros XIV S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020, e suas 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio lí-
quido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa para o período de 03 
de julho de 2020 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro 
de 2020, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Travessia Securitizadora de Creditos 
Financeiros XIV S.A., em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o período de 03 de julho de 2020 
(data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2020, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações financeiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Impac-
tos do Covid-19 nas demonstrações financeiras: Sem ressalvar a nossa 
opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1.1 às demonstra-
ções financeiras, na qual a Sociedade avalia os impactos do COVID-19 em 
seus negócios e as ações em curso para mitigar seus efeitos. Principais 
Assuntos de Auditoria (“PAA”): Com exceção do assunto descrito na seção 
Base para opinião, não existem principais assuntos de auditoria a comunicar 
em nosso relatório. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA): Revisamos também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob 
a responsabilidade da Administração da Travessia Securitizadora de Cré-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
ditos Financeiros XIV S.A.., cuja apresentação é requerida de acordo com 
as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Essas 
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria 
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apre-
sentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidade da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; Obtivemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional; Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2021.

Baker Tilly 4Partners Fábio Rodrigo Muralo
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC 2SP-031.269/O-1 CRC 1SP-212.827/O-0

Diretoria
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente

Contador
Paulo Donizeti Eudes da Silva - CRC 1SP177836-O-0

ASSOCIAÇÃO EVANGELICA BENEFICENTE
C.N.P.J. 61.705.877/0001-72

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Caixa 145,75 -  
Bancos Conta Movimento 2.833,98 5.136,99 
Aplicações Financeiras 251.058,02 34.439,53 
Recursos Financeiros Vinculados 2.445.576,82 1.949.868,97 
Adiantamentos a Terceiros 653.628,48 434.099,72 
Impostos a Recuperar -  -  
Despesas Antecipadas 4.228,80 1.443,04 
Contas a Receber de Convênios -  -  
Outras Contas a Receber 163.997,73 137.440,70 
TOTAL DO CIRCULANTE 3.521.469,58 2.562.428,95 
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Depósito Judicial -  -  
Títulos Precatórios a Receber - Longo Prazo 1.138.064,65 -  
Outras contas a Receber – Longo Prazo 310.711,09 422.396,05 
PERMANENTE
Imobilizado 18.057.347,74 35.082.669,39 
(-) Depreciação (7.972.853,77) (8.765.958,92)
Intangível 5.839,00 5.839,00 
(-) Amortização (2.919,55) (1.459,80)
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 11.536.189,16 26.743.485,72 
TOTAL DO ATIVO 15.057.658,74 29.305.914,67 

 PASSIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE 
Empréstimos Bancários -  -  
Fornecedores 41.794,60 77.445,02 
Obrigações Fiscais e Sociais 109,23 221.939,32 
Salários, Provisão de Férias e Encargos Sociais 1.990.193,26 1.983.308,18 
Empréstimos de Terceiros 34.141,83 248.688,04 
Processos Trabalhistas -  13.405,95
Saldos com Convênios 2.595.127,53 1.818.177,77 
Outras Contas a Pagar 240.000,00 -  
Parcelamentos 161.018,31 -
TOTAL DO CIRCULANTE 5.062.384,76 4.362.964,28 
NÃO CIRCULANTE
Parcelamentos de Impostos 518.778,10 649.279,17 
Processos Trabalhistas 81.000,00 -  
Outras Contas a Pagar - Longo Prazo 3.106.366,36 -
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 3.706.144,46 649.279,17 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Patrimônio Social 7.377.974,76 10.558.916,53 
Ajuste de Exercícos Anteriores -  (2.192.215,85)
Reserva de Avaliação -  16.915.696,46 
Défi cit do Exercício (1.088.845,24) (988.725,92)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.289.129,52 24.293.671,22 
TOTAL PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.057.658,74 29.305.914,67 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS EM 31/12/2020 E 31/12/2019
31/12/2020 31/12/2019

RECEITAS COM RESTRIÇÃO
Fundações 130.995,96 193.180,96 
Públicos 17.791.399,73 19.083.942,68 
TOTAL DA RECEITA COM RESTRIÇÃO 17.922.395,69 19.277.123,64 
DESPESAS COM RESTRIÇÃO
Despesas Administrativas (1.840.304,97) (2.663.777,23)
Despesas com Alimentação (4.265.606,85) (3.858.780,89)
Material de Consumo e Pedagógico (860.114,37) (895.527,67)
Tarifas Públicas (339.842,01) (482.775,97)
Despesas Promocionais/Arrecadações (503,48) (1.702,84)
Despesas com Materiais Hospitalares (45.639,60) (27.665,47)
Recursos Humanos (10.596.384,75) (11.418.618,79)
TOTAL DA DESPESA COM RESTRIÇÃO (17.948.396,03) (19.348.848,86)
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO C/ RESTRIÇÃO
Receitas Financeiras 28.171,87 54.351,78 
Despesas Financeiras (2.171,53) (883,02)
TOTAL RES. FINANCEIRO LÍQUIDO C/ RESTRIÇÃO 26.000,34 53.468,76 
TRANSF. DO RES. DO EXERCÍCIO C/ RESTRIÇÃO -  -  
DÉFICIT COM RESTRIÇÃO 0,00 (18.256,46)
RECEITAS SEM RESTRIÇÃO
Aluguel 783.998,43 779.239,49 
Bazares e Eventos 9.708,07 83.183,91 
Contribuintes 958.795,54 771.633,82 
Doações 561.711,52 493.271,11 
Fundações 99.936,00 -  
Igreja 49.250,00 36.246,44 
Mensalidades 253.397,52 327.456,79 
NFP 246.583,12 247.673,02 
Serviço Voluntário 19.257,64 37.259,04 
Outras Receitas 10.007,79 -  
Doação de Imobilizado 1.305.468,40 -  
Créditos Tributários 659.053,24 -  
Gratuidades 18.600,00 33.600,00 
TOTAL DA RECEITA SEM RESTRIÇÃO 4.975.767,27 2.809.563,62 
DESPESAS SEM RESTRIÇÃO
Despesas Administrativas (3.795.258,52) (771.431,16)
Despesas com Alimentação (323.521,04) (308.685,36)
Material de Consumo e Pedagógico (276.854,32) (123.901,91)
Tarifas Públicas (55.776,71) (83.731,91)
Despesas Promocionais/Arrecadações (1.976,00) (300,00)
Despesas com Materiais Hospitalares (1.242,71) (373,67)
Recursos Humanos (757.526,82) (947.856,93)
Gratuidades (18.600,00) (33.600,00)
TOTAL DA DESPESA SEM RESTRIÇÃO (5.230.756,12) (2.269.880,94)
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO S/ RESTRIÇÃO
Receitas Financeiras 1.635,78 4.446,67 
Despesas Financeiras (156.207,39) (97.869,82)
TOTAL RES. FINANC. LÍQUIDO S/ RESTRIÇÃO (154.571,61) (93.423,15)
SUPERÁVIT SEM RESTRIÇÃO (409.560,46) 446.259,53 
SUPERÁVIT DO EXERC. ANTES DA DEPRECIAÇÃO/
AMORTIZAÇÃO (409.560,46) 428.003,07 

DEPRECIAÇÃO/AMORTIZAÇÃO (679.284,78) (1.416.728,99)
DÉFICIT DO EXERCÍCIO (1.088.845,24) (988.725,92)

Das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Défi cit do exercício  (1.088.845)  (988.726)
Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades pelas atividades operacionais
Doação de Imobilizado  (1.305.468)  (16.892)
Depreciação/amortização  679.285  1.416.729 
Ajuste de exercícios anteriores  -  (2.192.216)
Baixa de Imobilizado/Intangível  -  4.047 
Ajuste de avaliação patrimonial  -  - 
Créditos Tributários  -  - 
Transferências internas  -  - 
Superávit  (défi cit) ajustado dos exercícios  (1.715.029)  (1.777.058)
Adiantamentos a Terceiros  (219.529)  (238.537)
Impostos a Recuperar  -  8.652 
Despesas Antecipadas  (2.786)  (1.295)
Contas a Receber de Convênios  -  - 
Outras Contas a Receber  (26.557) -137.441 
Depósito Judicial  -  241.977 
Outras contas a Receber – Longo Prazo  111.685 -422.396 
Títulos Precatórios a Receber - Longo Prazo  (1.138.065) -
Aumento (redução) nos passivos
Empréstimos Bancários  -  (68)
Fornecedores  (35.650)  (87.151)

Demonstração das mutações no patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Em reais)
Patrimônio Social Reserva de Reavaliação Superávit (Défi cit) Acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 7.113.528 17.651.162 517.707 25.282.398
Transferência para Patrimônio Social 517.707 - -517.707 -
Défi cit do Exercício - - -988.726 -988.726
Realização da Reserva de Reavaliação 735.465 -735.465 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.366.700 16.915.697 -988.726 24.293.672
Transferência para Patrimônio Social -988.726 - 988.726 -
Superávit do Exercício - - -1.088.845 -1.088.845
Baixa da Reserva de Reavaliação - -16.915.697 - -16.915.697
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.377.974 0 -1.088.845 6.289.130

Demonstração dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em reais)
Obrigações Fiscais e Sociais  (221.830)  105.448 
Salários, Provisão de Férias, 13º e Encargos Sociais  6.885  136.762 
Empréstimos de Terceiros  (214.546)  62.668 
Processos Trabalhistas  (13.406)  (155.206)
Saldos com Convênios  776.950  1.818.178 
Outras Contas a Pagar  240.000  (82.110)
Parcelamentos de Impostos - Curto Prazo  161.018  - 
Processos Trabalhistas – Longo Prazo  81.000  (261.899)
Parcelamentos de Impostos - Longo Prazo  (130.501)  456.105 
Outras Contas a Pagar - Longo Prazo  3.106.366  - 
Caixa e equiv. de caixa gerado nas atividades operacionais  766.006  (333.372)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Adições no ativo Imobilizado e intangível  (55.837)  (145.728)
Caixa e equiv. de caixa aplicados nas ativ. de investimento  (55.837)  (145.728)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Caixa e equiv. de caixa gerado nas atividades de fi nanciamento  -  - 
Aum. (Diminuição) líq. do saldo de caixa e equiv. de caixa  710.169  (479.100)
Variações líquidas no caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  1.989.445  2.468.545 
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício  2.699.615  1.989.445 
(Diminuição) Aum. líq. do saldo de caixa e equiv. de caixa  710.169  (479.100)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

EDEMAR DE SOUZA AMORIM - PRESIDENTE
CPF: 004.210.578-15

THIAGO JEFERSON NASCIMENTO SILVA - CONTADOR
CRC: 1SP 271.559/O-4

BALANÇO PATRIMONIALDOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E 31/12/2019
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0079578-42.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rafael Del Arcos Barros, CPF 456.797.708-49, e Vera Sônia Monteiro Del
Arcos Barros, CPF 567.641.468-53, que Orcose Contabilidade Ltda. EPP requereu a instauração do incidente
de desconsideração de personalidade jurídica da empresa “Tarkus Comunicações Ltda”, CNPJ 54.933.395/
0001-04, alegando, em síntese, o encerramento irregular de suas atividades, sem liquidação dos débitos, e, por
via de consequência, a inclusão dos sócios supracitados no polo passivo deste incidente. Encontrando-se os
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça(m)
resposta e requeira(m) as provas cabíveis (art. 135, do CPC). Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, considerando-se o réu revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2021. 31.03 e 01.04
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2ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1034038-56.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Coexecutada NANCI SIBIRKIN
VALZACHI, CPF/MF sob nº 097.080.668-00, Ação Execução de Título Extrajudicial por parte Banco Safra S/
A. Encontrando-se a reqda em lugar ignorado determinou-se sua INTIMAÇÃO da penhora realizada sobre
as quantias bloqueadas pelo Sistema BacenJud, no valor de 71.223,01 representada por (Contratos Bancários)
por intermédio do qual fica intimada de seu inteiro teor para, se o caso, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo
de 5 (cinco) dias, inician do-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital, nos termos do
artigo (257 NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nest a cidade de São Paulo-SP. J - 31/03 e 01/04
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Câmara autoriza uso
de repasses de anos
anteriores na saúde
A Câmara dos Deputados concluiu na quarta-feira (31) a vota-

ção do projeto de lei que autoriza estados e municípios a usarem
saldos de repasses do Ministério da Saúde de anos anteriores em
serviços de saúde em 2021. O texto retorna para análise do Sena-
do. 

O texto também altera leis sobre refinanciamento de dívidas de
estados com a União (leis complementares 156, 159 e 178), como o
adiamento, de 30 de junho para 31 de dezembro deste ano, do
prazo a partir do qual a União poderá exigir atrasados que deixa-
ram de ser pagos.

O relator, deputado Roberto Alves (Republicanos-SP), afirmou
que ainda havia um saldo de R$ 23,8 bilhões pendente de utiliza-
ção – sendo R$ 9,5 bilhões para os estados e o Distrito Federal e
R$ 14,3 bilhões para os municípios.

“Esse foi o montante de recursos que ainda resta pendente de
utilização nos fundos de saúde dos entes subnacionais e que não
foi utilizado até o fim de 2020. Com essa proposta, esses recursos
poderão ser transpostos para uso em despesas na área de saúde,
e que poderão ser utilizados para o combate à pandemia de covid-
19”, afirmou Alves.

A proposta modifica de 30 de junho deste ano para 31 de de-
zembro de 2021 a data a partir da qual a União poderá aplicar
penalidades aos entes que descumprirem regras de limitação de
despesas previstas na legislação que trata da renegociação de
dívidas dos estados. (Agencia Brasil)
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GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A
CNPJ nº 28.394.391/0001-95
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstra-
ções fi nanceiras, acompanhadas das notas explicativas, da Geru Socieda-
de de Crédito Direto S.A., relativas ao período fi ndo em 30 de junho de 2020 
que foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Operacionalização: A Companhia tem por objeto a realização de em-
préstimos e de fi nanciamentos exclusivamente por meio de plataforma ele-

trônica e emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação em 
vigor. Desempenho: A Companhia, autorizada a operar pelo Banco Central 
do Brasil em 13 de maio de 2020, encontra- se em fase de estruturação de 
suas operações, de modo que, no período fi ndo, não haviam resultados au-
feridos. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas, aos clientes e à 
rede de parcerias pela confi ança e pela credibilidade e em especial aos 

nossos colaboradores, pela dedicação e pelo empenho que possibilitaram 

o desenvolvimento de nossos serviços. Permanecemos à disposição de 

V.Sas. para prestar quaisquer esclarecimentos necessários.

A Administração

São Paulo, 30 de março de 2021.
Balanços patrimoniais em 30 de junho de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para o período fi ndo em 30 de junho de 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados - Para o período fi ndo
em 30 de junho de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Para o período fi ndo 
em 30 de junho de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Para o período fi ndo 
em 30 de junho de 2020 (Em milhares de Reais)

ATIVO Nota 30/06/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa   -  -
Total ativo circulante   -  -

Total ativo   - -

  Capital  Capital a Reservas Prejuízos Total do
 Nota social Integralizar de capital acumulados Patrimônio Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019   -  -  -  -  -
Aumento de Capital 4  1.000  (1.000) -  -  -
Resultado do período   - - - -  -
Saldo em 30 de junho de 2020   1.000 (1.000)  -  -  -
Variação das mutações em 2020  1.000 (1.000)  - - -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. foi 
constituída em 19 de agosto de 2019, é uma instituição domiciliada no Bra-
sil, subsidiária da Geru Holding Limited, com sua sede social na Rua Inácio 
Pereira da Rocha, 514, Pinheiros, São Paulo, Capital, cuja autorização para 
operar foi concedida pelo Banco Central do Brasil em 13 de maio de 2020, 
e cujo prazo para início de suas atividades é de um ano, após autorização 
obtida. Em 30 de junho de 2020 a empresa encontra- se em fase pré-ope-
racional e não possui cadastro nacional de pessoas jurídicas - CNPJ emiti-
do pela Receita Federal do Brasil, conforme mencionado na NE 7. A Com-
panhia tem por objeto a realização de empréstimos e de fi nanciamentos ex-
clusivamente por meio de plataforma eletrônica e emissão de moeda eletrô-
nica, nos termos da regulamentação em vigor.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
com observância das disposições emanadas da Lei da Sociedade por 
Ações, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Cen-
tral do Brasil são: • Resolução CMN nº 3.566/08 - Redução ao valor recu-
perável de ativos (CPC 01); • Resolução CMN nº 3.604/08 - Demonstração 
dos fl uxo de caixa (CPC 03); • Resolução CMN nº 3.823/09 - Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes (CPC 25); • Resolução CMN 
nº 3.973/11 - Evento subsequente (CPC 24); • Resolução CMN nº 3.989/11 
- Pagamento baseado em ações (CPC 10); • Resolução CMN nº 4.007/11 
- Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro (CPC 
23); • Resolução CMN nº 4.144/12 - Pronunciamento Conceitual Básico 
(R1); • Resolução CMN nº 4.424/15 Benefícios a empregados (CPC 33); • 
Resolução CMN nº 4.524/16 Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações contábeis (CPC 02); • Resolução CMN nº 
4.534/16 Ativo Intangível (CPC 04); • Resolução CMN nº 4.535/16 Ativo 
Imobilizado (CPC 27); • Resolução CMN nº 4.636/18 Divulgação sobre 
partes relacionadas (CPC 05 R1); • Resolução CMN nº 4.748/19 Mensu-
ração do valor justo (CPC 46).
3. Descrição das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional: 
Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
3.2. Apuração do resultado: O regime de apuração do resultado é o de 
competência. 3.3. Uso de estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do 
Brasil, requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na 
determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, imposto de renda di-
ferido, provisão para contingências e valorização de instrumentos fi nancei-
ros ativos e passivos. A liquidação dessas transações envolvendo essas es-
timativas pode resultar em valores diferentes dos estimados, devido a im-
precisões inerentes ao processo de sua determinação. Em 30 de junho de 
2020 a empresa não possui saldos sujeitos à aplicação de estimativas. 
3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são re-
presentados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento seja 
igual ou inferior a 90 dias, contados da data da aplicação, e apresentem ris-
co insignifi cante de mudança de valor justo. Essas aplicações são utilizadas 
pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto pra-
zo. 3.5. Aplicações interfi nanceiras de liquidez: As aplicações interfi nan-
ceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. Em 30 de junho de 2020 a em-
presa não possui investimentos em aplicações interfi nanceiras. 3.6. Títulos 
e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classifi cados em 
três categorias, de acordo com a intenção de negociação pela Administra-
ção, conforme estabelecido pela Circular Bacen n° 3.068 de 8 de novembro 
de 2001: (i) Títulos para negociação: adquiridos com o objetivo de serem ati-
va e, frequentemente, negociados, são ajustados pelo valor de mercado, 
em contrapartida ao resultado do período; (ii) Títulos disponíveis para ven-
da: que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até 
o vencimento, são ajustados ao valor de mercado em contrapartida a conta 
destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários; e (iii) Tí-
tulos mantidos até o vencimento: adquiridos com a intenção e a capacidade 

PASSIVO Nota 30/06/2020 31/12/2019
Capital Social 4  1.000  -
Capital a integralizar 4  (1.000)  -
Total do patrimônio líquido   -  -
Total passivo   -  -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 Notas 30/06/2020 30/06/2019
Lucro Bruto   -  -
Resultado antes da receitas
 (despesas) fi nanceiras líquidas   -  -
Despesas fi nancerias líquidas   -  -
Resultado do período   -  -
Quantidade de ações   1.000  -
Prejuízo por ação   -  -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 30/06/2020 30/06/2019
Resultado do período  -  -
Outros Resultados Abrangentes  -  -
Resultado abrangente total do período  -  -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 30/06/2020 30/06/2019
Lucro (Prejuízo) do período  -  -
Caixa utilizado na atividades operacionais  -  -
Caixa proveniente das atividades de fi nanciamento  -  -
Caixa proveniente das atividades de investimento  -  -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  -  -
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  -  -
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período  -  -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  -  -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avalia-
dos, pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos em con-
trapartida ao resultado do período. Em 30 de junho de 2020 a empresa não 
possui investimentos em títulos e valores mobiliários. 3.7. Outros ativos: 
São demonstrados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos, deduzidos das corres-
pondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de realização. Em 30 
de junho de 2020 a empresa não possui outros ativos. 3.8. Ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais - fi scais e previdenciárias: O re-
conhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios de-
fi nidos no pronunciamento técnico CPC nº 25 do Comitê de Pronunciamen-
tos Técnicos, aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do Banco Central do 
Brasil: (i) Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações 
contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a ga-
rantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; (ii) Con-
tingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, 
for considerado provável o risco de perda. Os passivos contingentes classi-
fi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas di-
vulgados em notas explicativas, quando relevantes, enquanto aquelas clas-
sifi cadas como perda remota não requerem provisão e divulgação; e (iii) 
Obrigações legais - ação judicial ou administrativa, com uma provável saí-
da de recursos para a liquidação das obrigações fi scais e tributárias, quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. 
Em 30 de junho de 2020 a empresa não possui ativos, passivos contingen-
tes ou obrigações legais. 3.9. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda da companhia e a contribuição social sobre o lucro líqui-
do são calculados, quando aplicável, com base no lucro tributável ajustado 
nos termos da legislação pertinente, para o Imposto de renda a uma alíquo-
ta de 15%, com o acréscimo de 10% do adicional, e, para a Contribuição so-
cial sobre o lucro a uma alíquota de 9%, conforme regulamentado pela Re-
ceita Federal, para PJ em geral tributada pelo Lucro Real. Em 30 de junho 
de 2020 a empresa não possui base tributável. 3.10. Demais passivos cir-
culantes e exigíveis a longo prazo: São demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos 
balanços. Em 30 de junho de 2020 a empresa não possui outros passivos 
circulantes ou exigíveis a longo prazo. 3.11. Normas e interpretações alte-
radas: A Resolução CMN nº 4.720/2019 e seus normativos complementa-
res subsequentes (Circular nº 3.959/2019, BCB 02/2020), a partir de 01 de 
janeiro de 2020, alteram os critérios gerais de elaboração e divulgação de 
demonstrações contábeis até então vigentes: (i) a nomenclatura de rubricas 
e grupamentos constantes no balanço, demonstração de resultados e de-
monstração de resultados abrangentes; (ii) a apresentação das contas do 
ativo e do passivo exclusivamente por ordem de liquidez e exigibilidade de 
modo que a divulgação da abertura de segregação entre circulante e não 
circulante passa a ser apresentada apenas nas respectivas notas explicati-
vas, havendo no entanto, a prerrogativa de não apresentar exclusivamente 
por ordem de liquidez, contanto que evidenciado em notas explicativas o 
montante esperado a ser realizado ou liquidado em até doze meses e em 
prazo superior para cada item apresentado no ativo e no passivo, conforme 
estabelecido pela Resolução BCB 02. Tais alterações não trazem refl exo 
nas divulgações de 30 de junho de 2020.
4. Patrimônio líquido: Em 30 de junho de 2020, o capital da Companhia é 
de R$1.000, dividido em 1.000 de ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, subscrito pelos acionistas Geru Holding Limited, contro-
ladora, e Sandro Weinfeld Reiss. O montante não se encontra integralizado 
na data base da divulgação. A integralização ocorreu em fevereiro de 2021, 
conforme divulgado na nota explicativa de Eventos Subsequentes nº 6. Di-
videndos: Os acionistas terão direito a receber, como dividendo obrigató-
rio, em cada exercício, um percentual equivalente a, no mínimo, 1% (um por 
cento) do lucro líquido do exercício. 
5. Partes relacionadas: Para atendimento da Resolução nº 4.636/18 e 
também ao Pronunciamento Técnico CPC 05 - Divulgação de Partes Rela-
cionadas, foi defi nido como partes relacionadas: (i) Pessoal chave dessa 
instituição: todos os membros que compõem sua Diretoria. (ii) Empresas li-
gadas: Geru Tecnologia e Serviços S.A e Ruge Securitizadora S.A; (iii) Con-
troladora: Geru Holding Limited. Em 30 de junho de 2020 a empresa não 

possui transação com partes relacionadas.
6. Estrutura de gerenciamento de risco operacional, risco de mercado, 
risco de crédito e de gerenciamento de capital: 6.1. Risco de crédito: O 
gerenciamento é feito pela área de Gestão de Portfólio, aplicando-se a po-
lítica de crédito para monitorar os limites operacionais e evolução da cartei-
ra. A gestão do risco de crédito trabalha com a coleta de documentação e 
todas informações necessárias para a análise da operação. 6.2. Risco de 
mercado: O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas re-
sultantes da fl utuação nos valores de mercado de posições detidas por uma 
instituição fi nanceira. Na defi nição de risco de mercado incluem-se os ris-
cos das operações sujeitas à variação cambial, taxas de juros, preços de 
ações e preços de mercadorias. Os procedimentos e as políticas adotadas 
pela Geru SCD estão em conformidade com as disposições regulamenta-
res e as melhores práticas de mercado, e são avaliados periodicamente 
com o intuito em mitigar os riscos. 6.3. Risco operacional: O risco opera-
cional é defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
da falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas, siste-
mas, ou de eventos externos. A Geru SCD adota padrões de controles inter-
nos para minimizar e reduzir os riscos inerentes às suas atividades. São 
efetuados os procedimentos de gerenciamento do risco operacional com 
testes periódicos para verifi cação dos controles e defi nir o plano de ação 
quando necessário, para a correção das defi ciências e implementação de 
ações corretivas. 6.4. Risco de liquidez: O risco de liquidez é a possibilida-
de da instituição não ser capaz de honrar suas obrigações correntes e futu-
ras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas signifi cativas além da ocorrên-
cia de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis que po-
dem afetar a capacidade de pagamento da Geru SCD. Os procedimentos 
adotados pela Geru SCD estão em conformidade com a política estabeleci-
da para identifi car, avaliar, monitorar e controlar os riscos de liquidez, ine-
rentes às operações da Instituição. 6.5. Gerenciamento de capital: O ge-
renciamento do capital é defi nido como um processo contínuo de monitora-
mento e controle do capital mantido pela Geru SCD, avaliação da necessi-
dade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está sujeita e 
planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os seus 
objetivos estratégicos. A estrutura de gerenciamento de capital foi imple-
mentada nos moldes da Resolução CMN nº 4.557/17, adotando-se a estru-
tura simplifi cada de gerenciamento de riscos, estabelecida para instituições 
enquadradas no segmento 5 (S5), nos termos do artigo 2º da Resolução nº 
4.553, e obedece aos seguintes preceitos: (i) É compatível com o modelo 
de negócio, com a natureza das operações e com a complexidade dos pro-
dutos, serviços, atividades e processos da instituição; (ii) É proporcional à 
dimensão e à relevância da exposição aos riscos, segundo critérios defi ni-
dos pela instituição; e (iii) Adequada-se ao perfi l de riscos da instituição. 
Para fi ns de apuração do capital mínimo requerido, o total do RWA deve ser 
calculado através da soma dos ativos ponderados pelo riscos de crédito, 
mercado e operacional: RWAS5 = RWARCSimp + RWACAMSimp + RWAROSimp. O 
RWA total consiste na soma desses ativos devidamente ponderados. 
6.6. Índice de Basileia: A Geru SCD enquadra- se nos limites estabeleci-
dos na Resolução nº 4.606/17. Em 30 de junho de 2020, a empresa não efe-
tuou nenhuma operação, não havendo, portanto, parâmetros a serem aufe-
ridos para fi ns de cálculo. (RWAS5 e PRS5).
7. Eventos subsequentes: (i) A Geru SCD obteve o registro no cadastro 
nacional de pessoas jurídicas - CNPJ em 17 de julho de 2020. (ii) Em 25 de 
fevereiro de 2021 foi integralizado o montante de R$ 1.000.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

A DIRETORIA Contador: Samantha Paludetto Flores Melgas - CRC 1SP333402

Aos Administradores e Acionistas 
da Geru Sociedade de Crédito Direto S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Geru Sociedade 
de Crédito Direto S.A, que compreendem o balanço patrimonial em 30 de 
junho de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre fi ndo em 30 de junho de 2020, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Geru Sociedade de Crédito S.A em 30 de junho de 2020, o de-
sempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre 
fi ndo em 30 de junho de 2020, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relató-
rio da Administração (adaptar nomenclatura e/ou inclusão de outras infor-
mações apresentadas) e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração (adaptar nomenclatura e/ou inclusão de outras informações apresen-
tadas) e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração (adaptar nomenclatura e/

ou inclusão de outras informações apresentadas), somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar à este respeito. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-

cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às in-
formações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do gru-
po e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela admi-
nistração, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
fi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do período corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, supe-
rar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2021
             Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3

CNPJ - MF 59.920.553/0001-05
Demonstrações Financeiras em 31.12.2020 - ( Em Milhares de Reais)

Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, esta Diretoria vem submeter à apreciação de V. S.as., as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 2020.
               São Paulo, 23 de março de 2021.      A Administração

Relatório da Administração

2020 2019
Receita operacional bruta 78.883 41.824

Deduções e impostos s/ vendas 4 (1.188)
Receita operacional líquida 78.887 40.636

Custo das mercadorias vendidas (62.496) (33.072)
Lucro bruto 16.391 7.564

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (825) (808)
Despesas comerciais (9.709)  (6.575)
Despesas financeiras (13.103) (4.057)
Receitas financeiras 8.254 3.593
Outras receitas e despesas 14  (4)

(15.369) (7.851)
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 1.022 (287)

Imposto de renda e contribuição social (226) -
Lucro líquido do exercício 796  (287)

 Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)ATIVO
2020 2019

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 869 1.784

Contas a receber 9.802 1.109

Adiantamentos Cambiais Entregues 15.797  10.802

Estoques  30  30

Adiantamentos a fornecedores 2.475  6

Impostos a recuperar 367 112

Despesas antecipadas 180 142

Total do ativo circulante 29.520  13.985

Ativo  não circulante

Créditos tributários 53 53

Partes relacionadas  - 21.557

Total do ativo não circulante  53  21.610

 Total do ativo  29.573  35.595

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de  Reais)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2020 2019

Passivo circulante

Financiamentos 5.207  14.455

Adiantamentos Cambiais Entregues 15.797 10.802

Fornecedores  1.645 879

Obrigações tributárias  2  6

Obrigações trabalhistas 55 49

Adiantamentos de clientes  3  2

Total do passivo circulante    22.709  26.193

 Passivo não circulante

Financiamentos  2.222 5.556

Total do passivo não circulante  2.222 5.556

 Patrimônio líquido

Capital social 2.000 2.000

Lucros retidos  2.642 1.846

 4.642 3.846

 Total do passivo e patrimônio líquido  29.573 35.595

Das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 1.022 (287)
Ajustes para reconcliar o lucro líquido ao
caixa líquido gerado nas atividades operacionais:
Despesa de juros - 3

 1.022 (284)
Mudanças nos ativos e passivos

Contas a receber de clientes  (8.693) 125
Estoques - 3
Adiantamentos a fornecedores       (2.469) 71
Outros créditos         (293)  (140)
Partes relacionadas       21.557 (18.671)
Fornecedores  766 277
Obrigações tributárias   (4) 3
Obrigações trabalhistas   6 10
Contas a pagar    -    -
Adiantamentos de clientes   1      (1)
Imposto de renda e contribuição social pagos (226)  -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 11.667 (18.607)

Das atividades de financiamento
Financiamentos bancários - 20.895
Pagamento de financiamento bancário  (12.582) (1.105)
Dividendos e juros sobre capital próprio - -
Caixa líquido utilizado nas
atividades de financiamento (12.582) 19.790

Aumento (diminuição) de caixa e
equivalentes de caixa (915) 1.183
Caixa e equivalentes a caixa

No início do período 1.784 601
No final do período   869 1.784

Aumento (diminuição) de caixa e
 equivalentes de caixa (915) 1.183

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital Lucros Lucros
social retidos acumulados Total

Saldos em 31.12.2018   2.000   2.133  - 4.133

Lucro líquido do exercício  -  -   (287)  (287)

Reserva legal -   43 (43)  -

Retenção de lucros   -   (330)   330  -

Saldos em 31.12.2019  2.000   1.846  -  3.846

Lucro líquido do exercício  -     -   796  796

Reserva legal  -   40  (40)  -

Retenção de lucros  -  756 (756) -

Saldos em 31.12.2020  2.000  2.642  - 4.642

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Amélia Ramos Heleno
 Diretora Presidente

Alexandre Gonçalves
Diretor

Luiz Cláudio Siqueira
Diretor

 João Vicente de Masi Tuma
Diretor

Carlos  Rosmundo Wermann
Contador - CRC/RS 053005-O

Tiago Heleno Forte
Diretor Superintendente

A íntegra das demonstrações financeiras, auditadas pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, está à disposição dos acionistas na sede da companhia.

Alexandre Amaral Piazza
Diretor

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE ABRIL 2021  (DO DIA 06.04.2021  AO
DIA 27.04.2021 )
SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES .

Leilões de
Abril/2021

Miguel Donha JR  LEILOEIRO OFICIAL

JECEPAR 14/256L
 Fale conosco

www.donhaleiloes.com

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

06.04.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

13.04.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

20.04.2021  Quarta-feira
Leilão Início 11h

On-Line On-Line

Rua Pedro Zanetti, 230 – Jd. Canguiri – Colombo - PR

27.04.2021  Terça-feira
Leilão Início 11h

EPT - ENGENHARIA E PESQUISAS TECNOLÓGICAS S/A. - 
CNPJ (MF) nº 60.730.645/0001-01 - NIRE 353.000.58861 - Con-
vocação de Assembleia Geral Ordinária - Ficam convocados 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária a realizar-se, na forma semipresencial, no dia 09 
de abril de 2021 às 14:30 horas, em sua sede social situada 
a Av. São José, 450 - Ayrosa - Osasco / SP - CEP 06283-120, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Leitura, 
exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Balanço 
patrimonial, e das demonstrações do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2020; 2) Destinação dos Lucros Líqui-
dos do Exercício findo de 2020 e distribuições dos dividendos. 3) 
Outros assuntos de interesse da Sociedade. Conforme disposto 
no artigo 5º da Lei 14.010/20, no §2º do artigo 121 da 6.404/74, 
inserido pela Medida Provisória nº 931 de 30 de março de 2020 
e regulado pela IN/DREI n. 79, os acionistas poderão participar 
e votar mediante atuação remota, via aplicativo ZOOM, que terá 
o link previamente disponibilizado por e-mail ao endereço ele-
trônico previamente informado pelo acionista, até as 11h do dia 
da assembleia. Os acionistas representados por procuradores 
deverão enviar, até às 14h da data da assembleia, o instrumento 
de procuração com fins específicos, devidamente assinado, para 
o endereço eletrônico: ept@ept.com.br Jonas Francisco Correa 
Duarte - Diretor Executivo, Eduardo Antonio Serrano - Diretor 
Comercial. Osasco, 30 de março de 2021.

Câmara aprova doação
de crédito de energia para

atividades essenciais

Contas públicas têm
déficit de R$ 11,77 bi

em fevereiro

A Câmara dos Deputados aprovou  na quarta-feira (31) o Projeto de
Lei 2474/20, que permite aos micro e minigeradores de energia doarem
créditos de excesso de energia elétrica gerada para atividades essenci-
ais. A proposta segue para o Senado.

Pela proposta, toda vez que a energia gerada for maior que o con-
sumo dos micro ou minigeradores em determinado mês, o crédito obti-
do pela injeção da energia excedente na rede de distribuição de energia
poderá ser usada para diminuir o valor da conta de energia de hospi-
tais, por exemplo, cujo consumo aumentou por causa do uso intensivo
dos leitos de UTI. Atualmente, o crédito gerado, só pode ser usado
pelo gerador da energia para abater o valor de contas de energia
registradas em seu nome.

A medida vale por até 12 meses após o encerramento do período de
emergência de saúde pública motivada pela pandemia do novo
coronavírus.

A duração da situação de emergência é indeterminada. Cabe ao
Ministério da Saúde, por meio do Centro de Operações de Emergênci-
as em Saúde Pública (COE-nCoV), declarar o seu encerramento, mas o
período não será maior que o tempo de emergência declarado pela
Organização Mundial de Saúde, ainda em vigor.

O texto aprovado estendeu a possibilidade de destinação dos cré-
ditos, originalmente destinados somente a hospitais, asilos de idosos
e outras entidades filantrópicas envolvidas no combate direto ao novo
coronavírus.

Agora, eles também poderão ser destinados as atividades essenci-
ais, que não podem ser alvo de limitações durante a pandemia, previs-
tas no Decreto 10.282/20 do Poder Executivo.

O decreto lista mais de 50 atividades consideradas essenciais, en-
tre elas estão serviços de assistência à saúde, segurança pública, de
trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros, ser-
viços postais, fiscalização ambiental e do trabalho; call centers, servi-
ços de radiodifusão telecomunicações e internet, etc.

As doações podem ser feitas por pessoas físicas ou jurídicas, mas
desde que os beneficiados estejam localizados na mesma área de
abrangência da concessão de serviço de energia do doador. Além disso,
o projeto diz ainda que a doação não poderá ser objeto de contrato
comercial com qualquer contrapartida por parte do beneficiado.

Pela proposta, as concessionárias de distribuição de energia deve-
rão gerenciar o procedimento de doação e recebimento do crédito.
Para isso, um sistema deverá permitir o envio de comunicado pelo
consumidor que detém os créditos e sua intenção de doá-los.

O comunicado deverá ocorrer em até 15 dias antes da próxima leitu-
ra do consumo de energia (ciclo de faturamento). Devem ser informa-
dos a quantidade de energia (em kWh) a ser cedida e a unidade consu-
midora a ser beneficiada. (Agencia Brasil)

As contas públicas registraram saldo negativo em fevereiro deste
ano. O setor público consolidado, formado por União, estados e municí-
pios, apresentou déficit primário de R$ 11,770 bilhões no mês passado.
Os dados foram divulgados  na quarta-feira (31) pelo Banco Central
(BC). O resultado ficou abaixo do de fevereiro de 2020, antes da pandemia
de covid-19, quando o déficit primário foi de R$ 20,901 bilhões.

Segundo o chefe do Departamento de Estatísticas do BC, Fernando
Rocha, a diferença é fruto do aumento de receitas acima do aumento de
despesa. Na comparação interanual, a despesa do Tesouro Nacional
cresceu 9,9% em termos reais, enquanto a despesa cresceu 2,3%. “Isso
é resultado do aumento de arrecadação com a retomada das atividades
econômicas [após o período mais grave da pandemia no ano passado],
enquanto as despesas ficaram mais controladas”, disse. Além disso,
os governos estaduais também tiveram aumento de 3% na arrecadação
com o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no
período.

Em 12 meses encerrados em fevereiro, as contas acumulam déficit
primário de R$ 691,720 bilhões, uma redução de 9,4% para 9,2% do
Produto Interno Bruto (PIB, soma de todos os bens e serviços produ-
zidos no país), em relação ao registrado em janeiro (R$ 700,851 bi-
lhões). “Mas esse resultado ainda é elevadíssimo e inclui todo o perí-
odo de gastos extraordinários realizados no ano passado para o com-
bate à covid-19”, explicou.

O déficit primário representa o resultado positivo das contas do
setor público (despesas menos receitas) desconsiderando o pagamen-
to dos juros da dívida pública. No ano, entretanto, somados janeiro e
fevereiro, há superávit de R$ 46,605 bilhões, em razão do superávit
primário de R$ 58,375 bilhões de janeiro, que é um mês que tem carac-
terísticas sazonais de freio nas despesas públicas.

No mês passado, o Governo Central (Previdência, Banco Central e
Tesouro Nacional) apresentou déficit primário de R$ 22,508 bilhões
ante R$ 26,893 bilhões de fevereiro de 2020. O montante difere do
resultado divulgado ontem (25) pelo Tesouro Nacional, de déficit de
R$ 21,217 bilhões em fevereiro, porque, além de considerar os gover-
nos locais e as estatais, o BC usa uma metodologia diferente, que leva
em conta a variação da dívida dos entes públicos.

Já os governos estaduais registraram superávit de R$ 9,489 bi-
lhões, que corresponde a 0,65% do PIB, o melhor resultado desde maio
de 2012 para os estados. No mesmo mês do ano passado, houve supe-
rávit de R$ 4,267 bilhões para esses entes. Os governos municipais
também anotaram superávit de R$ 1,037 bilhão em fevereiro deste ano
– antes o superávit foi de R$ 982 milhão em fevereiro de

As empresas estatais federais, estaduais e municipais, excluídas as
dos grupos Petrobras e Eletrobras, também tiveram superávit primário
de R$ 212 milhões no mês passado.

A meta para este ano, definida no Orçamento Geral da União, é de
déficit primário de R$ 251,1 bilhões para o setor público consolidado.
Em 2020, as contas públicas fecharam o ano com déficit primário recor-
de de R$ 702,950 bilhões, 9,49% do PIB. Foi o sétimo ano consecutivo
de resultados negativos nas contas do setor público.

No caso dos gastos com juros, houve piora, e eles ficaram em R$
29,197 bilhões em fevereiro, contra R$ 28,454 bilhões no mesmo mês de
2020. De acordo com Rocha, diversos fatores contribuíram para piorar
e melhorar esse resultado.

O aumento das despesas com juros foi influenciado pela elevação
dos índices de preços, em especial a inflação, medida pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Além disso, houve aumento do
estoque da dívida. “Maior endividamento leva a uma maior conta de
juros”, explicou.

No sentido contrário, houve uma contribuição positiva na conta
pela influência das operações do Banco Central no mercado de câmbio
(swap cambial, que é a venda de dólares no mercado futuro). Os resul-
tados dessas operações são transferidos para o pagamento dos juros
da dívida pública, como receita, quando há ganhos, e como despesa,
quando há perdas. Segundo Rocha, em fevereiro deste ano, as perdas
foram menores com swap, de R$ 5,1 bilhões. Já em fevereiro do ano
passado, as perdas foram de R$ 7,6 bilhões.

Se comparado com o mês anterior, o resultado dos juros em feverei-
ro também foi melhor em razão da melhora nos swaps. Em janeiro deste
ano, os gastos com juros foram de R$ 40,446 bilhões.

Em fevereiro, o déficit nominal, formado pelo resultado primário e
os gastos com juros ficou em R$ 40,966 bilhões, contra o resultado
negativo de R$ 49,355 bilhões em igual mês de 2020. Em 12 meses, ele
acumula pouco mais de R$ 1 trilhão, ou 13,4% do PIB. O resultado
nominal é levado em conta pelas agências de classificação de risco ao
analisar o endividamento de um país, indicador levado em considera-
ção por investidores. (Agência Brasil)
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Historico Capital Social Reserva Legal Lucros/ Prejuízos Total do Patrimônio liquido
Saldo de Balanço 16.860.000,00 1.495.378,94 16.968.501,13 35.323.880,07
Reserva Legal (Nota 1) – 674.086,91 (674.086,91) –
Resultado do Exercício – – 11.526.077,03 11.526.077,03
Ajuste de Exercicios Anteriores – – 1.955.661,24 1.955.661,24
( = ) Lucro Líquido Ajustado – – 12.807.651,36 12.807.651,36
Dividendos à pagar (Nota 2) – – (12.807.651,36) (12.807.651,36)
Saldo atual 16.860.000,00 2.169.465,85 16.968.501,13 35.997.966,98

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante 19.166.724,61 21.823.550,13
Disponível 1.505.633,34 3.158.435,73
Clientes 15.446.334,57 17.136.744,59
Estoques 0,16 7,18
Adiantamento a Empregados 19.496,67 5.249,82
Adiantamento a Terceiros 493.470,84 269.151,36
Impostos à Recuperar 265,23 –
Reserva para Liquidação de Distrato 1.701.523,80 1.253.961,45
Não Circulante 80.697.472,45 84.144.210,28
Depósitos Judiciais 5.653.100,57 4.817.655,94
Despesa Antecipada 1.965,87 44.569,82
Investimento Infraestrutura 2.076.217,48 341.902,51
Investimento Construção Civil 4.428.069,06 896.739,62
Clientes 32.003.157,28 40.370.432,48
Bens em Comodato 25.690,00 –
Imobilizado 36.509.272,19 37.672.909,91
Terrenos 10.500.000,00 10.500.000,00
Máquinas e Equipamentos 188.941,35 174.999,72
Estátua 240.000,00 240.000,00
Moveis e utensílios 393.183,79 352.955,39
Equipamentos Telefônicos 25.062,03 18.794,75
Equipamentos de informática 205.909,94 199.633,19
Gerador 115.000,00 115.000,00
Veículos 147.378,00 147.378,00
Equipamentos de Segurança 187.646,34 187.646,34
Sistemas 17.901,71 4.194,52
Obras de Arte 22.524,00 22.524,00
Infraestrutura Geral Fase 1 13.071.087,92 12.990.545,94
Construção Civil Geral Fase 1 15.492.450,54 15.492.450,54
(-) Depreciação Acumulada (4.097.813,43) (2.773.212,48)
Depreciação Acumulada (4.095.208,36) (2.773.163,99)
Amortização Acumulada (2.605,07) (48,49)
Total do Ativo 99.864.197,06 105.967.760,41

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante 19.634.011,47 27.033.203,02
Fornecedores e Contas a Pagar 216.802,80 430.168,11
Emprestimos/Financiamentos – 7.528.458,90
Impostos e contribuições a pagar 705.336,24 644.628,71
Salarios à Pagar e Provisões 277.340,12 363.967,72
Reserva para Liquidação de Contrato 1.701.523,80 1.253.961,45
Receita Futura à Realizar 15.446.334,57 16.634.899,08
( - ) Custo Incorrido à Realizar (1.056.631,75) (394.449,45)
Participação de Terceiros 2.343.305,69 571.568,50
Não Circulante 44.232.218,61 43.610.677,32
Dividendos à pagar 12.807.651,36 4.197.515,14
Bens em Comodato 25.690,00 –
Receita Futura à Realizar 31.398.877,25 40.370.432,48
( - ) Custo Incorrido à Realizar – (957.270,30)
Patrimônio Líquido 35.997.966,98 35.323.880,07
Capital Social Integralizado 16.860.000,00 16.860.000,00
Reserva Legal 1.948.544,00 1.495.378,94
Ajuste de Exercícios Anteriores 1.955.661,24 (1.540.422,92)
Lucros a Disposição 3.707.684,71 12.550.064,14
Lucros/Prejuízos Exercicio 11.526.077,03 5.958.859,91
Total do Passivo 99.864.197,06 105.967.760,41

Memorial Parque da Paz S/A
CNPJ: 17.164.225/0001-86 - NIRE: 3530044676-3 - Rod. Presidente Tancredo de Almeida Neves S/n- KM 54 - Jd Santa Gertrudes - Jundiaí - SP

Demonstrações Contábeis Consolidadas em 31 de dezembro de 2020 - Valores expressos em reais

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita Operacional Bruta 31/12/2020 31/12/2019
( + ) Venda de Jazigos 10.104.132,54 12.917.527,02
( + ) Serviços de Cemitério 4.831.180,38 4.488.612,34
( + ) Cafeteria – 13.520,85
( + ) Cessão de Direitos de Jazigos 8.426.408,61 6.434.780,98
Receita Operacional Bruta 23.361.721,53 23.854.441,19
( - ) Impostos sobre Vendas (995.178,44) (999.258,70)
( - ) Distratos (74.426,29) (59.434,36)
Receita Operacional Líquida 22.292.116,80 22.795.748,13
Lucro Bruto Operacional 22.292.116,80 22.795.748,13
Despesas Operacionais (8.264.783,75 (12.386.122,93)
( - ) C.C. Marketing (487.697,40) (722.428,03)
( - ) C.C. Vendas (872.841,34) (1.023.263,61)
( - ) Despesas Administrativas (2.466.745,20) (4.183.319,16)
( - ) C.C. Cemitério (4.142.404,79) (4.035.256,62)
( - ) C.C. Demais Serviços – (3.508,06)
( - ) C.C. Obras (295.095,02) (2.418.347,45)
Lucro Líquido Operacional 14.027.333,05 10.409.625,20
Outras Receitas Financeiras 629.842,52 2.074.223,95
Outras Despesas Financeiras (1.195.495,14) (4.195.848,69)
Outras Despesas Gerais – (68.844,90)
Lucro Antes das Provisões 13.461.680,43 8.219.155,56
( - ) CSLL (545.464,78) (638.859,99)
( - ) IRPJ (1.390.138,62) (1.621.435,66)
Lucro Líquido do Exercício 11.526.077,03 5.958.859,91

Demonstração do Fluxo de Caixa
Das Atividades Pré-Operacionais Valores em R$
(+) Recebimento de Clientes e Outros 23.955.746,56
(-) Pagamento a Fornecedores (21.931.369,40)
(-) Pagamento a Funcionários (2.566.081,06)
(-) Recolhimentos ao Governo (1.090.906,30)
(=) Disponibilidades Geradas pelas Atividades Operacionais (1.632.610,20)
Das Atividades Investimentos Valores em R$
(-) Investimento Pré-Operacionais (17.742,19)
(-) Aquisição de Ativo Permanente (2.450,00)
(=) Disponibilidades Geradas pelas Atividades Investimentos      (20.192,19)
Aumento / Diminuição nas disponibilidades Valores em R$
Disponibilidades - Início do Período 3.158.435,73
Disponibilidades - Final do Período 1.505.633,34

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional. O Memorial Parque da Paz S/A é uma sociedade 
anônima fechada, com sede e foro na cidade de Jundiaí, estado de São Pau-
lo, foi fundada em 2012 e atua na gestão e manutenção de cemitérios. Em 
31/12/2020, a Companhia possuía 52 funcionários. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras. Estão de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira , as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico e são apresentadas em real (R$), que é a moeda 
funcional país da Companhia. 3. Principais Práticas Contábeis. 3.1. Regi-
me de tributação sobre o Lucro Presumido e apura e contabiliza os impostos 
pelo regime de caixa. 3.2. Caixa, saldos bancários e ainda aplicações finan-
ceiras. As movimentações de resgates e aplicações financeiras ocorrem du-
rante o período, o que motiva a classificação no curto prazo. 3.3. O Cliente é 
registrado e contabilizado em Receitas Futuras, conf contrato de venda/ces-
são. 3.4. O Adiantamento à Terceiros  refere-se a pagamentos realizados re-
ferente a fornecedores que solicitam pagamentos antecipados para realizar a 
prestação de serviços. 3.5. A provisão para Liquidação de Distratos, com 
base nos valores recebidos, dá suporte a possiveis distratos de clientes ina-
dimplentes, no valor total recebido de R$ 1.701.523,80. 3.6. Investimentos 
em Infraestrutura e Construção referem-se a novas e expansão do local das 

atuais atividades. Adotamos uma mudança de Política Contábil, de acordo 
com o CPC Nº 23, a fim de melhorar o critério de contabilização e a relevância 
e confiabilidade das Demonstrações Contábeis. Por isso, temos um aumento 
significativo nos valores de Investimentos de R$ 1.238.642,13 (2019) para R$ 
6.504.286,54 no fim deste exercício. Essa mudança se refere aos valores das 
contas dos grupos de Investimentos aos exercícios de 2019 e 2020. 3.7. Os 
Depósitos Judiciais são valores depositados em juízo referente ao processo 
tributário sobre a discussão sobre o conceito de vendas de jazigos, nas quais 
seguidos os percentuais aplicados na apuração de CSLL e IRPJ do Lucro 
Presumido. 3.8. Os impostos sobre a venda e cessão de uso de jazigos é 
apurada sobre 3% de Cofins e 0,65% e Pis sob o regime cumulativo. O impos-
to sobre a manutenção e serviços é apurada sobre a alíquota de 5% de ISS. 
As provisões de IRPJ e CSLL são apuradas pelas base de cálculo reduzida, 
de 8% e 12% sobre as vendas, respectivamente e a cessão de uso e demais 
serviços são 32% para base de cálculo tanto IRPJ e CSLL. 3.9. Os Ajustes de 
Exercícios Anteriores compreendem a mudança de Política de Contabiliza-
ção dos Investimentos referentes ao exercício de 2019, e outros lançamentos 
que se fizeram necessários para adequar as melhores políticas contábeis. 
3.10. A apuração e o reconhecimento das receitas e custos são registrados 
considerando o Regime de Caixa. 3.11. As Despesas contabilizadas no perí-
odo são registradas considerando o Regime de Competência. 4.Caixa e 
Equivalente de Caixa: Caixa: 21.704,41; Saldos Bancários:  652,73; Aplica-
ções Financeiras: 1.483.276,20; Saldos: 1.505.633,34. Em 31/12/2020, os 
saldos de aplicações financeiras, da Caixa Econômica Federal e Bradesco, 
estão representados por títulos de renda fixa e Certificado de Depósito Ban-
cário – CDB. 5. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Em 31/12/2020, o 
saldo do Capital Social totalizou R$ 16.860.000,00, sendo 16.860.000,00 
ações a R$ 1,00 cada ação. b) Reserva de Lucros: Reserva de Lucros: 
16.968.501,13; Lucro do Exercício: 11.526.077,03; Ajustes de Anos Anterio-
res: 1.955.661,24; Reserva Legal: (674.086,91); Provisão de Dividendos: 
(12.807.651,36); Total de Reserva de Lucros = 16.968.501,13  c) Ajustes 
de Anos Anteriores:  C.C Infraestrutura Geral: 301.650,74; C.C Jazigos 
Quadra E = 1.638.871,05; Obras Ossário: 15.000,00; Outros lançamentos de 
Ajuste de Fornecedores: 139,45 ; Total de Ajustes = (1.955.661,24)

Willian Munarolo - Diretor Presidente 
CPF nº. 257.948.658-57

Roseli da Silva 
Gestora Financeira - CPF 047.299.218-01

EFE Contabilidade e Auditoria Ltda
 CRC 2SP030837/O-6

Felipe Shahin Franco
CRC 1SP291504-03

Demonstrações das Mutações

Capital 
Social

Reserva 
legal

Transa- 
ções 
com 

acionistas

Reserva 
de 

lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Patrimônio 
líquido 

atribuído aos 
controladores

Patrimônio 
líquido atribuí- 

do aos não 
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 134.957 2.027 - 33.703 - 170.687 16.213 186.900
Ações preferenciais 299.832 - - - - 299.832 - 299.832
Resultado de transações com sócios - - (17.298) - - (17.298) (17.298)
Lucro líquido do exercício - - - - 89.536 89.536 (631) 88.905
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 4.477 - - (4.477) - - -
 Dividendos propostos - - - - (21.265) (21.265) (1.045) (22.310)
 Reserva de retenção de lucros - - - 63.794 (63.794) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 434.789 6.504 (17.298) 97.497 - 521.492 14.537 536.029
Ações preferenciais 30.949 - - - - 30.949 - 30.949
Dividendos distribuidos no exercicios (PN) - - - (60.081) - (60.081) - (60.081)
Reversão dividendos não distribuidos - - - 21.265 - 21.265 - 21.265
Resultado de transações com sócios - - 18.021 (17.298) - 723 1.719 2.442
Lucro líquido do exercício - - - - 105.565 105.565 969 106.534
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 5.278 - - (5.278) - - -
 Dividendos minimos obrigatórios propostos - - - - (25.072) (25.072) (1.845) (26.917)
 Reserva de retenção de lucros - - - 75.215 (75.215) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 465.738 11.782 723 116.598 - 594.841 15.380 610.221

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Circulante 31.326 52.819 327.346 465.194
Caixa equivalentes de caixa 30.725 51.785 140.309 78.003
Contas a receber 53 62 84.591 189.576
Imóveis a comercializar - - 97.380 190.884
Impostos a recuperar 496 614 1.960 2.579
Adiantamentos 52 131 3.106 3.733
Demais ativos - 227 - 419
Não Circulante 595.224 510.845 479.423 299.285
Contas a receber - - 233.223 95.932
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 33.085 13.897 8 4
Impostos a recuperar 39 - 428 -
Depósitos judiciais 70 70 285 98
Imóveis a comercializar - - 157.141 110.242
Investimentos 561.640 496.586 960 542
Propriedades p/investimento - - 75.818 76.192
Imobilizado 71 91 11.063 15.886
Intangível 319 201 497 389
Total do Ativo 626.550 563.664 806.769 764.479
Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante 28.739 37.374 80.915 149.149
Fornecedores 198 318 22.847 20.504
Empréstimos e financiamentos - - 3.875 66.613
Obrigações trabalhistas e 
 tributárias correntes 658 735 4.574 2.753
Tributos de recolhimento diferido - - 3.803 8.487
Adiantamentos de clientes - - 13.588 17.634
Dividendos a pagar 25.072 21.265 25.072 22.742
Dividendos recebidos 
 antecipadamente - 10.890 - -
Partes relacionadas 2.811 4.166 2.966 4.764
Provisão para distrato - - 3.134 4.964
Provisões para garantia - - 1.056 688
Não Circulante 2.970 4.798 115.633 79.301
Fornecedores - - 472 4.571
Tributos de recolhimento diferido - - 10.486 4.295
Adiantamentos de clientes - - 22.102 13.855
Empréstimos e financiamentos - - 74.889 47.352
Provisão para riscos tributá-
 rios,  cíveis e trabalhistas 2.946 4.781 3.430 5.262
Provisão para perda de 
 investimentos 24 17 8 6
Provisão para garantia - - 4.246 3.960
Patrimônio Líquido 594.841 521.492 610.221 536.029
Capital social 465.738 434.789 465.738 434.789
Reserva legal 11.782 6.504 11.782 6.504
Reserva dividendos 
 não distribuidos 21.265 - 21.265 -
Transações com sócios 723 (17.298) 723 (17.298)
Reserva de lucros 95.333 97.497 95.333 97.497
Patrimônio líquido atribuído 
 aos controladores 594.841 521.492 594.841 521.492
Participação de não 
 controladores - - 15.380 14.537
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 626.550 563.664 806.769 764.479

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

Receita Operacional 
 Líquida

31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
141 56 435.919 410.918

Custo dos Imóveis Vendidos, das Locações e dos 
 Serviços Prestados - - (286.422) (269.320)
Lucro Bruto 141 56 149.497 141.598
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas, 
comerciais e gerais (8.265) (2.139) (35.149) (35.033)
Resultado de equivalência 
patrimonial 112.879 93.394 (2) (6)
Outras (despesas) recei-
tas operacionais - (1.767) 767 (7.867)
Lucro Antes Resultado 
 Financeiro 104.755 89.544 115.113 98.692

Receitas financeiras 862 439 4.812 3.296
Despesas financeiras (52) (447) (3.644) (5.285)
Resultado Financeiro 
 Líquido 810 (8) 1.168 (1.989)
Lucro Antes IR e CS 105.565 89.536 116.281 96.703
IR e CS correntes - - (9.019) (6.278)
IR e CS diferidos - - (728) (1.520)
Lucro Líquido Exercício 105.565 89.536 106.534 88.905
Lucro Líquido do Exercício 
 Atribuível a
Acionistas controladores 105.565 89.536 105.565 89.536
Participação de acionis-
 tas não controladores - - 969 (631)
Lucro Por Ação Capital 
 Social - R$ 0,24 0,21 0,24 0,21

Demonstrações do
Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19

Lucro Líquido do 
 Exercício 105.565 89.536 106.534 88.905
Outros Resultados 
 Abrangentes - - - -
Resultado Abrangente 
 Total 105.565 89.536 106.534 88.905
Total do Resultado Abrangente Atribuível A
Acionistas controladores - - 105.565 89.536
Participação de acionistas 
 não controladores - - 969 (631)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de Caixa das 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Atividades Operacionais
Lucro antes do IR e da CS 105.565 89.536 116.281 96.703
Ajustes: Ajuste a valor presente - - 4.259 249
Resultado de equivalên-
 cia patrimonial (112.879) (93.394) 2 6
Depreciações e amortizações 106 98 2.173 2.151
Depreciação de stand de vendas - - 4.046 -
Encargos financeiros sobre empréstimos 
e financiamentos - - 2.288 4.107
Encargos financeiros capitalizados - - 7.189 -
Provisão para perda de créditos 
 esperada e distratos - - (1.830) 4.964
Impostos correntes com 
 recolhimento diferido - - 1.507 2.789
Provisão (reversão) para riscos tributários, 
 cíveis e trabalhistas (1.835) 1.504 (1.832) 1.911
Provisões (reversão) p/garantias - - (733) 687

(9.043) (2.256) 133.350 113.567
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 9 8 (36.565) (139.623)
Impostos a recuperar 79 (39) 191 (284)
Estoques - - 45.705 85.637
Outros valores a receber - - (187) (436)
Adiantamentos 79 521 627 -
Demais ativos 227 (92) 419 252
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores (120) (1.048) (1.756) (36.295)
Obrigações trabalhistas e 
tributárias correntes (77) 91 1.821 3.547
Dividendos pagos (60.081) - (61.931) (18.343)
Adiantamentos recebidos clientes - - 6.488 16.017
Demais passivos - 1.630 (176) 102
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades operacionais (68.927) (1.185) 87.986 24.141

IR e contribuição pagos 
 no exercício - - (9.019) (6.278)
Juros pagos - - (8.040) (7.280)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades operacionais (68.927) (1.185) 70.927 10.583
Fluxo de Caixa de Atividades de Investimento
Partes relacionadas - - - 292
Dividendos recebidos 100.500 56.500 - 15.724
Aumento capital social (29.366) - - -
Aquisições investimento (33.469) - - -
Aquisições de propriedade 
 para investimento - - (1.130) -
Intangível e imobilizado (204) (102) - 5.468
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital (19.188) (5.203) (4) (4)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades investimento 18.273 51.195 (1.134) 21.480
Fluxo de Caixa de Atividades de Financiamento
Captação de financiamentos 
 e empréstimos - - 95.891 75.149
Pagamentos de financiamentos 
 e empréstimos - - (132.529) (58.169)
Partes relacionadas - 371 - 903
Empréstimos pagos de partes 
 relacionadas (1.355) - (1.798) -
Aumento capital social 30.949 - 30.949 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) ativi-
dades  financiamento 29.594 371 (7.487) 17.883
Aumento (Redução) do Caixa e 
Equivalentes de Caixa (21.060) 50.381 62.306 49.946
Saldos iniciais de caixa e 
 equivalentes de caixa 51.785 1.404 78.003 28.057
Saldos finais de caixa e 
 equivalentes de caixa 30.725 51.785 140.309 78.003
Aumento (Redução) do Caixa e
Equivalentes de Caixa (21.060) 50.381 62.306 49.946

GAMARO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 16.416.362/0001-06
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31/12/2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31/12/20 e 31/12/19.

O Relatório da Administração, as Notas explicativas  
e o Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis  

na sede da Companhia.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5. A Diretoria

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19

Receita Operacional Líquida 44.754 42.845 47.388 51.120
Custo das Locações e dos 

Serviços Prestados (2.491) (2.273) (2.783) (3.080)
Lucro Bruto 42.263 40.572 44.605 48.040
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e admin. (5.400) (6.195) (5.792) (7.547)
Resultado equiv. patrimonial 2.735 1.750 1.040 (528)
Resultado na venda 
 de investimentos 13.470 - 58.224 -
Outras (despesas) receitas 
 operacionais (8) 122 8 313

Lucro antes Result. Financ. 53.060 36.249 98.085 40.278
Receitas financeiras 187 223 194 282
Despesas financeiras (39) (102) (42) (3.254)
Resultado Financ. Líquido 148 121 152 (2.972)
Lucro antes do IR e da CS 53.208 36.370 98.237 37.306
IR e Contribuição Social (9.675) (4.890) (16.015) (5.803)
Lucro Líquido do Exercício 43.533 31.480 82.222 31.503
Lucro Líquido do Exercício atribuível a
Acionistas controladores 43.533 31.480 43.533 31.480
Participação de acionistas 
 não controladores - - 38.689 23
Lucro por Ação do Capital 
 Social - R$ 0,22 0,16 0,22 0,16

Resultado
Abrangente

Controladora Consolidado
31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19

Lucro Líquido 
 do Exercício 43.533 31.480 82.222 31.503
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado Abrangente 
 Total 43.533 31.480 82.222 31.503
Total do Resultado 
 Abrangente atribuível a
Acionistas controladores 43.533 31.480 43.533 31.480
Participação de acionistas 

não controladores - - 38.689 23

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital social

Transa- 
ções 
com Reservas

Lucros 
(prejuízos)

Ajuste de 
avaliação Patri-

Patrimônio 
líquido 

atribuído 
aos não

Subscrito
Inte- 

gralizar
acio- 

nistas Legal Lucros
acumu- 

lados
patri- 

monial
mônio 
líquido

contro- 
ladores Total

Saldos em 31/12/2018 198.256 (745) - 12.591 2.755 - 11.774 224.631 (1.969) 222.662
Resultado transações com sócios - - 1.285 - - - - 1.285 2.270 3.555
Lucro líquido do exercício - - - - - 31.480 - 31.480 23 31.503
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - - - 1.574 - (1.574) - - - -
Realização reserva de reavaliação - - - - - 264 (264) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (7.477) - (7.477) - (7.477)
Distribuição dividendos antecipados - - - - - (18.378) - (18.378) - (18.378)
Reserva retenção de lucros - - - - 4.315 (4.315) - - - -
Saldos em 31/12/2019 198.256 (745) 1.285 14.165 7.070 - 11.510 231.541 324 231.865
Aumento de capital em controladas - - - - - - 30.880 30.880
Venda investimento controlada - - - - - - - - (69.571) (69.571)
Resultado transações sócios - - (5.712) - 1.285 - - (4.427) (45) (4.472)
Lucro líquido do exercício - - - - - 43.533 - 43.533 38.689 82.222
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - - - 2.177 - (2.177) - - - -
Realização reserva de reavaliação - - - - 401 - (265) 136 - 136
Distribuição dividendos antecipados - - - - - (41.356) - (41.356) (283) (41.639)
Distribuição de dividendos 
 de exercícios anteriores - - - - (3.732) - - (3.732) - (3.732)
Saldos em 31/12/2020 198.256 (745) (4.427) 16.342 5.024 - 11.245 225.695 (6) 225.689

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Circulante 21.570 9.183 24.069 10.539
Caixa equivalentes de caixa 9.295 5.093 9.741 5.450
Contas a receber 11.046 3.673 12.811 4.590
Adiantamentos a fornecedores 44 116 44 188
Impostos a recuperar 158 158 168 168
Impostos diferidos 1.027 - 1.305 -
Outros ativos circulantes - 143 - 143
Não Circulante 214.693 234.505 212.332 264.040
Contas a receber 219 262 595 262
Impostos a recuperar 3.384 3.384 3.384 3.384
Partes relacionadas 2.455 7.477 2.455 6.003
Depósitos judiciais 744 744 749 757
Investimentos 37.123 45.331 14.696 12.709
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 1.493 5.659 654 -
Propriedades p/ invest. 166.985 159.699 187.509 223.135
Imobilizado 1.890 11.459 1.890 17.293
Intangível 400 490 400 497
Total do Ativo 236.263 243.688 236.401 274.579
Passivo e 
 Patrimônio Líquido 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Circulante 2.752 5.912 3.428 37.056
Fornecedores 69 143 651 346
Obrigações trabalhistas e 

tributárias correntes 2.304 2.387 2.390 2.765
Partes relacionadas - 141 - 141
Empréstimos e financiamentos - - - 29.978
Obrigações com parceiros - 2.500 - 2.500
Passivo de arrendamento 374 701 374 701
Outros passivos circulantes 5 40 13 625
Não Circulante 7.816 6.235 7.284 5.658
Tributos de recolhimento 

diferido 6.198 5.308 6.477 5.308
Provisão para perdas 

com investimentos 811 577 - -
Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 807 - 807 -
Passivo de arrendamento - 350 - 350
Patrimônio Líquido 225.695 231.541 225.689 231.865
Capital social integralizado 197.511 197.511 197.511 197.511
Reserva legal 16.342 14.165 16.342 14.165
Transações com sócios (4.427) 1.285 (4.427) 1.285
Reservas de lucros 5.024 7.070 5.024 7.070
Ajuste de avaliação 

patrimonial 11.245 11.510 11.245 11.510
Patrimônio líquido atribuído 
aos controladores 225.695 231.541 225.695 231.541
Participação dos acionistas não controladores no
patrimônio das controladas - - (6) 324
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido 236.263 243.688 236.401 274.579

Demonstração de Fluxo de Caixa
Fluxo de Caixa das 

Atividades peracionais
Controladora Consolidado

31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Lucro antes do IR e da CS 53.208 36.370 98.237 37.306
Resultado equiv. patrimonial (2.735) (1.750) (1.040) 528
Ganho e perdas em invest. (13.470) - (52.159) -
Depreciações e amortizações 3.965 3.792 4.259 3.911
Prov. (reversão) de prov. p/riscos 807 (120) 807 (120)
Juros sobre empréstimos - - 435 3.102
Provisões tributárias - (136) - -

41.775 38.156 50.539 44.727
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber (7.330) (457) (9.478) (743)
Depósitos judiciais - (54) 8 (54)
Impostos a recuperar (1.027) (6) - 8
Adiantamentos 72 591 144 563
Outros ativos 143 105 (801) 57
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores (74) (1.309) 1.170 (1.770)
Obrigações trab. e tribut. correntes (83) 134 (5.133) 232
Tributos de recol. diferido 1.026 - (1.305) (136)
Obrigações com parceiros (2.500) 2.500 (2.500) 2.500
Outros passivos (820) 1.809 (546) 4.025
Caixa líquido gerado pelas 

atividades operacionais 31.182 41.469 32.098 49.409
IR e contrib. pagos no exerc. (9.675) (4.890) (9.952) (5.803)
Juros pagos - - (435) (3.102)
Caixa líquido gerado pelas 

atividades operacionais 21.507 36.579 21.711 40.504

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de capital (2.038) - - -
Mutuo com partes relac. recebidas - 99 - (157)
Recebimento de dividendos 279 2.500 - 2.500
Receb. pela venda de invest. 27.639 - 27.639 -
Adiantamento p/ futuro 
 aumento de capital 3.529 (5.659) 1.925 -
Aquisições propried. invest. (529) - (529) -
Aquisições de bens do ativo 

imobilizado e intangível (360) (2.611) (1.532) (7.667)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) 
atividades de investimento 28.520 (5.671) 27.503 (5.324)
Fluxo de Caixa de Atividades de Financiamento
Amortização de empréstimos - - (29.978) (3.874)
Amort. direitos de uso (princip.) (737) (717) (737) (717)
Participação não controladores - - 30.880 -
Mútuo com partes relac. pagas - (2.090) - (1.044)
Dividendos pagos (45.088) (26.232) (45.088) (27.863)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento (45.825) (29.039) (44.923) (33.498)
Aumento Líquido(a) do Caixa 

e Equivalentes de Caixa 4.202 1.869 4.291 1.682
Saldos iniciais de caixa e 
 equivalentes de caixa 5.093 3.224 5.450 3.768
Saldos finais de caixa e
 equivalentes de caixa 9.295 5.093 9.741 5.450
Aumento Líquido(a) do Caixa 

e Equivalentes de Caixa 4.202 1.869 4.291 1.682

O Relatório da Administração, as Notas explicativas  
e o Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis  

na sede da Companhia.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5. A Diretoria

GAMARO PROPRIEDADES S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 07.177.271/0001-66
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31/12/2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações
do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31/12/2020 e 31/12/2019.

Balanço Patrimonial - Sintético (Em MR$) Demonstrações dos Resultados - Sintético (Em MR$)

Juarez da Silva Costa - Diretor-Presidente
Sueli Aparecida Sant´Ana Nunes - TC CRC 1SP206089/O-3

BAERLOCHER DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 43.821.164/0001-92

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

Ativo 2020 2019
Circulante 136.678 101.492
Não circulante 48.909 49.104
Total do ativo 185.587 150.596
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 80.483 61.331
Não circulante 7.770 4.403
Patrimônio líquido 97.334 84.862
Total do passivo e patrimônio líquido 185.587 150.596

2020 2019
Receita Operacional líquida 303.425 227.538
Lucro Bruto 66.993 43.860
Resultado Financeiro Líquido 630 (1.226)
Resultado antes dos Impostos 43.664 22.949
Lucro Líquido do Exercício 28.347 16.184

As Notas Explicativas na íntegra e o Relatório do Auditor Independente encontram-se na sede da Sociedade.

Nota 01 - Contexto Operacional: A Empresa J.A. Agropecuária e 
Comercial S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como principais 
operações a produção e comercialização de produtos agrícolas. Neste 
exercício a empresa arrendou suas terras para Usina Raizen Energia 
S/A, fi cando toda receita proveniente dos arrendamentos. Nota 02 - 

J.A. Agropecuária e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2018 e 2017

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Notas Explicativas

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2018. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2018 2017
Circulante 595.228,32 3.679.760,20
Disponibilidades: Caixa Geral 48.275,34 48.275,34
Clientes: Clientes - 3.004.391,14
Outros Creditos 176.728,54 176.728,54
Contas Correntes 14.163,81 14.163,81
Adiantamento a Fornecedores 162.564,73 162.564,73
Valores a Ressarcir: Impostos Recuperáveis 281.006,72 361.147,46
Despesas Diferidas 89.217,72 89.217,72
Não Circulante 1.767.069,01 159.153,30
Contas Correntes 1.767.069,01 159.153,30
Crédito com Sócios 1.765.876,08 157.960,37
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Permanente 142.149.975,84 142.149.975,84
Imobilizado 142.149.975,84 142.149.975,84
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 514.444,48 514.444,48
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (14.303.678,18) (14.303.678,18)
Total do Ativo 144.512.273,17 145.988.889,34

Passivo 2018 2017
Circulante 1.807.867,57 3.502.633,35
Fornecedores 7.152,25 29.113,89
Contas Correntes 273.790,20 333.150,29
Obrigações Trabalhistas 242.199,64 1.078.634,46
Impostos a Pagar 1.238.503,09 2.061.734,71
Parcelamento Ordinário COFINS-5856 46.222,39 -
Não Circulante 16.002.679,84 21.275.882,75
Financiamentos 2.907.505,35 6.907.505,35
Contas Correntes - Acionistas 364.536,09 606.902,88
Empréstimos de Terceiros 12.730.638,40 13.761.474,52
Patrimônio Líquido 126.701.725,76 121.210.373,24
Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
Prejuízos Acumulados (18.648.484,95) (20.211.066,97)
Lucros ou Prejuízos Líquido 3.928.770,50 -
Total do Passivo 144.512.273,17 145.988.889,34

 2018 2017
(-) Despesas Operacionais (1.050.464,81) (1.102.539,45)
Administrativas (33.468,42) (656.230,49)
Tributárias (876.132,12) (227.443,45)
Financeiras Líquidas (140.864,27) (216.865,51)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 4.979.235,31 5.431.271,31
Aluguéis e Arrendamentos 4.546.675,00 4.759.590,95
Receita Redução Encargos PERT Lei 13.496 432.560,31 671.680,36
Resultado Operacional 3.928.770,50 4.328.731,86
Despesas Não Operacionais - (8.250.678,92)
Perdas na Alienação de Imobilizado - (5.007.823,98)
Perdas, Deterioração Mercadorias - (3.242.754,94)
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício (3.928.770,50) (3.921.947,06)

 2018 2017
Saldo anterior de 
 prejuízos acumulados (20.211.066,97) (16.572.494,09)
(±) Ajustes Devedores Exercícios anteriores - (662.085,36)
Recuperação Prejuízo Fiscal 1.562.582,02 (945.459,54)
Lucros ou (-) Prejuízo 
 acumulados Lucro real (18.648.484,95) (3.921.947,06)
Prejuízos acumulados - (20.211.066,97)
Lucro Líquido do Período 3.928.770,50 -
Comercial S/A no valor de R$ 141.420.000,00, esta representado por 
ações ordinárias. Nota 04 – Lucros ou Prejuízos Acumulados: Em 
2018 a Empresa J.A. Agropecuária e Comercial S/A mudou o regime de 
tributação, saindo do Lucro Real para Lucro Presumido, fi cando com 
prejuízos acumulados do regime do Lucro Real a compensa.

Sumário das Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas em obediência ao preceitos da Legislação 
Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades Anônimas e aos 
Princípios de Contabilidade geralmente aceitos. As principais práticas 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras são as seguintes: 
a) Determinação do resultado: O resultado é apurado em obediência 
ao regime de competência de exercícios. c) Imobilizado: O imobilizado 
está registrado ao custo de aquisição, acrescidos das atualizações 
monetárias até 1995. Os bens são depreciados pelo método linear, com 
base nas vidas úteis estimadas. Nota 03 – Patrimônio Líquido: a) 
Capital Social: O capital social da Empresa J.A. Agropecuária e 

Nota 01 - Contexto Operacional: A Empresa J.A. Agropecuária e Co-
mercial S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como principais operações 
a produção e comercialização de produtos agricolas. Neste exercício a em-
presa arrendou suas terras para Usina Raizen Energia S/A, fi cando toda re-
ceita proveniente dos arrendamentos. Nota 02 - Sumário das Princi-

J.A. Agropecuária e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2019 e 2018

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Notas Explicativas

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2019. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2019 2018
Circulante 129.018,15 595.228,32
Disponibilidades: Caixa Geral - 48.275,34
Clientes: Clientes - -
Outros Créditos - 176.728,54
Contas Correntes 1.192,93 14.163,81
Adiantamento a Fornecedores - 162.564,73
Valores a Ressarcir: Impostos Recuperáveis 39.800,43 281.006,72
Despesas Diferidas 89.217,72 89.217,72
Não Circulante 1.192,93 1.767.069,01
Contas Correntes 1.192,93 1.767.069,01
Crédito com Sócios - 1.765.876,08
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Permanente 142.149.975,84 142.149.975,84
Imobilizado 142.149.975,84 142.149.975,84
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 514.444,48 514.444,48
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (14.303.678,18) (14.303.678,18)
Total do Ativo 142.280.186,92 144.512.273,17

Passivo 2019 2018
Circulante 4.794.405,76 1.807.867,57
Fornecedores - 7.152,25
Contas Correntes 273.790,20 273.790,20
Dividendos a Pagar 3.928.770,50 -
Obrigações Trabalhistas - 242.199,64
Impostos a Pagar 567.289,97 1.238.503,09
Parcelamento Ordinário COFINS-5856 24.555,09 46.222,39
Não Circulante 11.183.963,53 16.002.679,84
Financiamentos - 2.907.505,35
Contas Correntes - Acionistas - 364.536,09
Empréstimos de Terceiros 11.183.963,53 12.730.638,40
Patrimônio Líquido 126.301.817,63 126.701.725,76
Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
Prejuízos Acumulados (18.199.995,81) (18.648.484,95)
Lucros ou Prejuízos Líquido 3.080.373,23 3.928.770,50
Total do Passivo 142.280.186,92 144.512.273,17

 2019 2018
(-) Despesas Operacionais (944.802,54) (1.050.464,81)
Administrativas (2.352,73) (33.468,42)
Tributárias (573.643,03) (876.132,12)
Outras Despesas Operacionais (351.563,02) -
Financeiras Líquidas (17.243,76) (140.864,27)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 4.025.175,77 4.979.235,31
Aluguéis e Arrendamentos 3.695.577,67 4.546.675,00
Recuperação de Despesas 212.312,06 -
Receita Redução Encargos PERT Lei 13.496 117.286,04 432.560,31
Resultado Operacional 3.080.373,23 3.928.770,550
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício 3.080.373,23 3.928.770,50

 2019 2018
Saldo anterior de prejuízos acumulados 18.648.484,95 (20.211.066,97)
Recuperação Prejuízo Fiscal (488.489,14) 1.562.582,02
Lucros ou (-) Prejuízo 
 acumulados Lucro real (18.199.995,81) (18.648.484,95)
Lucro Líquido do Período 3.080.373,23 3.928.770,50
todo linear, com base nas vidas úteis estimadas. Nota 03 – Patrimônio Lí-
quido: a) Capital Social: O capital social da Empresa J.A. Agropecuária e 
Comercial S/A no valor de R$ 141.420.000,00, esta representado por ações 
ordinárias. Nota 04 – Lucros ou Prejuízos Acumulados: Em 2018 a Em-
presa J.A. Agropecuária e Comercial S/A mudou o regime de tributação, 
saindo do Lucro Real para Lucro Presumido, fi cando com prejuízos acumu-
lados do regime do Lucro Real a compensar no valor de R$ 18.199.995,81. 
O lucro apurado no regime Lucro Presumido em 2018, no valor de 
R$ 3.928.770,50 foi transferido para a conta Lucros a Distribuir.

pais Práticas Contábeis: As demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das em obediência ao preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das 
Leis das Sociedades Anônimas e aos Princípios de Contabilidade geral-
mente aceitos. As principais práticas na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras são as seguintes: a) Determinação do resultado: O resultado 
é apurado em obediência ao regime de competência de exercícios. b) Imo-
bilizado: O imobilizado está registrado ao custo de aquisição, acrescidos 
das atualizações monetárias até 1995. Os bens são depreciados pelo mé-

Notas Explicativas: Nota 01 - Contexto Operacional: A Empresa J.A. Agro-
pecuária e Comercial S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como principais ope-
rações a produção e comercialização de produtos agricolas. Neste exercício a 
empresa arrendou suas terras para Usina Raizen Energia S/A, fi cando toda re-
ceita proveniente dos arrendamentos. Nota 02 - Sumário das Principais 

J.A. Agropecuária e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2020 e 2019

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2020. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2020 2019
Circulante 24.517,66 129.018,15
Valores a Ressarcir
Impostos Recuperáveis 24.517,66 39.800,43
Despesas Diferidas - 89.217,72
Não Circulante 2.898.370,00 1.192,93
Contas Correntes 2.897.177,07 1.192,93
Crédito com Sócios 2.897.177,07 -
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Compulsório Eletrobrás 1.192,93 -
Permanente 142.149.975,84 142.149.975,84
Imobilizado 142.149.975,84 142.149.975,84
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 514.444,48 514.444,48
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (14.303.678,18) (14.303.678,18)
Total do Ativo 145.072.863,50 142.280.186,92

Passivo 2020 2019
Circulante 7.377.426,22 4.794.405,76
Contas Correntes 267.135,16 273.790,20
Dividendos a Pagar 7.009.143,73 3.928.770,50
Impostos a Pagar 101.147,33 567.289,97
Parcelamento Ordinário COFINS-5856 - 24.555,09
Não Circulante 11.691.937,68 11.183.963,53
Contas Correntes - Acionistas 507.974,15 -
Empréstimos de Terceiros 11.183.963,53 11.183.963,53
Patrimônio Líquido 126.003.499,60 126.301.817,63
Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
Prejuízos Acumulados (18.199.995,81) (18.199.995,81)
Lucros ou Prejuízo Líquido 2.782.055,20 3.080.373,23
Total do Passivo 145.072.863,50 142.280.186,92

 2020 2019
(-) Despesas Operacionais (603.160,63) (944.802,54)
Administrativas (152.219,25) (2.352,73)
Tributárias (438.464,82) (573.643,03)
Outras Despesas Operacionais - (351.563,02)
Financeiras Líquidas (12.476,56) (17.243,76)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 3.385.215,83 4.025.175,77
Aluguéis e Arrendamentos 3.385.215,83 3.695.577,67
Recuperação de Despesas - 212.312,06
Receita Redução Encargos PERT Lei 13.496 - 117.286,04
Resultado Operacional 2.782.055,20 3.080.373,23
Lucro ou (-) prejuízo do exercício 2.782.055,20 3.080.373,23

 2020 2019
Saldo anterior de prejuízos acumulados (18.199.995,81) (18.648.484,95)
Recuperação Prejuízo Fiscal - 488.489,14
Lucros ou (-) Prejuízo acumulados Lucro real (18.199.995,81) (18.199.995,81)
Lucro Líquido do Período 2.782.055,20 3.080.373,23
esta representado por ações ordinárias. Nota 04 – Lucros ou Prejuízos Acu-
mulados: Em 2018 a Empresa J.A. Agropecuária e Comercial S/A mudou o re-
gime de tributação, saindo do Lucro Real para Lucro Presumido, fi cando com 
prejuízos acumulados do regime do Lucro Real a compensar no valor de R$ 
18.199.995,81. O lucro apurado no regime Lucro Presumido em 2019, no valor 
de R$ 3.080.373,23 foi transferido para a conta Lucros a Distribuir.

Práticas Contábeis: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas em obe-
diência ao preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Socie-
dades Anônimas e aos Princípios de Contabilidade geralmente aceitos. As prin-
cipais práticas na elaboração das demonstrações fi nanceiras são as seguintes: 
a) Determinação do resultado: O resultado é apurado em obediência ao re-
gime de competência de exercícios. b) Imobilizado: O imobilizado está regis-
trado ao custo de aquisição, acrescidos das atualizações monetárias até 1995. 
Os bens são depreciados pelo método linear, com base nas vidas úteis estima-
das. Nota 03 – Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital social da 
Empresa J.A. Agropecuária e Comercial S/A no valor de R$ 141.420.000,00, 

J.A. Agropecuária e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2017 e 2016

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2017. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2017 2016
Circulante 3.679.760,20 3.583.531,48
Disponibilidades: Caixa Geral 48.275,34 48.275,34
Bancos com Movimento - 2.037,28
Clientes: Clientes 3.004.391,14 -
Outros Créditos 176.728,54 176.728,54
Contas Correntes 14.163,81 14.163,81
Adiantamento a Fornecedores 162.564,73 162.564,73
Colheita em Andamento - 3.242.754,94
Lavoura Cana - 2.265.006,01
Lavoura Café - 977.748,93
Valores a Ressarcir: Impostos Recuperáveis 361.147,46 24.517,66
Despesas Diferidas 89.217,72 89.217,72
Não Circulante 159.153,30 1.012.315,16
Contas Correntes 159.153,30 1.012.315,16
Crédito com Sócios 157.960,37 998.081,88
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Depósito na Justiça do Trabalho - 13.040,35
Permanente 142.149.975,84 147.574.327,84
Imobilizado 142.149.975,84 147.574.327,84
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 514.444,48 7.930.267,86
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (14.303.678,18) (16.295.149,56)
Total do Ativo 145.988.889,34 152.170.174,48

Passivo 2017 2016
Circulante 3.502.633,35 3.864.925,17
Fornecedores 29.113,89 66.316,58
Contas Correntes 333.150,29 316.383,16
Obrigações Trabalhistas 1.078.634,46 1.013.429,49
Impostos a Pagar 2.061.734,71 2.468.795,94
Não Circulante 21.275.882,75 23.456.303,19
Financiamentos 6.907.505,35 6.907.505,35
Contas Correntes - Acionistas 606.902,88 104.376,78
Empréstimos de Terceiros 13.761.474,52 16.444.421,06
Patrimônio Líquido 121.210.373,24 124.848.946,12
Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
Prejuízos Acumulados (20.211.066,97) (16.572.494,09)
Total do Passivo 145.988.889,34 152.170.174,48

 2017 2016
Receita Bruta de Vendas - 1.021.693,44
(-) Deduções das Vendas - (29.118,27)
Receita Líquida - 992.575,17
(-) Custo das Vendas - (918.120,00)
Lucro Bruto - 74.455,17
(-) Despesas Operacionais (1.102.539,45) (1.331.269,23)
Administrativas (656.230,49) (798.754,72)
Tributárias (227.443,45) (209.534,90)
Financeiras Líquidas (216.865,51) (322.979,61)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 5.431.271,31 2.300.372,12
Aluguéis e Arrendamentos 4.759.590,95 3.557.080,12
Receita Redução Encargos PERT Lei 13.496 671.680,36 -
Indenizações Recebidas - 106,06
Resultado Operacional 4.328.731,86 2.300.372,12
Despesas não Operacionais (8.250.678,92) -
Perdas na Alienação de Imobilizado (5.007.923,98) -
Perdas, Deterioração Mercadorias (3.242.754,94) -
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício (3.921.947,06) 2.300.372,12

 2017 2016
Saldo anterior de 
 prejuízos acumulados (16.572.494,09) (18.923.877,92)
(±) Ajustes Devedores Exercícios anteriores (662.085,36) 51.011,71
Recuperação Prejuízo Fiscal (945.459,54) -
Lucros ou (-)Prejuízo do exercício (3.921.947,06) 2.300.372,12
Prejuízos acumulados (20.211.066,97) (16.572.494,09)

Notas Explicativas: Nota 01. Contexto Operacional: A Empresa J.A. 
Agropecuária e Comercial S/A é uma sociedade por ações de capital fe-
chado, com sede em São Paulo/SP, e tem como principais operações a pro-
dução e comercialização de produtos agrícolas. Nota 02. Sumário das 
Principais Práticas Contábeis: As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas em obediência ao preceitos da Legislação Comercial; aos pre-
ceitos das Leis das Sociedades Anônimas e aos Princípios de Contabilida-
de geralmente aceitos. As principais práticas na elaboração das demons-
trações fi nanceiras são as seguintes: a) Determinação do resultado: O 
resultado é apurado em obediência ao regime de competência de exercí-
cios; b) Imobilizado: O imobilizado está registrado ao custo de aquisição, 
acrescidos das atualizações monetárias até 1995. Os bens são deprecia-

dos pelo método linear, com base nas vidas úteis estimadas. Nota 03. Pa-
trimônio Líquido: a)  Capital Social: O capital social da Empresa J.A. 
Agropecuária e Comercial S/A no valor de R$ 141.420.000,00, esta repre-
sentado por ações ordinárias.

J.A. Agropecuaria e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2016 e 2015

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
Notas Explicativas

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2016. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2016 2015
Circulante 3.583.531,48 4.790.358,21
Disponibilidades: Caixa Geral 48.275,34 32.506,54
Bancos com Movimento 2.037,28 1.726,04
Clientes: Clientes - 152.977,09
Outros Créditos 176.728,54 169.228,54
Contas Correntes 14.163,81 14.163,81
Adiantamento a Fornecedores 162.564,73 155.064,73
Colheita em Andamento 3.242.754,94 3.710.912,95
Lavoura Cana 2.265.006,01 2.265.006,01
Lavoura Café 977.748,93 1.445.906,94
Valores a Ressarcir: Impostos Recuperáveis 24.517,66 24.517,66
Despesas Diferidas 89.217,72 698.489,39
Não Circulante 1.012.315,16 8.251,04
Contas Correntes 1.012.315,16 8.251,04
Crédito com Sócios 998.081,88 -
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Depósito na Justiça do Trabalho 13.040,35 7.058,11
Permanente 147.574.327,84 148.033.226,32
Imobilizado 147.574.327,84 148.033.226,32
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 7.930.267,86 7.930.267,86
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (16.295.149,56) (15.836.251,08)
Total do Ativo 152.170.174,48 152.831.835,57

Passivo 2016 2015
Circulante 3.864.925,17 3.247.912,13
Fornecedores 66.316,58 24.695,42
Contas Correntes 316.383,16 266.845,16
Obrigações Trabalhistas 1.013.429,49 1.056.080,79
Impostos a Pagar 2.468.795,94 1.900.290,76
Não Circulante 23.456.303,19 27.086.361,15
Financiamentos 6.907.505,35 9.430.346,66
Contas Correntes - Acionistas 104.376,78 -
Empréstimos de Terceiros 16.444.421,06 17.656.014,49
Patrimônio Líquido 124.848.946,12 122.497.562,29
Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
Prejuízos Acumulados (16.572.494,09) (18.923.877,92)
Total do Passivo 152.170.174,48 152.831.835,57

 2016 2015
Receita Bruta de Vendas 1.021.693,44 614.802,95
(-) Deduções das Vendas (29.118,27) (17.521,88)
Receita Líquida 992.575,17 597.281,07
(-) Custo das Vendas (918.120,00) (430.362,07)
Lucro Bruto 74.455,17 166.919,00
(-) Despesas Operacionais (1.331.269,23) (3.858.915,86)
Administrativas (798.754,72) (1.456.382,52)
Tributárias (209.534,90) (387.598,60)
Financeiras Líquidas (322.979,61) (2.014.934,74)
Outras Receitas/Despesas Operacionais (3.557.186,18) 2.866.440,80
Aluguéis e Arrendamentos 3.557.080,12 2.873.744,91
Perdas - (7.304,11)
Indenizações Recebidas 106,06 -
Resultado Operacional 2.300.372,12 (825.556,06)
Despesas não Operacionais - -
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício 2.300.372,12 (825.556,06)

 2016 2015
Saldo anterior de prejuízos acumulados (18.923.877,92) (16.913.142,91)
(±) Ajustes Devedores Exercícios anteriores 51.011,71 (1.185.178,95)
Lucros ou (-) Prejuízo do exercício 2.300.372,12 (825.556,06)
Prejuízos acumulados (16.572.494,09) (18.923.877,92)

Nota 01 - Contexto Operacional: A Empresa J.A. Agropecuária e 
Comercial S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
em São Paulo/SP, e tem como principais operações a produção e 
comercialização de produtos agricolas. Nota 02 - Sumário das 
Principais Práticas Contábeis: As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas em obediência ao preceitos da Legislação Comercial; aos 
preceitos das Leis das Sociedades Anônimas e aos Princípios de 
Contabilidade geralmente aceitos. As principais práticas na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras são as seguintes: a) Determinação do 
resultado: O resultado é apurado em obediência ao regime de 

competência de exercícios; b) Imobilizado: O imobilizado está registrado 
ao custo de aquisição, acrescidos das atualizações monetárias até 1995. 
Os bens são depreciados pelo método linear, com base nas vidas úteis 
estimadas. Nota 03 - Patrimônio Líquido: a)  Capital Social: O capital 
social da Empresa J.A. Agropecuária e Comercial S/A no valor de 
R$ 141.420.000,00, esta representado por ações ordinárias.

J.A. Agropecuária e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2015 e 2014

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Notas Explicativas

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2015. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2015 2014
Circulante 4.790.358,21 8.913.742,05
Disponibilidades: Caixa Geral 32.506,54 30.013,23
Bancos conta Movimento 1.726,04 530,66
Clientes 152.977,09 1.139.600,20
Outros Créditos 169.228,54 150.997,79
Contas Correntes 14.163,81 14.163,81
Adiantamento a Fornecedores 155.064,73 136.833,98
Colheita em Andamento 3.710.912,95 4.017.859,53
Lavoura Cana 2.265.006,01 2.265.006,01
Lavoura Café 1.445.906,94 1.752.853,52
Valores a Ressarcir
Impostos Recuperáveis 24.517,66 31.821,77
Despesas Diferidas 698.489,39 3.542.918,87
Não Circulante 8.251,04 2.277.867,64
Contas Correntes 8.251,04 2.277.867,64
Créditos com Sócios - 2.204.827,28
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Depósito na Justiça do Trabalho 7.058,11 71.847,43
Permanente 148.033.226,32 148.492.436,54
Imobilizado 148.033.226,32 148.492.436,54
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 7.930.267,86 7.930.267,86
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (15.836.251,08) (15.377.040,86)
Total do Ativo 152.831.835,57 159.684.046,23

Passivo 2015 2014
Circulante 3.247.912,13 2.585.135,17
 Fornecedores 24.695,42 109.846,65
 Contas Correntes 266.845,16 -
 Obrigações Trabalhistas 1.056.080,79 1.205.493,54
 Impostos a Pagar 1.900.290,76 1.269.794,98
Não Circulante 27.086.361,15 32.590.613,76
 Financiamentos 9.430.346,66 12.095.594,70
 Contas Correntes - Acionistas - 510.617,43
 Empréstimos de Terceiros 17.656.014,49 19.984.401,63
Patrimônio Líquido 122.497.562,29 124.508.297,30
 Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
 Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
 Prejuízos Acumulados (18.923.877,92) (16.913.142,91)
Total do Passivo 152.831.835,57 159.684.046,23

 2015 2014
Receita Bruta de Vendas 614.802,95 91.488,05
(-) Deduções das Vendas (17.521,88) (2.607,41)
Receita Líquida 597.281,07 88.880,64
(-) Custo das Vendas (430.362,07) (64.115,44)
Lucro Bruto 166.919,00 24.765,20
(-) Despesas Operacionais (3.858.915,86) (1.795.583,93)
Administrativas (1.456.382,52) (1.547.330,18)
Tributárias (387.598,60) (221.176,82)
Financeiras Líquidas (2.014.934,74) (37.076,93)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 2.866.440,80 702.805,16
Aluguéis e Arrendamentos 2.873.744,91 780.528,93
Perdas (7.304,11) (77.723,77)
Resultado Operacional (825.556,06) (1.068.013,57)
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício (825.556,06) (1.068.013,57)

 2015 2014
Saldo anterior de prejuízos acumulados (16.913.142,91) (15.845.129,34)
(±) Ajustes Devedores  - -
 Exercícios anteriores (1.185.178,95) -
Prejuízo do exercício (825.556,06) (1.068.013,57)
Prejuízos acumulados (18.923.877,92) (16.913.142,91)
monetárias até 1995. Os bens são depreciados pelo método linear, com base 
nas vidas úteis estimadas. Nota 03 – Patrimônio Líquido: a) Capital So-
cial: O capital social da Empresa J.A. Agropecuária e Comercial S/A no valor 
de R$ 141.420.000,00, esta representado por ações ordinárias.

Nota 01 - Contexto Operacional: A Empresa J.A. Agropecuária e Comer-
cial S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como principais operações a produ-
ção e comercialização de produtos agrícolas. Nota 02 - Sumário das Prin-
cipais Práticas Contábeis: As demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das em obediência ao preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das 
Leis das Sociedades Anônimas e aos Princípios de Contabilidade geralmente 
aceitos. As principais práticas na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
são as seguintes: a) Determinação do resultado: O resultado é apurado 
em obediência ao regime de competência de exercícios. c) Imobilizado: O 
imobilizado está registrado ao custo de aquisição, acrescidos das atualizações 

GRUPO SBF S.A.
CNPJ/ME nº 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Companhia aberta
Aviso aos Acionistas

GRUPO SBF S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.217.485/0001-11, com sede na Rua Hugo D’Antola, nº 200, Bloco A, Lapa, CEP
05038-090, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”), comunica aos seus acionistas que, nos termos do artigo 133 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, as demonstrações financeiras auditadas referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2020 e o parecer da KPMG Auditores Independentes, bem como os demais documentos pertinentes à ordem do dia
da assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia a se realizar em 30 de abril de 2021 encontram-se à disposição dos acionistas
na sede da Companhia, na página de relações com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da Comissão de Valores
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 30 de março de 2021.

AZEVEDO &
TRAVASSOS S.A.

CNPJ 61.351.532/0001-68
COMPANHIA ABERTA

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos que, após a realização da reunião 
do Conselho de Administração da Companhia, em 
31.03.2021 estarão à disposição dos Acionistas, 
na sua sede bem como nos “sites” da Companhia, 
da CVM e da BM&FBOVESPA, os documentos do 
Artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício 
de 31.12. 2020. São Paulo, 31 de março de 2021.
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SAMM – SOCIEDADE DE ATIVIDADES EM MULTIMÍDIA LTDA.
CNPJ/ME Nº 10.665.151/0001-12 - NIRE Nº 35.224.589.252

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2021
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 31 de março de 2021, às 09h00, na sede social da Socieda-
de, localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco C, 5º andar, conjunto 51C, Vila Olím-
pia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a totalida-
de das Sócias da Sociedade. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidência: Waldo Edwin Perez 
Leskovar e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a 13ª 
(décima terceira) emissão, pela Sociedade, para distribuição pública com esforços restritos 
de distribuição, de 7 (sete) notas promissórias comerciais, no valor nominal unitário de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em série única, perfazendo o montante total de R$ 
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo defi -
nido) (“Nota(s) Comercial(is)”), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº. 566, de 31 de julho de 2015, conforme alterada (“Instrução CVM 566”), e se-
gundo os procedimentos da Instrução da CVM nº. 476 de 16 de janeiro de 2009, conforme 
alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); e (ii) a autorização 
para que os diretores e/ou representantes legais da Sociedade, incluindo, sem limitação, pro-
curadores devidamente constituídos nos termos do Contrato Social da Sociedade, fi rmem to-
dos os documentos e instrumentos contratuais e eventuais aditivos, conforme o caso, e pra-
tiquem todos os atos necessários para a formalização da ordem do dia descrita no item (i) 
acima, incluindo mas não se limitando, aos registros nos livros sociais próprios, junta comer-
cial e publicação da presente ata, observado o disposto no item (ii) das deliberações a seguir. 
5. DELIBERAÇÕES: As sócias, após debates e discussões, por unanimidade e sem quais-
quer restrições, conforme atribuições previstas nas alíneas (h), (l), (m) e (p) do artigo 16 do 
Contrato Social da Sociedade: (i) Autorizar a Sociedade a emitir as Notas Comerciais e rea-
lizar a Oferta Restrita com as características descritas a seguir: a. Número da Emissão. As 
Notas Comerciais representarão a 13ª (décima terceira) emissão de notas promissórias co-
merciais da Sociedade, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição. b. Va-
lor Total da Oferta Restrita. O valor total da Oferta Restrita será de R$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo defi nido). c. Séries. 
As Notas Comerciais serão emitidas em série única. d. Quantidade. Serão emitidas 7 (sete) 
Notas Comerciais. e. Valor Nominal Unitário. Cada Nota Comercial terá o valor nominal 
unitário de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na respectiva Data de Emissão (confor-
me abaixo defi nido) (“Valor Nominal Unitário”). f. Garantias/Aval. As Notas Comerciais 
contarão com aval da CCR S.A. (“Avalista”), previsto no orçamento anual da CCR aprovado 
na Reunião do Conselho de Administração da Avalista em 25 de fevereiro de 2021 às 09h00. 
As Notas Comerciais não contarão com outras garantias reais ou fi dejussórias. g. Forma e 
Comprovação de Titularidade das Notas Comerciais. As Notas Comerciais serão 
emitidas sob a forma cartular e custodiadas conforme defi nido no “Manual de Normas - CRA 
de Distribuição Pública, CRI de Distribuição Pública, Debênture e Nota Comercial” da B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), perante instituição fi nanceira habilitada à pres-
tação de serviços de Custodiante de guarda física (“Custodiante”), a ser contratada pela So-
ciedade para este fi m, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade da Nota Comer-
cial será comprovada: (i) pela posse da Nota Comercial emitida fi sicamente; e (ii) adicional-
mente, se depositada eletronicamente na B3, através de extrato de posição de ativos emiti-
do pela B3 em nome do respectivo titular. As Notas Comerciais circularão por endosso em 
preto, de mera transferência de titularidade, de que constará obrigatoriamente a cláusula 
“sem garantia” dada pelo endossante, sem prejuízo do aval prestado pela Avalista. Confor-
me disposto no §1º do artigo 4º da Instrução CVM 566, enquanto objeto de depósito centra-
lizado, a circulação das Notas Comerciais se operará pelos registros escriturais efetuados nas 
contas de depósito mantidas junto à B3, que endossará as cártulas das Notas Comerciais ao 
credor defi nitivo por ocasião da extinção do depósito centralizado, com exceção do resgate 
que tenha sido liquidado através da B3. Será contratada uma instituição habilitada à pres-
tação de serviços de banco mandatário (“Banco Mandatário”). h. Data de Emissão. A 
data de emissão das Notas Comerciais será a efetiva data em que as Notas Comerciais fo-
rem subscritas e integralizadas (“Data de Emissão”). i. Prazo e Data de Vencimento. As 
Notas Comerciais terão prazo de vencimento de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias con-
tados da Data de Emissão, sem prejuízo da possibilidade da liquidação antecipada por força 
de vencimento antecipado das Notas Comerciais ou, ainda, de um resgate antecipado reali-
zado, nos termos a serem previstos nas respectivas cártulas das Notas Comerciais (“Data de 
Vencimento”). j. Forma de Subscrição e Distribuição. As Notas Comerciais serão de-
positadas para distribuição no mercado primário subscritas e integralizadas, pelo seu Valor 
Nominal Unitário, exclusivamente através do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, ad-
ministrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por 
meio da B3, podendo ser colocadas com ágio ou deságio, a ser defi nido, se for o caso, na 
Data de Emissão em igualdade de condições a todos os investidores. Concomitantemente à 
liquidação, as Notas Comerciais serão depositadas em nome do titular no Sistema de Custó-
dia Eletrônica da B3. k. Forma e Preço de Integralização. As Notas Comerciais serão 
integralizadas à vista, no ato de sua subscrição, na Data de Emissão, em moeda corrente na-
cional, pelo Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas e procedimentos da B3. l. Co-
locação e Plano de Distribuição. As Notas Comerciais serão objeto de distribuição pú-
blica com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 e do contrato 
de distribuição das Notas Comerciais, sob o regime de garantia fi rme de colocação para a 
totalidade das Notas Comerciais a ser prestada por instituição fi nanceira intermediária líder, 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), tendo 
como público alvo investidores profi ssionais, assim defi nidos nos termos do artigo 9º-A da 
Instrução CVM nº. 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 
539”), observado, ainda, o caput do artigo 2º da Instrução CVM 476. As Notas Comerciais 
poderão ser ofertadas a até 75 (setenta e cinco) investidores profi ssionais, podendo ser subs-
critas por até 50 (cinquenta) investidores profi ssionais. m. Negociação. Serão depositadas 
para negociação no mercado secundário perante o CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas fi nanceiramente 
por meio da B3 para as Notas Comerciais depositadas eletronicamente na B3. As Notas Co-
merciais somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobi-
liários entre investidores qualifi cados, após decorridos 90 (noventa) dias a contar de sua subs-
crição ou aquisição pelos investidores profi ssionais, e observado o cumprimento do artigo 17 
da Instrução CVM 476, nos termos da legislação vigente. n. Pagamento do Valor Nomi-
nal Unitário. O Valor Nominal Unitário de cada uma das Notas Comerciais será pago em 
uma única parcela na Data de Vencimento, ou, conforme o caso, na data de eventual resga-
te antecipado nas hipóteses previstas nas cártulas das Notas Comerciais, ou, ainda, na data 
de pagamento decorrente de declaração de eventual vencimento antecipado das Notas Co-
merciais em decorrência evento de inadimplemento, nos termos e condições a serem previs-
tos nas cártulas das Notas Comerciais. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido 
aos titulares das Notas Comerciais nos termos da cártula das Notas Comerciais aqueles que 
forem titulares de Notas Comerciais no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à 
respectiva data de pagamento. o. Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às No-
tas Comerciais serão efetuados em conformidade com: (i) os procedimentos adotados pela 
B3, caso as Notas Comerciais estejam depositadas eletronicamente na B3; (ii) em conformi-
dade com os procedimentos do Banco Mandatário; ou, ainda, (iii) na sede da Sociedade, di-
retamente aos seus titulares das Notas Comerciais, caso as Notas Comerciais não estejam 
depositadas eletronicamente na B3. p. Remuneração. O Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário de cada 
uma das Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfi nancei-
ro de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzen-
tos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br) 
acrescida de spread ou sobretaxa de 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração 
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorri-
dos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário de cada Nota Comercial, desde a Data de 
Emissão (inclusive) até a data do efetivo pagamento da respectiva Nota Comercial (exclusi-
ve), em consonância com os critérios defi nidos no “Caderno de Fórmulas de Notas Comer-
ciais – CETIP21”, disponível para consulta na página da B3 (www.b3.com.br), reproduzidos 
nas cártulas das Notas Comerciais. q. Pagamento da Remuneração. A Remuneração 
será integralmente paga em uma única parcela na Data de Vencimento, ou, se for o caso, na 

data de eventual resgate antecipado nas hipóteses previstas nas cártulas das Notas Comer-
ciais, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comer-
ciais em decorrência evento de inadimplemento, nos termos e condições a serem previstos 
nas cártulas das Notas Comerciais. r. Resgate Antecipado Facultativo. A Sociedade po-
derá, conforme previsto no §3º do artigo 5º da Instrução CVM 566, resgatar unilateral e an-
tecipadamente a totalidade das Notas Comerciais, a qualquer tempo a partir da Data de Emis-
são, mediante pagamento do Valor Nominal Unitário, acrescido (i) da Remuneração, calcula-
da pro rata temporis desde a Data de Emissão até a Data do Resgate Antecipado Facultati-
vo (conforme abaixo defi nido) (“Resgate Antecipado Facultativo”) e, (ii) de prêmio de resga-
te fl at incidente sobre o Valor Nominal Unitário, correspondente a 0,10% (dez centésimos 
por cento). O Resgate Antecipado Facultativo somente poderá ocorrer em relação à totalida-
de das Notas Comerciais e mediante comunicação por escrito enviada diretamente aos titu-
lares das Notas Comerciais com cópia ao Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido), à B3, 
ou, ainda, por meio de publicação de comunicação dirigida aos titulares das Notas Comer-
ciais a ser amplamente divulgada nos termos a serem previstos nas cártulas das Notas Co-
merciais, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data prevista para realização 
do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (“Data do Resgate Antecipado Facultativo”). O 
pagamento das Notas Comerciais resgatadas antecipadamente, com relação às Notas Co-
merciais (a) que estejam depositadas eletronicamente na B3, será realizado em conformida-
de com os procedimentos operacionais e normas da B3; e (b) que não estejam depositadas 
eletronicamente na B3, será realizado em conformidade com os procedimentos operacionais 
do Banco Mandatário. O Resgate Antecipado Facultativo implica a extinção do título, sendo 
vedada sua manutenção em tesouraria, conforme disposto no parágrafo 4º, artigo 5°, da Ins-
trução CVM 566. s. Oferta de Resgate Antecipado. A Sociedade poderá, a seu exclusi-
vo critério, realizar, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, oferta de resgate an-
tecipado total das Notas Comerciais, que será endereçada a todos os titulares das Notas Co-
merciais, sem distinção, assegurada a estes a igualdade de condições, de acordo com os ter-
mos e condições previstos nas cártulas das Notas Comerciais (“Oferta de Resgate Antecipa-
do”). A Sociedade realizará a Oferta de Resgate Antecipado por meio de comunicado dirigi-
do diretamente aos titulares das Notas Comerciais, com cópia ao Agente Fiduciário (confor-
me abaixo defi nido), ou por meio de publicação de comunicado dirigido aos titulares das No-
tas Comerciais a ser amplamente divulgado nos termos a serem divulgados nas cártulas das 
Notas Comerciais (“Edital de Oferta de Resgate Antecipado”), o qual deverá descrever os 
termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado. A Sociedade poderá condicionar a Ofer-
ta de Resgate Antecipado à aceitação desta por um percentual mínimo de Notas Comerciais, 
a ser defi nido e divulgado por meio do Edital de Oferta de Resgate Antecipado. Após o en-
vio ou a publicação do Edital de Oferta de Resgate Antecipado, conforme o caso, os titulares 
das Notas Comerciais que optarem pela adesão à Oferta de Resgate Antecipado deverão se 
manifestar nesse sentido à Sociedade, com cópia para o Agente Fiduciário (conforme abaixo 
defi nido), até o encerramento do prazo a ser estabelecido no Edital de Oferta de Resgate An-
tecipado, fi ndo o qual a Sociedade terá o prazo de 10 (dez) Dias Úteis para proceder à liqui-
dação da Oferta de Resgate Antecipado, a qual ocorrerá em uma única data para todas as 
Notas Comerciais indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate An-
tecipado (“Data do Resgate Antecipado Decorrente de Oferta”), observado que a Sociedade 
somente poderá resgatar a quantidade de Notas Comerciais que tenham sido indicadas por 
seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado. A Sociedade deverá: 
(a) na respectiva data de término do prazo de adesão à Oferta de Resgate Antecipado con-
fi rmar ao Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido) a respectiva Data do Resgate Ante-
cipado Decorrente de Oferta; e (b) comunicar ao Banco Mandatário e à B3 a realização da 
Oferta de Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respecti-
va Data do Resgate Antecipado Decorrente de Oferta. t. Destinação dos Recursos. Os re-
cursos captados pela Sociedade com a emissão das Notas Comerciais serão destinados ao 
pagamento, ainda que parcial, se for o caso, dos valores devidos no âmbito de sua 12ª (dé-
cima segunda) emissão de notas promissórias comerciais, na respectiva data de vencimento 
e reforço de caixa da Sociedade. u. Vencimento Antecipado. Nos termos previstos nas 
cártulas das Notas Comerciais e na ocorrência de determinados eventos defi nidos, o Agente 
Fiduciário (conforme abaixo defi nido) poderá considerar antecipadamente vencidas todas as 
obrigações decorrentes das Notas Comerciais e exigir o imediato pagamento pela Socieda-
de, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis des-
de a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento e dos Encargos Moratórios (confor-
me abaixo defi nido) eventualmente devidos. A B3 deverá ser comunicada imediatamente 
após a declaração de vencimento antecipado e em conformidade com os demais termos e 
condições do manual de operações da B3. v. Repactuação. Não haverá repactuação das 
Notas Comerciais. w. Agente Fiduciário. A Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários, instituição fi nanceira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Avenida das Américas, n°. 4.200, Bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, CEP: 
22.640-102, Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ/ME sob o nº. 17.343.682/0001-38, atuará como 
agente fi duciário das Notas Comerciais, para representar a comunhão dos interesses dos ti-
tulares das Notas Comerciais (“Agente Fiduciário”). x. Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Sociedade aos titulares das 
Notas Comerciais nos termos previstos nas cártulas das Notas Comerciais, adicionalmente 
ao pagamento da Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data da Emissão (in-
clusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), sobre todos e quaisquer valores devi-
dos e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial: (i) multa moratória, não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadim-
plemento até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”). y. Prorrogação dos 
Prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamen-
to de qualquer obrigação prevista nas Notas Comerciais até o 1º (primeiro) Dia Útil subse-
quente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com data que não seja 
considerada Dia Útil (conforme defi nido abaixo), sem nenhum acréscimo aos valores a se-
rem pagos. Para fi ns das Nota Comerciais e das cártulas das Nota Comerciais, a expressão 
“Dia Útil”, seja ela utilizada na sua forma singular ou plural, signifi ca: (i) com relação a qual-
quer obrigação pecuniária realizada por meio da B3, inclusive para fi ns de cálculo, qualquer 
dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação a qualquer 
obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da B3, qualquer dia no qual haja ex-
pediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e que não seja 
sábado ou domingo; e (iii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista nas cár-
tulas das Nota Comerciais, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo. (ii) Autorizar a Sociedade por meio de seus diretores 
e/ou representantes legais, incluindo, sem limitação, eventuais procuradores desde que de-
vidamente constituídos nos termos do Contrato Social da Sociedade, a: (a) discutir, negociar 
e defi nir os termos e condições das Notas Comerciais, desde que observado o disposto aci-
ma; (b) contratar o Coordenador Líder; (c) celebrar todos os documentos relacionados à Ofer-
ta Restrita, incluindo, porém não se limitando à assinatura das cártulas das Notas Comer-
ciais e do contrato de distribuição da Oferta Restrita, incluindo aditamentos a quaisquer dos 
documentos relacionados à Oferta Restrita, incluindo aditamentos a quaisquer dos documen-
tos relacionados à Oferta Restrita a qualquer momento, e praticar todos os atos necessários 
a realização, formalização e aperfeiçoamento da Oferta Restrita; (d) tomar todas as provi-
dências e praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas, 
incluindo, mas não se limitando aos registros nos livros sociais próprios, junta comercial com-
petente e a publicação da presente ata; e (e) contratar os demais prestadores de serviços 
para a Oferta Restrita, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, o Custodiante, o Banco 
Mandatário, o assessor legal e os sistemas de distribuição e negociação da B3, entre outros. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a 
presente ata que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a cer-
tidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do arti-
go 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 31 de março de 2021. Waldo Edwin Perez Leskovar - Presidente da Mesa - Assina-
do com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com Cer-
tifi cado Digital ICP Brasil. Sócias: CCR S.A.Waldo Edwin Perez Leskovar - Assinado com Cer-
tifi cado Digital ICP Brasil, CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e 
Serviços Marcio Yassuhiro Iha - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil.

CERC CENTRAL DE RECEBÍVEIS S.A.
CNPJ Nº 23.399.607/0001-91

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Em reais - R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA

PATRÍCIA OLIVEIRA DA SILVA - Contadora - CRC RJ 086066/O-0 “S” SP

Aos Administradores e Cotistas da CERC Central de Recebíveis S.A. - São 
Paulo/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CERC 
Central de Recebíveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da CERC Central de Recebíveis S.A., em 31 
de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

Fluxo de Caixa das 31/12/2020 31/12/2019
 Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do período (23.795) (14.684)
Ajustes ao Prejuízo
Depreciação 1.004 620
Amortização 1.743 1.848
PECLD (14) 15
Impostos diferidos (12.246) (7.497)

(33.309) (19.699)
Variações nos ativos e passivos
Caixa restrito 57 (10)
Contas a receber de clientes 410 (510)
Adiantamentos (145) 13
Tributos a recuperar (913) (544)
Fornecedores 4.512 411
Impostos taxas e contibuições a recolher 175 31
Salários e encargos sociais a pagar 1.977 850
Caixa líquido gerado (utilizado 
 nas) atividades operacionais (27.236) (19.457)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado (1.011) (398)
Aquisição de Ativo Intangível (9.462) (4.076)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (10.473) (4.474)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamento
Aumento de Capital 28.566 25.763
Ágio na subscrição de ações 24.006 20.737
Adiantamento para futuro aumento de capital                      – (7.500)
Pagamento de Arrendamentos (651) (293)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento 51.911 38.707
Redução (aumento) no caixa 
 e equivalentes de caixa 14.202 14.776
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 15.740 964
No fim do exercício 29.942 15.740

Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante 33.201 17.487
Caixa e equivalentes de caixa 29.942 15.740
Contas a receber de clientes 101 511
PECLD (1) (15)
Adiantamentos 145 –
Tributos a recuperar 2.164 1.251
Caixa restrito 850 –
Ativo Não Circulante 49.227 28.571
Impostos diferidos 23.984 11.739
Caixa restrito 142 1.049
Imobilizado 4.995 3.347
Intangível 20.155 12.436
Total do Ativo 82.478 46.058

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante 14.475 3.131
Fornecedores 5.231 720
Salários e encargos sociais a pagar 3.941 1.965
Impostos taxas e contribuições a recolher 225 49
Empréstimos 4.250 –
Arrendamentos a pagar 828 397
Passivo Não Circulante 1.873 5.558
Arrendamentos a pagar 1.873 1.308
Empréstimos – 4.250
Patrimônio Líquido 66.130 37.370
Capital Social 68.109 39.553
Reserva de Capital 44.743 20.737
Prejuízos acumulados (46.722) (22.920)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 82.478 46.058

31/12/2020 31/12/2019
Receita Líquida 11.630 1.730
Custo dos serviços prestados (15.967) (7.736)
Lucro Bruto (4.337) (6.006)
Despesas - Operacionais
Despesas Administrativas (30.699) (16.000)
Despesas Comerciais (28) (151)
Despesas tributárias (987) (361)
Resultado antes do 
 Resultado Financeiro (EBIT) (36.051) (22.518)
Despesas Financeiras (809) (718)
Receitas Financeiras 820 1.055
Resultado antes do IRPJ e CSLL (36.040) (22.181)
Impostos Diferidos 12.246 7.497
Prejuízo Líquido do Exercício (23.795) (14.684)

31/12/2020 31/12/2019
Prejuízo líquido do exercício (23.795) (14.684)
Total do Resultado Abrangente (23.795) (14.684)

Capital Social Reserva de Capital AFAC Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2018 13.790 – 7.500 (8.237) 13.053
Aumento do Capital 25.763 – – 25.763
Reserva de ágio – 20.737 – 20.737
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital                                   – – (7.500) – (7.500)
Prejuízo do exercício – – (14.684) (14.684)
Saldo em 31/12/2019 39.553 20.737 – (22.920) 37.370
Aumento do Capital 28.556 – – – –
Reserva de ágio – 24.006 – – –
Prejuízo do exercício – – – (23.802) (23.802)
Saldo em 31/12/2020 68.109 44.743 – (46.722) 66.130

base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.  
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2021
Ricardo Gusmão de Rezende - CT CRC 1SP-275.006/O-1

Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

Logispot Armazéns S.A.
CNPJ nº 04.058.108/0001-96

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais - R$)
Balanços patrimoniais 31/12/2020 31/12/2019

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 136 15
 Títulos e valores mobiliários 9.207 3.749
 Contas a receber de clientes 602 320
 Estoques 453 431
 Recebíveis de partes relacionadas 3.814 1.776
 Outros tributos a recuperar 730 470
 Despesas antecipadas 204 197
 Outros ativos 57 18
Ativo circulante 15.203 6.976
 Depósitos judiciais 1.026 756
 Outros ativos 2 4
 Propriedades para investimento 4.012 4.012
 Imobilizado 35.000 37.540
 Intangíveis 52 68
Ativo não circulante 40.092 42.380

  
Total do ativo 55.295 49.356

Balanços patrimoniais 31/12/2020 31/12/2019
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 4.250 3.314
 Fornecedores 1.342 936
 Ordenados e salários a pagar 562 700
 Imposto de renda e contribuição social correntes 175 44
 Outros tributos a pagar 180 215
 Dividendos a pagar 1.576 994
 Pagáveis a partes relacionadas 2.029 4.336
 Adiantamento de clientes 1.916 1.028
 Outras contas a pagar 463 340
Passivo circulante 12.493 11.907
 Empréstimos e financiamentos 984 4.193
 Provisão para demandas judiciais 729 796
 Pagáveis a partes relacionadas 6.190 –
 Adiantamento de clientes 7.910 9.223
 Outras contas a pagar 134 126
Passivo não circulante 15.947 14.338
Total do passivo 28.440 26.245
Patrimônio líquido
 Capital social 3.041 3.041
 Reserva de capital 16.131 16.131
 Reservas de lucros 7.683 3.939

26.855 23.111
Total do passivo e patrimônio líquido 55.295 49.356

Demonstrações dos resultados 

31/12/2020 31/12/2019
 Receita operacional líquida 22.088 18.029
 Custos dos serviços prestados (13.795) (13.409)
Lucro bruto 8.293 4.620
 Despesas comerciais, gerais e administrativas (1.885) (1.695)
 Outras receitas operacionais, líquidas 320 313
Despesas operacionais (1.565) (1.382)
Resultado antes do resultado financeiro 
 líquido e do imposto de renda 
  e contribuição social 6.728 3.238
 Despesas financeiras (928) (1.460)
 Receitas financeiras 211 276
Resultado financeiro líquido (717) (1.184)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 6.011 2.054
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (1.075) (609)

(1.075) (609)
Resultado do exercício 4.936 1.445
Resultado básico e diluído
 Por ação ordinária: 2,41842 0,70799

Diretoria

João Alberto Fernandez de Abreu - Diretor-Presidente

Contador

Rodrigo Dueñas Agostinho - CRC 1SP 258.629/O-5

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de capital Reserva de lucros
Capital social Opções outorgadas reconhecidas Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2020 3.041 16.131 447 3.492 – 23.111
Resultado do exercício – – – – 4.936 4.936
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 4.936 4.936
Contribuição e distribuições para os acionistas
Dividendos – – – – (1.192) (1.192)
Constituição das reservas – – 162 3.582 (3.744) –
Total das transações com e para acionistas – – 162 3.582 (4.936) (1.192)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.041 16.131 609 7.074 – 26.855
Saldo em 01 de janeiro de 2019 3.041 16.131 395 3.638 – 23.205
Resultado do exercício – – – – 1.445 1.445
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 1.445 1.445
Contribuição e distribuições para os acionistas
Dividendos – – – (1.177) (362) (1.539)
Constituição das reservas – – 52 1.031 (1.083) –
Total das transações com e para acionistas – – 52 (146) (1.445) (1.539)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 3.041 16.131 447 3.492 – 23.111

Impacta S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF n.º 61.194.494/0001-87 - NIRE 35.300.032.233

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data/Horário/Local: 31/12/2020, às 10h, na Avenida Jordano 
Mendes, 1.400, Cajamar/SP. Presença: Presente mais que 2/3 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Mesa: Presidente: Paulo Eric Haegler; Secretário: Pierre Charles 
Froelicher. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovada por una-
nimidade”: Observada a legislação específi ca e as disposições 
da Circular 2.722, de 25/09/1996, do Banco Central do Brasil, foi 
recomendado que a Assembleia Geral autorizasse o crédito, em 
31/12/2020, de juros sobre capital próprio, calculados sobre as 
contas do patrimônio líquido da Companhia, evidenciados em 
31/12/2019, no montante de R$ 300.000,00 e relativo ao perío-
do de Dezembro/2020, os quais deverão ser pagos em ocasião 
oportuna, na forma a ser recomendada por este Conselho de 
Administração e deliberada pela Assembleia Geral e devem ser 
imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício 
fi ndo em 31/12/2020, conforme Estatuto Social da Sociedade 
em sua cláusula, Capítulo VI, Artigo 23 §1º e §2º. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes.
JUCESP nº 111.515/21-0 em 25/02/2021. 

Impacta S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF n.º 61.194.494/0001-87 - NIRE 35.300.032.233

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Horário/Local: 31/12/2020, às 11h, na Avenida Jordano 
Mendes, 1.400, Cajamar/SP. Convocação: Dispensada, confor-
me o disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, por estarem 
presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social. Presentes também os diretores. Mesa: Presidente: Paulo 
Eric Haegler; Secretário: Pierre Charles Froelicher. Ordem do 
Dia/Deliberações: “Aprovada por unanimidade”: O crédito em 
31/12/2020, de juros sobre capital próprio, calculados sobre as 
contas do patrimônio líquido da Companhia evidenciados em 
31/12/2019, no montante de R$ 300.000,00 e relativo ao perío-
do de Dezembro/2020, os quais deverão ser pagos em ocasião 
oportuna, na forma a ser recomendada pelo Conselho de Ad-
ministração e deliberada por esta Assembleia Geral e devem ser 
imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício 
fi ndo em 31/12/2020, conforme Estatuto Social da Sociedade 
em sua cláusula, Capítulo VI, Artigo 23 §1º e §2º. Encerramento:
Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que 
foi por todos os presentes lida, achada conforme e assinada.
JUCESP nº 109.323/21-0 em 23/02/2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007790-50.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula 
Lopes Gomes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carlos José Ruocco, CPF 912.529.208-06, que por este Juízo 
tramita uma ação de Inventário movida por Condomínio Edifício Pampulha. Encontrando-se em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de 

e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de 
bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro 
(art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o 
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2021.        B 31/03 e 01/04

Citação Prazo de 15 (quinze) dias Processo nº 0093655-90.2018.8.26.0100. O MM. Juiz 
de Direito da 8a Vara Cível do Foro Central-SP, Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, na 
forma da Lei, FAZ SABER a MARCOS DA COSTA BOUCINHAS, brasileiro, CPF/MF n o 
022.690.328- 10, RG no 22.975.823-X, ausente, em local incerto e não sabido, bem como 
seu cônjuge e/ou sucessores, que Aribisa Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no  
CNPJ/MF sob o no 58.454.208/0001-60, ajuizou o Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica no 0093655-90.2018.8.26.0100, em face de José Fernando da Costa 
Boucinhas e Outros. Estando em termos, foi determinada a citação por edital do mencionado 

após os 30 (trinta) dias da data da publicação, conteste o feito, sob pena de presumirem-se 

na forma da lei.                               B 31/03 e 01/04

Bahema Educação S.A. CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Aviso aos Acionistas

Comunicamos aos Senhores Acionistas da Bahema Educação S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1656, 9º andar, conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 45.987.245/0001-92 
(“Companhia”), em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”), que os documentos e 
informações relacionadas às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 30 de abril de 2021, 
encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia, em seu website (www.bahema.com.br) e nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e 
da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br). São Paulo, 31 de março de 2021. Guilherme Affonso Ferreira Filho - Diretor de Relação com Investidores.

Bahema Educação S.A. - CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordináriaa ser Realizada em 30/04/2021

A Bahema Educação S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1656, 9º 
andar, conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 45.987.245/0001-92 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do 
artigo 124 da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“LSA”) convocar os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30/04/2021, às 09:00 horas, de forma presencial na sede da Companhia, 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório e parecer emitidos pelos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2020; (ii) deliberar sobre a Proposta da Administração para a destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31/12/2020; e (iii) deliberar sobre a remuneração anual e global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser 
encerrado em 31/12/2021; II - Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificar a celebração, pela Companhia, do Memorando de Entendimentos vinculativo 
(“Memorando”), celebrado em 13/11/2020 entre a Companhia e os demais acionistas, investidores e debenturistas da Escola Mais Educação S.A. (“Escola 
Mais”), e o consequente aumento de participação, pela Companhia, para até 85,4% (oitenta e cinco por cento e quatro décimos) do capital social da Escola 
Mais, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 256, da LSA. Informações Gerais: 1. Os documentos de que trata o artigo 133 da LSA, referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2020, foram disponibilizados aos acionistas da Companhia nessa data e estão disponíveis para consulta na sede da Companhia, em 
seu website (www.bahema.com.br) e nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br) e serão publicados nos jornais Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e Jornal O Dia na forma da LSA. Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos a Proposta da Administração 
(“Proposta”) contemplando toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância (“Boletim”), bem como os 
demais documentos previstos na Instrução CVM nº 481, de 17/12/2009 (“ICVM 481”) e informações relevantes para o exercício do direito de voto na 
Assembleia Geral. 2. A participação do acionista na Assembleia Geral poderá ser presencial ou via boletim de voto a distância, nos termos descritos abaixo e 
conforme as instruções detalhadas contidas na Proposta e no próprio Boletim (no caso da participação via Boletim): (a) Presencial: O acionista deverá 
apresentar à Companhia cópia da seguinte documentação: (i) no caso de pessoa física, documento de identificação com foto. Exemplos: RG, RNE, CNH ou 
carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas; (ii) no caso de pessoa jurídica, documento de identificação com foto do representante legal do 
acionista, devidamente acompanhado de cópia autenticada ou original do seu ato constitutivo, bem como da documentação de representação societária 
identificando o representante legal da pessoa jurídica (ata de eleição de diretoria ou da administração); e (iii) no caso de acionista constituído sob a forma de 
Fundo de Investimento, documento de identificação com foto do representante legal do administrador do Fundo de Investimento (ou do gestor do Fundo de 
Investimento, conforme o caso), acompanhado de cópia autenticada ou original do Regulamento do Fundo e do Estatuto Social ou Contrato Social do seu 
administrador (ou gestor, conforme o caso), juntamente com a documentação de representação societária identificando o representante legal da pessoa 
jurídica. Para fins de comprovação da titularidade de suas ações, os acionistas deverão apresentar comprovante emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central, expedido com no máximo 3 dias de 
antecedência da data de realização da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos seus acionistas que depositem os mencionados documentos para 
participação (inclusive o extrato comprovação de posição acionária) na sede da Companhia até dia 28/04/2021. Não obstante, nos termos da ICVM 481, o 
acionista que comparecer à Assembleia Geral munido dos documentos mencionados acima até o momento da abertura dos trabalhos poderá dela participar 
e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. (b) Boletim de voto a distância: Os acionistas poderão enviar seus Boletins de voto à distância: 
(i) diretamente à Companhia; (ii) por instruções de preenchimento transmitidas a seus respectivos agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos 
acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; ou (iii) por instruções de preenchimento transmitidas para o escriturador das ações de 
emissão da Companhia, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador. As orientações detalhadas acerca 
da documentação exigida para a votação a distância constam do próprio Boletim, que pode ser acessado nos websites mencionados no item 1 acima. Quando 
enviado diretamente à Companhia, o Boletim deverá ser acompanhado de cópia de toda a documentação do acionista para participação na Assembleia Geral 
descritos no item (a) acima, e de quaisquer outras indicadas no próprio Boletim. Em qualquer dessas hipóteses, o Boletim, deverá ser recebido pela 
Companhia em plena ordem e de acordo com o disposto acima em até, no máximo, 7 dias antes da realização da Assembleia Geral, ou seja, até dia 
23/04/2021. Eventuais Boletins recepcionados pela Companhia após a referida data serão desconsiderados. 3. O acionista que seja pessoa física que não 
puder comparecer à Assembleia Geral poderá, nos termos do parágrafo 1º do artigo 126 da LSA, ser representado por procurador, constituído há menos de 
1 ano, que seja (i) acionista, (ii) advogado, (iii) instituição financeira ou (iv) administrador da Companhia. Nesse caso, além dos documentos mencionados no 
item (a) acima, deverá apresentar o respectivo instrumento de mandato acompanhado do documento de identidade de seu(s) procurador(es) que 
comparecerá(ão) à Assembleia Geral. Da mesma forma, a Companhia solicita que tais documentos também sejam depositados na sede da Companhia até 
dia 28/04/2021. São Paulo, 31/03/2021. Cassio Beldi - Presidente do Conselho de Administração.

ENCALSO PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES S.A.
Companhia Aberta

NIRE 35.300.471.776 - CNPJ 21.262.638/0001-70
Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da Encalso Participações em Concessões S.A. (“Companhia”),
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 30 de abril de 2021, às 11h00, de forma
semipresencial em sua sede social na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 3421, 8º andar, parte, Jardim Paulista,
CEP 01401-001, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a fi m de discutirem e deliberarem sobre a
seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
fi nanceiras, acompanhadas do relatório da administração e do relatório dos auditores independentes da
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a proposta
da administração da destinação do lucro líquido referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2020; e (iii) reeleição dos membros do Conselho de Administração. Informamos aos senhores acionistas,
ademais, que  os documentos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”),
referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2020, foram publicados no dia 31 de março de 2021,
no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, e no Jornal O Dia SP, e encontram-se à disposição dos acionistas
na sede da Companhia, bem como nos endereços eletrônicos da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.
b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br). Também se encontram disponíveis
nestes endereços eletrônicos todos os demais documentos pertinentes às matérias que serão deliberadas na
Assembleia Geral Ordinária. São Paulo, 31 de março de 2021. Sergio Lima Gabionetta – Diretor Presidente.
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EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 809.680 em 18 de
dezembro de 2020 a requerimento de NAIR TERRON CAMPAGNOLA, brasileira, divorciada, psicóloga,
RG nº 3.608.126-7 e CPF nº 113.444.588-15; MAIRA GADEL LIMA, brasileira, fonoaudióloga, RG nº 26.222.728-
9 e CPF nº 171.186.238-06, assistida de seu marido Marcos Eduardo de Mendonça Lima, brasileiro, engenheiro,
RG nº 9.082.000-IFP/RJ e CPF nº 166.647.258-19; DENIS TERRON PALMA, brasileiro, publicitário, RG nº
22.309.262 e CPF nº 288.010.808-08, assistido de sua mulher Adriana André Ribeiro Palma, brasileira,
publicitária, RG nº 37.656.269 e CPF nº 858.914.447-04; MILENA PALMA SALVESTRIN, brasileira, pedagoga,
RG nº 20.946.420-3 e CPF nº 287.586.368-11, assistida de seu marido Frederico Guimarães Salvestrin,
brasileiro, dentista, RG nº 20.946.420-3 e CPF nº 163.332.078-29; BRENO TERRON PALMA, brasileiro,
empresário, RG nº 26.222.729-0 e CPF nº 224.872.458-67, assistido de sua mulher Marina Duarte Gomes
Silva, brasileira professora, RG nº 28.410.533 e CPF nº 221.423.438-13 e JABUTICABEIRA ADMINISTRAÇÃO
DE BENS PRÓPRIOS LTDA, empresa com sede nesta Capital, inscrita no CNPJ nº 28.285.456/0001-64, por
suas administradoras, Milena Palma Salvestrin, retro qualificada e Pnina Eva Friedlander, brasileira,
dicorciada, RG nº 5.154.811-2 e CPF nº 036.559.098-37, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/
2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre a servidão de passagem, situada na Rua Estado de Israel
nº 1.025, descrita e caracterizada no memorial descritivo juntado no procedimento, com a área de 122,73m 2,
instituída em favor de Rosa Gallotti Pasquali, brasileira, viúva e José Gallotti e sua mulher Maria da Penha
Gallotti, brasileiros, qualificados na inscrição nº 3.730, deste Registro, com origem nas transcrições nºs
13.458 e 20.591, deste Registro, de propriedade de Francisco Gallotti, Rosa Gallotti Pasquali e José Gallotti
casado com Maria da Penha Gallotti, alegando e comprovando posse mansa e pacifica a mais de 72 anos,
somando a posse de seus antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de março de 2021.
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Auto Dicas

Os Escolhidos 2020
A eleição de “Os Escolhidos” é um con-

curso de caráter cultural que tem por finali-
dade agregar valor e entretenimento entre
leitores, internautas e telespectadores e se-
guidores participantes para definir “Os Es-
colhidos” entre automóveis em suas 20 cate-
gorias.

Esta eleição está aberta a qualquer pes-
soa que tenha acesso à internet no Brasil e
também no mundo, sem a necessidade de
nenhum pagamento ou aquisição de qualquer
bem ou serviço, é totalmente gratuita.

Da Votação
O título “Os Escolhidos”, é registrado no

Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI), com todos os direitos reservados à
JS Comunicação por autorização de Uai Fox
Eventos Ltda. Esse prêmio é conferido anu-
almente pelas marcas AutoReview, Jornal da
Savassi, Jornal do Barro Preto, Coreu News,
Jornal Horizonte BH, Revista Mecânica On-
line, Rodas e Motores, Oficina News, Borra-
cha TV, Máquinas da Pan, Memória Motor,
Auto News, Motores em Ação, Gazeta do
Povo, Mundo sobre Rodas, Auto Pista, Mo-
torpress Brasil, Jornal Eco Curitiba, Auto
Mania Net, Auto Jornal, Veículos e Turis-
mo, TV do Carro.

Serão considerados votos válidos apenas
um voto de cada eleitor, identificado pelo ID
de seu computador ou smartfone; de outra
forma o voto será invalidado. Os cinco fina-
listas de cada categoria serão avaliados e
escolhidos por um júri composto por uma co-
missão de notáveis, jornalistas especializados
que elegerão o “Os Escolhidos” do ano. Os
membros deste júri

são notáveis profissionais de comunica-
ção especializados no setor automobilístico,
trabalhando em comunicação (jornais, inter-
net, revistas, rádio, televisão e mídias soci-
ais) sempre habituados a avaliar os lança-
mentos da indústria automobilística brasileira
e mundial. Esta lista de jurados é aberta ao
público e será divulgada pelas mídias partici-
pantes.

O Prêmio “Os Escolhidos”
É composto pelos seguintes membros:

Presidente - Jornalista João Euclides Prata
Salgado; Vice Presidente - Jornalista Licinaira
Barroso; Diretor de Conteúdo e TI - Enge-
nheiro Matheus Fagiolli.

O corpo de jurados é formado pelos se-
guintes conselheiros de notáveis: Alberto Ota-
zu, Alex Ruffo, Alexandre Bispo, Carlos
Eduardo Silva, Carolina Vilanova, Eduardo
Abbas, Eduardo Seger, Edson Ragazzi, Fer-
nando Campos, Freire Neto, Giu Brandão,
Isabel Reis, João Euclides Salgado, João
Mendes, Licinaira Barroso, Renyere Trovão,
Roberto Nunes, Tarcísio Dias e Vagner Aqui-
no.

Este prêmio não aceita patrocínio de ne-
nhuma empresa que tenha ligação direta com
alguma marca ou faça parte de um grupo li-
gado a uma fabricante. O resultado final será
publicado através das mídias participantes e
os troféus entregues durante um evento ex-
clusivo. Este prêmio se realiza em dois tur-
nos, o primeiro na votação pela internet e o
segundo, na final pelos jornalistas especiali-
zados participantes.
CARRO DE ENTRADA
1 º Volkswagen Up MPI
2º Chevrolet Onix 1.0
3º Renault Kwid 1.0 Life
HATCH PEQUENO
1º Hyundai HB20
2º Fiat Mobi 1.0 Easy
3º Ford Ka Freestyle 1.0
HATCH MEDIO
1º Fiat Argo Drive 1.0
2º Honda Fit LX 1.5 CVT
3º Toyota Yaris 1.5 XLS
SEDAN PEQUENO
1º Nissan Versa SV CVT 1.6
2º Renault Logan 1.6 Iconic CVT
3º Toyota Etios 1.5 X-Plus
SEDAN MÉDIO
1º Toyota Corolla 2.0 Altis Hybrid
2º Fiat Cronos Drive 1.8
3 º Mercedes-Benz C180 Avant Garde

SEDAN GRANDE
1 º Audi A6 V6 3.0
2º Mercedes-Benz C300
3º Jaguar XF R Sport 2.0
SEDAN PREMIUM
1 º Mercedes-Benz AMG C63
S 4Matic
2º Audi A7
3º Lexus LS 500h
PICK UP PEQUENO
1º Nova Strada Cabine Dupla 1.3 Volcano
2º Nova Strada Cabine Plus 1.3 Freedom
3º Volkswagen Saveiro Robust CS 1.6
PICK UP
1º Nissan Frontier Attack 4x4 AT
2º Ford Ranger XLS Storm
3º Toyota Hillux CD SRX DIESEL 4x4
SPORT UTILITY PICK UP
1º Fiat Toro 2.0 AT9 Ultra Diesel
2º Fiat Toro Ranch Diesel
3º Renault OROCH 2.0 Dynam
SUVs MÉDIO
1º Jeep Renegade Trailhawk 4x4 Diesel
2º Mercedes-Benz GLC 250 Highway
3º Porsche Macan
SUVs
1º Jeep Compass Trailhawk 2.0 Diesel
2º Volvo V60 T5 Momentum
3º Ford Territory 1.5 Titanium
SW GRANDE
1º Porsche Cayenne
2º Audi A4 2.0 Avant
3º Mercedes-Benz C300
State Avantgarde
FURGÃO PEQUENO
1º Fiat Fiorino
2º Fiat Doblo
3º Renault kangoo
FURGÃO VAN
1º Mercedes Sprinter 415
2 º Renault Master
3º Jac T80
CARRO DELAS
1º Mini Cooper Cabrio
2º Audi A3 1.4 Sportback
3º Toyota Corolla

CARRO CONVERSÍVEL
1º Mercedes- Benz C300 Cabriolet
2º Camaro Cabriolet 6.2 V8
3º Porsche 718 Boxster 2.0
CARRO ESPORTE
1º Ford Mustang GT V8 5.0
2º Audi TT Coupe 2.0
3º BMW M5
CARRO DOS SONHOS
1º Ferrari 812 Superfest V12
2º Masserati Grandturismo Sport
3º Audi RS 6 Avant Performance
CARRO ELÉTRICO
1º Audi e-tron
2º Renault Zoe Intense

3º Nissan Leaf EV
Assessoria de Imprensa 2020
FCA
Atendimento Imprensa 2020
FCA
Presidente de Montadora 2020
Antonio Filoza (FCA)
Executivo/ Empreendedor 2020
Marcius Alfonso (Caoa Chery)
Homenageado 2020
Carolina Alves (FCA)
Responsabilidade Social 2020
Instituto Renault
Pós Venda 2020
Toyota

Truck

Mercedes lança novo
ônibus urbano

Atenta às demandas dos clientes e às
tendências de mercado, a Mercedes-Benz
amplia o seu portfólio de ônibus com a che-
gada do Super Padron O 500 R 1830, o mai-
or chassi da categoria 4x2 urbano do merca-
do brasileiro, desenvolvido para carrocerias
de até 14 metros de comprimento.

Este ônibus pode transportar a mesma
quantidade de passageiros que um modelo 6x2
de 15 metros da concorrência. O chassi O
500 com 19.600 kg de PBT, o maior da cate-
goria, tem potência de 310 cv no motor OM
926 LA e o elevado padrão de conforto e
segurança da consagrada linha O 500 de
motores traseiros, além de caixa automática
com retarder integrado e auxílio de partida
em rampa.

O novo Super Padron O 500 R 1830 4x2
é especialmente indicado para sistemas de
transporte coletivo urbano que utilizam linhas
segregadas, corredores e faixas exclusivas.

A Mercedes-Benz já vinha trabalhando no
desenvolvimento de um chassi de ônibus urba-
no que se posicionasse entre o O 500 M 4x2
para carrocerias de até 13,2 metros e o articu-
lado O 500 MA 6x2 de 18 metros, a fim de
ampliar a mais completa linha de ônibus do País.

Outra vantagem do Super Padron 4x2 é
o fato dele ter um eixo a menos em compa-
ração com seus concorrentes 6x2. Isso sig-
nifica menor custo de manutenção e de re-
posição de peças, ou seja, mais rentabilidade
para as empresas de ônibus, com a mesma
capacidade de transporte de passageiros.
Outro ponto importante é que o Super Pa-
dron fornece a mesma comodidade, acessi-
bilidade e segurança que os ônibus articula-
dos. Mesmo que o veículo não possua articu-
lação ou terceiro eixo traseiro, ele pode ope-
rar na mesma rota sem diminuir o nível de

conforto para os usuários.
A versão de chassi 4x2 da Mercedes-

Benz tem a vantagem de não precisar de
manutenção do 2º eixo direcional, condição
necessária nas versões 6x2. Além disso, por
apresentar somente dois eixos, há um menor
arraste dos pneus traseiros ou dianteiros
(conforme a versão do 6x2), o que também
se traduz em menor custo de manutenção,
contribuindo para a redução do consumo de
combustível.

O Super Padron sai de fábrica com piso
alto, podendo receber carrocerias de até 5
portas: 3 à direita com degraus para acesso
pela calçada e 2 à esquerda para acesso pe-
los corredores de ônibus centrais. Com isso,
atende plenamente à altura de plataformas
de embarque de 920 mm, com conforto e
segurança de acessibilidade aos passageiros,
incluindo os cadeirantes.

Os clientes podem escolher entre três
versões de layout do novo Super Padron O 500
R 1830 4x2. A de maior comprimento da carroce-
ria, com 14 metros, pode ser configurada para até
95 passageiros (64 em pé, 30 sentados e 1 cadei-
rante), ou 90 passageiros (60 em pé, 29 sentados
e 1 cadeirante), além do motorista. As duas op-
ções são indicadas para linhas mais longas, em
que as pessoas ficam mais tempo sentadas.

Uma outra versão de carroceria de 13,6
metros tem capacidade para até 100 pas-
sageiros (76 em pé, 23 sentados e 1 cadei-
rante), além do motorista. A maior lotação
é indicada para linhas com maior frequên-
cia de embarque e desembarque. As pro-
postas de layout são flexíveis para os ope-
radores e as empresas de ônibus, que po-
dem elaborar diversas combinações inter-
nas para melhor atender o transporte da
sua cidade.

Câmbio automático com retarder
Outro importante diferencial de mer-

cado do Super Padron Mercedes-Benz em
relação à concorrência é o maior conforto
e segurança oferecidos pelo câmbio auto-
mático ZF Ecolife AP1200 de série, com
retarder integrado e auxílio de partida em
rampa.

O alto padrão de conforto da linha O
500 é amplamente reconhecido no merca-
do, tanto no segmento urbano, quanto ro-
doviário, destacando-se pela suspensão to-
talmente pneumática, com 2 bolsões de ar
na dianteira e 4 bolsões de ar na parte tra-
seira. Isso traz comodidade e bem-estar a
bordo para os passageiros e conforto de di-
rigibilidade para o motorista.

Para promover mais acessibilidade no
embarque e desembarque de passageiros,
o Super Padron sai de fábrica com sistema
de ajoelhamento da suspensão. Além dis-
so, a posição do motor na traseira aumenta
a área de balanço dianteiro do ônibus e pro-
duz menos ruído, o que facilita o acesso e
também proporciona maior conforto para
os motoristas.

No quesito segurança, o Super Padron
se destaca por freios a disco, EBS e o ex-
clusivo freio-motor auxiliar Top Brake da
Mercedes-Benz, que oferece mais seguran-
ça, potência de frenagem e menor desgas-
te dos freios.

O Super Padron também traz novos re-
cursos para o motorista, como o volante
multifuncional com teclas, evitando que ele
tire as mãos do volante para navegar no
painel. Além disso, a coluna de direção re-
gulável oferece mais ergonomia para o con-
dutor do veículo. E mais: o novo recurso
Eco Suporte do painel de instrumentos au-
xilia para uma condução mais econômica
durante a operação. Isso se dá por meio de
quatro pontos de acompanhamento: meta
de consumo de combustível, rotação do
motor, velocidade máxima e pressão do tur-
bo compressor.

O novo modelo de ônibus possui tam-
bém o EIS (Engine Idle Shutdown), siste-
ma de desligamento automático do motor.
Se o ônibus está parado, porém com motor
ligado, câmbio no ponto morto e freio de
mão acionado, em uma situação que per-
dure por um longo período – por exemplo,
4 minutos – sem que o motorista acelere
o veículo ou acione o freio de serviço, o
sistema entra em ação e automaticamen-
te desliga o motor. Esta é uma situação
bastante comum em garagens, terminais
urbanos e pontos de parada. Nessas cir-
cunstâncias, o EIS entra em ação, propor-
cionando economia no consumo de com-
bustível, além de reduzir as emissões de po-
luentes e de ruídos.

Nacionais
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Expediente

Em 2021, a Jeep completa 80 anos de
muita autenticidade, aventura, paixão e liber-
dade. Um importante capítulo dessa história,
que estreou em 2007 mundialmente, é o Jeep
Compass, um verdadeiro ícone de sucesso
da marca. E não é para menos. Lançado por
aqui em 2012 importado e a partir de 2016
com produção no Polo Automotivo Jeep, em
Goiana (PE), o modelo é líder de mercado no
segmento de SUVs médios, o utilitário es-
portivo 4X4 mais vendido do País, o carro
mais tecnológico produzido no Brasil e foi elei-
to nos últimos quatro anos o SUV médio com
maior valor de revenda no território nacional.

Para continuar com essa trajetória de
sucesso, a Jeep lançará em breve a nova ge-
ração do modelo e inicia a pré-venda de um
lote de 1.000 unidades do Novo Compass
Série Especial 80 Anos na próxima segunda-
feira (05/04).

A série especial Compass 80 Anos conta
com acabamento externo escurecido em
tom grafite, interior em Black Piano, re-
vestimento interno do teto na cor preta e
costuras exclusivas, além de badges e tags
“80th” na parte externa e interna do car-
ro. O preço do novo Compass Série Es-
pecial 80 anos  será divulgado no dia do iní-
cio da pré-venda.

Como comprar
Para participar da pré-venda do novo Jeep

Compass Série 80 Anos, o cliente deve aces-
sar o hotsite https://compass.jeep.com.br/pre-
venda a partir das 16h da segunda-feira (05/

04) e efetuar o pagamento de um sinal de R$
3.000. Vale dizer que as primeiras 48h serão
exclusivas para os atuais clientes Jeep (de-
pois das 16h do dia 07/04, a venda estará dis-
ponível para todos). A reserva também pode
ser feita diretamente em uma das mais de
200 concessionárias Jeep distribuídas pelo
Brasil.

Depois que o cliente pagar o valor, será
enviado um voucher por e-mail com a con-
firmação do pedido. No lançamento oficial
do novo Jeep Compass, em breve, todos os
detalhes sobre as novidades da nova gera-
ção do modelo serão divulgados, assim
como os preços de todas as versões. As-
sim, o cliente poderá definir se quer seguir
com a compra e será orientado a ir até uma
das concessionárias da Rede Jeep para
concluir a aquisição do novo Jeep Compass
2022. Vale dizer que caso, por qualquer ra-
zão, ele opte por cancelar, receberá o di-
nheiro de volta.

Todos os que adquirirem o novo Com-
pass Série Especial 80 Anos já na pré-venda
terão vantagens, com faturamento em até 30
dias após o lançamento oficial e welcome kit
composto por Echo Dot (4ª Geração) Smart
Speaker com Alexa e itens da marca Jeep
Gear: nécessaire da coleção Jeep Compass
e chaveiro da coleção de 80 Anos da marca.
Para clientes que optarem em fazer a com-
pra como pessoa física, no varejo, a Jeep
pagará o valor da tabela FIPE no Renegade
ou Compass usados.
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Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e Controladas
CNPJ nº 07.658.098/0001-18

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
Relatório da Administração: Senhores, Atendendo às exigências da Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS), divulgamos neste ato, o Relató-
rio de Administração atrelado as Demonstrações Financeiras e o relatório 
dos Auditores Independentes da Qualicorp Administradora de Benefícios 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020. Apresenta-
ção: A Qualicorp Administradora de Benefícios é a maior administradora 
brasileira de planos de saúde coletivos por adesão e outros benefícios para 
grupos de afinidade, definidos em função da profissão ou área de atuação, 
em parceria com entidades de classe, com a escala dessa coletividade, a 
Qualicorp negocia junto às operadoras planos com condições especiais. A 
empresa também presta serviços de consultoria e gestão de planos de saú-
de coletivos empresariais e outros benefícios para empresas nacionais e 
multinacionais, dos mais variados portes. Política de Destinação dos Lu-
cros: A Companhia, de acordo com as disposições estatutárias, deve distri-
buir no mínimo 1% do lucro do Exercício. A Administração propôs a distribui-
ção total dos lucros apurados no exercício de 2020, e pagamento de 
dividendos intercalares, o que será referendado pela Assembleia Geral Or-
dinária de Acionistas a ser realizada até 30 de abril de 2021. Negócios 
Sociais e Principais Fatos Internos e/ou Externos que tiveram influên-
cia na “Performance” da Sociedade/Entidade e/ou No Resultado do 
Exercício: Em 2020 o mercado de saúde suplementar sofreu grande impac-
to em consequência da pandemia causada pelo COVID-19, mesmo diante 
dessa situação a Companhia, em linha com a expectativa de uma melhora 
no cenário macroeconômico, segue focada na retenção de seus clientes, 
direcionando esforços não só em oferecer produtos mais acessíveis, mas 
também no atendimento qualificado e com soluções para pagamento e re-
dução da inadimplência e sinistralidade. Reorganização societária: Quali-
corp Administradora de Benefícios S.A. e suas controladas em 2019 e 2020: 

Perspectivas e planos da administração para o(s) exercício(s) seguin-
te(s): Além de uma nova governança corporativa, a Companhia está focada 
em desenvolver seus canais de vendas e aumentar o portfólio de produtos e 
expandir as operações através de aquisições estratégicas para o negócio. 
Descrição dos principais investimentos realizados, objetivo, recursos 
alocados montantes e origens dos, inclusive aqueles voltados aos pro-
gramas de promoção e prevenção à saúde: Os principais investimentos no 
ano de 2020 foram voltados à aquisição de intangível de participação em ou-
tras empresas, valor de R$ 19.651, conforme demonstrado em nosso fluxo de 
caixa das atividades de investimento e ações Emissão de debêntures:  As 
debêntures escrituradas pelo Grupo Qualicorp, são remuneradas com juros 
que correspondem a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias 
dos Depósitos Interfinanceiros - DI “over” expressa na forma percentual ao 
ano, correspondente a 251 dias úteis (B3), acrescida de “spread” de 1,15% 
a.a. Mais detalhes na nota explicativa nº 16. Investimentos da companhia 
em sociedades coligadas e controladas e mencionar as modificações 
ocorridas durante o exercício: Em 2020 houve expansão de nossas opera-
ções através de aquisições estratégicas para nosso negócio. Em fevereiro de 
2020 foi consumada a aquisição de 75% da Uniconsult Administradora de 
Benefícios, com um portfólio de aproximadamente 35 mil vidas, sendo em sua 
maioria na categoria de planos coletivos abrangendo principalmente o Estado 
de São Paulo. Em setembro de 2020 a Clube de Saúde Administradora de 
Benefícios Ltda., controlada da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A, 
adquiriu da Health Administradora de Benefícios Ltda., cessão de direito de 
carteira contendo aproximadamente 4,3 mil vidas, no segmento coletivo por 
adesão, localizadas no estado de São Paulo e atendidas pelo GNDI - Grupo 
Notre Dame Intermédica, incluindo portfólios da Green Line e Santamália, 
operadoras de saúde do próprio GNDI. A Transação, que envolveu somente 
os direitos e obrigações sobre a referida carteira, está alinhada à estratégia 
de crescimento da Companhia nas suas frentes de negócio e ao seu objetivo 
de diversificação do portfólio de vidas em diferentes operadoras. Em reunião 
realizada em novembro de 2020, celebrou Contrato de Compra e Venda de 

Quotas e Outras Avenças tendo por objeto a aquisição, conjuntamente com 
sua subsidiária, Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. (“Qualicorp Ad-
ministradora”), de 75% do capital social da Plural Gestão em Planos de Saúde 
Ltda. Com a aquisição da Plural, a Qualicorp expande e complementa sua 
atuação no mercado brasileiro, adicionando ao seu portfólio cerca de 96.000 
(noventa e seis mil) novas vidas e 21 novas operadoras, a Plural tem 13 (tre-
ze) filiais (das quais 8 são em novas praças para a Qualicorp) e atuação em 
diferentes regiões do território nacional. Dentro de suas estratégias e objeti-
vos de mercado, o Grupo Qualicorp constituiu em 2018 a empresa Qsaúde 
Operadora de Plano de Saúde Ltda. (“Qsaúde”), com o objetivo de (i) a comer-
cialização, planejamento, gerenciamento, organização de planos de saúde 
privados de todas as modalidades, por meio da garantia da cobertura de cus-
tos de assistência do mercado envolvido em todos os meios (ambulatorial, 
hospitalar, médica e laboratorial) de seus integrantes através de gestão no 
credenciamento e consultoria técnica para o exercício da atividade técnica (ii) 
a participação como sócia, acionista e quotista em outras sociedades que 
desempenhem funções relacionadas ao seu objeto. Em 13 de janeiro de 
2020, o Conselho de administração da Companhia aprovou, a contratação de 
operação de alienação de todas as atividades, ativos e passivos da Qsaúde 
para o Sr. José Seripieri Filho. Nesse contexto, a Companhia celebrou, nesta 
mesma data, o Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças, 
cuja validade e eficácia ficou condicionada, dentre outras condições, à apro-
vação pela Assembleia Geral da Companhia (AGE). A AGE realizada em 30 
de janeiro de 2020 analisou, aprovou e ratificou pelos acionistas a recomen-
dação do Conselho de Administração dos seguintes termos: (i) alienação pela 
Companhia da totalidade das quotas de emissão da controlada Qsaúde Ope-
radora de Planos de Saúde Ltda. para o Sr. José Seripieri Filho, nos termos da 
Proposta de Administração e contrato disponibilizado no valor de R$ 51.083; 
(ii) todo e qualquer valor que tenha sido ou venha a ser custeado pelas ven-
dedoras para pagamento de despesas e custos fixos e ordinários para fins de 
cumprimento das obrigações assumidas pela Qsaúde como parte do seu pla-
no de iniciar suas atividades operacionais entre 31 de dezembro de 2019 até 
data de fechamento; (iii) na concessão de liberação parcial e restrita das obri-
gações de não competição e não aliciamento de clientes, fornecedores, distri-
buidores e/ou parceiros comerciais, assumidas pelo Sr. José Seripieri Filho no 
Contrato de Assunção de Obrigação de Não Alienação de Ações e Não Com-
petição de Negócios, celebrado com a Companhia em 28 de setembro de 
2018; e (iv) na celebração de contrato de parceria comercial entre a Compa-
nhia, sua controlada Qualicorp Administradora e a Qsaúde para regular o 
oferecimento de produtos da Qsaúde pela Companhia. A efetivação da venda 
foi aprovada pela Agência Nacional da Saúde (ANS) em 24 de março de 
2020. Em 24 de abril de 2020 ocorreu o fechamento da operação de venda 
com a apuração do preço de venda de R$ 70.501 no resultado e contas a 
receber da operação que foi composta pelo preço de venda da transação 
definida com base nos gastos com investimentos, custos e dispêndio incorri-
dos pela Qsaúde atualizados monetariamente pelo CDI até data do fecha-
mento para ser atualizado monetariamente até a liquidação financeira. Con-
tudo, tendo em vista a existência de divergência entre as partes referente ao 
preço de aquisição, tal montante começou a ser discutido em procedimento 
arbitral. A partir do dia 25 de abril de 2020 os resultados da mesma já não 
faziam mais parte do Grupo Qualicorp. Em 1º de dezembro de 2020 a Com-
panhia e o Grupo Qualicorp celebraram um instrumento de transação com o 
Sr. José Seripieri Filho e entidades por ele controladas (“Instrumento de Tran-
sação”) tendo por objetivos: (a) encerrar as relações societárias com ex acio-
nista fundador, inclusive com a extensão, por mais 2 (dois) anos, de sua 
obrigação de não competição com a Qualicorp e (b) concluir o procedimento 
arbitral em curso relativo ao preço de aquisição das quotas da Qsaúde, origi-
nalmente contratada em 13 de janeiro de 2020. Dessa forma, por meio desse 
Instrumento de Transação: • Foi acordada a extensão, por mais 2 (dois) anos, 
até 28 de setembro de 2026, da obrigação de não competição assumida pelo 
Sr. José Seripieri Filho no Contrato de Assunção de Obrigação de Não Alie-
nação de Ações e Não Competição de Negócios celebrado em 28 de setem-
bro de 2018 e seu aditamento celebrado em 24 de abril de 2020 (em conjun-
to “Contrato de Não Competição”); • O Sr. José Seripieri Filho e suas 
controladas, diretas e indiretas, obrigaram-se a alienar sua participação so-
cietária na Qualicorp, bem como a não adquirir novas ações de sua emissão 
pelo prazo de 10 (dez) anos; • Como contrapartida pela extensão do prazo da 
obrigação de não competição e como forma de viabilizar a execução da obri-
gação de alienar sua participação societária, o Sr. José Seripieri Filho foi 
dispensado da obrigação, também prevista no Contrato de Não Competição, 
de manter sob sua titularidade a quantidade de ações de emissão da Com-
panhia prevista no Contrato de Não Competição; • Encerrado o procedimento 
arbitral em que se discutia o preço de aquisição das quotas da Qsaúde, que 
foi fixado em R$40.866 e que será pago em 120 (cento e vinte) parcelas 
mensais, corrigidas pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
sendo R$ 4.870 apresentado no ativo circulante e R$ 35.679 apresentando 
no ativo não circulante em 31 de dezembro de 2020; e • Foi distratado o 
Contrato de Parceria Comercial e Outras Avenças celebrado em 24 de abril 
de 2020 entre Qualicorp e a Qsaúde, sem quaisquer obrigações ou ônus 
adicionais para qualquer das partes. Declaração sobre a capacidade finan-
ceira e a intenção de manter, até o vencimento, os títulos e valores mo-
biliários classificados na categoria mantidos até o vencimento: A Com-
panhia afirma que ao final do ano de 2020, detinha disponível, tendo 
capacidade financeira de assumir seus compromissos, e a mesma não pos-
sui títulos e valores mobiliários classificados como mantidos até o vencimen-
to. A administração manteve ao longo do ano sua capacidade financeira vol-
tada em manter suas operações, bem como manter suas obrigações 
regulares junto a agência reguladora. Capital social e dividendos: Acordos 
de acionistas da Qualicorp Administradora de Benefícios e suas controladas:

CLUBE DE SAÚDE ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA.
Sócios Quotas % Valor Total
Qualicorp Administradora 
 de Benefícios S.A. 38.538.000 98,81% R$ 38.538.000,00
Antônio Carlos Braga 
 dos Santos 464.125 1,19% R$ 464.125,00
TOTAL 39.002.125 100% R$ 39.002.125,00

Conforme contrato social, os lucros apurados em cada exercício serão de-
duzidos, antes de qualquer outra destinação, a provisão para o imposto de 
renda e prejuízos acumulados. O saldo que se verificar será distribuído, de 
forma proporcional ou não à sua participação no capital social, ou destinado 
no todo ou em parte, à formação de reservas ou à conta de lucros acumula-
dos, de acordo com a deliberação dos sócios, não sendo permitida a exclu-
são de sócio na repartição dos lucros.

UNICONSULT ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS E SERVIÇOS LTDA.
Sócios Quotas % Valor Total
Qualicorp Administradora 
 de Benefícios S.A. 112.500 75,00% R$ 112.500,00
Otto de Oliveira Junior 18.750 12,50% R$ 18.750,00
Flavio Paulo de Oliveira Rodrigues 18.750 12,50% R$ 18.750,00
TOTAL 150.000 100% R$ 150.000,00

Conforme contrato social, os dividendos e/ou juros sobre capital próprio se-
rão distribuídos proporcionalmente à participação dos sócios no capital so-
cial da Sociedade, sendo, no entanto, permitida sua distribuição despropor-
cional à participação dos sócios no capital social mediante aprovação de 
sócios representando ao menos 75% do capital social.

PLURAL GESTÃO EM PLANOS DE SAÚDE LTDA.
Sócios Quotas % Valor Total
Qualicorp Administradora 
 de Benefícios S.A. 173.958 75% R$ 2.504.995,20
André Luiz Corbacho Vianna. 37.447 16% R$ 539.236,80
Sérgio Ricardo J. C. Braga 13.291 6% R$ 191.390,40
André Adrien Theodore Bucsan 4.832 2% R$ 69.580,80
Sílvio César Mesquita 2.416 1% R$ 34.790,40
TOTAL 231.944 100% R$ 3.339.993,60

Conforme contrato social, os dividendos e/ou juros sobre capital próprio se-
rão distribuídos proporcionalmente à participação dos sócios no capital so-
cial da Sociedade, sendo, no entanto, permitida sua distribuição despropor-
cional à participação dos sócios no capital social mediante aprovação da 
unanimidade dos sócios. Informações Complementares: Os demais itens 
previstos pela RN n° 435 de 2018, não foram citados, pois são inaplicáveis 
ou não praticados por esta Empresa, mas sempre estando em conformidade 
com as normas das ANS. Ações frente à pandemia do vírus Covid-19: O 
ano de 2020 foi um dos anos mais desafiadores dos últimos tempos para a 
humanidade. Porém, o surto de Covid-19 foi relatado pela primeira vez no 
final de 2019. Naquela época, um conjunto de casos exibindo os sintomas 
de uma “pneumonia de causa desconhecida” foi identificada em Wuhan, ca-
pital da província chinesa de Hubei. Em 31 de dezembro de 2019 a China 
alertou a Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre esse novo vírus. Em 
30 de janeiro de 2020, o Comitê Internacional de Emergência de Regula-
mentos de Saúde da OMS declarou o surto como uma “Emergência de Saú-
de Pública de Preocupação Internacional”. Desde então, o vírus se espalhou 
pelo mundo e em 11 de março de 2020, a OMS declarou o surto de Covid-19 
uma pandemia e nessa mesma data, o Ministério da Saúde, por meio da 
Portaria n° 356, estabeleceu a regulamentação e operacionalização da Lei 
n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em relação as medidas para o enfren-
tamento dessa emergência de saúde pública internacional decorrente da 
Covid-19. Logo, em linha com as recomendações do Ministério da Saúde, a 
Companhia criou um comitê de crise com diversas áreas para o acompa-
nhamento dos casos, tanto no Mundo, mas principalmente no Brasil, visan-
do desenhar ações e medidas preventivas, considerando todos os públicos 
com as quais o Grupo Qualicorp se relaciona (colaboradores, clientes, par-
ceiros de negócios). Dessa forma, com o objetivo de tomar todas as medi-
das necessárias em prol da saúde de nossos mais de 2.000 colaboradores, 
implementamos um canal de suporte médico para que em casos de dúvidas 
ou suspeita da doença o colaborador entrasse em contato imediatamente 
conosco, antes mesmo de procurar um hospital, entre outras iniciativas de 
comunicação interna pensando em cada detalhe para que todos os colabo-
radores tivessem acesso à informações sobre as iniciativas e diretrizes da 
diretoria de uma forma transparente, bem como pudessem trabalhar o quan-
to antes de suas casas no sistema home office. A Companhia também se 
preparou para cuidar de nossos milhares de colaboradores indiretos, que 
são os nossos corretores. A propósito, boa parte do sucesso do setor de 
planos de saúde vem dos corretores e a venda à distância para eles não foi 
um problema durante esse período por que a Companhia é pioneira em uma 
plataforma de venda que é 100% digital, que possibilitou ao nosso corretor 
parceiro continuar vendendo de uma forma segura e ágil, sem sair de casa, 
por meio de campanhas de incentivo e ainda com premiação reforçada, para 
ajudar com que ele conseguisse manter sua renda, ou seja, para que o 
nosso corretor pudesse, de sua própria casa, e sem o contato físico, fazer a 
venda, administrar a carteira e continuar dando atenção ao seu cliente, ao 
nosso cliente. A propósito, a área de atendimento ao cliente realizou migra-

ções para que os atendimentos fossem direcionados para o aplicativo What-
sApp, sem impactar na experiência dos clientes. E entendendo a gravidade 
da atual situação econômica do nosso país, outra iniciativa foi implementar 
um movimento dedicado a reduzir um possível cancelamento de clientes, 
onde diariamente um representante de cada área da Companhia participava 
de uma reunião onde eram apresentados os principais pontos discutidos, 
problemas detectados, dados, desafios, indicadores, andamento das entre-
gas e soluções. Acreditamos realmente na importância de ajudar as pesso-
as, ainda mais num momento como esse. E sendo assim, buscando auxiliar 
a sociedade da melhor maneira possível e unindo forças com as operado-
ras, prestadores médicos, entidades de classe e órgãos governamentais, 
criamos um site com informações completas sobre a Covid-19 no Brasil e no 
Mundo, trazendo estatísticas atualizadas e notícias relevantes sobre a pan-
demia, além de protocolos de prevenção, dicas úteis sobre quarentena, ví-
deos, podcasts, informações sobre os planos de saúde, bem como impor-
tantes trocas de experiências por meio de bate-papos exclusivos com 
especialistas para que as pessoas pudessem se informar, ler, compartilhar 
e estimular medidas de prevenção da doença. Esse site pode ser acessado 
através do seguinte endereço eletrônico: https://qualicorpexplica.com.br/
coronavirus/. Além da questão do trabalho no sistema home office, criamos 
também uma plataforma para que todos os colaboradores pudessem com-
partilhar suas rotinas durante o período de Quarentena em relação à hob-
bies e atividades (envolvendo música, culinária, exercícios físicos, importân-
cia da família, cursos, pets, hábitos de leitura) com o objetivo de 
compartilharmos como nossas equipes vinham lidando com o trabalho re-
moto: http://www.qualiemcasa.com.br/. Adicionalmente, a Companhia 
compreendeu de uma forma ágil que um de nossos maiores desafios era se 
adaptar à esse novo normal, onde visando um maior equilíbrio entre volume 
de trabalho, produtividade e qualidade de vida e sabendo que ter um estilo 
de vida ativo poderia ser ainda mais desafiador durante esse período de 
pandemia e distanciamento social, também investimos em sessões virtuais 
de Ginástica Laboral via YouTube (focadas em postura e alongamento), além 
de benefícios como o Gympass para todos os nossos colaboradores, permi-
tindo aos mesmos a possibilidade deles fazerem exercícios em casa por 
meio de diversos aplicativos, além de outros recursos de bem estar. Em ju-
nho de 2020, foram devolvidos 7 andares do prédio locado onde encontra-se 
a sede administrativa da Companhia, sendo esta ação uma parte das novas 
diretrizes organizacionais do Grupo Qualicorp, após criação da jornada de 
trabalho em home office para os nossos colaboradores. Portanto, tendo em 
vista que essa grande mudança não afetou nossas operações, esse sistema 
de Home Office hoje já faz parte da cultura da Companhia, tanto para tornar 
a empresa mais ágil como para proporcionar mais qualidade de vida ao 
nosso time, onde a ideia, quando o vírus estiver mais controlado, é que os 
nossos colaboradores trabalhem alguns dias no escritório e outros em home 
office por meio de um modelo híbrido, haja vista que o Grupo Qualicorp 
planeja devolver mais 5 andares de sua sede em 2021. Já outros times, 
como os de atendimento ao cliente, deverão atuar de uma forma 100% re-
mota no sistema home based. Dessa forma, as atividades presenciais só 
devem voltar a partir de segundo semestre de 2021, mas num formato bem 
diferente para que esse modelo de home office continue pelo menos de três 
a quatro vezes por semana, para que o escritório físico seja, na prática, um 
lugar mais voltado para as pessoas se reunirem (afim de criarem entre si 
maiores vínculos). Por outro lado, enquanto reduzimos esse espaço físico 
para os funcionários, estamos criando espaços para os corretores que antes 
não existiam, sendo um em São Paulo e outro no Rio de Janeiro, para ativi-
dades de capacitação/treinamento. Anunciado em dezembro, o primeiro es-
paço dedicado exclusivamente aos corretores de seguros, localizado no 
Centro de São Paulo, será inaugurado em 2021. No espaço, os corretores 
poderão trabalhar, agendar reuniões com clientes, trocar informações com 
parceiros, descansar, ter um momento de descontração e até mesmo levar 
familiares para conhecer seu dia a dia de trabalho. Além disso, para incenti-
vá-los ainda mais, aumentamos as bonificações por venda de alguns produ-
tos, mas nossa preocupação maior foi com os corretores que foram acome-
tidos pela Covid-19, onde criamos um Fundo Solidário para garantir uma 
renda mínima a estes corretores durante seu afastamento e que já ajudou 
cerca de 1000 profissionais de vendas impactados pela Covid-19 no país, 
desde o lançamento dessa iniciativa, em maio de 2020. O auxílio, no valor 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais), é destinado somente aos corretores que 
contraíram a doença e ficaram impossibilitados de trabalhar, pois como a 
maioria dos corretores trabalha sem salário fixo, esse fundo foi uma forma 
que encontramos para ajudar aqueles que tiveram uma queda na receita por 
conta da crise e ainda contraíram o vírus. http://fundotamojunto.com.br/. 
Aliás, para solicitar esse auxílio, os corretores diagnosticados com Covid-19 
devem acessar o endereço eletrônico acima e seguir as instruções determi-
nadas no portal. Para receber essa ajuda, o corretor deve enviar um atesta-
do médico recente e o resultado positivo referente ao exame do novo coro-
navírus para que a equipe médica da Companhia avalie os documentos. O 
profissional de vendas também pode acompanhar o andamento de cada 
etapa de sua solicitação e, caso exista alguma informação pendente, será 
notificado pela Qualicorp. Após a análise da empresa, o pagamento de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) é feito diretamente na conta que o corretor parceiro 
possui no Social Bank (mas se ele ainda não tiver uma conta, então precisa-
rá abrir uma pelo App). Ainda em relação ao acolhimento de nossos colabo-
radores, apesar da MP 936/2020 publicada no DOU em 1 de abril e mesmo 
com a aprovação do decreto n° 10.422 publicado em 14 de julho de 2020, 
que prorrogou os prazos para a celebração de acordos de redução propor-

cional de jornada e de salário, além da suspensão temporária do contrato de
trabalho, entendemos ser bem importante destacar que a Companhia aderiu
ao movimento “Não Demita” desde o início dessa crise. Essa iniciativa foi
criada por um Grupo de Empresas Brasileiras onde entre as idealizadoras
estão Magazine Luiza, Microsoft, Natura, Vivo, Porto Seguro, Boticário, Âni-
ma Educação, entre outras, como uma forma de responsabilidade da classe
empresarial num projeto que começou como um manifesto, mas que foi ga-
nhando corpo ao conquistar a adesão de aproximadamente 4 mil empresas
por meio de solidariedade, espírito de união, empatia (entre empreendedo-
res e seus colaboradores), criatividade e inovação, objetivando assim uma
garantia de que os colaboradores dessas Companhias não seriam demiti-
dos por causa da crise gerada pela pandemia. Logo, enquanto algumas em-
presas apresentaram dificuldades e tiveram redução de quadro, a Compa-
nhia foi na contramão e fez importantes avanços abrindo mais de 650 vagas
e contratando cerca de 800 novas pessoas, sendo que todas as entrevistas
foram realizadas virtualmente, pois assim garantimos tanto a segurança de
todos durante esse período de isolamento social e continuamos cuidando
também do nosso planeta, por que menos circulação de pessoas significa
também menos poluição, fora que também continuamos investindo na for-
mação de todos os nossos Colaboradores de uma forma geral, disponibili-
zando para os mesmos mais de 160 cursos totalmente gratuitos e 100%
online. Nossa missão sempre foi promover saúde, e como uma das 50 em-
presas brasileiras que mais doaram para ajudar nosso país nessa luta con-
tra a Covid-19, os projetos que escolhemos para investir no combate à essa
pandemia foram aqueles que beneficiavam exclusivamente os pacientes do
SUS, afim de que milhares de vidas continuassem e continuem sendo sal-
vas. Com o avanço do novo coronavírus e uma ocupação cada vez maior
dos leitos por pacientes com a Covid-19, bem como dada a grande necessi-
dade da construção de novos hospitais, adotamos iniciativas para disponibi-
lizar informação e medidas de prevenção em larga escala para promover
doações significativas para a saúde pública e efetuamos uma parceria em
São Paulo com a Rede D’Or e a SulAmérica Seguros para ajudar a Santa
Casa de Misericórdia, afim de reformar leitos para casos de Covid-19, sendo
30 leitos para pacientes em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e 65 leitos de
enfermaria. A obra foi orçada em cerca de R$ 20 milhões de reais, sendo
que R$ 4 milhões corresponderam à participação da Companhia nesse
Consórcio. Já no Rio de Janeiro, outro consórcio integrado pela Companhia
em parceria com Rede D’Or São Luiz, Stone Pagamentos, Mubadala, Su-
lAmérica Seguros, Vale, Movimento União Rio e Banco BV contemplou a
construção de um hospital no Parque dos Atletas, na zona oeste - região
com altos índices de incidência da doença, onde a instalação, inaugurada
em 11 de maio, contou com 200 leitos, sendo 150 de enfermaria e 50 de
UTI, equipados com dispositivos necessários para pacientes de alta comple-
xidade. Destacamos ainda a doação de mais de 6 mil litros de álcool em gel
que foram direcionados para Comunidades carentes no Rio de janeiro (Vidi-
gal) e São Paulo (Paraisópolis), além da distribuição entre colaboradores e
parceiros. Mais de 26 mil insumos hospitalares também foram doados para
a Polícia Civil do Estado do Rio do Janeiro (PCERJ). 10 mil máscaras reuti-
lizáveis também foram distribuídas para colaboradores, parceiros e institui-
ções de saúde pública e por estarmos extremamente preocupados com a
saúde de nosso time, adquirimos 27 mil testes rápidos para Covid-19, afim
de mapear a circulação do vírus e controlar o surto da doença na empresa,
com o principal objetivo de garantirmos o cuidado e prevenção de todos os
nossos colaboradores, corretores e distribuidores de planos de saúde, sen-
do que esses testes estavam disponíveis, inclusive, para os seus familiares.
O teste foi aplicado em diversos laboratórios, em parceria com a empresa de
inovação e tecnologia em saúde Veus Technology. Outros milhares de testes
foram adquiridos como parte do nosso apoio ao Movimento “Juntos contra o
Coronavírus” a fim de testar em massa profissionais de saúde que estavam
atuando em hospitais públicos do Rio de Janeiro. Em suma, cientes de nos-
so papel na vida das pessoas e em sua saúde, inovamos nossas estratégias
desde o ambiente de trabalho até as próprias estratégias comerciais, tendo
em vista que ampliamos a oferta de planos à população com o lançamento
de 20 novos produtos e de parcerias inéditas com operadoras de saúde em
2020, apostando em acordos regionais para oferecer aos clientes produtos
mais acessíveis e com características locais. Convém destacar que a
Companhia intensificou seus esforços para promover melhoria no atendi-
mento digital aos clientes. E esses esforços deram resultado, pois tivemos
mais de 2 milhões de interações digitais de atendimento no ano de 2020.
Outras iniciativas para nos manter conectados com nossos Colaboradores,
Corretores e a Sociedade envolveram: Informativos digitais feitos por nossa
equipe médica; Comunicados e recomendações às mais de 520 entidades
de classe para atuação preventiva e conjunta; Orientação aos mais de 35 mil
corretores parceiros sobre como atuar e orientar os clientes; Sugestão de
protocolo para as 32 mil empresas clientes conseguirem implementar
políticas de prevenção; Boletos e demonstrativos de IR disponíveis na inter-
net pelo nosso App ou pelo Canal do Cliente; Manutenção de programação
exclusiva de lives (internas e abertas) com conteúdo envolvendo entreteni-
mento, liderança, poesia, música e sempre com diferentes abordagens e
discussões, mas também com especialistas na prevenção elementar
à saúde psicológica e emocional. Criamos ainda um movimento para com-
partilhar informações e iniciativas com a certeza de que tudo isso vai passar:
https://www.enquantonaopassa.com.br/

Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019 1/01/2019 31/12/2020 31/12/2019 1/01/2019
ATIVO CIRCULANTE 1.230.391 564.233 726.993 1.369.720 619.439 758.589
Disponível 8 283.544 108.513 80.374 322.002 140.177 101.978
Realizável 946.847 455.720 646.619 1.047.718 479.262 656.611
Aplicações Financeiras 9 296.179 187.116 322.059 307.040 192.422 326.835
Aplicações Garantidoras de 
 Provisões Técnicas 20.276 19.902 25.965 31.137 25.208 30.741
Aplicações Livres 275.903 167.214 296.094 275.903 167.214 296.094
Créditos de Operações com 
 Planos de Assistência à Saúde 10 554.776 112.273 106.867 622.886 117.636 111.045
Contraprestação Pecuniária/
 Prêmio a Receber
 Créditos de Operações de 
  Administração de Benefícios 79.223 112.273 106.867 118.166 117.636 111.045
Outros Créditos de Operações 
 de Assistência Médico-Hospitalar 475.553 – – 504.720 – –
Créditos Tributários e Previdenciários 26.512 22.912 4.509 27.105 23.218 4.734
Bens e Títulos a Receber 11 67.286 131.253 209.763 87.754 136.841 210.576
Despesas Antecipadas 2.094 2.166 3.421 2.933 9.145 3.421
ATIVO NÃO CIRCULANTE 834.013 607.529 668.530 794.088 569.231 648.440
Realizável a Longo Prazo 85.929 56.742 100.371 92.043 56.867 100.677
Outras Aplicações – – – 39 – –
Créditos Tributários e Previdenciários 11.959 37.483 84.346 15.186 37.483 84.346
Depósitos Judiciais e Fiscais 13.644 13.793 7.092 16.492 13.918 7.108
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo 60.326 5.466 8.933 60.326 5.466 9.223
Investimentos 13 263.977 52.469 28.176 33 33 33
 Participações Societárias pelo 
  Método de Equivalência Patrimonial 263.944 52.436 28.143 – – –
 Participações Societárias - Operadora
  de Planos de Assistência à Saúde 263.944 52.436 28.143 – – –
 Outros Investimentos 33 33 33 33 33 33
Imobilizado 670 6.691 8.579 1.571 9.886 8.814
Imobilizado - Não Hospitalares/ 
 Odontológicos 670 1.172 2.113 1.567 1.430 2.347
Imobilizações em Curso – – – – 2.937 –
Outras Imobilizações – 5.519 6.466 4 5.519 6.466
Intangível 14 483.437 491.627 531.404 700.441 502.445 538.916
TOTAL DO ATIVO 2.064.404 1.171.762 1.395.523 2.163.808 1.188.670 1.407.029

Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2020 31/12/2019 1/01/2019 31/12/2020 31/12/2019 1/01/2019
PASSIVO CIRCULANTE 808.406 351.491 711.946 887.686 366.991 722.720
Débitos de Operações de 
 Assistência à Saúde 15 711.509 244.161 285.195 777.934 250.542 289.199
Contraprestações/Prêmios a Restituir 27.113 16.696 30.520 28.603 17.837 31.330
Receita Antecipada de 
 Contraprestações/Prêmios 69.343 77.878 63.063 82.016 82.815 65.911
Comercialização sobre Operações 405 744 – 405 744 –
Débitos de Operações de 
 Administração de Benefícios 157.778 148.843 191.612 183.689 149.146 191.958
Outros Débitos de Operações com
 Planos de Assistência à Saúde 456.870 – – 483.221 – –
Provisões 8.316 9.362 10.405 13.753 11.513 11.700
 Provisão para IR e CSLL 8.316 9.362 10.405 13.753 11.513 11.700
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 15.176 22.875 10.033 17.426 23.962 10.327
Empréstimos e 
 Financiamentos a Pagar 16 3.943 8.075 352.719 3.943 8.075 352.719
Débitos Diversos 17 69.462 67.018 53.594 74.630 72.899 58.775
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 400.630 331.962 47.733 419.220 333.370 48.465
Provisões 55.842 39.579 35.905 74.166 40.987 36.637
 Provisões para Tributos Diferidos – – – 8.162 – –
 Provisões para Ações Judiciais 18 55.842 39.579 35.905 66.004 40.987 36.637
Empréstimos e 
 Financiamentos a Pagar 16 289.349 288.915 – 289.349 288.915 – 
Débitos Diversos 17 55.439 3.468 11.828 55.439 3.468 11.828
Tributos e Encargos Sociais a Recolher – – – 266 – –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 855.368 488.309 635.844 856.902 488.309 635.844
Capital Social 19 276.366 276.366 276.366 276.366 276.366 276.366
Reservas 579.002 211.943 359.478 579.002 211.943 359.478
Reservas de Capital 87.750 108.790 80.425 87.750 108.790 80.425
Reservas de Lucro 491.252 103.153 279.053 491.252 103.153 279.053
Lucros Acumulados – – – – – –
Total do Patrimônio Líquido 
 dos Acionistas Controladores 855.368 488.309 – 855.368 488.309 –
Participação dos não Controladores
 no Patrimônio Líquido – – – 1.534 – –
TOTAL DO PASSIVO E  
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.064.404 1.171.762 1.395.523 2.163.808 1.188.670 1.407.029

Demonstrações do Resultado Nota Controladora Consolidado
Acumula- 

do até 
31/12/2020

Acumulado até 
31/12/2019 

(Reapresentado)

Acumula- 
do até 

31/12/2020

Acumulado até 
31/12/2019 

(Reapresentado)
Contraprestações Efetivas/Prêmios Ganhos de Plano de Assistência à Saúde 1.185.690 1.189.463 1.286.518 1.238.291
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 1.270.182 1.274.280 1.378.199 1.326.587
Receitas com Administração 1.270.182 1.274.280 1.378.199 1.326.587
(–) Tributos Diretos de Operações com Planos de Assistência à Saúde da Operadora (84.492) (84.817) (91.681) (88.296)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 1.185.690 1.189.463 1.286.518 1.238.291
Receitas de Assistência à Saúde Não Relacionadas com Planos de Saúde da Operadora 4.128 10.304 4.259 10.568
Outras Receitas Operacionais 4.128 10.304 4.259 10.569
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde (222.675) (167.574) (244.018) (177.073)
Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência à Saúde 20 (125.222) (104.579) (133.582) (109.794)
Provisão para Perdas Sobre Créditos 10 (97.453) (62.995) (110.436) (67.279)
Outras Despesas Operacionais de Assistência à Saúde 
 Não Relacionadas com Planos de Saúde da Operadora (11.161) (14.268) (20.619) (17.100)
RESULTADO BRUTO 955.982 1.017.925 1.026.140 1.054.687
Despesas de Comercialização 20 (19.338) (26.089) (24.282) (26.089)
Despesas Administrativas 20 (383.722) (415.445) (412.413) (450.945)
Resultado Financeiro Líquido 21 (9.073) (3.016) (11.489) (4.098)
Receitas Financeiras 41.581 54.076 45.515 57.441
Despesas Financeiras (50.654) (57.092) (57.004) (61.539)
Resultado Patrimonial 29.554 (5.932) 10.200 –
Receitas Patrimoniais 38.572 17.163 10.491 –
Despesas Patrimoniais (9.018) (23.095) (291) –
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 22 573.403 567.443 588.156 573.555
Imposto de Renda (114.078) (107.269) (125.161) (111.693)
Contribuição Social (41.299) (38.466) (45.328) (40.073)
Impostos Diferidos (23.727) (46.862) (20.501) (46.862)
Participações sobre o Lucro (6.200) (5.555) (6.378) (5.636)
RESULTADO LÍQUIDO 388.099 369.291 390.788 369.291
ATRIBUÍVEL A
Participações dos acionistas controladores 388.099 369.291 388.099 369.291
Participações dos não controladores – – 2.689 –
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 388.099 369.291 390.788 369.291

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
Acumula- 

do até 
31/12/2020

Acumulado até 
31/12/2019 

(Reapresentado)

Acumula- 
do até 

31/12/2020

Acumulado até 
31/12/2019 

(Reapresentado)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 388.099 369.291 390.788 369.291
Outros resultados abrangentes – – –
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 388.099 369.291 390.788 369.291
ATRIBUÍDO A
Acionistas controladores 388.099 369.291 388.099 369.291
Acionistas não controladores – – 2.689 –

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota

Atribuível a proprietários da controladora Atribuível aos não controladores
Capital social Reserva de Reservas de lucros Lucros Total Participação dos não Total
integralizado capital Legal Outros acumulados Controladora controladores Consolidado

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Anteriormente apresentado) 276.366 80.425 55.273 241.109 – 653.173 – 653.173
Ajuste de Exercícios Anteriores - Cut Off 2 III. b) – – – (17.329) – (17.329) – (17.329)
SALDOS EM 1 JANEIRO DE 2019 (Reapresentado) 276.366 80.425 55.273 223.780 – 635.844 – 635.844
Lucro líquido do exercício – – – – 387.876 387.876 – 387.876
Pagamento de dividendos – – – (232.591) – (232.591) – (232.591)
Dividendo adicional proposto 19 – – – 74.198 (74.198) – – –
Distribuição de dividendos antecipados a controladores 19 – – – – (313.678) (313.678) – (313.678)
Ações restritas – 11.918 – – – 11.918 – 11.918
Opções outorgadas reconhecidas – 171 – – – 171 – 171
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Anteriormente apresentado) 276.366 92.514 55.273 65.387 – 489.540 – 489.540
Ajuste de Exercícios Anteriores - ações restritas 2 III. a) – 16.276 – (15.077) – 1.199 – 1.199
Ajuste de Exercícios Anteriores - Cut Off 2 III. b) – – – (1.684) – (1.684) – (1.684)
Ajuste de Exercícios Anteriores - não adoção CPC’s reguladas ANS – – – (746) – (746) – (746)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (reapresentado) 276.366 108.790 55.273 47.880 – 488.309 – 488.309
Lucro líquido do exercício 19 – – – – 388.099 388.099 2.689 390.788
Participação de não controladores - aquisição de negócios – – – – – – 1.171 1.171
Opções Outorgadas Reconhecidas 24 – 20.801 – – – 20.801 – 20.801
Dividendo mínimo obrigatório 19 – – – 3.881 (3.881) – – –
Dividendo adicional proposto 19 – – – 384.218 (384.218) – – –
Dividendos antecipados a não controladores – – – – – – (2.327)  (2.327)
Transações de capital entre sócios – 2.262 – – – 2.262 –  2.262 
Opção de compra 19 – (44.103) – – – (44.103) –  (44.103)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020 276.366 87.750 55.273 435.979 – 855.368 1.534  856.902 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Nota 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(+) Recebimentos de planos de saúde 10.006.938 10.559.964 10.732.794 10.965.092
(+) Resgate de aplicações financeiras – 385.390 237.392 385.390
(+) Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras 5.611 8.448 6.526 9.911
(+) Outros Recebimentos Operacionais 17.737 33.323 19.093 34.941
(–) Pagamentos a Fornecedores/Prestadores de Serviços de Saúde (8.845.131) (9.353.953) (9.355.103) (9.718.838)
(–) Pagamentos de Comissões (17.357) (23.445) (26.051) (23.445)
(–) Pagamentos de Pessoal (64.702) (60.678) (76.365) (68.014)
(–) Pagamentos de Pró-Labore – – (576) –
(–) Pagamentos de Serviços de Terceiros (99.538) (94.438) (107.816) (104.739)
(–) Pagamentos de Tributos (263.742) (270.228) (284.807) (276.335)
(–) Pagamentos de Contingências (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) – (25.910) (165) (25.910)
(–) Pagamentos de Aluguel (3.595) (3.976) (5.323) (4.253)
(–) Pagamentos de Promoção/Publicidade (14.351) (11.629) (15.574) (13.144)
(–) Aplicações Financeiras (108.886) (236.880) (344.704) (237.180)
(–) Outros Pagamentos Operacionais (189.272) (208.459) (351.939) (238.528)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 423.712 697.529 427.384 684.948
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+) Recebimentos de venda de Ativo Imobilizado - OUTROS 119 – 313 –
(+) Recebimentos de Dividendos 4.900 – 4.900 –
(–) Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - OUTROS (9) (564) (86) (3.124)
(–) Pagamentos Relativos ao Ativo Intangível (195.941) (7.762) (209.136) (11.151)
(–) Pagamentos de Aquisição de Participação em Outras Empresas (19.651) (28.680) (19.651) (28.680)
(–) Outros Pagamentos das Atividades de Investimento (22.621) – (22.621) –
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (233.203) (37.006) (246.280) (42.955)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
(+) Recebimentos de Empréstimos/Financiamentos 16 – 290.000 – 290.000
(+) Integralização de capital em dinheiro – – 24.376 28.680
(–) Pagamentos de Participações no Resultado – (544.370) (8.180) (544.459)
(–) Outros Pagamentos das Atividades de Financiamento (8) (9.306) (8) (9.306)
(–) Pagamentos de Amortização de Empréstimos/Financiamentos/Leasing 16 – (350.000) – (350.000)
(–) Pagamentos de Juros e Encargos sobre Empréstimos/Financiamentos/Leasing 16 (15.469) (18.708) (15.469) (18.708)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos (15.477) (632.384) 720 (603.793)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 175.032 28.139 181.824 38.199
Caixa - saldo inicial 8 108.513 80.374 140.177 101.978
Caixa - saldo final 8 283.544 108.513 322.002 140.177
Ativos livres no início do ano (*) 8 108.513 80.374 140.177 101.978
Ativos livres no fim do ano (*) 8 283.544 108.513 322.002 140.177
AUMENTO DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS - RECURSOS LIVRES 175.032 28.139 181.824 38.199
(*) Refere-se ao soldo do grupo Disponível (Caixa, Bancos Conta Depósito, Aplicações de Liquidez Imediata e Numerários em Trânsito).

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Informações Gerais: a) Contexto Operacional: A Qualicorp Administra-
dora de Benefícios S.A. (“Qualicorp Benefícios” ou “Companhia”) sociedade 
por ações, com seu capital fechado, iniciou suas atividades em 1º de janeiro 
de 2006, com sede no Estado de São Paulo, é uma empresa controlada pela 
Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Grupo Qualicorp” ou 
“Controladora”). Em 12 de fevereiro de 2010, a Companhia recebeu autori-
zação da Agência Nacional de Saúde Suplementar - (¨ANS”) para operar 
como empresa administradora de benefícios, cujas atividades estão delimi-
tadas conforme Resoluções Normativas (RNs) nº 195/2009 e 196/2009 da 
ANS. A Companhia e suas controladas Clube de Saúde Administradora de 
Benefícios Ltda., Uniconsult - Administradora de Benefícios e Serviços Ltda. 
e Plural Gestão em Planos de Saúde Ltda. efetuam operações de adminis-
tração, estipulação de benefícios coletivos por adesão e empresarial direcio-
nados a entidades de classe (sindicatos, associações, conselhos regionais, 
órgãos públicos, etc.). As operações são conduzidas através das empresas 
do Grupo Qualicorp, atuando por meio de processos integrados no mercado 
de benefícios, utilizando-se da mesma estrutura operacional. As sinergias 
dos serviços prestados conjuntamente pelas empresas e os custos da estru-
tura operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individual-
mente, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos. A Companhia e 
o Grupo Qualicorp constituíram em 2018 a empresa Qsaúde Operadora de 
Plano de Saúde Ltda. “Qsaúde”. Contudo, dentro das estratégias e objetivos 
de mercado da nova administração, foi aprovada em AGE em 30 de janeiro 
de 2020 de sua controladora indireta a alienação dessa controlada e os de-
talhes dessa transação estão na nota explicativa n° 1.b.ii). b) Principais 
eventos ocorridos em 2020: I. Aquisições de controladas e de intangíveis: 
Ao longo de 2020 a Companhia efetuou aquisições que permitiram ampliar 
suas linhas de negócio, fortalecendo e expandindo suas operações: • Aqui-
sição da Uniconsult Administradora de Benefícios (“Uniconsult”) - 
Aquisição de 75% do capital social da Uniconsult no valor de R$21.001, 
adicionando ao portfólio cerca de 40.000 vidas na comercialização de pro-
dutos coletivos por adesão, com atuação nas regiões sul e sudeste, o valor 
da aquisição dos 75% foi liquidado em 06 de abril de 2020 e a opção de 
compra dos 25% remanescentes do capital serão liquidados em 06 de feve-
reiro de 2025, onde para maiores detalhes dessa transação veja nota expli-
cativa nº 7; • Aquisição de carteira Clube Care - Aquisição de carteira de 
clientes com a cessão de direito e obrigações dessa Administradora de Be-
nefícios de aproximadamente 14 mil vidas, no valor de R$ 20.000, sendo 
totalmente liquido em 20 de outubro de 2020. Para maiores detalhes veja 
nota explicativa nº 14.I.b); • Aquisição da carteira da Muito Mais Saúde 
(MMS) - celebrado aquisição de intangível, através de cessão de direito e 
obrigações, para administrar 55.000 vidas referentes a contratos de planos 
de saúde e odontológicos no segmento coletivo por adesão. Os contratos 
adquiridos são de planos celebrados entre a MMS e as operadoras de clien-
tes localizados no Rio de Janeiro e em São Paulo fortalecendo nosso seg-
mento na região. Essa transação foi de R$ 17.600 e será liquidada em duas 
parcelas após as integrações das vidas, com previsão para pagamento de 
R$ 15.840 em 31 de março de 2021 e de R$ 1.760 em 30 de abril de 2021. 
Para maiores detalhes dessa transação veja nota explicativa 14.I.a). • Aqui-
sição da Plural Gestão de Saúde - Aquisição de 75% do capital social da 
Plural Gestão em Planos de Saúde Ltda. Adicionando ao portfólio cerca de 
96 mil vidas no segmento coletivo por adesão, além de 21 novas operadoras 
de saúde e 79 novas entidades de classe. O valor da aquisição dos 75% foi 
de R$ 176.175, liquidado em 9 de dezembro de 2020, além de contas a 
pagar por aquisição (earn-out) a ser liquidado em 2022 e opção de compra 
dos 25% remanescentes do capital que serão liquidadas a partir de 31 de 
março de 2026, onde maiores informações acerca da alocação do preço de 
compra dessa combinação de negócios estão descritas na nota explicativa 
nº 7. • Aquisição de carteira da Health Administradora de Benefícios - 
Como parte da estratégia de crescimento do Grupo Qualicorp, com foco na 
diversificação de portfólio e de parcerias para ampliar o acesso da popula-
ção brasileira à uma saúde suplementar de qualidade, em 28 de outubro de 
2020, por meio da controlada Clube de Saúde, foi anunciada a aquisição da 
carteira de clientes da Health Administradora de Benefícios por meio de 
uma transação envolvendo 4.300 vidas de planos coletivos por adesão pelo 
montante de R$ 7.376. O portfólio adquirido envolve somente os direitos e 
obrigações sobre a referida carteira e está sendo comercializado em parce-
ria com o Grupo Notre Dame Intermédica (GNDI) no estado de São Paulo. 
Esta transação foi liquidada em fevereiro de 2021 no montante de R$4.426. 
O saldo residual de R$2.950 foi liquidado através de emissão de quotas ao 
vendedor, aumentando na Clube de Saúde tanto o capital social em R$464 
como a reserva de capital em R$2.486, devido a mais valia alocada na emis-
são dessas quotas, com isso a controlada Clube de Saúde passou a ter um 
quotista minoritário com 1,19% de seu capital social com exercício de opção 
de compra futura por parte da Companhia após 7 anos. Para maiores deta-
lhes dessa transação veja nota explicativa nº 14.I.a). II. Fechamento da Alie-

nação da Qsaúde Operadora de Planos de Saúde Ltda.: Dentro de suas 
estratégias e objetivos de mercado, o Grupo Qualicorp constituiu em 2018 a 
empresa Qsaúde Operadora de Plano de Saúde Ltda. (“Qsaúde”), com o 
objetivo de (i) a comercialização, planejamento, gerenciamento, organiza-
ção de planos de saúde privados de todas as modalidades, por meio da 
garantia da cobertura de custos de assistência do mercado envolvido em 
todos os meios (ambulatorial, hospitalar, médica e laboratorial) de seus inte-
grantes através de gestão no credenciamento e consultoria técnica para o 
exercício da atividade técnica (ii) a participação como sócia, acionista e quo-
tista em outras sociedades que desempenhem funções relacionadas ao seu 
objeto. Entretanto, em 13 de janeiro de 2020, o Conselho de administração 
da Controladora aprovou, a contratação de operação de alienação de todas 
as atividades, ativos e passivos da Qsaúde para o Sr. José Seripieri Filho, 
acionista da controladora. Nesse contexto, a Companhia celebrou, nesta 
mesma data, o Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças, 
cuja validade e eficácia ficou condicionada, dentre outras condições, à apro-
vação pela Assembleia Geral da Companhia (AGE). A AGE realizada em 30 
de janeiro de 2020 analisou, aprovou e ratificou pelos acionistas a recomen-
dação do Conselho de Administração dos seguintes termos: (i) alienação 
pela Companhia da totalidade das quotas de emissão da controlada Qsaúde 
Operadora de Planos de Saúde Ltda. para o Sr. José Seripieri Filho, nos 
termos da Proposta de Administração e contrato disponibilizado no valor de 
R$ 51.083; (ii) todo e qualquer valor que tenha sido ou venha a ser custeado 
pelas vendedoras para pagamento de despesas e custos fixos e ordinários 
para fins de cumprimento das obrigações assumidas pela Qsaúde como 
parte do seu plano de iniciar suas atividades operacionais entre 31 de de-
zembro de 2019 até data de fechamento; (iii) na concessão de liberação 
parcial e restrita das obrigações de não competição e não aliciamento de 
clientes, fornecedores, distribuidores e/ou parceiros comerciais, assumidas 
pelo Sr. José Seripieri Filho no Contrato de Assunção de Obrigação de Não 
Alienação de Ações e Não Competição de Negócios, celebrado com a Com-
panhia em 28 de setembro de 2018; e (iv) na celebração de contrato de 
parceria comercial entre a Companhia, sua controlada Qualicorp Adminis-
tradora e a Qsaúde para regular o oferecimento de produtos da Qsaúde pela 
Companhia. A efetivação da venda foi aprovada pela Agência Nacional da 
Saúde (ANS) em 24 de março de 2020. Em 24 de abril de 2020 ocorreu o 
fechamento da operação de venda com a apuração do preço de venda de 
R$ 56.400 no resultado e contas a receber da operação que foi composta 
pelo preço de venda da transação definida com base nos gastos com inves-
timentos, custos e dispêndio incorridos pela Qsaúde atualizados monetaria-
mente pelo CDI até data do fechamento para ser atualizado monetariamen-
te até a liquidação financeira. Contudo, tendo em vista a existência de 
divergência entre as partes referente ao preço de aquisição, tal montante 
começou a ser discutido em procedimento arbitral. A partir do dia 25 de abril 
de 2020 os resultados da mesma já não faziam mais parte do Grupo Quali-
corp. A posição patrimonial do Qsaúde em 24 de abril de 2020, era compos-
ta como segue:

Ativo Passivo
Caixa e equivalentes de caixa 1 Arrendamentos 6.951
Outros ativos financeiros 375 Obrigações com pessoal 1.660
Outros ativos não financeiros 9.013 Impostos a recolher 570
Ativo circulante 9.389 Débitos diversos 550

Partes relacionadas 9
Impostos diferidos 1.949 Passivo circulante 9.740
Imobilizado 53.755
Intangível 11.933 Arrendamentos 40.185
Ativo não circulante 67.637 Impostos diferidos 660

Passivo não circulante 40.845
 Patrimônio líquido 26.441

Total Ativo 77.026 Total Passivo 77.026
Em 1º de dezembro de 2020 a Companhia e o Grupo Qualicorp celebraram 
um instrumento de transação com o Sr. José Seripieri Filho e entidades por 
ele controladas (“Instrumento de Transação”) tendo por objetivos: (a) 
encerrar as relações societárias com ex-acionista fundador, inclusive com a 
extensão, por mais 2 (dois) anos, de sua obrigação de não competição com 
a Qualicorp e (b) concluir o procedimento arbitral em curso relativo ao preço 
de aquisição das quotas da Qsaúde, originalmente contratada em 13 de 
janeiro de 2020. Dessa forma, por meio desse Instrumento de Transação: • 
Foi acordada a extensão, por mais 2 (dois) anos, até 28 de setembro de 
2026, da obrigação de não competição assumida pelo Sr. José Seripieri 
Filho no Contrato de Assunção de Obrigação de Não Alienação de Ações e 
Não Competição de Negócios celebrado em 28 de setembro de 2018 e seu 
aditamento celebrado em 24 de abril de 2020 (em conjunto “Contrato de Não 
Competição”); • O Sr. José Seripieri Filho e suas controladas, diretas e 
indiretas, obrigaram-se a alienar sua participação societária na Qualicorp, 
bem como a não adquirir novas ações de sua emissão pelo prazo de 10 

(dez) anos; • Como contrapartida pela extensão do prazo da obrigação de 
não competição e como forma de viabilizar a execução da obrigação de 
alienar sua participação societária, o Sr. José Seripieri Filho foi dispensado 
da obrigação, também prevista no Contrato de Não Competição, de manter 
sob sua titularidade a quantidade de ações de emissão da Companhia 
prevista no Contrato de Não Competição; • Encerrado o procedimento 
arbitral em que se discutia o preço de aquisição das quotas da Qsaúde, que 
foi fixado em R$40.866 e que será pago em 120 (cento e vinte) parcelas 
mensais, corrigidas pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
sendo R$ 4.870 apresentado no ativo circulante e R$ 35.679 apresentando 
no ativo não circulante em 31 de dezembro de 2020; e • Foi distratado o 
Contrato de Parceria Comercial e Outras Avenças celebrado em 24 de abril 
de 2020 entre Qualicorp e a Qsaúde, sem quaisquer obrigações ou ônus 
adicionais para qualquer das partes. Já considerando somente os 80% 
alocados na Companhia teríamos o seguinte resultado:

Resultado - Alienação Qsaúde
Investimentos, custos e dispêndios 
 incorridos pela Qsaúde 40.866
Baixa de investimento em controlada (21.150)
Resultado na alienação Qsaúde 19.716
Os saldos dos Contas a receber dessa operação estão no Ativo circulante 
no grupo de Bens títulos a receber conforme descrito na nota explicativa n° 
11 e no Ativo não circulante dentro do grupo Outros créditos a receber a 
longo prazo no montante de R$ 28.543. III. Covid-19: Fomos uma das 50 
empresas que mais ajudaram o país na luta contra o Covid-19, mas consi-
derando a relevância do tema, avaliamos ainda cuidadosamente os impac-
tos do Covid-19 em nossos negócios onde informações mais detalhadas 
podem ser obtidas por meio da nota explicativa n° 28. IV. Suspensão de re-
ajustes de planos de saúde por 120 dias: Em 21 de agosto de 2020, na 16ª 
Reunião Extraordinária de Diretoria Colegiada, a Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) decidiu suspender, por 120 dias, a aplicação de rea-
justes anuais e por faixa etária aos contratos de planos de saúde, compre-
endendo o período de setembro a dezembro de 2020. Em 8 de outubro de 
2020, a ANS publicou instruções para suas reguladas, solicitando a contabi-
lização por competência de todos os efeitos sobre a suspensão do reajuste 
anual e por faixa etária para os meses de setembro a dezembro de 2020, 
que definido pela ANS serão cobrados dos beneficiários ao longo de 2021. 
Adicionalmente, em julho de 2020, por deliberalidade da Companhia, os re-
ajustes anuais e por faixa etária haviam sido postergados para outubro de 
2020, mas com a deliberação da ANS, também serão cobrados dos benefi-
ciários em 2021, e por consequência também foram tratados como se sus-
pendido fosse. Essas medidas de suspensão de aplicação de reajustes por 
variação de custos (anual) e por mudança de faixa etária que foram defini-
das pela ANS refletiram em impactos para a Companhia e no consolidado 
nos grupos de Clientes, Prêmios a Repassar, Receita de Taxa de Adminis-
tração, além de Custos com Serviços Prestados e Provisão de Perdas, onde 
convém destacar que todos esses efeitos estão refletidos nas demonstra-
ções financeiras, sendo que os principais impactos contábeis no Consolida-
do em 31 de dezembro de 2020 foram os seguintes:

Impactos do Reajuste
Créditos a Receber 
de Clientes

Impacto nos Boletos que foram enviados para 
nossos Beneficiários no valor de R$556.062.

Prêmios a Repassar Impacto de R$483.221 em nosso passivo.

Receita de Taxa de 
Administração

Nossas receitas de taxa de administração são 
recorrentes e correspondem à remuneração 
mensal da atividade de administração e/ou 
estipulação dos ramos de saúde e odontológico 
dos planos coletivos por adesão. Ela é paga 
mensalmente pelos Beneficiários membros das 
associações em função de todos os serviços que 
prestamos. A Companhia estimou que o impacto 
nessa linha será de: R$64.287.

Custo dos Serviços 
Prestados

Efetuamos um complemento na provisão de 
repasses financeiros, com uma despesa no 
resultado e a contrapartida no passivo de R$7.893.

Provisão para Perdas 
sobre Créditos Reconhecemos um ajuste de R$51.328.
V. Busca e Apreensão na sede da Companhia: Em 21 de julho de 2020, foi 
realizada pela Polícia Federal, no âmbito da Operação Paralelo 23, busca e 
apreensão de documentos na sede do Grupo Qualicorp e em outros endere-
ços. Esta investigação apura supostos atos ilícitos relativos às eleições de 
2014. Em reunião do Conselho de Administração realizada entre os dias 21 e 
22 de julho de 2020, foi constituído um comitê especial de assessoramento 
(“Comitê de Apuração”), que foi responsável pela investigação dos fatos que 
originaram a busca e apreensão na sede administrativa, bem como eventuais 
desdobramentos e, para o apoio às atividades, foi contratado escritório de 

advogados e empresa especializada em investigação. Posteriormente, em 22 
de outubro de 2020, foi deflagrada pela Polícia Federal a Operação Triuno, 
para a apuração de supostos pagamentos a prestadores de serviço sem a 
devida contraprestação, incluindo pagamentos a auditores fiscais da Receita 
Federal do Brasil, por intermédio de escritório de advocacia e outras empre-
sas, a fim de obter supostas vantagens tributárias indevidas. No âmbito da 
Operação Triuno, foram realizadas medidas de busca e apreensão em diver-
sos endereços, incluindo a sede da Companhia, também em 22 de outubro de 
2020. Diante desse contexto, o Conselho de Administração reuniu-se extraor-
dinariamente novamente em 22 e 23 de outubro de 2020, que aprovou por 
unanimidade, a ampliação do escopo das atividades do Comitê de Apuração, 
que ficou responsável por apurar os fatos que deram ensejo ao mandado de 
busca e apreensão cumprido na sede da Companhia em 22 de outubro de 
2020, bem como de seus desdobramentos. O Comitê apresentou suas con-
clusões e recomendações diretamente ao Conselho de Administração, que 
analisou e deliberou sobre a adoção das medidas necessárias para preservar 
os interesses da Companhia e de todos os seus acionistas. A conclusão dos 
trabalhos está descrita na nota explicativa nº 29 d.). 2 Apresentação das 
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas: I. Declaração de 
Conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia são preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS, e estão sendo 

apresentadas de acordo com o plano de contas e modelo de publicação da
ANS estabelecido na Resolução Normativa nº 435. Tais demonstrações evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração e sua gestão. As práticas contábeis adotadas no Brasil compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronuncia-
mentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela ANS. Os
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48
- Instrumentos Financeiros, CPC 06 (R2) - Arrendamentos e Interpretação
Técnica ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro ainda
não foram apreciados pela ANS. II. Base de elaboração: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pe-
los seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. As
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas
estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Para elaboração das notas explica-
tivas, a premissa utilizada pela Administração é a de divulgar os valores supe-
riores a 10% do subgrupo a qual pertence, salvo se julgar necessário relatar
informações relevantes, não contempladas nesta premissa. III. Reapresenta-
ção por ajustes e reclassificações: Reapresentação de saldos referente 1º
de janeiro de 2019:

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

Descrição

01/01/2019 
(Anteriormente 

apresentado) Ajuste

01/01/2019 
(Reapresentado) após  

ajustes de cut-off (a)

01/01/2019 
(Anteriormente 

apresentado) Ajuste

01/01/2019 
(Reapresentado) após  

ajustes de cut-off (a)
Créditos Tributários e Previdenciários 3.306 1.203 4.509 3.499 1.235 4.734
Receita Antecipada de Contraprestações/Prêmios 44.975 18.088 63.063 47.347 18.564 65.911
Investimentos 28.587 (444) 28.143 – – –
Reservas de Lucros 296.382 (17.329) 279.053 296.382 (17.329) 279.053
Abaixo quadro com as reapresentações de saldos realizadas em 31 de dezembro de 2019:

Controladora Consolidado

Balanço Patrimonial

31/12/2019 
(Anteriormente 

apresentado)
Cut-off 

(a)

Ações 
restri- 
tas (b)

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado)

31/12/2019 
(Anteriormente 

apresentado)
Cut-off 

(b)

Ações 
restri- 
tas (c)

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado)

Créditos Tributários e Previdenciários 13.783 1.294 7.835 22.912 14.027 1.356 7.835 23.218
Investimentos 53.294 (858) – 52.436 – – – –
Receita Antecipada de Contraprestações/Prêmios 58.428 19.450 – 77.878 62.447 20.368 – 82.815
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 16.238 – 6.637 22.875 17.324 – 6.637 23.962
Reservas de Capital 92.514 – 16.276 108.790 92.514 – 16.276 108.790
Reserva de lucros 137.989 (19.013) (15.077) 103.899 137.989 (19.013) (15.077) 103.899

Controladora Consolidado

Demonstração do Resultado

31/12/2019 
(Anteriormente 

apresentado)
Cut-off 

(a)

Ações 
restri- 
tas (b)

Despesa  
de comis- 

são (c)

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado)

31/12/2019 
(Anteriormente 

apresentado)
Cut-off 

(a)

Ações 
restri- 
tas (b)

Despesa  
de comis- 

são (c)

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado)

Receitas com Operações de 
 Assistência à Saúde 1.275.642 1.362 – – 1.274.280 1.328.391 1.804 – – 1.326.587
(–) Tributos Diretos de Operações com Planos 
 de Assistência à Saúde da Operadora (84.908) 91 – – (84.817) (88.416) 120 – – (88.296)
Outras Despesas de Operações de 
 Planos de Assistência à Saúde (127.625) – – 23.046 (104.579) (132.840) – – 23.046 (109.794)
Despesas Administrativas (396.211) – (22.912) 3.678 (415.445) (429.251) – (22.912) 1.218 (450.945)
Despesas de Comercialização – – – (26.089) (26.089) – – – (26.089) (26.089)
Imposto de renda (113.030) – 5.761 – (107.269) (117.454) – 5.761 – (111.693)
Contribuição Social (40.540) – 2.074 – (38.466) (42.147) – 2.074 – (40.073)
Resultado Patrimonial (3.059) – – – (5.932) – – – – –
Resultado Líquido 387.876 (1.271) (15.077) – 369.291 387.876 (1.684) (15.077) – 369.291
a) Ajuste de contabilização de receita: A Companhia revisou o método de contabilização da receita de Taxa de Administração e constatou-se que a conta-
bilização deveria ser “pró-rata” dia, para atender o regime de competência, em virtude das diversas vigências nos contratos junto aos beneficiários e
aplicou a correção dos ajustes. b) Ajustes de despesas de ações restritas: A Companhia revisou os cálculos e contabilizações relacionadas às ações

Clube de Saúde
Administradora de

Benefícios Ltda.

Qsaúde Operadora
de Planos de Saúde

Ltda.

Em 2019:

100% 80%

Clube de Saúde
Administradora de

Benefícios Ltda.

Plural Gestão
em Planos de
Saúde Ltda.

Uniconsult 
Administradora

de Benefícios
e Serviços Ltda.

Em 2020:

98,81% 75% 75%
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restritas outorgadas em 2019 e identificou inconsistências na forma de con-
tabilização de tais outorgas em seu balanço patrimonial e resultado do exer-
cício de 2019 e 2020. A contabilização anteriormente definida e registrada 
foi realizada pró-rata dia, enquanto a contabilização correta do plano de 
outorga de ações restritas deve ser realizada por tranches, de acordo com o 
CPC 10 (R1). Portanto, após referida revisão, a Companhia providenciou o 
ajuste e a apresentação dos valores contábeis. Diante disso, a Companhia 
reapresenta neste relatório os períodos comparativos referentes às ações 
restritas concedidas em 2019. c) Reclassificação de despesas de comis-
sões: A Companhia revisou o plano de contas das contas e, para estar em 
conformidade com a norma vigente, RN 435/2018 que dispõe sobre o plano 
de contas padrão da ANS para as operadoras de planos de assistência à 
saúde, decidiu reapresentar as suas despesas de comissões na demonstra-
ção do resultado do exercício de 31 de dezembro de 2019, realocando as 
contas em seus respectivos grupos. 3. Principais Práticas Contábeis: As 
principais práticas contábeis adotadas foram as seguintes: Princípios ge-
rais: Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o 
regime de competência. A receita de venda é reconhecida na demonstração 
do resultado quando os serviços são efetivamente prestados. Os direitos 
realizáveis e as obrigações exigíveis após os próximos 12 meses são clas-
sificados no ativo e passivo não circulante, respectivamente. I. Instrumen-
tos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando 
a Companhia e suas controladas passaram a fazer parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
reconhecidos pelo valor nominal que se aproxima do valor justo, consideran-
do inclusive que as operações geralmente têm prazo de vencimento de até 
30 dias, e que, portanto, resultam em efeitos imateriais nas informações fi-
nanceiras. Os passivos financeiros referentes às aquisições de cessão de 
direitos e aos direitos de exclusividade são reconhecidos e atualizados, 
quando aplicável, com base nos contratos firmados. Os demais passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que se aproxi-
ma do valor justo, considerando inclusive que as operações geralmente têm 
prazo de vencimento de até 30 dias e que, portanto, resultam em efeitos 
imateriais nas demonstrações financeiras. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no re-
sultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resul-
tado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguin-
tes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e 
finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimen-
to inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros 
são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisi-
ções ou alienações normais correspondem a aquisições ou alienações de 
ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabe-
lecido por meio de norma ou prática de mercado. a) Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são classificados na 
categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado quando 
são mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
demonstrados ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são 
reconhecidos no resultado. b) Empréstimos e recebíveis: Ativos financeiros 
classificados na categoria de empréstimos e recebíveis são inicialmente re-
conhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a 
provisão para perdas, se aplicável. Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado” ou “Outros passivos financeiros”. A Companhia e suas contro-
ladas efetuam a baixa de passivos financeiros somente quando as obriga-
ções são extintas e canceladas ou quando são liquidadas. A diferença entre 
o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. II. Disponível e aplicações financeiras 
de liquidez imediata: Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras realizáveis em até 90 dias da data da aplicação ou conside-
rados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mer-
cado ou de realização. Conforme política interna, as aplicações financeiras 
centralizam-se naquelas de menor risco, sendo realizadas em renda fixa e 
cotas de fundo de renda fixa, multimercado e títulos públicos federais. A 
aplicação de recursos financeiros é permitida apenas em instituições sólidas 
com classificação de “rating” de “AAA” até “BBB” no limite de 100% e de ra-
ting “BBB” até “BBB+“ no limite de 20%. Parte dos valores aplicados centra-
liza-se em fundos dedicados à ANS e aos Certificados de Depósito Bancá-
rios - CDBs, com rentabilidade baseada no Certificado de Depósito 
Interfinanceiro - CDI. III. Aplicações financeiras: Incluem aplicação finan-
ceira mantida em Fundo de Investimento, cujo valor de mercado das cotas 
do fundo de investimento financeiro não exclusivo de renda fixa é apurado 
com base no valor de cota divulgado pelo administrador do fundo no qual a 
Companhia aplica seus recursos e aplicação financeira mantida como ativo 
garantidor de acordo com a Instrução Normativa nº 33, de 5 de outubro de 
2009 da ANS, cujo valor de mercado das cotas do fundo de investimento fi-
nanceiro não exclusivo de renda fixa é apurado com base no valor de cota 
divulgado pelo administrador do fundo no qual a Companhia aplica seus 
recursos. IV. Créditos de operações com administração de benefícios, 
contraprestações/prêmios a restituir, receita antecipada de contrapres-
tações/prêmios e débitos de operações com administração de benefí-
cios: Nas operações de administração de contratos coletivos por adesão 
efetuadas por conta e ordem de terceiros e nas operações de estipulação de 
contratos coletivos por adesão (contratos nos quais o estipulante é a Com-
panhia e sua controlada Clube de Saúde) são realizadas as operações de 
cobrança dos beneficiários e o repasse às operadoras e seguradoras de 
saúde através da quitação das respectivas faturas, independentemente dos 
recebimentos (operações que envolvem o risco de crédito dos beneficiários 
para a Companhia e suas controladas), com exceção para os casos em que 
o risco de crédito é da seguradora/operadora de saúde. Essas operações, 
com e sem risco de crédito, são contabilizadas em conta do ativo “Créditos 
de administração de benefícios” em contrapartida às contas de passivos de 
“Débitos de administração de benefícios” (valores devidos às operadoras e 
seguradoras) e de “Contraprestações /prêmios a restituir” (valores devidos 
às entidades), e contas de resultado relativos à taxa de administração e re-
passes financeiros. Os recebimentos antecipados de clientes são contabili-
zados no passivo, na rubrica “Receita antecipada de contraprestações/prê-
mios”. V. Combinação de negócios e investimentos em controladas: 
Uma combinação de negócios ocorre por meio de um evento em que a Com-
panhia ou suas controladas adquirem o controle de um novo ativo (negócio), 
independente da sua forma jurídica. De acordo com a nova definição de 
negócio constante no item B7 da IFRS 3 revisada e atualizada no Pronun-
ciamento Técnico CPC/15 (R1), um negócio consiste de Inputs (Entradas) e 
Processos que aplicados a essas entradas possuem a capacidade de con-
tribuir para a criação de Outputs (Saídas), ou seja, as principais alterações 
dizem respeito à uma definição mais restrita de saídas onde um conjunto de 
atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input e um processo substan-
tivo para ser um negócio. Demonstrações financeiras consolidadas: Contro-
ladas: Todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle de for-
ma direta ou indireta são totalmente consolidadas a partir da data em que o 
controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identi-
ficáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a 
aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados 
inicialmente pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos 
dos ativos transferidos e dos passivos incorridos na data de aquisição para 
os antigos controladores da adquirida e das participações emitidas pela 
Companhia em troca do controle da adquirida. Adicionalmente a Companhia 
não possui ou detém participações não controladoras. Demonstrações fi-
nanceiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, a Compa-
nhia considera que qualquer montante excedente ao custo de aquisição 
sobre a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passi-
vos e passivos contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisição 
seja reconhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investi-
mento. Qualquer montante da participação da Companhia no valor justo lí-
quido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis que exceda 
o custo de aquisição, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no 
resultado. As contraprestações transferidas, bem como o valor justo líquido 
dos ativos e passivos, são mensuradas utilizando-se os mesmos critérios 
aplicáveis às demonstrações financeiras consolidadas descritos anterior-
mente. Nas demonstrações financeiras individuais os investimentos em con-
troladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo 
são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a me-
nos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As práticas contábeis das controladas são alteradas, quando 
necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo 
Grupo. VI. Provisão para perdas sobre créditos: Nas operações em que a 
Empresa assume o risco de crédito, os valores vencidos há mais de 60 dias 
são baixados como perdas com créditos incobráveis, quando não há expec-
tativa de recebimento, e registrados como recuperação de crédito, quando 
do efetivo recebimento. VII. Imobilizado: Está demonstrado ao custo de 
aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respecti-
vas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, levando em 
consideração a vida útil estimada dos bens, exceto para as benfeitorias em 
imóveis de terceiros que são amortizados de acordo com os prazos dos 
contratos de locação dos imóveis. O valor residual dos itens do imobilizado 
é baixado imediatamente ao seu valor recuperável quando o saldo residual 
exceder o valor recuperável (nota explicativa nº 3.ix). VIII. Intangível: Está 
representado principalmente: (i) pelos valores dos ágios pagos nas aquisi-
ções de controladas (*); (ii) pelos valores alocados a título de relacionamen-
to com clientes pagos na aquisição de investimentos de controladas (*); (iii) 
pela aquisição de cessão de direitos, adquiridas de terceiros; e (iv) pelas li-
cenças de softwares e softwares em uso e em desenvolvimento, pagos a 
terceiros. Esses ativos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. A amortização dos ativos intangíveis com vida útil definida 
é calculada pelo método linear, com base no prazo em que o ativo irá gerar 
benefícios econômicos futuros, conforme mencionado na nota explicativa nº 
14. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao seu 
valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável (nota 
explicativa nº 3.ix). (*) Nas demonstrações financeiras individuais esses va-
lores estão demonstrados na rubrica “Investimentos”, líquidos das amortiza-
ções, impostos diferidos e baixas. IX. Redução ao valor recuperável do 
ativo (Impairment): Ativo imobilizado e intangível com prazo de vida útil 
determinados: No fim de cada exercício e/ou quando houver indícios de re-
dução ao valor recuperável, a Companhia e suas controladas revisam o va-
lor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis com vida útil determinada 
para verificar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se aplicável. Quando não for possível estimar o montante recu-
perável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recu-
perável da Unidade Geradora de Caixa à qual pertence o ativo. Quando uma 
base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos 
corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individu-
ais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma 
base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante 
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou 
o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes 
dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda 
no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos 
de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou 
UGC) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo 
(ou UGC) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por 
redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o au-
mento do valor contábil do ativo (ou UGC) para a estimativa revisada de seu 
valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido de-
terminado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse 
sido reconhecida para o ativo (ou UGC) em exercícios anteriores. A reversão 
da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Ágio: O ágio (goodwill) é o valor excedente do custo da combina-
ção de negócios em relação à participação da empresa adquirente sobre o 
valor justo dos ativos e passivos da adquirida, ou seja, o excedente é a 
parcela paga a maior pela empresa adquirente devido à expectativa de ge-
ração de lucros futuros pela empresa adquirida. As unidades geradoras de 
caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente a teste de re-
dução ao valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indica-
ção de que a unidade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Adi-
cionalmente, os ágios são alocados a unidade geradora de caixa Afinidades, 
que são avaliados para fins de impairment anualmente. Se o valor recuperá-
vel da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por 
redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor 
contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros 
ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus 
ativos. Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhe-
cida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor 
recuperável não é revertida em exercícios subsequentes. Durante o exercí-
cio de 2020 a Companhia e suas controladas avaliaram seus ativos e não 
detectaram necessidade de registro de perdas por redução ao valor recupe-
rável. Para maiores detalhes ver a nota explicativa nº 14 (a). X. Emprésti-
mos e financiamentos a pagar - debêntures: Estão representados por 
recursos captados através da emissão de debêntures, que são demonstra-
dos pelo valor atualizado dos encargos financeiros, calculados com base 
nas taxas de juros acrescidas dos custos de transação. Os custos de transa-
ção incorridos e diretamente atribuíveis às atividades necessárias exclusiva-
mente à consecução de captações de recursos por meio da contratação de 
instrumento de dívida - debêntures são contabilizadas a débito de debêntu-
res, e amortizados no resultado, no prazo da operação. XI. Imposto de ren-
da e contribuição social diferidos: O método do passivo de contabilização 
de imposto de renda e contribuição social é usado para imposto de renda 
diferido gerado por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos 
e passivos e seus respectivos valores fiscais. O montante do imposto de 
renda diferido ativo é revisado a cada encerramento das demonstrações fi-
nanceiras e reduzido pelo montante que não seja mais realizável através de 
lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados 
usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que 
essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futu-
ro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da 

definição da necessidade de registrar, do montante a ser registrado do ativo 
fiscal. Os créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social estão suportados por projeções de resultados tributáveis 
futuros, com base em estudos técnicos de viabilidade. Esses estudos consi-
deram o histórico de rentabilidade da Companhia e de suas controladas e a 
perspectiva de manutenção da lucratividade, permitindo uma estimativa de 
recuperação dos créditos em anos futuros. Os demais créditos, que têm por 
base diferenças temporárias, principalmente provisão para passivos tributá-
rios, bem como provisão para perdas, foram reconhecidos conforme a ex-
pectativa de sua realização. XII. Apuração do resultado: As receitas decor-
rentes da intermediação de vendas de planos de saúde e odontológicos 
efetuados aos beneficiários são contabilizadas quando da efetivação das 
vendas, que ocorrem geralmente até o mês subsequente à liquidação dos 
valores devidos pelas seguradoras e operadoras. As principais receitas são 
as seguintes: 1) Contraprestação/Prêmios a restituir: corresponde à remu-
neração mensal devida pelas operadoras e seguradoras, relativos aos servi-
ços de estipulação do seguro ou contratação dos planos assistenciais, os 
quais são apropriados e recebidos mensalmente. 2) Receita de taxa de ad-
ministração: corresponde à remuneração mensal da atividade de adminis-
tração e/ou estipulação dos ramos saúde e odontológico dos planos coleti-
vos por adesão. XIII. Regime de tributação: A provisão para imposto de 
renda foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi cal-
culada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Adicionalmente, são 
constituídos: (i) provisão para imposto de renda e contribuição social sobre 
diferença temporária; e (ii) créditos tributários sobre as diferenças temporá-
rias, no pressuposto de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para 
a compensação desses créditos. É registrada provisão para perdas quando 
não houver fortes evidências de realização dos saldos. XIV. Provisões para 
ações judiciais: As provisões para riscos tributários, trabalhistas são reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras quando a Administração, com 
base em posições dos advogados internos e externos da Empresa, conside-
ra que o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa for provável a 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com segurança suficiente. As obrigações le-
gais, fiscais e previdenciárias incluem as demandas judiciais, nas quais es-
tão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tribu-
tos e contribuições. Os montantes são registrados nas demonstrações 
financeiras e atualizados de acordo com a legislação fiscal. As provisões 
cíveis relacionadas a processos massificados (ações consideradas seme-
lhantes e cujo valor individual não seja relevante), a partir de maio de 2020 
passam a ser reconhecidas através de um método estatístico objetivo que 
utiliza como referência o desempenho histórico da carteira de processos 
cíveis em 18 meses, considerando a média ou mediana de todos os proces-
sos, bem como as taxas de perda, onde através desse novo modelo foi 
possível concluir que o mesmo: • Prove previsibilidade e confiança nos nú-
meros jurídicos; • Aprimora o controle de desempenho; • Elimina erros con-
tábeis e mitiga riscos; • Uniformiza procedimentos, critérios e estimativas. 
Internaliza a inteligência do provisionamento; • Gera independência na ges-
tão interna dos processos judiciais. Contribui para cultura analítica; • Reduz 
atividades operacionais a rotina do contencioso cível. Adicionalmente, a fór-
mula para o cálculo é a seguinte: =[(Base ativa x % Taxa de perda) x $ Valor 
médio/mediano de desembolso]: XV. Participações sobre o lucro e op-
ções de compra de ações e ações restritas: As remunerações a empre-
gados e administradores que não forem definidas em virtude, direta e pro-
porcionalmente, do lucro da Companhia e suas controladas são classificadas 
como custo ou despesa operacional. A Companhia e suas controladas, com 
base nessas determinações, adotam os seguintes procedimentos: (i) classi-
ficam as despesas de participações de administradores e empregados em 
despesas administrativas; e (ii) efetuam o cálculo, a alocação proporcional 
para cada controlada e a contabilização, em despesas administrativas, de 
todos os custos estimados ações restritas outorgadas aos contratos de pa-
gamento baseados em ações existentes (nota explicativa nº 20). A contabili-
zação dessas despesas administrativas é em contrapartida à conta “Reser-
va de capital - opções outorgadas de ações”. Plano de ações restritas: O 
valor justo do plano de outorga de compra de ações restritas é reconhecido 
em despesas administrativas com correspondente ajuste no patrimônio lí-
quido. O valor é devido aos participantes anualmente, ressalvado alguma 
deliberação diferente do Conselho de Administração de sua controladora, na 
proporção de 25% a 33% das ações, na data de cada aniversário de cele-
bração do contrato. O total de ações destinadas ao programa não pode ul-
trapassar 4% do total de ações de sua controladora, as quais podem ser 
exercidas mediante emissão de novas ações do capital social ou mediante 
alienação de ações mantidas em tesouraria de sua controladora. O prazo 
máximo para o exercício das ações outorgadas é até cinco anos contados 
da data da assinatura do contrato de opção. As ações poderão ser entre-
gues como parte do pagamento da participação dos resultados e lucros de 
sua controladora; e o preço de exercício das ações restritas será o preço de 
cotação de mercado de cada ação restrita na B3 S.A. no dia útil imediata-
mente anterior a respectiva data de outorga. XVI. Contabilização dos divi-
dendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Administra-
ção da Companhia e de suas controladas que estiver dentro da parcela 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo cir-
culante (vide nota explicativa nº19), por ser considerada como uma obriga-
ção legal prevista no estatuto social da Companhia. Entretanto, a parcela 
dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela 
Administração após o período contábil a que se referem às demonstrações 
financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas 
demonstrações financeiras, é registrada no patrimônio líquido.  XVII. Apre-
sentação de informações por segmentos: As informações por segmentos 
operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno 
fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal to-
mador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e 
pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é representa-
do pelo Diretor-Presidente da Companhia e de suas controladas. A Compa-
nhia possui apenas um segmento, o Segmento Afinidades. As apresenta-
ções das segmentações e seus detalhes estão descritas na nota explicativa 
nº 24. 4. Principais Estimativas e Julgamentos: Na aplicação das práticas 
contábeis da Companhia e suas controladas descritas na nota explicativa nº 
3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito 
dos valores contábeis dos ativos e passivos os quais não são facilmente 
obtidos de outras fontes. As estimativas e premissas subjacentes são revisa-
das continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimati-
vas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revis-
tas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos 
posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futu-
ros. Nesse contexto, as estimativas e as premissas contábeis são continua-
mente avaliadas pela Administração da Companhia e suas controladas e 
baseiam-se na experiência histórica e em vários outros fatores, que estas 
entendem como razoáveis e relevantes. A Companhia e suas controladas 
adotam premissas e fazem estimativas com relação ao futuro, a fim de pro-
porcionar um entendimento de como a Companhia e suas controladas for-
mam seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e pre-
missas utilizadas nas estimativas que requerem o uso de julgamentos 
quanto aos efeitos de questões relativamente incertas sobre o valor contábil 
dos seus ativos e passivos, e os resultados reais raramente serão exata-
mente iguais aos estimados. Para aplicação das práticas contábeis descritas 
anteriormente, a Administração da Companhia e de suas controladas adota-
ram as seguintes premissas que podem afetar as demonstrações financei-
ras. As áreas que envolvem julgamento ou uso de estimativas relevantes às 
demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: a) Teste de redu-
ção ao valor recuperável de ativos (impairment): A Companhia anual-
mente testa os saldos de ágio por impairment, de acordo com a política 
contábil apresentada na nota explicativa nº 3 viii e premissas na nota expli-
cativa nº 14. Os valores recuperáveis das Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs) foram determinados com base em cálculo efetuado conforme esti-
mativas descritas na nota explicativa nº 14. Se a taxa de desconto estimada 
antes do imposto aplicada aos fluxos de caixa descontados fosse 1% maior 
que as estimativas da administração, passaria de 15,8% para 16,8% e con-
tinuaria não havendo perda a ser reconhecida. b) Provisão para riscos cí-
veis: As provisões para riscos cíveis são reconhecidas através de um méto-
do estatístico objetivo que utiliza como referência o desempenho histórico 
da carteira de processos cíveis em 18 meses, considerando a média ou 
mediana de todos os processos. O desempenho histórico está atrelado aos 
processos ativos x pagamentos utilizados, que pode de forma sazonal, au-
mentar ou diminuir a provisão. Caso a variação fosse de 10% teria um acrés-
cimo ou redução na provisão no valor de R$3.207. 5. Instrumentos Finan-
ceiros: a) Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: 
Pela natureza da sua operação e dos instrumentos financeiros existentes 
em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Administração considera que os 
valores contábeis dos ativos e passivos financeiros contabilizados por meio 
do resultado e empréstimos e recebíveis e apresentados a seguir se aproxi-
mam dos seus valores justos. Os instrumentos financeiros e respectivas 
classificações estão demonstrados a seguir:
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Ativos financeiros:
 Aplicações financeiras de liquidez 
  imediata – 254.002 – 68.247
 Aplicações financeiras – 296.179 – 187.116
 Créditos de operações com planos  
  de assistência à saúde 554.776 – 112.273 –
 Bens e títulos a receber 67.286 – 131.253 –
 Depósitos judicias e fiscais 13.644 – 13.793 –
Passivos financeiros:
 Débitos de operações de 
  administração de Benefícios 157.778 – 148.843 –
 Receita antecipada de 
  contraprestações/prêmios 69.343 – 77.878 –
 Contraprestações/prêmios
  a restituir 27.113 – 16.696 –
 Débitos diversos - circulante 69.462 – 67.018 –
 Débitos diversos - não circulante 55.439 – 3.468 –
 Empréstimos e financiamentos 
  - circulante 3.943 – 8.075 –
 Empréstimos e financiamentos -  
  não circulante 289.349 – 298.915 –

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Em-
présti-

mos 
e rece-
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Ativos financeiros:
 Aplicações financeiras de liquidez 
  imediata – 283.544 – 95.287
 Aplicações financeiras – 307.040 – 192.422
 Créditos de operações com planos  
  de assistência à saúde 622.886 – 117.636 –
 Bens e títulos a receber 91.724 – 136.841 –
 Depósitos judicias e fiscais 21.287 – 13.918 –
Passivos financeiros:
 Débitos de operações de 
  administração de Benefícios 183.689 – 149.146 –
 Receita antecipada de
  contraprestações/prêmios 82.016 – 82.815 –
 Contraprestações/prêmios 
  a restituir 28.603 – 17.837 –
 Comercialização sobre Operações 405 – 744 –
 Outros débitos de operações com  
  planos de assistência à saúde 483.221 – – –
 Débitos diversos - circulante 74.630 – 72.899 –
 Débitos diversos - não circulante 55.439 –  3.468 –
 Empréstimos e financiamentos 
  - circulante 3.943 – 8.075 –
 Empréstimos e financiamentos -  
  não circulante 289.349 – 288.915 –
Mensuração de valor justo reconhecida no balanço patrimonial - consolida-
do: A tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que 
são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados 
nos Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo: Mensurações 
de valor justo de Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Mensurações de valor 
justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em 
preços). Mensurações de valor justo de Nível 3 são obtidas por meio de 
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas 
que não tem como base os dados observáveis de mercado (dados não ob-
serváveis).

31/12/2020 31/12/2019
 Consolidado Nível 1 Nível 3 Nível 1 Nível 3
 Aplicações financeiras 
  de liquidez imediata 254.002 68.247
 Aplicações financeiras 296.179 – 192.422 –
 Débitos diversos - passivo não circulante - 
  Opções de compra para aquisição de 
   participação de não controladores – (42.295) – –
Durante o período, não ocorreram transferências entre níveis. O valor contá-
bil dos demais ativos e passivos financeiros é próximo ao seu valor justo, 
com exceção das debêntures do passivo não circulante, veja nota explicati-
va nº 16. 

Reconciliação das mensurações de valor justo de Nível 3 dos passivos 
financeiros:

Valor justo  
por meio do 

 resultado

Valor justo  
por meio do 

 resultado

Valor justo  
por meio do 

 resultado

Uniconsult Plural
Clube de 

Saúde
Saldo em 31 de dezembro de 2019 – _– –
Constituição de obrigações a 
 pagar e opções de compra de  
  participação de não controladores 
   relacionadas à aquisição. 1.856 39.502 2.745
Atualização a valor justo 1.032 – –
Demais valores pagos (*) (94) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.794 39.502 2.745
A Companhia tem compromissos contratados através de opção de compra 
de participações de não controladores relativos à aquisição da Uniconsult 
Administradora de Benefícios e Serviços Ltda. e Plural Gestão em Planos de 
Saúde Ltda. (nota explicativa nº 7). A determinação do valor de compra da 
participação de não controladores é determinada substancialmente através 
de múltiplos de Faturamento, ambos para o período de 12 meses que ante-
cederem o exercício da opção. Esse passivo é mensurado com base no va-
lor justo das participações de não controladores e estimado com a aplicação 
de uma abordagem do fluxo de caixa descontado. * Valor referente prêmio 
pago pela Companhia para ter a opção de comprar a participação remanes-
cente de 25% dos acionistas vendedores. Instrumentos derivativos: Em 
31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Companhia não operou contratos de 
instrumentos financeiros derivativos para proteção de suas posições ou 
para especulação. b) Gerenciamento dos principais riscos: A Companhia e 
suas controladas efetuam operações de estipulação e administração de 
contratos coletivos por adesão no segmento de seguro saúde e de planos 
de saúde suplementar e odontológicos. Os principais riscos decorrentes dos 
negócios da Companhia e suas controladas são os riscos de crédito, de taxa 
de juros, de liquidez e de capital. A administração desses riscos envolve di-
ferentes departamentos, e contempla uma série de políticas e estratégias de 
alocação de recursos consideradas adequadas. A Companhia e suas con-
troladas possuem controles internos que garantem que estas políticas e 
estratégias estão sendo cumpridas, de forma que os resultados obtidos es-
tão de acordo com os objetivos definidos pela sua Administração. Risco de 
crédito: O risco de crédito advém da possibilidade da Companhia e sua 
controlada Clube de Saúde terem que arcar com o pagamento das faturas 
das operadoras/seguradoras decorrentes das parcelas dos planos/seguros 
vencidos e não pagos pelos beneficiários. Para mitigar este risco, a Compa-
nhia e suas controladas adotam como prática comercial o cancelamento dos 
beneficiários inadimplentes conforme prazo contratual, sendo cancelados 
com 30 e 60 dias de inadimplência da data do vencimento da mensalidade. 
A metodologia de apuração da provisão para devedores duvidosos e baixa 
de valores incobráveis está descrita na nota explicativa nº 3.vi. Risco de 
taxa de juros dos instrumentos financeiros: Esse risco é oriundo da pos-
sibilidade de a Companhia e suas controladas virem a sofrer perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros que são aplicadas a seus passivos e 
ativos captados (aplicados) no mercado. Como o fluxo médio de recebimen-
tos/pagamentos da Companhia é de 30 dias, a Administração utiliza como 
premissa para análise da variação de taxa de juros à variação do Certificado 
de Depósito Interfinanceiro - CDI, que estão assim resumidos:

Conta
Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Aplicações financeiras 
 de liquidez imediata (i) 254.002 68.246 283.544 95.287
Aplicações financeiras 
 vinculadas (i) 296.179 187.116 307.040 192.422
Debêntures (ii) (293.292) (296.990) (293.292) (296.990)
Total de exposição líquida 256.889 (41.628) 297.292 (9.281)
i. As aplicações financeiras são substancialmente realizadas com base nas 
taxas de remuneração efetivamente negociadas atreladas na sua totalidade 
à taxa CDI e refletem as condições usuais de mercado nas datas dos balan-
ços, conforme descrito na nota explicativa nº 7 e 8. ii. As debêntures escri-
turadas pela Companhia são remuneradas com juros que correspondem a 
100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Inter-
financeiros (DI) “over” expressa na forma percentual ao ano, correspondente 
a 251 dias úteis (CETIP), acrescida de “spread” 1,15% a.a (1,15% para 
2019), sendo devida semestralmente, a partir da data da emissão, conforme 
descrito na nota explicativa nº 16. Análise de sensibilidade de variações 
das taxas de juros: As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o 
CDI, podem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em decorrência de aumento ou redução nos sal-
dos de aplicações financeiras e disponível e de obrigações com debêntures. 
31 de dezembro de 2020, se as taxas de juros de CDI fossem 10% ao ano 
mais altas/mais baixas e todas as outras variáveis se mantivessem constan-
tes o lucro do exercício aumentaria/diminuiria em R$ 458. Risco de capital: 
A Companhia administra seu capital para assegurar que tanto a controlado-
ra quanto as controladas possam continuar com suas atividades normais, ao 
mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas 
e do patrimônio. A estrutura de capital é formada pelo endividamento líquido 
(debêntures detalhadas na nota explicativa nº 16, deduzidos pelo caixa e 
saldos de bancos detalhados na nota explicativa nº 7) e pelo patrimônio lí-
quido (nota explicativa nº 19). A Companhia está sujeita a certos limites de 
alavancagem conforme mencionado na nota explicativa nº 17 (empréstimos 
e financiamentos a pagar). Capital Base: Antigo Patrimônio Mínimo Ajusta-
do, o Capital Base, regulamentado pela RN 451 de março de 2020, estabe-
lece uma regra que define o montante a ser observado pelas operadoras em 
qualquer tempo, em função da modalidade, segmentação e região de co-
mercialização das mesmas. Na apuração da capital base as operadoras 
devem multiplicar o valor de referência determinado pela ANS pelo fator K, 
que por sua vez, é determinado pela região de comercialização da operado-
ra e pelo segmento da mesma. Em 31 de dezembro de 2020 o capital base 
calculado mínimo obrigatório é de R$8.977 (R$ 8.790 em 2019). Patrimônio 
Líquido Ajustado - PLA: O patrimônio líquido ajustado é o patrimônio líqui-
do ou social apurado das operadoras ajustados por efeitos econômicos re-
gulamentados na RN 451 de março de 2020. Conforme exposto no artigo10 
dessa resolução normativa as operadoras deverão manter a qualquer tem-
po, PLA equivalente ou superior ao capital regulatório. O capital regulatório 
é o limite mínimo de Patrimônio Líquido Ajustado que as operadoras deve-
rão observar, a qualquer momento, em relação as regras de capital regula-
mentadas nesta RN. Quanto a sua apuração, deve-se observar três impor-
tantes pontos: i) A operadora deverá possuir seu PLA, a qualquer tempo, 
equivalente ou superior ao capital regulatório; ii) A segunda observação, é 
que até 2022, o capital regulatório será o maior valor entre o capital base 
apurado e a margem de solvência (não aplicável para administradoras de 
benefícios); iii) A partir de 2023, com exceção das autogestões, o capital 
regulatório será o maior valor entre o capital base e o capital baseado em 
riscos. Em 31 de dezembro de 2020, o patrimônio líquido ajustado calculado 
é de R$105.893, ((R$35.372) em 31 de dezembro de 2019) para a Qualicorp 
Benefícios, R$53.524 (R$34.506 em 31 de dezembro de 2019) para a Clube 
de Saúde, R$ (392) para Uniconsult, R$ 2.267 para Plural Saúde e (R$1.141) 
em 31 de dezembro de 2019 para Qsaúde. Abaixo o patrimônio líquido ajus-
tado calculado e o capital regulatório, os quais estão enquadrados à respec-
tiva Instrução Normativa em 31 de dezembro de 2020, exceto o capital regu-
latório da Uniconsult, mas já regularizado em fevereiro de 2021:

31/12/2020 31/12/2019

Descrição

Quali-
corp Be-
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sult
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ral
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nefícios Clube

Qsaú-
de

PLA 105.893 53.524 – 2.267 (35.372) 34.506 (1.141)
Capital regulatório 1.548 1.548 (392) 1.548 176 176 8.790
Risco de liquidez: Considerando as atividades da Companhia, a gestão do 
risco de liquidez implica monitorar os prazos de liquidação dos direitos e das 
obrigações com o objetivo de manter uma posição de caixa com liquidez 
imediata para honrar compromissos assumidos. A Companhia e suas con-
troladas elaboram análises de fluxo de caixa projetado e revisam, periodica-
mente, as obrigações assumidas e os instrumentos financeiros utilizados. A 
expectativa de fluxo de caixa para os instrumentos financeiros passivos está 
demonstrada como segue:

Consolidado

Consolidado

Taxa 
de ju-

ros es-
timada

Menos 
de seis 
meses

De 
seis 

meses 
a um 

ano

De um 
ano a 

dois 
anos

Mais 
de dois 

anos Total
31 de dezembro de 2020:

Debêntures (a)
CDI + 
1,15% 4.519 4.442 10.233 302.829 322.023

Outros débitos de 
 operações com  
  planos de assistência 
   à saúde – 483.221 – – – 483.221
Débitos de operações 
 de administração 
  de benefícios – 183.689 – – – 183.689
Receita antecipada de 
 contraprestações/prêmios – 63.452 – – – 63.452
Contraprestações/
 prêmios a restituir – 28.603 – – – 28.603
Comercialização 
 sobre Operações – 405 – – – 405
Débitos diversos – 110.170 – – – 110.170
Total – 874.059 4.442 10.233 302.829 1.191.563
• Considera o valor total da dívida em 31 de dezembro de 2020, não calculado 
a valor presente. 6. Adoção de Normas de Contabilidade Novas e Revisa-
das: As seguintes alterações de normas iniciaram sua vigência em 1º de ja-
neiro de 2020 e foram aplicadas pela Companhia quando necessário: • Defi-
nição de material: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis”e CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de Esti-
mativa e Retificação de Erro”; e • Estrutura Conceitual Revisada para Relató-
rios Financeiros: As seguintes normas foram emitidas pelo CPC e passaram 
a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2018 (CPC 47 e CPC 48) e 1º de janeiro 
de 2019 (CPC 06 (R1) e ICPC 22), mas não foram adotadas, pois não houve 
aprovação da ANS (Agência Nacional de Saúde) e no final desta nota explica-
tiva apresentamos os respectivos impactos das normas aplicáveis a esta 
Companhia caso tivéssemos a adoção: a) CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros: Essa norma aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento 
de ativos e passivos financeiros e substitui a orientação no CPC 38, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As prin-
cipais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de classificação de 
ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, hí-
brido de perdas esperadas e incorridas (doravante denominado modelo de 
perdas esperadas), em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e 
(iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. Na 
avaliação realizada, a Empresa entende que o impacto dessa norma será: I. 
Com relação aos novos critérios de classificação de ativos financeiros, a Em-
presa verificou que os ativos financeiros classificados como “Empréstimos e 
Recebíveis” devem ser classificados como “Custo Amortizado”; II. Com rela-
ção ao novo modelo de impairment, a Empresa entende que a perda deverá 
ser reconhecida por estimativa, onde até as análises mais recentes não são 
esperados impactos relevantes pela mudança de modelo para a provisão para 
perdas sobre créditos referente a porção por redução ao valor recuperável de 
contas a receber, que atualmente é feita com base nos valores dos créditos 
vencidos, após 90 dias, considerando o histórico de “perdas incorridas” e que 
passará a ser provisionada em função do reconhecimento das “perdas de 
crédito esperadas”, no mesmo momento do registro do respectivo faturamen-
to. b) CPC 47 - Receita de contrato com cliente: Essa nova norma traz os 
princípios que uma entidade deve aplicar para determinar a mensuração da 
receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de 
que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é trans-
ferido a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de 
riscos e benefícios. Ela substitui o CPC 17 - “Contratos de Construção” e CPC 
30 - “Receitas” e correspondentes interpretações. Os impactos na adoção da 
referida norma, estão demonstrados abaixo no quadro abaixo. c) CPC 06 (R2) 
- Arrendamentos: Com essa norma os arrendatários passam a ter que reco-
nhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrenda-
do para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 
os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determina-
dos contratos de curto prazo ou de baixo valor. Na avaliação realizada, os 
impactos da adoção desta norma estão destacados a seguir: • Passivo de 
Arrendamento - Reconhecer em passivo o montante do compromisso assu-
mido com o contrato. Este valor, será ajustado a valor presente utilizando a 
taxa de desconto implícita no contrato (se houver) ou que forneça uma reali-
dade econômica para o contrato. • Ativo Imobilizado - As contraprestações 
dos contratos de arrendamentos, atualmente reconhecidos como despesas, 
serão registradas como ativo imobilizado/intangível na data de aplicação ini-
cial ou quando houver novo contrato de arrendamento, no montante equiva-
lente ao passivo de arrendamento e serão depreciadas/amortizadas durante 
a vigência do contrato. • Patrimônio líquido - Os montantes reconhecidos em 
decorrência das normas pré CPC 06-(R2) devem ser baixados e reconheci-
dos no PL, assim como os resultados atribuídos as novas formas de contabi-
lização. • Despesa Financeira - Os montantes reconhecidos em passivo, se-
rão atualizados utilizando a mesma taxa de AVP, gerando despesa financeira. 
• Resultado Líquido - As despesas geradas pelo novo método de contabili-
zação serão maiores no início do contrato e decrescem até o termino, em 
virtude da atualização monetária do passivo. Embora exista a diferença tem-
poral, ao longo da vida útil os efeitos em resultados serão iguais aos que 
ocorreriam sem o IFRS 16, mas o impacto será em linhas diferentes da de-
monstração de resultado. d) ICPC 22 - Interpretação do CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro: Essa interpretação esclarece como mensurar e reconhecer 
ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e diferidos, à luz 
do CPC 32, nos casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos 
cálculos dos respectivos tributos. Os tratamentos fiscais incertos poderão sur-
gir em virtude das contabilizações das transações diárias da empresa, bem 
como procedimentos adotados pela Companhia na apuração e cálculo dos 
tributos, que conflitam com a legislação vigente (legislações tributárias que 
dão margem para mais de uma interpretação, erros e descumprimento de al-
guma obrigação acessória, etc.). E também reforça a necessidade de divulga-
ção dos julgamentos realizados e premissas ou outras estimativas utilizadas. 
A administração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados pela Em-
presa nos períodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades 
tributárias e concluiu que não há impacto significativo a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. e) Impactos da adoção das normas contábeis: 
Caso as normas fossem aprovadas pela agencia reguladora, teríamos os se-
guintes ajustes nas demonstrações da Empresa:

Controladora 2020 2019
Balanço Patrimonial CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL
Créditos de Operações de Administração de Benefícios – – (9.282) (9.282) – – (11.066) (11.066)
Créditos tributários e previdenciários 418 – 3.156 3.574 418 – 3.762 4.180
Investimento (2.584) – (595) (3.179) (956) – (2.274) (3.230)
Imobilizado 5.843 – – 5.843 13.331 – – 13.331
Intangível – 4.217 – 4.217 – 2.850 – 2.850
Ativo 3.677 4.217 (6.721) 1.173 12.793 2.850 (9.578) 6.065
Empréstimos e financiamentos (circulante) 3.195 – – 3.195 4.856 – – 4.856
Empréstimos e financiamentos (não circulante) 3.712 – – 3.712 9.408 – – 9.408
Provisões para IR e CSLL (168) – – (168) 101 – – 101
Patrimônio líquido (3.062) 4.217 (6.721) (5.566) (1.572) 2.850 (9.578) (8.300)
Passivo e patrimônio líquido 3.677 4.217 (6.721) 1.173 12.793 2.850 (9.578) 6.065
Controladora 2020 2019
Demonstração do Resultado CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL
Despesas administrativas 823 1.367 – 2.190 1.017 1.737 – 2.754
Provisão para Perdas Sobre Créditos – – 1.785 1.785 – – 2.138 2.138
Resultado Financeiro (954) – – (954) (1.950) – – (1.950)
Resultado Patrimonial (1.628) – 1.679 51 (956) – (230) (1.186)
IR/CSLL 269 – (607) (338) 317 – (727) (410)
Lucro líquido (1.490) 1.367 2.857 2.734 (1.572) 1.737 1.181 1.346
Consolidado 2020 2019
Balanço Patrimonial CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL
Créditos de Operações de Administração de Benefícios – – (11.962) (11.962) – – (14.512) (14.512)
Créditos tributários e previdenciários 451 – 4.069 4.520 2.005 – 3.762 5.767
Imobilizado 6.145 – – 6.145 49.841 – – 49.841
Intangível – 4.217 – 4.217 – 2.850 – 2.850
Ativo 6.596 4.217 (7.893) 2.920 51.846 2.850 (10.750) 43.946
Empréstimos e financiamentos (circulante) 3.355 – – 3.355 9.515 – – 9.515
Empréstimos e financiamentos (não circulante) 3.920 – – 3.920 42.707 – – 42.707
Provisões para IR e CSLL (167) – (1.172) (1.339) 1.196 – (1.172) 24
Patrimônio líquido (512) 4.217 (6.721) (3.016) (1.572) 2.850 (9.578) (8.300)
Passivo e patrimônio líquido 6.596 4.217 (7.893) 2.920 51.846 2.850 (10.750) 43.946
Consolidado 2020 2019
Demonstração do Resultado CPC 06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL CPC06 (R2) CPC 47 CPC 48 TOTAL
Despesas administrativas (362) 1.367 – 1.005 1.075 1.737 – 2.812
Provisão para Perdas Sobre Créditos – – 2.551 2.551 – – 1.789 1.789
Resultado Financeiro (1.968) – – (1.968) (2.064) – – (2.064)
Resultado Patrimonial (1.628) – 1.679 51 (956) – (230) (1.186)
IR/CSLL 840 – 306 1.146 336 – (608) (272)
Lucro líquido (3.118) 1.367 4.536 2.785 (1.609) 1.737 951 1.079

a) CPC emitidos e ainda não vigentes: • CPC 50 - Contratos de Seguros 
(em fase de audiência pública) - Este pronunciamento virá substituir a norma 
vigente sobre Contratos de Seguros (CPC 11), cujo objetivo é assegurar que 
uma entidade represente a essência desses contratos de forma fidedigna. A 
adoção está prevista para 1 de janeiro de 2023. A Companhia está acompa-
nhando as tratativas e realizará estudo para avaliar potenciais impactos pela 
adoção desta norma. Não existem outras normas e interpretações emitidas 
e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto 
significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pela Empresa. 7. Aqui-
sição de Controladas: a) Aquisição Uniconsult: Em 4 de dezembro de 
2019, a controlada direta Qualicorp Benefícios adquiriu a participação de 
75% do capital social da Uniconsult Administradora de Benefícios e Serviços 
Ltda. (“Uniconsult”), uma empresa que estrutura e administra contratos cole-
tivos por adesão, empresariais e odontológicos entre operadoras, entidades 
de classe e empresas elegíveis a este segmento. Por meio dessa transação 
a Companhia passou a ser proprietária de 112.500 quotas de emissão da 
sociedade, onde em atendimento ao CPC 15 (R1), o valor justo da contra-
prestação foi de R$21.001. Após a aprovação da Agência Nacional de Saú-
de (ANS), em 24 de janeiro, esse valor foi composto por um preço pago na 
data do fechamento no valor de R$ 16.735 a título de 1ª parcela (no dia 07 
de fevereiro) sendo R$16.600 referente a 80% do preço ajustado mais um 
bônus de R$135, além de um montante residual de 20% no valor de R$ 
4.266 (2ª parcela) pago em 06 de abril de 2020. A transação foi consumada 
em 6 de fevereiro (data da aquisição) e inclui opções de compra (pela con-
trolada direta Qualicorp Benefícios) e venda (pelos sócios fundadores da 
Uniconsult, que permanecerão como executivos responsáveis pela opera-
ção) associadas aos 25% do capital não adquiridos pela Qualicorp Benefí-
cios neste momento, as quais serão liquidadas em dinheiro, e poderão ser 
exercidas após 5 anos da data de aquisição. Essa aquisição está alinhada à 
estratégia da Companhia de crescimento por meio de aquisições e tem 
como propósito melhorar a oportunidade comercial de distribuição, onde o 
principal objetivo é atuar em outras praças já que a Uniconsult possui em 
seu Portfólio Operadoras do interior de São Paulo. Ativos adquiridos e pas-
sivos assumidos na data de aquisição: Com base no relatório de avalia-
ção econômico-financeira, elaborado por empresa de consultoria especiali-
zada dentro do prazo estipulado pelo CPC 15 (R1) - Combinação de 
Negócios para a efetivação da compra e segregação do ágio, utilizando as 
demonstrações financeiras da época da aquisição para a alocação do preço 
de compra (Purchase Price Allocation ou PPA, na sigla em inglês), chegou-
se à conclusão de que o método de contabilização mais apropriado para 
essa aquisição é o Método de Acesso Presente, considerando que os riscos 
e benefícios dos 25% do capital social ainda estão com os Não Controlado-
res. Os ativos líquidos adquiridos de nossa participação de 75% na Unicon-
sult e reconhecidos na data de aquisição e após ajustes estão demonstra-
dos abaixo:
ATIVOS LÍQUIDOS IDENTIFICADOS ADQUIRIDOS 
 (Alocação de 75%) BALANÇO PATRIMONIAL EM 
  31 DE JANEIRO DE 2020

UNI- 
CON- 
SULT

VALOR  
JUSTO

Ativos circulantes, incluindo Caixa e equivalentes
 de Caixa de R$3.769 4.328 –
Ativos não circulantes 312 –
Valor justo dos ativos intangíveis - 
 Relacionamento de Clientes (nota explicativa 14.i) – 14.195
Total do Ativo 4.640 14.195
Passivo circulante 7.257 –
Passivo não circulante 321 –
Prêmio pago para comprar Opção de Compra (Call Option)* 94
Passivo não circulante - imposto de renda e contribuição 
 social diferidos sobre o valor justo dos ativos intangíveis 
  (Relacionamento de Clientes) e Prêmio pago para ter a 
   opção de comprar participação remanescente - 34% – (4.858)
Total do Passivo 7.578 (4.764)
Patrimônio líquido (2.939) (2.939)
Total dos ativos líquidos identificados – 6.492
*Valor referente 75% do prêmio pago pela Companhia para ter a opção de 
comprar a participação remanescente de 25% dos acionistas vendedores. 
Opção de Compra: Durante a alocação do preço de compra, o passivo fi-
nanceiro estimado para essa opção de compra na data de aquisição foi de 
R$1.856, cujo valor foi registrado na rubrica de opções para aquisição de 
participação de não controladores onde o método de Black and Scholes foi 
utilizado nas premissas para a realização do cálculo. Em 31 de dezembro de 
2020, o valor justo dessa da opção é de R$2.794, considerando uma proje-
ção de receita líquida entre fevereiro de 2024 e janeiro de 2025 com uma 
atualização monetária de 62,02% ao ano, trazida à valor presente, como 
sendo a melhor estimativa da Companhia para essa data-base (partindo do 
pressuposto de que a Companhia tem a intenção de adquirir em fevereiro de 
2025 os 25% das cotas remanescentes). A seguir, apresentamos também o 
preço de compra alocado e respectivo Ágio (Goodwill):

Data-base: 31/01/2020
ALOCAÇÃO DO PREÇO DE COMPRA

a) Preço de Compra 21.001
b) Patrimônio líquido negativo da Uniconsult (75%) (2.939)
c) Mais (menos) valias de ativos e passivos 9.431
Relacionamento de Clientes 14.195
Prêmio pago por Opção de Compra 94
Passivo Fiscal Diferido (4.858)
d) Ativos líquidos identificados (b + c) 6.492
a - d = Ágio (Goodwill) 14.509
O Goodwill é o valor excedente do custo da combinação de negócios em relação 
à participação da empresa adquirente sobre o valor justo dos ativos e passivos 
da adquirida, ou seja, o excedente é a parcela paga a maior pela empresa ad-
quirente devido à expectativa de geração de lucros futuros pela empresa adqui-
rida. Sendo assim, o ágio de R$14.509 representa o benefício econômico futuro 
esperado na sinergia da combinação das operações entre Companhia e Unicon-
sult. a) Aquisição Plural: A Companhia celebrou Contrato de Compra e Venda 
de Quotas e Outras Avenças para aquisição de 75% de participação no capital 
social da Plural Saúde, administradora de benefícios e inclui opções de compra 
e venda pelos outros 25% que permanecem com os atuais sócios da empresa, 
que continuarão na direção das sociedades adquiridas. Em contraprestação à 
aquisição das Quotas da Opção em cada uma das Sociedades, os Quotistas 
Minoritários farão jus a um preço de exercício equivalente a um montante corres-
pondente a um múltiplo de EBITDA Ajustado das Sociedades multiplicado pela 
participação que as Quotas em referência representam no capital social total e 
votante de cada respectiva Sociedade. Essas opções poderão ser exercidas em 
janelas anuais, sempre no prazo de 3 meses contados a partir da Data de Defi-
nição do EBITDA Ajustado do ano imediatamente anterior. Em 31 de dezembro 
de 2020, o valor justo das mesmas era de R$ 15.742. A transação foi aprovada 
pela ANS em 7 de dezembro, concluída em 9 de dezembro de 2020 (data de 
aquisição) pelo pagamento total e conjunto de um montante de R$ 176.175 su-
jeito à ajuste por dívida líquida (sendo R$ 172.695 à vista e R$ 3.480 retido a 
título de passivo contingente de indenização). Para fins da alocação dos efeitos 
da aquisição, a Administração da Companhia adotou o balanço de 30 de novem-
bro de 2020 como balanço de abertura. A estimativa de alocação do valor pago/
contraprestação transferida se baseou em uma avaliação dos ativos líquidos 
adquiridos, também elaborado por empresa de consultoria especializada, consi-
derando o Método de Acesso Presente:
BALANÇO PATRIMONIAL 
 EM 30 DE NOVEMBRO DE 2020 PLURAL

VALOR  
JUSTO

Ativos circulantes, incluindo Caixa e 
 equivalentes de Caixa de R$ 8.532 25.377 –
Ativos não circulantes 546 –
Valor justo dos ativos intangíveis - Relacionamento 
 de Clientes, Marca e Acordos de Não Competição 
  (nota explicativa 14.i) 12.706 12.706
Total do Ativo 38.629 12.706
Passivo circulante (24.834) –
Passivo não circulante – –
Passivo não circulante - imposto de renda e 
 contribuição social diferidos sobre o valor justo 
  dos ativos intangíveis identificados (4.320) (4.320)
Total do Passivo (29.154) (4.320)
Patrimônio líquido – 1.089
Total dos ativos líquidos identificados – 9.475
Alocação do preço da contraprestação transferida, onde o ágio de R$ 
170.376 representa o benefício econômico futuro esperado pela sinergia 
das combinações envolvendo as operações entre Companhia e Plural:

Data-base: 30/11/2020
ALOCAÇÃO DO PREÇO DE COMPRA

a) Preço de Compra 178.003
b) Patrimônio líquido 1.089
c) Ativos Intangíveis Identificados 8.386
Relacionamento de Clientes 10.629
Marca 961
Acordos de Não Competição 1.116
Passivo Fiscal Diferido (4.320)
d) Ativos líquidos identificados (b + c) 9.475
a - d = Ágio (Goodwill) 168.528
Esse ágio gerado da aquisição de 75% do capital social da Plural Gestão em 
Planos de Saúde Ltda. está atrelado, basicamente, as estratégias e informações 
desta aquisição descritas na nota explicativa 1.b) I., que adicionaram ao portfólio 
da Companhia cerca de 96 mil vidas no segmento coletivo por adesão, além de 21 
novas operadoras de saúde e 79 novas entidades de classe. Impacto da aquisi-
ção da Uniconsult e Plural nos resultados do Grupo Qualicorp: O resultado 
do período inclui lucro de R$ 10.500 atribuíveis aos negócios adicionais gerados 
pela Uniconsult e Plural. A receita operacional líquida consolidada do período in-
clui R$ 35.373 referentes a Uniconsult e Plural. Caso as combinações de negócios 
da Uniconsult e Plural tivessem sido efetivadas em 1º de janeiro de 2020, as recei-
tas operacionais líquidas consolidadas da Companhia das operações continuadas 
seriam de aproximadamente R$ 56.511 (não auditado) e o resultado dos doze 
meses findo em 31 de dezembro de 2020 seria de R$ 1.021 (não auditado). A 
Administração da Companhia considera que esses valores “proforma” represen-
tam uma medida aproximada do desempenho da Companhia combinado em uma 
base anual e servem de ponto de referência para comparação em períodos futu-
ros. Para fins de consolidação e controle, é considerado a data de 1º de fevereiro 
2020 para a Uniconsult e 1º de dezembro de 2020 para a Plural. Na determinação 
do tratamento contábil mais apropriado, a Companhia considerou o CPC 36 (R3), 
o CPC 39/IAS 32 e para concluir que uma entidade que celebra um contrato que 
contém uma obrigação para a entidade de entregar caixa em troca de suas pró-
prias ações deve reconhecer um passivo financeiro para refletir a opção de com-
pra por parte da Companhia ou venda por parte dos não controladores, indepen-
dentemente do contrato atender à definição de um instrumento de patrimônio. 
Todas as alterações subsequentes nesse passivo financeiro, que sejam decorren-
tes da atualização a valor justo da Opção, estão sendo reconhecidos no resultado. 
A participação de não controladores deve ser analisada para avaliar se os riscos e 
benefícios de propriedade das quotas relacionados às opções permanecem com 
os acionistas não controladores ou se são riscos que foram transferidos para a 
controladora. Logo, o passivo financeiro inicial das transações junto à Uniconsult e 
Plural é uma redução do patrimônio da controladora Qualicorp Benefícios haja 
vista que os riscos e benefícios permaneceram com a participação não controla-
dora, com os acionistas vendedores. O valor que pode se tornar exigível com a 
opção de exercício é inicialmente reconhecido pelo valor presente do valor de 
resgate desse passivo financeiro com um débito correspondente diretamente no 
patrimônio líquido. O débito no patrimônio líquido é reconhecido separadamente 
como opções de venda lançadas sobre participações não controladoras. 
8. Disponível: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Aplicações de liquidez imediata:
 Certificados de Depósitos 
  Bancários - CDBs (a) 238.381 41 248.576 22.529
 Operações compromissadas (b) 15.621 68.205 34.967 72.758
Bancos conta depósito - 
 movimento - país 29.536 40.260 38.453 44.883
Caixa 6 7 6 7
Total 283.544 108.513 322.002 140.177

a) Esses instrumentos financeiros são atualizados à taxa de 80,59 a 99,20% 
para a controladora e 75,00% a 100,00% para controlada, do Certificado de 
Depósito Interfinanceiro - CDI e estão custodiados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão, possuindo liquidez imediata e podendo ser resgatados antecipada-
mente, independentemente de seus vencimentos. b) Refere-se às opera-
ções compromissadas com lastro em debêntures. A remuneração é com 
base na taxa DI de 75%. As operações foram realizadas junto ao Banco Itaú 
S.A., Banco BBM, Banco do Brasil e Banco Santander. 
9. Aplicações Financeiras: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Cotas de Fundos de 
 Investimentos (a) 275.903 167.214 275.904 167.214
Fundo de investimento 
 ANS (b) 20.276 19.902 31.136 25.208
Total 296.179 187.116 307.040 192.422
a) Trata-se de aplicação financeira mantida em Fundo de Investimento, o 
valor de mercado das cotas do fundo de investimento financeiro não exclu-
sivo de renda fixa é apurado com base no valor de cota divulgado pelo ad-
ministrador do fundo no qual a Companhia aplica seus recursos. b) Trata-se 
de aplicação financeira mantida como ativo garantidor de acordo com a Ins-
trução Normativa nº 33, de 5 de outubro de 2009 da ANS. O valor de merca-
do das cotas do fundo de investimento financeiro não exclusivo de renda fixa 
é apurado com base no valor de cota divulgado pelo administrador do fundo 
no qual a Companhia aplica seus recursos. 10. Créditos de Operações 
Com Planos de Assistência à Saúde:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Prêmios e plano de saúde 
 a repassar - com risco de  
  inadimplência (a) 79.223 98.576 118.166 103.939
Prêmios e plano de saúde 
 a repassar - sem risco de  
  inadimplência (a) – 13.697 – 13.697
Outros créditos de operações 
 de assistência à saúde (b) 524.447 – 556.048 –
Provisão para Perdas 
 Sobre Créditos (b) (48.894) – (51.328) –
Total 554.776 112.273 622.886 117.636
a) Refere-se a valores a receber de beneficiários, cujos montantes das cor-
respondentes faturas de planos de saúde ou apólices de seguro foram/serão 
pagos às operadoras ou seguradoras pela Companhia nos respectivos ven-
cimentos das faturas. O resumo por idade dos saldos é:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

A vencer 562.838 41.340 624.160 41.533
Vencidos:
Até 30 dias 31.875 54.780 38.884 58.392
De 31 a 60 dias 7.923 14.576 9.944 16.134
Acima de 60 dias (i) 1.034 1.577 1.227 1.577
(–) Provisão para Perdas 
 Sobre Créditos (48.894) – (51.328) –
Total 554.776 112.273 622.886 117.636
i. Valores de 31 de dezembro de 2020 foram substancialmente recebidos até 
o dia 06 de janeiro de 2021 e os valores em 31 de dezembro de 2019 foram 
recebidos integralmente até o dia 11 de janeiro de 2020. a) Em decorrência da 
pandemia causada pela COVID-19 foi suspenso o reajuste anual de planos de 
saúde. A Agencia Nacional de Saúde (ANS) determinou através do comunica-
do n° 85 em 08 de outubro de 2020, o tratamento contábil das contrapresta-
ções a receber do período de setembro a dezembro de 2020, sendo assim a 
Companhia registrou uma provisão desses valores que vão se realizar ao 
longo de 2021, para maiores detalhes vide nota explicativa n°. 28. Consideran-
do os meses de janeiro e fevereiro de 2021 já recebemos o montante de 
aproximadamente R$ 89.000. b) A Empresa efetuou o reconhecimento da 
perda esperada com base na provisão das contraprestações registradas no 
ativo sobre a suspensão do reajuste, vide nota explicativa n° 1.b)iv e .28.  
Movimentação da provisão para perdas sobre créditos - Resultado:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Provisão de Perdas 
 (Reversão) (a) 48.894 406 51.328 (351)
Perdas Efetivas 
 (Recuperações) 48.559 62.589 59.108 67.630
Saldo no fim do exercício 97.453 62.995 110.436 67.279
11. Títulos e Créditos a Receber:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Valores a identificar -
 Operadoras/
  Seguradoras (a) 54.319 63.510 78.038 68.942
Adiantamentos de re
 passe de contratos (b) – 55.007 – 55.007
Títulos a receber 5.641 332 3.202 75
Contas a Receber -
 Alienação Qsaúde (c) 4.087 – 4.087 –
Outros 3.239 12.404 2.427 12.817
Total 67.286 131.253 87.754 136.841
a) Referem-se, basicamente, à diferença temporal entre a relação de beneficiários 
que constam no sistema/controles internos da Companhia e a relação analítica 
dos beneficiários constantes nas faturas pagas e/ou a pagar das operadoras/
seguradoras de planos de saúde e planos odontológicos, que são regularizados 
em período subsequente, após o processamento das movimentações enviadas 
pela Companhia. b) Referem-se a adiantamento de repasse para as entidades de 
classe/operadoras. Os adiantamentos foram compensados em sua totalidade no 
exercício de 2020. 12. Partes Relacionadas: a) Saldos e transações com 
empresas ou Companhias relacionadas, no consolidado:

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Passivo

 Operações Intecompany (i) 4.864 75 (5.011) (9.646)
31/12/2020

Qualicorp 
Administra-
dora de Be-

nefícios S.A.

Qualicorp 
Consultoria e 
Corretora de 
Seguros S.A. Gama

CRC 
Con-

nectmed

Demais 
Contro-

ladas
Serviços de boletagem 408 – – – (408)
Serviços corporativos 
 e rateios (ii) 57.160 (57.160) – – –

31/12/2019
Qualicorp 

Administra-
dora de Be-

nefícios S.A.

Qualicorp 
Consultoria e 
Corretora de 
Seguros S.A. Gama

CRC 
Con-

nectmed

Demais 
Contro-

ladas
Serviços de boletagem 623 – – – (623)
Serviços corporativos 
 e rateios (ii) 55.033 (53.864) (11) (1.158) –
i. Trata-se de valores alocados em bens e títulos a receber no ativo e débitos diversos 
no passivo relacionados a serviços corporativos entre empresas relacionadas. ii. Con-
centra todas as atividades de serviços corporativos que atendem às empresas da 
Companhia (Finanças, Controladoria, Jurídico, Administrativo, Recursos Humanos e 
Tecnologia da Informação), cujos custos incorridos são rateados e reembolsados pe-
las demais empresas operacionais do Grupo. O pessoal-chave da Administração in-
clui os diretores. A remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

31/12/2020 31/12/2019

 Remuneração de curto prazo a administradores (*) 345 11.824 967 10.225
 Remuneração baseada em ações – 26.707 – 18.896
 Saldo 345 38.531 967 29.121
(*) A despesa com remuneração, para os diretores e empregados, é consti-
tuída de parte fixa e variável, com base em performance e metas globais 
anuais. 13. Investimentos:

Controladora Consolidado
Participações 
 societárias: 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Plural Gestão em Pla-
 nos de Saúde Ltda. 179.227 – – –
Clube de Saúde Admi-
 nistradora de Benefí-
  cios Ltda. 62.440 39.972 – –
Uniconsult Administra-
 dora de Benefícios
   Ltda. 22.277 – – –
Q-Saude – 12.464 – –
Total de participa-
 ções societárias 263.944 52.436 – –
Outros investimentos: 33 33 33 33
Total outros 
 investimentos 33 33 33 33
Total dos 
  investimentos 263.977 52.469 33 33

Informações sobre
 as investidas em
  31de dezembro
   de 2020:

Plural  
Gestão  
em Pla- 
nos de  
Saúde  

Ltda.

Clube de  
Saúde  

Adminis- 
tradora  

de Bene- 
fícios Ltda.

Unicon- 
sult Ad- 

minis- 
tradora  

de Bene- 
fícios 
Ltda.

Qsaúde  
Opera- 

dora de  
Plano  

de  
Saúde  

Ltda. Total
Capital social 2.140 39.002 150 – 41.292
Patrimônio líquido 3.085 63.192 21 – 66.298
Lucro (prejuízo) 
 do exercício 1.633 20.270 8.866 (10.906) 19.863
Informações sobre
 os investimentos:
Quantidade de cotas 174 35.538 113 – 35.824
Participação - % 75% 98,81% 75% 80%
Movimentação do 
 investimento:
Total do investimento
 em 31 de dezembro
   de 2019: – 39.972 – 12.464 52.436
Aumento de capital
 em controladas – – – 19.501 19.501
Ágio na emissão de
 quotas (i) – 2.262 – – 2.262
Aquisição de contro-
 lada (ii) 178.002 – 20.906 – 198.908
Distribuição de 
 dividendos – – (4.900) – (4.900)
Ajuste por dividendos 
 desproporcionais – – 92 – 92
Ajustes investimentos – – 1.114 – 1.114
Alienação de contro-
 lada (iii) – – – (23.240) (23.240)
Equivalência 
 patrimonial 1.225 20.206 5.065 (8.725) 17.771
 Equivalência patri-
  monial sobre partici-
   pações societárias 1.225 20.206 6.650 (8.725) 19.356
 Amortização do 
  intangível (iv) – – (2.602) – (2.602)
 IR/CS diferido sobre
  amortização do intangível – – 1.017 – 1.017
Total do investimento
 recomposto em 31 de
  dezembro de 2020: 179.227 62.440 22.277 – 263.944
i. Para as controladas Uniconsult e Plural, considera o resultado no período
após aquisição. ii. Refere-se a alienação da ex controlada Qsaúde, conforme
nota explicativa nº 1 II). iii. Refere-se à amortização dos intangíveis referentes
a relacionamento de clientes, marcas, contrato de não competição e software
do período. 
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Abaixo o quadro de apresentação da movimentação de 31 de dezembro de 2019:

Qsaúde Operadora de  
Plano de Saúde Ltda.

Clube de Saúde Administradora de  
Benefícios Ltda. (Reapresentado) Total

Informações sobre as investidas em 31 de dezembro de 2019:
Capital social 35.560 38.538
Patrimônio líquido 12.464 40.829
Lucro (prejuízo) do exercício (21.551) 16.719
Informações sobre os investimentos:
Quantidade de cotas 35.560 35.538
Participação - % 80% 100%
Movimentação do investimento:

Total do investimento em 31 de dezembro de 2018: 5.335 23.253 28.588
Aumento de capital em controladas 28.680 – 28.680
Equivalência patrimonial (21.551) 16.719 (4.832)
Total do investimento recomposto em 31 de dezembro de 2019: 12.464 39.972 52.436
14. Intangível:

Custo Amortização
Taxa anual de Saldo em

Adições
Transfe- 
rências Baixas

Saldo em Saldo em
Adições Baixas

Saldo em Saldo
Controladora amortização % 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 Líquido
Aliança Administradora de 
Benefícios de Saúde S.A. – 249.420 – – – 249.420 – – – – 249.420

Grupo Padrão – 136.653 – – – 136.653 – – – – 136.653
Total ágio – 386.073 – – – 386.073 – – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
segmento Afinidades 20 211.556 30.800 – – 242.356 (166.706) (28.050) – (194.756) 47.600

Softwares em uso 20 199.433 3.169 5.672 (5.200) 203.074 (146.378) (30.400) 3.943 (172.835) 30.239
Direito de exclusividade 20 36.540 4.500 – – 41.040 (36.309) (895) – (37.204) 3.836
Software em desenvolvimento – 7.162 11.194 (5.672) (3) 12.681 – – – – 12.681
Acordo de não competição 20 1.000 3.280 – – 4.280 (744) (528) – (1.273) 3.008
Total outros ativos intangíveis 455.691 52.943 – (5.203) 503.431 (350.137) (59.873) 3.943 (406.067) 97.364
Total ativos intangíveis 841.764 52.943 – (5.203) 889.504 (350.137) (59.873) 3.943 (406.067) 483.437

Taxa anual de  
amortização %

Custo Amortização
Consolidado Saldo em 

31/12/2019 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em 
31/12/2020

Saldo em 
31/12/2019 Adições Baixas

Saldo em
31/12/2020

Saldo 
Líquido

Aliança Administradora de Benefícios de 
Saúde S.A., empresa incorporada (a) 249.420 – – – 249.420 – – – – 249.420

Grupo Padrão, incorporada (a) 136.653 – – – 136.653 – – – – 136.653
Uniconsult administradora de 
Benefícios Ltda. (a) – 14.509 – – 14.509 – – – – 14.509

Plural Gestão em Planos de Saúde Ltda. (a) – 168.528 – – 168.528 – – – – 168.528
Total ágio 386.073 184.885 – – 570.958 – – – – –
Aquisições de cessão de direitos - 
segmento Afinidades (b) 20 227.224 44.043 – – 271.267 (182.374) (28.295) – (210.669) 60.598

Softwares em uso (c) 20 199.965 3.413 (5.947) 6.028 203.459 (146.408) (30.663) 4.227 (172.844) 30.615
Direito de exclusividade (d) – 36.540 4.500 – – 41.040 (36.309) (895) – (37.204) 3.836
Software em desenvolvimento (e) – 13.520 14.419 (9.586) (6.028) 12.325 – – – – 12.325
Valor justo dos ativos intangíveis:
Relacionamento com clientes pago 
na aquisição de investimentos (f) 10 – 14.195 – – 14.195 – (2.602) – (2.602) 11.593

Valor justo dos ativos intangíveis - 
Outros ativos:

Acordo de não competição (g) 20 8.198 3.280 – – 11.478 (3.984) (1.969) – (5.953) 5.525
Valor justo de outros ativos 
intangíveis Plural

Não competição (h) 30 – 1.116 – – 1.116 – – – – 1.116
Marcas (h) 20 – 961 – – 961 – – – – 961
Relacionamento com clientes pago na 
aquisição de investimentos. (h) 10 – 4.762 – – 4.762 – – – – 4.762

Total outros ativos intangíveis 871.520 273.726 (15.533) – 1.129.713 (369.075) (64.424) 4.227 (429.272) 700.441
Custo Amortização

Taxa anual de Saldo em
Adições

Transfe- 
rências Baixas

Saldo em Saldo em
Adições Baixas

Saldo em Saldo
Controladora amortização % 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 Líquido
Ágio na aquisição de investimentos 386.073 – – – 386.073 – – – – 386.073
Total ágio 386.073 – – – 386.073 – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
segmento Afinidades 20 198.923 12.632 – – 211.555 (141.820) (24.885) – (166.705) 44.850

Softwares em uso 20 196.004 3.155 275 – 199.434 (110.353) (36.025) – (146.378) 53.056
Direito de exclusividade 20 36.540 – – – 36.540 (35.114) (1.195) – (36.309) 231
Software em desenvolvimento – 562 7.368 (275) (494) 7.161 – – – – 7.161
Acordo de não competição 20 1.000 – – – 1.000 (411) (333) – (744) 256
Total outros ativos intangíveis 433.029 23.155 – (494) 455.690 (287.698) (62.438) – (350.136) 105.554
Total ativos intangíveis 819.102 23.155 – (494) 841.763 (287.698) (62.438) – (350.136) 491.627

Custo Amortização
Taxa anual de Saldo em

Adições
Transfe- 
rências Baixas

Saldo em Saldo em
Adições Baixas

Saldo em Saldo
Consolidado amortização % 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 Líquido
Aliança Adminstradora de 
Benefícios de Saúde S.A 249.420 – – – 249.420 – – – – 249.420

Grupo Padrão 136.653 – – – 136.653 – – – – 136.653
Total ágio 386.073 – – – 386.073 – – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
segmento Afinidades 20 214.592 12.632 – – 227.224 (155.401) (26.973) – (182.374) 44.850

Softwares em uso 20 196.004 3.662 299 – 199.965 (110.353) (36.056) – (146.409) 53.556
Direito de exclusividade 20 36.540 – – – 36.540 (35.113) (1.195) – (36.308) 232
Software em desenvolvimento – 587 13.726 (299) (494) 13.520 – – – – 13.520
Acordo de não competição 20 8.198 – – – 8.198 (2.211) (1.773) – (3.984) 4.214
Total outros ativos intangíveis 455.921 30.020 – (494) 485.447 (303.078) (65.997) – (369.075) 116.372
Total ativos intangíveis 841.994 30.020 – (494) 871.520 (303.078) (65.997) – (369.075) 502.445
(a) Teste de perda por redução ao valor recuperável: A Companhia realizou testes do valor recuperável do ágio, alocados à UGC (unidade geradora de 
caixa) do segmento de Afinidades, calculando o valor em uso por projeções de fluxo de caixa futuro descontado, para um período de 10 anos, utilizando 
as seguintes premissas: 

PREMISSAS UGC AFINIDADES

Receitas
Para o exercício de 2021, as análises se basearam, principalmente, nos orçamentos da Companhia. Para os exercícios entre 2022 e 2030, 
foram considerados os fatores de crescimento das receitas apurados baseando-se em projeções de crescimento do mercado na área de 
comercialização e administração de planos de saúde coletivos e serviços em saúde.

Despesas
Para o exercício de 2021 as análises se basearam, principalmente, nos orçamentos da Companhia. As despesas fixas, que são aquelas 
que não crescem proporcionalmente às Receitas, tais como folha de pagamento (despesas com pessoal), serviços de terceiros e 
despesas de ocupação decorrente de aluguéis, entre outras, consideradas na projeção de 2022 a 2030, foram estimadas com base no 
crescimento equivalente à inflação projetada no período.

Tributos Os tributos sobre o lucro foram calculados com base no EBT (Earnings Before Taxes), descontando-se as despesas não dedutíveis e as 
receitas não tributáveis, derivadas do LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real).

Taxa de  
desconto

Os fluxos de caixa foram descontados com taxa de 15,8% a.a. antes dos impostos e taxa de 12,0% a.a. após impostos levando em 
consideração o custo médio ponderado de capital (WACC).

Perpetuidade A Companhia considerou um crescimento nominal de 3,3% ao ano no período perpétuo correspondente a inflação de longo prazo.

Fontes O trabalho foi realizado com base em fontes de informações econômicas, publicadas pelo Banco Central do Brasil, IPEA e Bloomberg, 
informações operacionais da Companhia, além das informações financeiras publicadas pela mesma.

te de R$20.997 e R$22.100 na controladora e consolidado, respectivamente 
(R$12.439 e R$13.454 em 2019, na controladora e consolidado, respectivamen-
te avaliado como perda provável, para os quais foi constituída provisão para 
contingências, e R$3.558 e R$3.933 na controladora e no consolidado, respec-
tivamente (R$18.429 e R$18.574 em 2019 na controladora e no consolidado, 
respectivamente) avaliados como perda possível, para os quais, não foram 
constituídas provisões. A variação dessas provisões em relação ao ano anterior 
é substancialmente pelo fato da Companhia revisitar os recolhimentos de INSS 
e FGTS. c) A Companhia é parte passiva em processos trabalhistas que se en-
contram em discussão na esfera administrativa e/ou judicial e que versam, prin-
cipalmente sobre o pagamento de verbas rescisórias, diferenças salariais, horas 
extras e reflexos. Além das reclamações trabalhistas, constituímos provisão para 
divergências de recolhimentos de valores relativos a INSS e FGTS, cuja discus-
são encontra-se na esfera administrativa. As provisões para contingências cons-
tituídas para eventuais perdas decorrentes de referidos processos trabalhistas 
totalizam o montante de R$5.916 e R$ 7.189 na Controladora e Consolidado, 
respectivamente (R$3.751 em 2019 Controladora e Consolidado). Para os riscos 
cujas chances de perda são classificadas como possível, os quais totalizam 
R$3.255 Controladora e Consolidado (R$4.563 em 2019 Controladora e Conso-
lidado), não foram constituídas provisões. d) A Companhia é parte passiva em 
processos tributários em andamento. Entretanto, importante observar que (i) 
para o ano-calendário de 2019, não foram constituídas provisões considerando 
o montante de R$0 avaliado como perda provável e possível na controladora e 
consolidado, e (ii) para o ano-calendário de 2020, também não foi constituída 
provisão considerando o montante de R$0 na controladora avaliado como perda 
provável e possível. No consolidado, verifica-se o montante de R$4.636, referen-
te às controladas Uniconsult e Plural. Contingência tributária sob auto de in-
fração classificadas como possível: A Companhia possui passivos contingen-
tes de natureza tributária, cuja probabilidade de perda é considerada possível, 
razão pela qual não foram constituídas provisões. Esses passivos contingentes 
de natureza tributária, acrescidos de juros e atualização monetária, totalizam R$ 
645.947 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 630.821 em 2019), conforme detalha-
do a seguir: a. O valor total de R$ 117.558 refere-se a autos de infração lavrados 
para a cobrança do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), relativos ao ano-calendário 
de 2011, cumulados com juros de mora, multa de ofício qualificada no percentu-
al de 150% e multa isolada, envolvendo a amortização fiscal de ágio. Esses au-
tos de infração estão pendentes de análise nas esferas administrativa e judicial, 
havendo decisões liminares proferidas pelo Poder Judiciário favoravelmente à 
Companhia; b. O valor total de R$ 391.300 refere-se a autos de infração lavrados 
para a cobrança do IRPJ e da CSLL, relativos aos anos-calendários de 2012 a 
2014, cumulados com juros de mora, multa de ofício qualificada no percentual 
de 150% e multa isolada, envolvendo a amortização fiscal de ágio. Esses autos 
de infração estão pendentes de análise nas esferas administrativa e judicial, 
havendo decisões liminares proferidas pelo Poder Judiciário favoravelmente à 
Companhia; c. O valor total de R$ 3.017 refere-se a auto de Infração lavrado 
para a cobrança de IRPJ e CSLL relativos ao ano-calendário de 2009, cancela-
do no mês de novembro de 2020 por decisão de primeira instância administrati-
va; d. O valor total de R$ 2.783 refere-se a autos de infração lavrados contra a 
Aliança Administradora de Benefícios de Saúde S.A. (sucedida pela Companhia) 
para a exigência de contribuições previdenciárias relativamente a distribuições 
de dividendos realizadas de 12/2012 a 12/2014, acrescidas de juros de mora e 
de multa de ofício qualificada, entendidas como remuneração pela Receita Fe-
deral; e. O valor total de R$ 42.711 refere-se a autos de infração lavrados contra 
a Aliança Administradora de Benefícios de Saúde S.A. (sucedida pela Compa-
nhia) para a cobrança da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (“COFINS”) e da Contribuição para o PIS/PASEP (“PIS”), relativas aos 
períodos de dezembro de 2012, janeiro a dezembro de 2013 e janeiro a dezem-
bro de 2014, cumuladas com multa de ofício qualificada e juros de mora; f. O 
valor total de R$ 6.810 refere-se a auto de infração lavrado contra a Aliança 
Administradora de Benefícios de Saúde S.A. (sucedida pela Companhia) para a 
exigência de Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) e de multa proporcio-
nal e juros exigidos isoladamente, relativos aos períodos de dezembro/2012 a 
dezembro/2014; g. O valor total de R$ 76.791 refere-se a autos de infração lavra-
dos contra a Aliança Administradora de Benefícios de Saúde S.A. (sucedida pela 
Companhia) para a cobrança de IRPJ e CSLL, relativos aos anos-calendário de 
2013 e 2014, cumulados com multa de ofício qualificada e juros de mora; h. O 
valor total de R$ 3.551 refere-se a Auto de infração lavrado em 31/10/2019, por 
meio do qual foi constituído crédito tributário referente a contribuições previden-
ciárias (cota patronal e SAT/RAT) relativas ao ano-calendário de 2015, cumula-
das com juros de mora e multa de ofício, relativamente a programa de outorga 
de opção de compra de ações; e i. O valor total de R$ 925 refere-se a auto de 
infração lavrado em 31/10/2019, por meio do qual foi constituído crédito tributário 
referente a contribuições para outras entidades e fundos, mais comumente de-
nominadas “contribuições de terceiros” (SENAC, SESC, SEBRAE, INCRA e 
Salário-Educação) relativas ao ano-calendário de 2015, cumuladas com juros 
de mora e multa de ofício, relativamente a programa de outorga de opção de 
compra de ações; e j. O saldo residual de R$ 501 está pulverizado em dois pro-
cessos sobre a não incidência de contribuições previdenciárias sobre rubricas 
da folha de pagamentos desprovidas de natureza remuneratória. 19. Patrimônio 
Líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o capital social 
da Companhia é de R$276.366, representado por 496.715.989 ações ordinárias. 
A participação dos acionistas no capital social da Companhia é 496.715.989 
ações ordinárias (496.715.989 ações em 31 de dezembro de 2019): Distribuição 
de resultados e outras reservas de lucros: O dividendo mínimo obrigatório cor-
respondente a 1% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, con-
forme estabelecido no estatuto social da Companhia. A Companhia, por delibe-
ração da Diretoria, poderá ainda, declarar dividendos intermediários à conta de 
lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral, bem como poderá efetuar o pagamento de juros sobre o capital 
próprio, a crédito dos dividendos anuais ou intermediários, podendo tais dividen-
dos, serem imputados ao dividendo obrigatório.

Destinação do Lucro líquido 2020

2019  
(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido do exercício 388.099 369.291
Antecipação de dividendos intercalares no exercício – (313.678)
% dos dividendos intercalares sobre 
 o lucro líquido do exercício 1% 85%
Complemento dividendo mínimo obrigatório 3.881 –
Dividendo proposto a pagar 384.218 (a) 74.198
a) A destinação será referenda pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas 
que será realizada até 30 de abril de 2021, e estão demonstrados na rubrica 
“Dividendo Proposto”. Reserva legal: Conforme estabelece o Estatuto Social, a 
Companhia deverá destinar 5% (cinco por cento) do resultado do exercício para 
formação dessa reserva até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subs-
crito ou se o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital 
de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei nº 6.404/76, exceder 30% do capital social. 
Em 31 de dezembro de 2019 e 2020 o saldo é de R$ 55.273 pois atingiu o índice 
de 20%. Reserva de Capital - Opções de Compra e Venda relacionadas a 
participação de Não Controladores: Como os riscos e benefícios das aquisi-
ções envolvendo Uniconsult e Plural ainda permanecem com os não controlado-
res, o passivo financeiro reconhecido como opção de compra para a aquisição 
dessas participações reduz na essênc ia sobre a forma a participação de contro-
le do patrimônio líquido da Companhia, devendo assim ser registrado como um 
componente separado do mesmo. Em 31 de dezembro de 2020, o valor das op-
ções de compra dos não controladores é de R$ 44.103, registradas como reduto-
ra do patrimônio líquido nesse montante o valor de R$2.745 de Opção de Compra 
firmada com acionista minoritário da Clube de Saúde, referente aquisição de 
carteira de clientes da Health Administradora de Benefícios. 20. Despesas por 
Natureza: A demonstração do resultado é apresentada por função. Apresenta-
mos a seguir o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2019 

(Repre- 
sentado)

31/12/2019 
(Repre- 

sentado)31/12/2020 31/12/2020
Outras Despesas de 
 Operações de Planos 
  de Assistência à Saúde
Repasses financeiros de 
 contratos de adesão (a) 97.019 80.238 103.926 84.535
Outros custos de 
 serviços prestados 11 61 617 304
Aporte de sinistralidade (b) 13.687 22.643 13.687 22.643
Despesas Judiciais 14.098 1.014 14.272 1.689
Serviços de cobrança e 
 emissão de boletos (c) 407 623 1.080 623
Total Outras despesas 
 de Operações de Planos 
  de Assistência à saúde 125.222 104.579 133.582 109.794

Controladora Consolidado
31/12/2019 

(Reapre- 
sentado)

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado)31/12/2020 31/12/2020

Despesas de comercialização
Gastos com 
 comercialização plural – – 321 –
Comissão de Terceiros 47 4.955 46 4.955
Comissão de Terceiros 
 (Co-corretagem) 2.487 3.097 2.487 3.097
Provisão Comissão 1.658 1.190 1.658 1.190
Comissão de Terceiros 
 (Vitalício) 15.146 16.847 19.770 16.847
Despesas de 
 comercialização 19.338 26.089 24.282 26.089

Controladora Consolidado
31/12/2019 

(Reapre- 
sentado)

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado)31/12/2020 31/12/2020

Despesas Administrativas
Gastos com pessoal 138.755 132.334 151.473 143.757
Gastos com serviços 
 de terceiros (d) 107.663 100.264 113.889 112.749
Depreciações e 
 amortizações (e) 63.323 64.507 65.160 68.334
Processos Judiciais 19.421 27.807 19.942 29.906
Auto de infração ANS 10.843 40.956 12.445 43.061
Gastos com localização 
 e funcionamento 8.736 8.839 12.031 10.288
Gastos com publicidade 
 e propaganda 8.337 7.295 9.228 8.811
Outras despesas 
 administrativas (f) 26.644 33.443 28.245 34.039
Total de despesas 
 administrativas 383.722 415.445 412.413 450.945
Total despesas 
 por natureza 528.282 546.113 570.277 586.830
a) Referem-se aos custos relativos aos repasses financeiros incorridas nos convê-
nios firmados com as entidades de classe para estipulação e comercialização dos 
planos coletivos por adesão. b) Refere-se a contrato de aporte de sinistralidade 
firmado junto as operadoras. c) Refere-se a prestação de serviços de cobrança e 
emissão de boletos para os usuários de planos de saúde vinculados à Companhia 
realizada pela Qualicorp Administração e Serviços Ltda. d) Refere-se, substancial-
mente, a serviços de “call center”, consultoria, advogados, auditoria, “service 
desk” e logística. e) Refere-se, substancialmente, a amortização dos contratos de 
cessão de direitos e obrigações. f) Refere-se, substancialmente, a despesas com 
correios, aluguéis e condomínios e taxas e contribuições (ANAB-Associação Na-
cional das Administradoras de Benefícios). 21. Resultado Financeiro líquido:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Receitas financeiras:
Juros e multa sobre recebimentos 
  em atraso de contratos com 
   risco de inadimplência (a) 25.545 26.490 27.245 28.018
Rendimentos com 
 aplicações financeiras 14.759 25.588 15.914 27.423
Outras receitas 1.277 1.998 2.356 2.000
Total de receitas financeiras 41.581 54.076 45.515 57.441
Despesas financeiras:
Despesas bancarias (18.315) (18.272) (23.796) (22.724)
Atualização monetária 
 sobre debêntures 
  (nota explicativa nº 16) (11.336) (23.239) (11.336) (23.239)
Descontos concedidos (8.024) (11.016) (8.272) (11.349)
Desvalorização de Cotas de 
 Fundo de Investimento (b) (7.557) – (7.557) –
Despesas com impostos (3.701) (1.849) (4.259) (1.874)
Outros (1.721) (2.717) (1.784) –
Total de despesas 
 financeiras (50.654) (57.092) (57.004) (61.539)
Resultado financeiro (9.073) (3.016) (11.489) (4.098)
a) Referem-se aos valores de juros e multas arrecadados pela Companhia e 
sua controlada nas operações de administração e estipulação de benefícios 
coletivos por adesão. Estes valores são recebidos dos beneficiários que 
efetuam a quitação de seus títulos após a data de vencimento. b) Refere-se 
a perda de marcação ao mercado de Fundo exclusivo e seus papéis. 22. 
Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas com tributos 
incidentes são demonstradas como segue:

(b) Referem-se aos contratos de cessão de direitos e obrigações realizados 
até a presente data. Em 2020 ocorreram: I. Em 12 de junho de 2020, foi fir-
mado um contrato de cessão e transferências de direitos e obrigações e ou-
tras avenças entre a Companhia, junto a Clube Care Brasil Administradora 
de Benefícios Ltda. e Clube Care Assessoria Comercial Ltda., no montante 
de R$ 20.000. O prazo de amortização desse ativo intangível é de 60 meses. 
II. No consolidado refere-se a contrato de cessão e transferência de direitos 
e obrigações outras avenças entre a controlada Clube de Saúde e a Health 
Administradora de Benefícios e Divicom Administradora de Benefícios cele-
brado em 8 de outubro de 2020 no montante R$ 7.376. O mesmo será amor-
tizado pelo período de 60 meses, o qual coincide com o prazo de vigência do 
contrato. III. Em 8 de dezembro de 2020, foi firmado o contrato de cessão e 
transferência de direitos e obrigações e outras avenças entre a Companhia e 
a Muito Mais Saúde Administradora de Benefícios, no montante R$ 17.600. 
O mesmo será amortizado pelo período de 60 meses, o qual coincide com o 
prazo de vigência do contrato: (c) Refere-se a gastos com a aquisição de li-
cenciamentos de softwares e softwares operacionais em uso. (d) Em 15 de 
janeiro de 2020, foi firmado o aditivo do contrato de exclusividade e outras 
avenças entre a Companhia e a APM - Associação Paulista de Medicina no 
montante de R$ 4.500. O mesmo será amortizado pelo período de 60 meses, 
prazo e vigência do contrato. (e) Para os valores de baixa, refere-se substan-
cialmente à alienação da Qsaúde. (f) Valores de relacionamento com clientes 
pago na aquisição de investimento. Para adição de 2020, refere-se aquisição 
da controlada Uniconsult Administradora de Benefícios no montante líquido 
de R$ 11.592.  (g) Em 9 de dezembro de 2020, foi firmado acordo de não 
competição com ex-executivos, no valor de R$ 3.280, que será amortizado 
pelo período de 12 meses, o qual coincide com prazo de duração do contrato. 
(h) Refere-se a aquisição da Plural, conforme a nota explicativa 7 - Item b.   
5. Débitos de Operações de Assistência à Saúde:

Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2020

31/12/2019 
(Reapre- 
sentado) 31/12/2020

31/12/2019 
(reapre- 

sentado)
Outros débitos de operações 
com planos de assistência 
 à saúde (a) 456.870 – 483.221 –

Prêmios e planos de saúde 
a repassar - com e sem 
 risco de inadimplência (b) 157.778 148.843 183.689 149.146

Receita Antecipada de 
Contraprestações/Prêmios 69.343 77.878 82.016 82.815

Outros 27.518 17.440 29.008 18.581
Total 711.509 244.161 777.934 250.542
a) Refere - se a provisão do reajuste anual sobre faturas de planos e seguro-
saúde a serem pagas às seguradoras/operadoras, o reajuste foi suspenso 
em 2020 pela Agência Nacional da Saúde devido a pandemia/Covid-19, 
conforme descrito na nota explicativa nº 1.IV). Considerando os meses de 
janeiro e fevereiro de 2021 no consolidado já pagamos o montante de apro-
ximadamente R$ R$ 68.543: b) Referem-se às faturas de planos e seguro-
saúde, a serem pagas às seguradoras/operadoras no vencimento das fatu-
ras independentemente do recebimento por parte dos beneficiários, cujos 
pagamentos foram efetuados substancialmente até 31 de janeiro de 2021 
para os valores de dezembro de 2020 e 31 de janeiro de 2020 para os valo-
res de dezembro de 2019. 16. Empréstimos e Financiamentos a Pagar: 
Debêntures: As debêntures emitidas pela Companhia no âmbito da emis-
são possuem as seguintes características: Quantidade/Espécie:

Quan- 
tidade

Valor  
nominal 
unitário Vigência

Remu- 
neração FiadorDebêntures

4ª emissão (ii) 290.000 1.000
28/06/2019 a 

28/06/2023

100% do  
CDI +  

“spread”  
1,15% a.a.

Qualicorp  
Consultoria e 
Corretora de  
Seguros S.A

Nova Emissão: Em 26 de junho de 2019, a Qualicorp Benefícios (4º emissão) 
firmou instrumento particular, não conversíveis em ações, em série única, da 
espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, essa emissão foi 
aprovada em AGE realizadas na mesma data. O valor nominal unitário das 
debêntures foi de R$1, sendo emitidas 290.000 (duzentos e noventa mil), no 
montante de R$290.000. A captação destes recursos ocorreu em 22 de julho 
de 2019. As emissões possuem como principais características: Garantias: O 
fiador da operação está descrito no quadro anterior, adicionalmente, há ga-
rantias relativas à constituição de penhor e/ou a alienação fiduciária das 
ações de emissão da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A., de pro-
priedade da Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A.. Resgate An-
tecipado Facultativo total: Foi acordado nessas emissões que resgate anteci-
pado facultativo a Companhia poderá, a seu exclusivo critério atendendo ao 
disposto no artigo 55 da Lei das S/A, a qualquer tempo realizar o resgate 
antecipado das debêntures. O valor a ser pago aos Debenturistas a título de 
Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures objeto do resgate, acrescido de prêmio, conforme 
Escritura de Emissão de Debêntures. Amortização Extraordinária Facultativa: 
Foi acordado nessas emissões que a Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, a qualquer tempo realizar a amortização extraordinária facultativa das 
debêntures acrescido de prêmio, conforme condições das escrituras de Emis-
sões de Debêntures. Vencimento antecipado: Poderá declarar antecipada-
mente vencidas todas as obrigações constantes desta emissão e exigir o 
imediato pagamento pelas emissoras do saldo do valor nominal unitário das 
debêntures em circulação, acrescido da remuneração, calculada “pro rata 
temporis”, desde a data de emissão ou a data de vencimento do último perío-
do de capitalização, ou seja, a data de pagamento da remuneração imediata-
mente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, na 
ocorrência, entre outras, das seguintes hipóteses: a) Antes de uma reorgani-
zação societária (cisão, fusão, incorporação, venda de participação societária 
ou qualquer outra reestruturação societária da emissora e/ou de sua(s) con-
troladora(s), inclusive Oferta Pública de Ações), se os atuais acionistas não 
mantiverem o controle da emissora, por meio de participação acionária, direta 
ou indiretamente, de, pelo menos, 50% mais uma ação com o direito a voto da 
emissora; e depois de uma reorganização societária, se qualquer terceiro ob-
tiver o controle da emissora por meio de participação acionária, direta ou indi-
retamente, de, pelo menos, 35,0% das ações com o direito a voto da emisso-
ra e, cumulativamente, os atuais acionistas deixarem de exercer o controle da 
emissora; e b) Adicionalmente, a Companhia possui certos compromissos fi-
nanceiros relacionados à manutenção de determinados índices de perfor-
mance, liquidez e endividamento atrelados às debêntures, os quais, caso não 
sejam cumpridos, podem acarretar a liquidação antecipada. Em 31 de dezem-
bro de 2020, a Companhia está cumprindo com os limites requeridos das 
cláusulas acima e demais compromissos contidos no contrato. Finalidade: 
Reforço de caixa e/ou capital de giro adicionado pelo alongamento de 
passivo financeiro. Composição da dívida: Controladora e  

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Debêntures parcela única – –
Remuneração a pagar 4.377 8.509
Custo intermediação financeira na emissão/
colocação a diferir no prazo de vencimento (434) (434)

Circulante 3.943 8.075

Custo intermediação financeira na emissão/
 colocação a diferir no prazo de vencimento (651) (1.085)
Debêntures parcela única 290.000 290.000
Não circulante 289.349 288.915
Total 293.292 296.990
Movimentação das debêntures:

31/12/2020 31/12/2019
Saldo no início do período 296.990 352.719
Pagamento Debêntures parcela única – (350.000)
Emissão novas debêntures – 290.000
Apropriação de despesas (custos na captação) 
 4ª Emissão 434 1.259
Custo de emissão de novas debêntures – (3.031)
Apropriação de despesas (custos na captação) – 1.512
Pagamento de juros (15.469) (18.708)
Apropriação de juros 11.337 23.239
Saldo no final do período 293.292 296.990
Valor Justo das Debêntures: Os valores contábeis e o valor justo de de-
bêntures não circulantes são os seguintes:

31/12/2020 31/12/2019
Valor 

contábil
Valor 
Justo Diferença

Valor 
contábil

Valor 
Justo Diferença

293.292 277.068 (16.224) 296.990 291.578 (5.412)
Os valores justos das debêntures baseiam-se nos fluxos de caixa desconta-
dos, utilizando-se taxas de risco entre 4,55% a 6,59% para 2020 e 5,85% e 
6,96% para 2019. 17. Débitos Diversos:

Controladora Consolidado
Circulante: 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
 Aquisição de intangí-
  vel a pagar (a) 20.092 2.095 22.083 2.095
 Valores Identificar
  Seguradoras/Opera-
  doras (b) 15.512 13.786 15.602 13.843
 Depósitos não 
  identificados (c) 3.643 5.312 3.670 5.357
 Obrigação com 
  Pessoal 8.632 8.003 10.379 9.409
 Fornecedores 
  Diversos (d) 6.509 8.547 6.804 9.593
 Reembolso de 
  despesas a pagar (e) 5.011 5.799 5.599 5.799
 Aporte de sinistra-
  lidade (g) – 14.761 – 14.761
 Outros 5.967 8.715 6.122 12.042
 Devolução Beneficiá-
  rio (RN412) (f) 4.099 926 4.371 1.397
Total circulante 69.462 67.018 74.630 72.899
Não Circulante:
 Opção de compra (h) 45.041 – 45.041 –
 Aquisição de Intangí-
  vel a Pagar (i) 3.650 200 3.650 200
 Valores Retidos para
   Indenização - LP (j) 3.480 – 3.480 –
 Seguros a pagar 3.268 3.268 3.268 3.268
Total não circulante 55.439 3.468 55.439 3.468
Total Geral 124.901 70.486 130.068 76.367
(a) Refere-se ao contrato de cessão de direitos, conforme item b III da nota 
explicativa 14. (b) Referem-se, substancialmente, à diferença temporal entre 
a relação de beneficiários constantes no sistema/controles internos da Com-
panhia e a relação analítica dos beneficiários constantes nas faturas pagas 
e/ou a pagar das operadoras/seguradoras de planos de saúde e planos 
odontológicos, que são regularizados em períodos subsequentes, após o 
processamento das movimentações enviadas pela Companhia. (c) O saldo 
refere-se, substancialmente, a depósitos de levantamentos judiciais não 
identificados pelos escritórios. (d) Refere-se à atualização monetária de 
compra das empresas Uniconsult e Plural. Para maiores detalhes ver nota 
explicativa 7. 18. Provisão para Ações Judiciais: Durante o curso normal 
de suas atividades, a Companhia e suas controladas estão expostas aos 
riscos oriundos de contingências fiscais, trabalhistas, previdenciárias, cíveis, 
tributárias e de sinistralidade, para as quais, com base na opinião e estimati-
vas da Administração foram constituídas provisões conforme quadro a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Cíveis (a) 28.929 23.389 32.077 23.782
Regulatório - ANS (b) 20.997 12.439 22.100 13.454
Trabalhistas e 
 previdenciárias (c) 5.916 3.751 7.189 3.751
Tributárias (d) – – 4.637 –
Total 55.842 39.579 66.004 40.987
O quadro a seguir apresenta a movimentação dessas provisões para os 
períodos indicados, no consolidado:
Consolidado 31/12/2019 Adições Reversões 31/12/2020
Cíveis (a) 23.782 13.534 (5.239) 32.077
Regulatório - ANS (b) 13.454 11.478 (2.832) 22.100
Trabalhistas e 
 previdenciárias (c) 3.751 5.269 (1.831) 7.189
Tributárias (d) – 4.636 – 4.636
Total 40.987 34.917 (9.902) 66.004

31/12/2018 Adições Reversões 31/12/2019
Cíveis 21.714 9.214 (7.146) 23.782
Regulatório - ANS 13.830 8.661 (9.037) 13.454
Trabalhistas e 
 previdenciárias 1.093 3.493 (835) 3.751
Total 36.637 21.368 (17018) 40.987
Descrição dos principais processos e/ou riscos, em 31 de dezembro de 2020: a) 
A Companhia é parte passiva em processos cíveis em andamento, sendo o 
montante de R$28.929 e R$32.077 na controladora e consolidado, respectiva-
mente (R$23.389 e R$23.782 em 2019 na controladora e consolidado, respecti-
vamente), estimado provável o desembolso de caixa, para os quais foi constitu-
ída provisão para contingências. E avaliados como possível o desembolso de 
caixa R$40.865 e R$41.903 na controladora e no consolidado, respectivamente 
(R$40.618 e R$41.657 em 2019 na controladora e no consolidado, respectiva-
mente) para os quais, não foram constituídas provisões. As principais causas 
versam sobre (i) exigência de coberturas de procedimentos médicos não previs-
tos no contrato de assistência à saúde coletiva por adesão ou no rol de procedi-
mentos da ANS, cuja responsabilidade recai, única e exclusivamente, sobre as 
operadoras de planos de assistência à saúde, conforme legislação em vigor; (ii) 
questionamento sobre a aplicação do reajuste de preço do plano de saúde por 
mudança de faixa etária e também pelo reajuste anual do indivíduo; (iii) pedidos 
de reativação de planos de saúde cancelados por falta de pagamento das men-
salidades se encontram em fase de discussão na esfera administrativa e/ou ju-
dicial; (iv) reajuste anual e (v) questionamento por parte dos beneficiários devido 
à cobrança junto ao Serasa de mensalidades em atraso não quitadas. Em 2020, 
o aumento ocorreu devido mudança em relação a forma de estimar essa provi-
são conforme descrito nas notas explicativas 3 XIV e 4 b). b) A Companhia é 
parte passiva em processos regulatórios ANS em andamento, sendo o montan-

Controladora Consolidado

Acumu- 
lado em 

31/12/2020

Acumu- 
lado em 

31/12/2019 
Reapre- 
sentado

Acumu- 
lado em 

31/12/2020

Acumu- 
lado em  

31/12/2019 
Reapre- 
sentado

Resultado Antes dos Impostos 
 e Participações 573.403 567.443 588.156 573.554
Participações sobre o Lucro (6.200) (5.555) (6.378) (5.634)
Equivalência patrimonial (29.554) 5.932 – –
Subtotal 537.649 567.820 581.778 567.920
Alíquota vigente do IRPJ e da CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa 
 (crédito) de IRPJ e CSLL, de 
  acordo com a alíquota vigente (182.801) (192.401) (197.805) (192.435)
Constituição de Diferido - 
 BC Uniconsult (5.077) – (5.077) –
Despesas Pré-Operacionais (ii) – – (2.821) (7.853)
Despesas não dedutíveis - outras (1.354) (2.549) (1.485) (2.558)
(Constituição)/reversão líquida de 
 adições temporárias sem 
  constituição de crédito tributário – – (415) (513)
Prejuízo fiscal sem constituição 
 de crédito tributário (i) – – 1.756 2.521
Incentivo fiscal 2.382 135 2.390 141
Recuperações de Perdas 3.340 – 3.380 –
Resultado de Venda Qsaúde 3.768 – 3.768 –
Constituição de Diferido - 
 Clube de Saúde – – 3.826 –
JCP – 4.307 – 4.307
Outros 638 (1.421) 1.493 (1.580)
Total das despesas 
 de IRPJ/CSLL (179.104) (192.587) (190.990) (198.628)
Taxa efetiva IRPJ/CSLL (%) 33,31% 33,92% 32,83% 34,97%
i) Refere-se substancialmente ao fato de algumas das controladas diretas e indi-
retas da Companhia possuírem prejuízos fiscais e base negativa acumulada, 
para os quais não foram constituídos créditos tributários diferidos, pois até a 
presente data não haviam reunido condições de geração de lucros tributáveis 
que permitissem a contabilização de créditos tributários. ii) Em 2019, referem-se 
às despesas pré-operacionais da Qsaúde Operadora de Planos de Saúde Ltda. 
e que foram tratadas e apuradas na alienação conforme nota explicativa nº 1 
b.ii). 23. Informações Sobre o Segmento: a) Descrição dos serviços que são 
responsáveis pelas receitas do segmento. A Companhia e sua controlada são 
responsáveis pela gestão e administração dos benefícios coletivos por adesão 
relacionados aos planos de saúde e/ou odontológicos, nas quais as principais 
atividades desempenhadas são: a reunião de pessoas jurídicas contratantes; 
contratação de plano privado de assistência à saúde coletivo, na condição de 
estipulante ou administrador, a ser disponibilizado para as pessoas jurídicas le-
gitimadas para contratar; oferecimento de planos para associados das pessoas 
jurídicas contratantes; apoio técnico na discussão de aspectos operacionais; 
apoio à área de recursos humanos na gestão de benefícios do plano; terceiriza-
ção de serviços administrativos; movimentação cadastral; conferência de fatu-
ras; cobrança ao beneficiário por delegação; consultoria para prospectar o mer-
cado, sugerir desenho de plano e modelo de gestão. b) Mensuração de lucro, 
ativos e passivos por segmento operacional: As práticas contábeis do Segmento 
Afinidades são as mesmas descritas na nota explicativa nº 3. A Companhia ava-
lia o desempenho do segmento reportável com base no lucro antes dos juros, 
resultado financeiro, depreciação, amortização e provisões para o imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Não faz parte do resultado por 
segmento as provisões para contingências tributárias, trabalhistas, cíveis e regu-
latório, e as despesas administrativas compartilhadas não são alocadas aos 
segmentos. c) Fatores utilizados pela Administração para identificar o segmento: 
O Segmento Afinidades é a unidade de negócio que concentra 93,14% do resul-
tado da Companhia. Esta unidade, no Grupo Qualicorp, é gerenciada separada-
mente dentro do modelo de gestão utilizado pelos administradores da Compa-
nhia. O Segmento Afinidades utiliza a maior parte dos recursos da Companhia, 

como por exemplo, movimentação cadastral dos beneficiários juntos às opera-
doras/seguradoras, faturamento e cobrança dos benefícios, baixa dos recebi-
mentos e quitação das faturas e dos repasses financeiros às entidades de clas-
se, etc. Todas as receitas e despesas diretas dos segmentos são identificadas
no Sistema ERP - SAP S/4 Hana Hec, que possui arquitetura de centro de cus-
tos elaborada exclusivamente para a identificação dos segmentos e demais des-
pesas não alocadas. d) Informações geográficas do segmento reportado - con-
solidado: A Companhia possui todas as suas atividades no mercado interno e
segmento afinidades apresenta a distribuição do seu faturamento líquido de
cancelamentos nas seguintes unidades federativas: Segmentação Regionaliza-
do (Consolidado)

31/12/2020 31/12/2019

Vidas
% Partic.  
Mercado Vidas

% Partic.  
Mercado

Sudeste 1.017.204 63,48% 887.566 68,01%
Nordeste 338.483 21,12% 258.967 19,84%
Sul 85.522 5,34% 65.674 5,03%
Norte 82.310 5,14% 26.847 2,06%
Centro Oeste 78.789 4,92% 65.930 5,05%
Total do segmento Afinidades 1.602.308 100,00% 1.304.984 100,00%
e) Informações sobre os principais clientes: Para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2020, os principais clientes do segmento Afinidades originaram fatu-
ramentos de R$142.806, R$131.233 e R$117.901 o que corresponde a uma
participação de 6,96%, 6,39% e 5,74% sobre o faturamento do segmento e
6,48%, 5,95% e 5,35% sobre o faturamento consolidado. Para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2019, os principais clientes do segmento Afinidades
originaram faturamentos de R$ 123.578, R$ 118.056 e R$116.135 o que corres-
ponde a uma participação de 6,36%, 6,11% e 5,90% sobre o faturamento do
segmento Afinidades. 24. Programa de Ações Restritas: O Grupo Qualicorp
possui programa de outorga ações e ações restritas. São elegíveis a esse plano
os administradores, empregados e prestadores de serviços. O plano é adminis-
trado pelo Conselho de Administração de sua controladora, que tem poderes
para tomar as medidas necessárias à sua manutenção, dentro das diretrizes
aprovadas. Em Assembleia Geral Ordinária de 27 de abril de 2018, a Companhia
aprovou um plano de entrega ações restritas, o qual também é administrado
pelo Conselho de Administração com poderes de tomar as medidas necessárias
à sua manutenção dentro das diretrizes aprovadas. Em contrato celebrado em 9
de maio de 2019 o novo plano absorveu a outorga de 5.700.000 opções, nos
termos do instrumento particular de entrega de ações (“Plano de entrega de
ações restritas”). As principais características do novo plano são as seguintes: a)
As ações restritas passarão a ser devida aos participantes anualmente, ressal-
vado alguma deliberação diferente do Conselho de Administração, na proporção
de 25% das ações, na data de cada aniversário de celebração do contrato; b) O
total de ações destinadas ao programa não pode ultrapassar 4% do total de
ações da Companhia, equivalentes a 11.287.073 ações em 31 de março de
2019, as quais podem ser exercidas mediante emissão de novas ações do capi-
tal social ou mediante alienação de ações mantidas em tesouraria. c) O prazo
máximo para o exercício das opções outorgadas é até cinco anos contados da
data da assinatura do contrato de opção. d) As ações poderão ser entregues
como parte do Pagamento da participação do resultados e lucros da Compa-
nhia; e e) O preço de exercício das ações restritas será o preço de cotação de
mercado de cada ação restrita na B3 S.A. no dia útil imediatamente anterior a
respectiva data de outorga. Em contrato celebrado em 26 de dezembro de 2019,
foi constituída uma nova outorga de 516.000 ações restritas aos novos membros
da administração da Companhia, nas mesmas características do plano outorga-
do em 9 de maio de 2019, com exceção do item a. cujo percentual foi de 33%.
Em 2020 entregamos as ações restritas relativas a 1ª tranche dos planos outor-
gados aos executivos da Companhia. Além disso, entregamos ações antecipa-
das a executivos em virtude do desligamento dos mesmos, cumprindo clausula
de pagamento antecipado dos contratos assinados com os executivos. Em 31 de
dezembro de 2020, foram alocadas despesas de apropriação de ações restritas
outorgadas pela Companhia no montante total de R$31.670 alocados no patri-
mônio líquido (R$20.801 líquido de impostos). A variação entre os anos ocorre
devido a entrega de ações da 1ª tranche assim como as antecipações realiza-
das. Até 31 de dezembro de 2020, a movimentação das ações restritas no exer-
cício é a seguinte:

Data da outorga Valor justo na data da concessão Data e validade Quantidade de opções Concedidas Exercidas Canceladas Saldo
09/05/2019 17,2 09/05/2023 5.700.000 773.513 (2.921.683) (2.864.952) 686.878
26/12/2019 38,1 26/12/2022 516.000 4.030 (172.949) – 347.081

6.216.000 777.543 (3.094.632) (2.864.952) 1.033.959

Para 31 de dezembro de 2020, o período de duração contratual médio pon-
derado restante é de 814 dias (1.579 dias em 31 de dezembro de 2019). 25. 
Compromissos: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possui os se-
guintes compromissos relevantes: Compromissos para prestação de servi-
ços de “call center” assumidos de R$28.947 para o ano de 2021 (não audi-
tados). Para os anos de 2022 e 2023 não há projeções disponíveis, pois os 
contratos são renegociados anualmente. As despesas incorridas com esses 
contratos no exercício social de 2020 foram de R$39.330 (R$35.206 em 
2019). 26. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm seguros so-
bre seus bens para a cobertura de eventuais perdas os quais são conside-
rados suficientes pela Administração, como segue:

Itens Tipo de Cobertura
Importância 

segurada
Garantia de processos 
 administrativos(i)

Garantia decorrente a processos 
administrativos - Órgão Público 882.532

Veículos
Perdas e danos ou reparações 
pecuniárias 11.687

(i) A Companhia firmou novos seguros sobre garantia judicial para execução 
fiscal. Este seguro garante única e exclusivamente, os débitos oriundos da 
discussão de dedução da base de cálculo do IRPJ e CSLL, das despesas 
com Ágio no calendário de 2015 a 2017. 27. Conciliação do Lucro Líquido 
e Caixa Operacional: Em conformidade com o CPC - 03 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, a conciliação do lucro líquido e o fluxo de caixa 
das atividades operacionais é composto como segue:

Controladora Consolidado

2020

2019  
(Reapre- 
sentado) 2020

2019  
(Reapre- 
sentado)

 FLUXO DE CAIXA DAS 
  ATIVIDADES OPERACIONAIS
 Lucro líquido antes do imposto de 
  renda e da contribuição social 567.203 561.888 581.778 567.919
 Ajustes por:
  Depreciações e amortizações 63.323 64.507 62.247 68.334
  Perda por redução ao 
   valor recuperável 1.260 – 1.260 356
  Equivalência patrimonial (29.554) 3.059 – –
  Opções outorgadas reconhecidas – 171 – 171
  Ações restritas 26.403 41.638 22.307 41.638
  Receitas/Despesas financeiras 11.880 11.274 11.880 9.658
  Provisão (reversão) para riscos 16.263 3.674 19.794 4.350
  Provisão de reajuste (10.994) – (13.606) –
  Participações no resultado 6.200 5.555 6.378 5.636

651.984 691.766 692.038 698.062
 Variação dos ativos e 
  passivos operacionais:
  Aumento de créditos de operações com 
   planos de assistência à saúde 33.050 (5.406) 24.863 (6.591)
  Aumento (redução) de impostos 
   e contribuições a recolher 14.065 (6.723) (21.960) (6.107)
  Aumento (redução) de débitos 
   de operações de administração 
    de benefícios 8.935 (42.769) 12.627 (42.812)
  Aumento (redução) de 
   contraprestações/prêmios 
    a restituir 2.728 (13.824) 2.873 (13.493)
  Aumento (redução) de 
   despesas antecipadas 72 1.255 6.212 (5.724)
  Aumento (redução) bens 
   e títulos a receber 63.967 78.510 51.070 73.735
  Aumento (redução) comerciali-
   zação sobre Operações (339) – (339) –
  Aumento (redução) de 
   débitos diversos 3.055 (432) (12.540) (4.957)
  Aumento (redução) de 
   depósitos judicias 149 – 2.574 –
  Aumento (redução) de 
   receita antecipada de 
    contraprestações/prêmios (8.535) 13.453 (799) 15.100
 Aumento (redução) outros créditos 
  a receber a longo prazo (54.860) – (54.860) –
  Aumento (redução) de créditos 
   tributários e previdenciários (1.803) (10.477) 3.107 (10.528)
  Aumento (redução) de 
   outras aplicações – – (39) –
  Provisão para IR e CSLL (1.046) (7.835) 2.240 (7.835)
  Aumento (redução) de 
   aplicações financeiras (109.063) 148.504 (109.616) 149.590
 Caixa proveniente 
  das operações 574.229 846.022 586.089 838.440
 Imposto de renda e 
  contribuição social pagos (150.517) (148.493) (158.705) (153.492)
 Caixa líquido proveniente das 
  atividades operacionais 423.712 697.529 427.384 684.948
28. Impactos e Projeções Sobre Covid-19: Conforme a introdução apre-
sentada na nota explicativa n° 1 b) iii, entendendo os desafios que a pande-
mia de Covid-19 trouxe à população brasileira, a Companhia e o Grupo 
Qualicorp não mediram esforços para agir de uma forma bem próxima da 
Sociedade consciente de que a solidariedade sempre vai ser a melhor forma 
de ajudar. Recomendamos a leitura de nosso Relatório da Administração em 
conjunto com nossas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
para acompanhar tudo o que foi feito pela Companhia em 2020. Já as prin-
cipais considerações contábeis, analisadas em relação à eventuais incerte-
zas e potenciais implicações do Covid-19 na Qualicorp Benefícios estão 
relacionadas à suspensão do reajuste anual pela ANS (conforme apresen-
tado na Nota 1 b) vii), mas seguem abaixo maiores informações: a) Suspen-
são do Reajuste/2020: Visando mitigar os efeitos provenientes da Emer-
gência em Saúde Pública de Importância Nacional, declarada pelo Ministério 
da Saúde em decorrência da pandemia de infecção humana causada pela 
COVID-19, bem como, visando buscar manter o equilíbrio das relações de 
negócios entre Operadoras de Saúde e Beneficiários, além de principalmen-
te garantir a continuidade e a qualidade da prestação de assistência à saúde 
dos consumidores dos planos de saúde, a ANS - Agência Nacional de Saú-
de Suplementar comunicou, em 21 de agosto de 2020, a suspensão da 
aplicação dos reajustes de planos de saúde por variação de custos (anual) 
e por mudança de faixa etária, no período de setembro a dezembro de 2020. 
Tal medida foi válida para os contratos de planos privados de assistência à 
saúde médico-hospitalar na modalidade de pré-pagamento e considerou 
todos os tipos de contratação (individual/familiar, coletivos empresariais e 
coletivo por adesão). A Empresa já está cumprindo a determinação da ANS 
e essa suspensão contemplou todos os contratos que foram ou seriam rea-
justados em 2020. Logo, de setembro a dezembro foram excluídos da men-
salidade de nossos beneficiários os reajustes aplicados no decorrer de 2020 
sendo que enviamos uma nova cobrança, com vencimento prorrogado, para 
aqueles que chegaram a visualizar seus boletos de setembro de forma rea-
justada. Efetuamos também devoluções correspondentes ao percentual do 
reajuste aplicado para aqueles clientes que anteciparam o pagamento de 
setembro com a cobrança reajustada. Em alguns casos, onde não foi possí-
vel efetivar a devolução financeira aos clientes, o valor foi ajustado no mês 
subsequente. A ANS informou ainda que a retomada de valores não aplica-
dos em 2020 será realizada ao longo de 2021, mas mesmo com essa pos-
tergação, a partir de janeiro de 2021 as cobranças voltarão a ser emitidas 
com os valores de reajuste estabelecidos em 2020. Entretanto, sempre pen-
sando em cuidar das pessoas e sempre empenhados em fazer o melhor 
para os nossos clientes, esse reajuste será efetuado em 12 parcelas, em 
relação ao valor que já havia sido suspenso tanto sobre a competência de 
julho por deliberalidade da Companhia, como principalmente sobre as com-
petências de setembro, outubro, novembro e dezembro (a ser recomposto 
em 2021 em doze vezes). b) Reconhecimento de Receitas e Continuida-
de Operacional: Em 8 de outubro de 2020, a ANS emitiu um esclarecimen-
to às operadoras de planos de saúde sobre qual deveria ser o tratamento 
contábil do reajuste suspenso das contraprestações no período de setembro 
a dezembro de 2020. Reajuste por faixa etária: Em todos os casos de rea-
juste por faixa etária ocorridos em 2020, há aplicação da suspensão. O valor 
descontado dos boletos de setembro a dezembro de 2020 deverá ser conta-
bilizado em conta do Ativo até sua efetiva recomposição em 2021. Reajuste 
anual: Planos individuais/familiares: Não houve reajuste anual autoriza-
do pela ANS em 2020 para os contratos com aniversários a partir de maio 
de 2020. Os contratos que sofreram reajuste anual este ano são aqueles 
com aniversário de janeiro a abril de 2020, sobre os quais incidiu o índice 
autorizado em 2019 (portanto, não alcançados pela suspensão). Em ambos 
os casos, quando considerado apenas o reajuste anual, não haverá modifi-
cação dos boletos emitidos de setembro a dezembro. Logo, não há alteração 

Planos coletivos (adesão ou empresarial) com 
menos de 30 vidas (RN nº 309, “pool” de risco): Para aqueles com aniver-
sário de janeiro a abril de 2020, o reajuste anual aplicado é dado com base 
no índice divulgado em 2019 (portanto, não alcançados pela suspensão). 
Logo, não há alteração dos boletos, nem do lançamento contábil. Já para 
aqueles com aniversário de maio a dezembro de 2020, o índice referente a 
2020 já foi divulgado (índice das próprias operadoras, RN 309). Estes terão 
desconto no boleto. O valor descontado deverá ser contabilizado em conta 

Planos coletivos por 

adesão, com 30 vidas ou mais: Todos os planos coletivos por adesão com 
30 vidas ou mais terão suspensão de reajuste anual. Logo, haverá desconto 
no boleto, podendo a operadora registrar a parcela correspondente ao rea-
juste anual não cobrado em conta do Ativo, até sua efetiva recomposição em 

Planos coletivos empresariais com 30 vidas ou mais: Para aque-
les em que o reajuste anual foi negociado antes da medida de suspensão, 
não haverá modificação dos boletos. Logo, não há alteração de lançamento 
contábil. Já para aqueles em que o reajuste anual foi ou será negociado 
após o início da suspensão (as negociações deverão seguir em curso nor-
malmente) haverá desconto no boleto, podendo a operadora registrar a par-
cela correspondente ao reajuste anual não cobrado em conta do Ativo, até 
sua efetiva recomposição em 2021. Essa suspensão do reajuste é uma con-
sequência dos efeitos da Covid-19 no país, mas é importante salientar que 
a Companhia não identificou impactos significativos no tocante ao reconhe-
cimento de suas receitas operacionais em 2020. Levando em consideração 
que o plano de saúde é o segundo maior desejo de consumo do brasileiro 
(segundo pesquisa do Instituto Datafolha, divulgada em novembro de 2019), 
atrás apenas da casa própria, visando evitar uma crise ainda maior no setor, 
e ao mesmo tempo trazendo soluções para a população durante esse perí-
odo de pandemia, fechamos um acordo inédito em parceria com a SulAmé-
rica, com o objetivo de ampliar o acesso da população à saúde suplementar 
e criando assim um novo portfólio de planos de saúde coletivos por adesão. 
Com preços mais acessíveis e por meio de um plano coletivo familiar, com 
desconto na mensalidade a partir da inclusão de dependentes e que oferece 
desconto de 9% para contratação a partir de um dependente, em um ano o 
cliente economiza uma mensalidade inteira e o produto ainda inclui plano 
odontológico e serviço de telemedicina (Saúde na Tela), entre outras vanta-
gens. Único segmento de planos de saúde que viu sua base de clientes 
crescer desde o início da pandemia, os planos coletivos por adesão, aqueles 
que são destinados às pessoas a partir de suas profissões e respectivas 
entidades de classe, têm se mostrado uma alternativa mais acessível para a 
população que busca o acesso à saúde privada, bem como para pessoas 
que estão em transição e/ou perderam o emprego, mas que ainda possuem 
uma poupança ou renda e que precisam ter um plano de saúde enquanto se 
recolocam. Junto com as operadoras, a Companhia lançou em 2020 planos 
de saúde de Norte a Sul do país. No Rio de Janeiro, passamos a comercia-
lizar os produtos da Assim Saúde com planos a partir de R$ 125, onde 
conforme a faixa etária e categoria escolhida, a população tem à disposição 
uma vasta rede de assistência médica e serviços de uma operadora tradicio-
nal na região. Estamos trabalhando para criar planos que caibam no bo lso 
dos consumidores e que possam atender às suas necessidades, sendo que 
nosso principal objetivo têm sido criar alternativas inovadoras e acessíveis 
com cada parceiro de mercado, onde além dos novos produtos, também 
temos mais de 40 equipes internas trabalhando em uma série de projetos 
inovadores e disruptivos. Portanto, mesmo nesse cenário global de incerte-
za em relação ao controle do coronavírus, considerando que o exercício 
social de 2020 foi um ano atípico, haja vista que a atividade econômica no 
país foi seriamente afetada pela pandemia de Covid-19, pandemia essa que 
trouxe enormes aprendizados nos motivando a sermos ainda mais ágeis na 
busca por soluções inovadoras e criativas para gerar valor para o Cliente e 
para a Sociedade, a Companhia não identificou, até o momento, riscos sig-
nificativos de não continuidade de nossas operações em um futuro previsí-
vel, levando em consideração todas as informações atualmente disponíveis. 
c) Perda Esperada para Contas a Receber de Clientes: A Administração 
analisou a Perda de Crédito Esperada por conta da Covid-19 quanto aos 
impactos das medidas de enfrentamento à pandemia no cálculo de Perdas 
Esperadas e principalmente por conta da suspensão do reajuste menciona-
da nos itens anteriores. Por outro lado, pensando no Contas a Receber de 
Clientes, que na posição de Administradora de Benefícios se baseia em um 
modelo de contratação que é de pré-pagamento que é aquele em que o 
contratante do plano paga um valor fixo mensal por vida, onde após 12 
meses pode haver reajuste de valores, em função de dois fatores que po-
dem ser aplicados isoladamente ou somados (sinistralidade do contrato e da 
inflação médica, definida nos contratos como VCMH - Variação dos custos 
médicos Hospitalares), entendemos que como estamos afastando os rea-
justes a partir de setembro de 2020 e esse volume financeiro será recom-
posto somente a partir de 2021, os efeitos dos cancelamentos a pedido da 
carteira (Churn) junto à um eventual aumento nos indicadores de inadim-
plência histórica podem ter um peso expressivo em nossa perda esperada 
haja vista que o nosso Risco de Crédito (Exposure Default) tende a aumen-
tar para o próximo ano. Ao final de 2020, a ANS definiu as regras de negócio 
referente a recomposição do reajuste, onde o fato de se incluir tal recompo-
sição junto ao boleto do mês de janeiro de 2021 ajudou a Companhia a 
manter os níveis de inadimplência atuais. Entretanto, conseguimos capturar 
que, até o momento, os clientes cancelados antes de janeiro 2021 apresen-
taram um índice de inadimplência de fato maior e já considerado na estima-
tiva de provisão de perdas com créditos incobráveis. Esse aumento de expo-
sição a este risco está relacionado a possibilidade de o cliente sair do Plano, 
quando o reajuste voltar, ou ainda no pior cenário, das Operadoras enviarem 
as cobranças dos Boletos para os Beneficiários já considerando 100% do 
valor do prêmio reajustado, ou seja, como uma cobrança de forma acumula-
da desses 120 dias. E esse é um grande fator de risco por que dependemos 
do pagamento pontual das mensalidades cobradas de nossos Beneficiários. 
Caso algum beneficiário no segmento Afinidades deixe de pagar a mensali-
dade até a data de seu vencimento, ou nos 30 dias subsequentes, somos 
obrigados a efetuar o pagamento do prêmio diretamente à Operadora. E 
nisso, um aumento nos níveis de inadimplência e/ou atraso no pagamento 
de tais mensalidades, por parte de nossos beneficiários, poderá comprome-
ter nossos resultados financeiros. Portanto, através de nossa Nota Técnica 
Atuarial e já considerando os valores suspensos do reajuste dos meses de 
julho, setembro, outubro, novembro e dezembro, contabilizamos os efeitos 
de cancelamento a pedido (Churn) através de um percentual mensal de 
2,78% em linha com o nosso histórico de provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa (com base nessas entradas e saídas de vidas da Companhia), 
onde chegamos a um montante de perdas esperadas, advindas do evento 
suspensão do reajuste, no valor de R$ 51.328. Visando seguir as recomen-
dações da ANS, este montante será revisado mensalmente em 2021 a fim 
de capturar todos os eventos significativos mencionados anteriormente. Por 
fim, com base nos pontos detalhados acima, diante desse cenário provoca-
do por conta da suspensão do reajuste por parte da ANS, reavaliamos e 
revisamos nosso Orçamento para o exercício social de 2021 onde chega-
mos a seguinte conclusão: O órgão regulador, através da regra adotada re-
ferente ao parcelamento do afastamento, incluso na mesma cobrança com 
a mensalidade vigente, ajudou a manter os mesmos índices de inadimplên-
cia histórica sem a necessidade de grandes ajustes futuros. d) Covenants 
de nossas Debêntures: Até o momento, os efeitos apresentados da pande-
mia de Covid-19 não impactam futuramente nossos Covenants de dívidas. 
Fechamos 2019 com endividamento correspondente a 1,07 vezes o EBTIDA 
ajustado, sendo que nas escrituras o limite que aciona o gatilho para venci-
mento antecipado é uma dívida líquida de 2 vezes o EBTIDA ajustado. Em 
dezembro de 2020, o endividamento corresponde a 0,79 vezes o EBITDA 
ajustado. Em dezembro de 2020 efetuamos o pagamento dos juros semes-
trais, normalmente. e) Outras informações: As receitas financeiras da 
Companhia são oriundas de duas principais fontes: juros provenientes das 
aplicações financeiras e juros e multas por atraso de pagamento dos prê-
mios pelos beneficiários. Contudo, as outras despesas financeiras, que con-
templam IOF de operações financeiras, despesas bancárias e descontos, 
tiveram aumento por conta de desvalorização de Cotas (marcadas a merca-
do) de Fundo de Investimento Exclusivo durante a pandemia de Covid-19, 
na ordem de R$7,6 milhões (nota explicativa de resultado financeiro n° 21 b). 
29. Eventos Subsequentes: a) Distribuição de dividendos referente re-
sultados de 2020: A Companhia em 8 de janeiro de 2021 deliberou e apro-
vou a distribuição de dividendos antecipados dados aos resultados apura-
dos e entregues à agência reguladora no valor de R$20.000. Este valor 
distribuído será deduzido do dividendo adicional proposto e mínimo obriga-
tório aferido pela Companhia no ano de 2020. b) Aquisição de carteira 
Muito Mais Saúde: Em complemento ao descrito na nota explicativa 14. X, 
em 5 de fevereiro de 2021, foi realizado aditivo neste contrato onde a Empre-
sa, recebesse parte deste intangível, e com isso os contratos relacionados 
a Operadora GNDI foram cedidos à Clube de Saúde a partir desta data. O 
valor equivalente as vidas cedidas como intangível é de R$ 28.547 e esse 
valor será pago assim como o contrato original, em duas parcelas sendo 
uma em março e a última em abril de 2021, após à migração das vidas. Esse 
intangível será amortizado pelo período de 60 meses, o qual coincide com o 
prazo de vigência do contrato. c) Busca e Apreensão na sede da Compa-
nhia a: Em 30 de março de 2021, o Comitê reportou os trabalhos realizados 
no âmbito da investigação interna ao Conselho de Administração, tendo re-
lado suas conclusões atuais que, até o presente momento, não identificou 
nenhum indício ou evidência da prática de atos ilícitos por pessoas que ain-
da ocupem cargo na administração da Companhia. Em linha com o relato do 
Comitê de Apuração, a Companhia não tem conhecimento, nesta data, de 
fatos ou eventos que ainda não tenham sido divulgados e que possam afetar 
as suas demonstrações financeiras. O Comitê de Apuração está trabalhan-
do na conclusão de suas recomendações ao Conselho de Administração 
sobre as medidas que entende pertinentes à luz dos fatos apurados, inclusi-
ve na recomendação de aprimoramento de certos processos internos da 
Companhia. 30. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
aprovadas pela Administração em 30 de março de 2021 e contemplam todos 
os eventos subsequentes ocorridos desde a data de encerramento de 31 de 
dezembro de 2020, quando aplicável.

A Diretoria
Bruno Ferreira Blatt - Diretor-Presidente Frederico de Aguiar Oldani - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores Elton Hugo Carluci - Diretor Vice-Presidente

Contador 
Magnus Monteiro de Oliveira Junior - CRC 1SP219254/O

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Qualicorp Administradora de Benefícios 
S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da 
Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da 
Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e suas controladas 

(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 
de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Qualicorp Administradora de Benefícios 

S.A. e da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e suas controladas em 
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 

em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais 
Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião.

Assuntos 

Porque  
é um PAA 

Como o  
assunto foi 
conduzido 
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GERU SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 28.394.391/0001-95
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstra-
ções fi nanceiras, acompanhadas das notas explicativas, da Geru Socieda-
de de Crédito Direto S.A., relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2020 que foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. Operacionalização: A Companhia tem por objeto a realização 
de empréstimos e de fi nanciamentos exclusivamente por meio de platafor-

ma eletrônica e emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamenta-
ção em vigor. Desempenho: A Companhia, autorizada a operar pelo Banco 
Central do Brasil em 13 de maio de 2020, encontra-se em fase de estrutu-
ração de suas operações, de modo que, no exercício fi ndo, não haviam re-
sultados auferidos. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas, aos 
clientes e à rede de parcerias pela confi ança e pela credibilidade e em es-

pecial aos nossos colaboradores, pela dedicação e pelo empenho que pos-

sibilitaram o desenvolvimento de nossos serviços. Permanecemos à dispo-

sição de V.Sas. para prestar quaisquer esclarecimentos necessários.

A Administração

São Paulo, 30 de março de 2021.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados - Para o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Para o exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Para o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa - -
Total ativo circulante - -

Total ativo  - -

  Capital  Capital a Reservas Prejuízos Total do
 Nota social Integralizar de capital acumulados Patrimônio Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019  - - - - -
Aumento de Capital  1.000 (1.000) - - -
Resultado do exercício  - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020  1.000 (1.000) - - -
Saldo em 30 de junho de 2020  1.000 (1.000) - - -
Aumento de Capital 4 - - - - -
Resultado do exercício 4 - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020  1.000 (1.000) - - -
Variação das mutações em 2020  1.000 (1.000) - - -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Geru Sociedade de Crédito Direto S.A. foi 
constituída em 19 de agosto de 2019, é uma instituição domiciliada no Bra-
sil, subsidiária da Geru Holding Limited, com sua sede social na Rua Inácio 
Pereira da Rocha, 514, Pinheiros, São Paulo, Capital, cuja autorização para 
operar foi concedida pelo Banco Central do Brasil em 13 de maio de 2020, 
e cujo prazo para início de suas atividades é de um ano, após autorização 
obtida. Em 31 de dezembro de 2020 a empresa encontra-se em fase 
pré-operacional. A Companhia tem por objeto a realização de empréstimos 
e de fi nanciamentos exclusivamente por meio de plataforma eletrônica e 
emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação em vigor.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com ob-
servância das disposições emanadas da Lei da Sociedade por Ações, com 
as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. Os pro-
nunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: 
• Resolução CMN nº 3.566/08 - Redução ao valor recuperável de ativos 
(CPC 01); • Resolução CMN nº 3.604/08 - Demonstração dos fl uxo de caixa 
(CPC 03); • Resolução CMN nº 3.823/09 - Provisões, passivos contingen-
tes e ativos contingentes (CPC 25); • Resolução CMN nº 3.973/11 - Evento 
subsequente (CPC 24); • Resolução CMN nº 3.989/11 - Pagamento basea-
do em ações (CPC 10); • Resolução CMN nº 4.007/11 - Políticas contábeis, 
mudança de estimativa e retifi cação de erro (CPC 23); • Resolução CMN 
nº 4.144/12 - Pronunciamento Conceitual Básico (R1); • Resolução CMN nº 
4.424/15 Benefícios a empregados (CPC 33); • Resolução CMN nº 4.524/16 
Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis (CPC 02); • Resolução CMN nº 4.534/16 Ativo Intangível (CPC 
04); • Resolução CMN nº 4.535/16 Ativo Imobilizado (CPC 27); • Resolução 
CMN nº 4.636/18 Divulgação sobre partes relacionadas (CPC 05 R1); • Re-
solução CMN nº 4.748/19 Mensuração do valor justo (CPC 46).
3. Descrição das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional: 
Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
3.2. Apuração do resultado: O regime de apuração do resultado é o de 
competência. 3.3. Uso de estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do 
Brasil, requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na 
determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, imposto de renda di-
ferido, provisão para contingências e valorização de instrumentos fi nancei-
ros ativos e passivos. A liquidação dessas transações envolvendo essas es-
timativas pode resultar em valores diferentes dos estimados, devido a im-
precisões inerentes ao processo de sua determinação. Em 31 de dezembro 
de 2020 a empresa não possui saldos sujeitos à aplicação de estimativas. 
3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são re-
presentados por disponibilidades em moeda nacional, cujo vencimento seja 
igual ou inferior a 90 dias, contados da data da aplicação, e apresentem ris-
co insignifi cante de mudança de valor justo. Essas aplicações são utilizadas 
pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto pra-
zo. 3.5. Aplicações interfi nanceiras de liquidez: As aplicações interfi nan-
ceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. Em 31 de dezembro de 2020 
a empresa não possui investimentos em aplicações interfi nanceiras. 3.6. Tí-
tulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classifi ca-
dos em três categorias, de acordo com a intenção de negociação pela Ad-
ministração, conforme estabelecido pela Circular Bacen n° 3.068 de 8 de 
novembro de 2001: (i) Títulos para negociação: adquiridos com o objetivo de 
serem ativa e, frequentemente, negociados, são ajustados pelo valor de 
mercado, em contrapartida ao resultado do exercício; (ii) Títulos disponíveis 
para venda: que não se enquadrem como para negociação nem como man-
tidos até o vencimento, são ajustados ao valor de mercado em contraparti-
da a conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributá-
rios; e (iii) Títulos mantidos até o vencimento: adquiridos com a intenção e a 
capacidade fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento, 
são avaliados, pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferi-
dos em contrapartida ao resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 
2020 a empresa não possui investimentos em títulos e valores mobiliários. 

PASSIVO Nota 31/12/2020 31/12/2019
Capital Social 4 1.000 -
Capital a integralizar 4 (1.000) -
Total do patrimônio líquido  - -
Total passivo  - -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 01/07/2020 a 01/01/2020 a 01/01/2019 a
 31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019
Lucro Bruto - - -
Resultado antes da receitas
 (despesas) fi nanceiras líquidas - - -
Despesas fi nancerias líquidas - - -
Resultado do exercício - - -
Quantidade de ações 1.000 1.000 -
Prejuízo por ação - - -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 01/07/2020 a 01/01/2020 a 01/01/2019 a
 31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019
Resultado do exercício - - -
Outros Resultados Abrangentes - - -
Resultado abrangente total do exercício - - -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 01/07/2020 a 01/01/2020 a 01/01/2019 a
 31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019
Lucro (Prejuízo) do exercício - - -
Caixa utilizado nas 
 atividades operacionais - - -
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de fi nanciamento - - -
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de investimento - - -
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa - - -
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício - - -
Caixa e equivalentes 
 de caixa no fi nal do exercício - - -
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa - - -
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

3.7. Outros ativos: São demonstrados pelos valores de custo, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos, de-
duzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de 
realização. Em 31 de dezembro de 2020 a empresa não possui outros ati-
vos. 3.8. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e 
previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
contingências ativas e passivas e obrigações legais são efetuados de acor-
do com os critérios defi nidos no pronunciamento técnico CPC nº 25 do Co-
mitê de Pronunciamentos Técnicos, aprovado pela Resolução nº 3.823/09 
do Banco Central do Brasil: (i) Contingências ativas - não são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos; (ii) Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda. Os passivos con-
tingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes, enquanto 
aquelas classifi cadas como perda remota não requerem provisão e divulga-
ção; e (iii) Obrigações legais - ação judicial ou administrativa, com uma pro-
vável saída de recursos para a liquidação das obrigações fi scais e tributá-
rias, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança. Em 31 de dezembro de 2020 a empresa não possui ativos, pas-
sivos contingentes ou obrigações legais. 3.9. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda da companhia e a contribuição social 
sobre o lucro líquido são calculados, quando aplicável, com base no lucro 
tributável ajustado nos termos da legislação pertinente, para o Imposto de 
renda a uma alíquota de 15%, com o acréscimo de 10% de adicional, e, 
para a Contribuição social sobre o lucro a uma alíquota de 9%, conforme re-
gulamentado pela Receita Federal, para PJ em geral tributada pelo Lucro 
Real. Em 31 de dezembro de 2020 a empresa não possui base tributável. 
3.10. Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: São de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data dos balanços. Em 31 de dezembro de 2020 a em-
presa não possui outros passivos circulantes ou exigíveis a longo prazo. 
3.11. Normas e interpretações alteradas: A Resolução CMN nº 
4.720/2019 e seus normativos complementares subsequentes (Circular nº 
3.959/2019, BCB 02/2020), a partir de 01 de janeiro de 2020, alteram os 
critérios gerais de elaboração e divulgação de demonstrações contábeis 
até então vigentes: (i) a nomenclatura de rubricas e grupamentos cons-
tantes no balanço, demonstração de resultados e demonstração de resul-
tados abrangentes; (ii) a apresentação das contas do ativo e do passivo 
exclusivamente por ordem de liquidez e exigibilidade de modo que a divul-
gação da abertura de segregação entre circulante e não circulante passa 
a ser apresentada apenas nas respectivas notas explicativas, havendo no 
entanto, a prerrogativa de não apresentar exclusivamente por ordem de li-
quidez, contanto que evidenciado em notas explicativas o montante espe-
rado a ser realizado ou liquidado em até doze meses e em prazo superior 
para cada item apresentado no ativo e no passivo, conforme estabelecido 
pela Resolução BCB 02. Tais alterações não trazem refl exo nas divulga-
ções de 31 de dezembro de 2020.
4. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2020, o capital da Compa-
nhia é de R$1.000, dividido em  1.000 de ações ordinárias, todas nominati-
vas e sem valor nominal, subscrito pelos acionistas Geru Holding Limited, 
controladora, e Sandro Weinfeld Reiss. O montante não se encontra inte-
gralizado na data base da divulgação. A integralização deve ocorrer até abril 
de 2021, prazo para conclusão de sua operacionalização. Dividendos: Os 
acionistas terão direito a receber, como dividendo obrigatório, em cada 
exercício, um percentual equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do lu-
cro líquido do exercício.
5. Partes relacionadas: Para atendimento da Resolução nº 4.636/18 e 
também ao Pronunciamento Técnico CPC 05 - Divulgação de Partes Rela-
cionadas, foi defi nido como partes relacionadas: (i) Pessoal chave dessa 
instituição: todos os membros que compõem sua Diretoria. (ii) Empresas li-
gadas: Geru Tecnologia e Serviços S.A e Ruge Securitizadora S.A; (iii) Con-
troladora: Geru Holding Limited. Em 31 de dezembro de 2020 a empresa 
não possui transação com partes relacionadas.
6. Estrutura de gerenciamento de risco operacional, risco de mercado, 
risco de crédito e de Gerenciamento de Capital: 6.1. Risco de crédito: 
O gerenciamento é feito pelas áreas de Gestão de Portfólio, aplicando-se a 

política de crédito para monitorar os limites operacionais e evolução da car-
teira. A gestão do risco de crédito trabalha com a coleta de documentação 
e todas informações necessárias para a análise da operação. 6.2. Risco de 
mercado: O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas re-
sultantes da fl utuação nos valores de mercado de posições detidas por uma 
instituição fi nanceira. Na defi nição de risco de mercado incluem-se os ris-
cos das operações sujeitas à variação cambial, taxas de juros, preços de 
ações e preços de mercadorias. Os procedimentos e as políticas adotadas 
pela Geru SCD estão em conformidade com as disposições regulamenta-
res e as melhores práticas de mercado, e são avaliados periodicamente 
com o intuito em mitigar os riscos. 6.3. Risco operacional: O risco opera-
cional é defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
da falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas, siste-
mas, ou de eventos externos. A Geru SCD adota padrões de controles inter-
nos para minimizar e reduzir os riscos inerentes às suas atividades. São 
efetuados os procedimentos de gerenciamento do risco operacional com 
testes periódicos para verifi cação dos controles e defi nir o plano de ação 
quando necessário, para a correção das defi ciências e implementação de 
ações corretivas. 6.4. Risco de liquidez: O risco de liquidez é a possibilida-
de da instituição não ser capaz de honrar suas obrigações correntes e futu-
ras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas signifi cativas além da ocorrên-
cia de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis que po-
dem afetar a capacidade de pagamento da Geru SCD. Os procedimentos 
adotados pela Geru SCD estão em conformidade com a política estabeleci-
da para identifi car, avaliar, monitorar e controlar os riscos de liquidez, ine-
rentes às operações da Instituição. 6.5. Gerenciamento de capital: O ge-
renciamento do capital é defi nido como um processo contínuo de monitora-
mento e controle do capital mantido pela Geru SCD, avaliação da necessi-
dade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está sujeita e 
planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os seus 
objetivos estratégicos. A estrutura de gerenciamento de capital foi imple-
mentada nos moldes da Resolução CMN nº 4.557/17, adotando-se a estru-
tura simplifi cada de gerenciamento de riscos, estabelecida para instituições 
enquadradas no segmento 5 (S5), nos termos do artigo 2º da Resolução nº 
4.553, e obedece aos seguintes preceitos: (i) É compatível com o modelo 
de negócio, com a natureza das operações e com a complexidade dos pro-
dutos, serviços, atividades e processos da instituição; (ii) É proporcional à 
dimensão e à relevância da exposição aos riscos, segundo critérios defi ni-
dos pela instituição; e (iii) Adequada-se ao perfi l de riscos da instituição. 
Para fi ns de apuração do capital mínimo requerido, o total do RWA deve ser 
calculado através da soma dos ativos ponderados pelo riscos de crédito, 
mercado e operacional: RWAS5 = RWARCSimp + RWACAMSimp + RWAROSimp. O 
RWA total consiste na soma desses ativos devidamente ponderados. 
6.6. Índice de Basiléia: A Geru SCD enquadra-se nos limites estabelecidos 
na Resolução nº 4.606/17. Em 31 de dezembro de 2020, a empresa não 
efetuou nenhuma operação, não havendo, portanto, parâmetros a serem 
auferidos para fi ns de cálculo. (RWAS5 e PRS5).
7. Eventos subsequentes: (i) Em 25 de fevereiro de 2021 foi integralizado 
o montante de R$ 1.000.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

A DIRETORIA Contador: Samantha Paludetto Flores Melgas - CRC 1SP333402

Aos Administradores e Acionistas da
Geru Sociedade de Crédito Direto S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Geru Sociedade 
de Crédito Direto S.A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o semestre e exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Geru Sociedade de Crédito S.A em 31 
de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o semestre fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relató-
rio da Administração (adaptar nomenclatura e/ou inclusão de outras infor-
mações apresentadas) e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração (adaptar nomenclatura e/ou inclusão de outras informações apresen-
tadas) e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração (adaptar nomenclatura e/
ou inclusão de outras informações apresentadas), somos requeridos a co-

municar esse fato. Não temos nada a relatar à este respeito.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação • a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi ca-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a  Instituição a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às 
informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do gru-
po e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela admi-
nistração, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
fi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do período corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, supe-
rar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30  de março de 2021

             Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social 

nacional
Prejuízos 

acumulados
Resultados 

Abrangentes Total
Saldo em 31/12/2017 2.401 (3.389) - (988)
Variação de Capital de Controlada  - - 23.118 23.118
Prejuízo do exercício - (4.512) - (4.512)
Saldo em 31/12/2018 2.401 (7.902) 23.118 17.617
Ajuste equivalência - (504) - (504)
Prejuízo do exercício - (5.235) - (5.235)
Saldo em 31/12/2019 2.401 (13.641) 23.118 11.878
Prejuízo do exercício - (11.113) - (11.113)
Saldo em 31/12/2020 2.401 (24.754) 23.118 765

ACESSOPAR INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 20.430.599/0001-00

Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Ativo Circulante 143 160
Caixa e Equivalentes de Caixa 97 114
Tributos a Compensar e a Recuperar 47 46
Não Circulante 7.739 18.836
Investimentos 7.739 18.836
Total do Ativo 7.883 18.996

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Não Circulante 7.118 7.118
Outras Contas a Pagar 7.118 7.118
Patrimônio Líquido 765 11.878
Capital Social 2.401 2.401
Resultado Acumulado (24.754) (13.641)
Variação de Capital de Controlada 23.118 23.118
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 7.883 18.996

Demonstrações de Resultados 2020 2019
(-) Despesas Gerais e Administrativas (19) (20)
(+/-) Resultado da Equivalência Patrimonial (11.097) (5.190)
(+/-) Resultado Financeiro 3 5
Resultado Antes dos Tributos Sobre o Lucro (11.113) (5.204)
Imposto de Renda - (19)
Contribuição Social - (12)
Lucro Líquido do Exercício (11.113) (5.235)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (11.113) (5.235)
Ajuste de itens sem impacto nas atividades operacionais
Equivalência patrimonial 11.097 5.190
Equivalência patrimonial exercícios anteriores - (504)
Variação nos ativos operacionais
Tributos a recuperar (1) (13)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (17) (563)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Variação de Capital de Controlada - 653
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento - 653
Variação do saldo de caixa (17) 90
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 114 23
Saldo final 97 114
Variação do saldo de caixa e equivalentes de caixa (17) 90Balanço patrimonial e demonstrações financeiras elaboradas de acordo 

com os princípios contábeis aceitos, praticados e exigidos pela Lei 6.404/76 
e demais leis vigentes. As demonstrações financeiras completas, acompa-
nhadas das notas explicativas estão à disposição na sede da companhia

A DIRETORIA
Bruno Carneiro de Lima - Contador-CRC SP-318821/O-6

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., 
situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e 
Estado de São Paulo, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações 
(Lei nº 6.404/76), relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. São Paulo (SP), 
29 de março de 2021. Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1030237-33.2019.8.26.0002 Classe: Assunto: Busca e Apreensão em
Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S/A Requerido: Humberto Neris de Jesus EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030237-
33.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HUMBERTO NERIS DE JESUS,
Brasileiro, Solteiro, RG 38928359, CPF 571.305.235-49, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em
Alienação Fiduciária por parte de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, tendo por objeto
o veículo marca GM - CHEVROLET, modelo ASTRA ADVANTAGE 2.0, ano fab./ mod. 2010/combustível GASOLINA,
cor VERMELHA, chassi 9BGTR48J0BB260938, placa ETF4533, RENAVAM 000301376115 “, com a consolidação
da propriedade plena do bem no patrimônio do autor e a condenação do réu nas demais cominações legais, bem
este havido com alienação fiduciária, face ao não pagamento das parcelas. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que
PAGUE a integralidade da dívida no prazo de 05 dias ou apresente resposta no prazo de 15 dias, sendo que ambos
os prazos fluirão após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2021. 31/03 e 01/04

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 | 

Código CVM nº 24902
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral 

Extraordinária a Serem Realizadas em 30 de Abril de 2021
Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A. (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), havendo quórum 
legal, a ser realizada em 30 de abril de 2021, às 10h00min; e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE” 
e, em conjunto com a AGO, as “Assembleias” ou cada uma, individualmente “Assembleia”), havendo quórum legal, a ser 
realizada em 30 de abril de 2021, às 11h00min, ambas de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, conforme prerrogativa prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e 
disciplinada na Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009 (“ICVM 481”), conforme alterada pela Instrução CVM 
nº 622, de 17 de abril de 2020 (“ICVM 622”), para examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: 
(A) Em Assembleia Geral Ordinária (AGO): (i) Apreciar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e 
votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, 
acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a proposta 
da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (iii) Deliberar 
sobre a proposta da Administração para a utilização do saldo integral da “Reserva Estatutária de Lucros” da Companhia; 
(iv) Definir o número de membros que comporão o Conselho de Administração da Companhia; (v) Eleger os membros do 
Conselho de Administração da Companhia, a serem eleitos pelo prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, conforme 
estabelecido no Estatuto Social, e (vi) Fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 
2021; (B) Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): (i) Deliberar sobre as seguintes alterações do Estatuto Social da 
Companhia, nos termos da Proposta de Administração da Companhia: a. alterar o artigo 10; artigo 14, parágrafo único; 
artigo 15, parágrafo 4º; artigo 16; artigo 17; artigo 19, parágrafo 1º; e artigo 25, parágrafo 6º do Estatuto Social da Companhia, 
com o objetivo de revisar as regras de governança da Companhia, para adequação das referidas disposições do Estatuto 
Social às orientações da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e ao disposto no Regulamento do Novo Mercado; b. alterar o artigo 
21, alíneas (t) e (u); artigo 26, alínea (h); e artigo 26, parágrafo 1º, alíneas (j) e (n) do Estatuto Social da Companhia, com 
o objetivo de revisar regras adicionais de governança da Companhia, para melhor esclarecimento sobre os limites de alçada 
aplicáveis à contratação de operações imobiliárias, conforme práticas da Companhia e sua representação perante terceiros; 
c. alterar o artigo 11, alínea (k); artigo 21, alínea (p); artigo 31, Parágrafo 5º do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo 
de conferir maior dinamismo ao processo de distribuição de dividendos pela Companhia, permitindo a antecipação de 
dividendos mediante deliberação do Conselho de Administração, conforme autorizado pela Lei das S.A.; e d. alterar o artigo 
22 do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de aumentar o número de membros que compõem a Diretoria da 
Companhia, de modo que a Diretoria deixe de ser composta por, no máximo, 4 (quatro) membros, e passe a ser composta 
por, no máximo, 8 (oito) membros, sem alteração do número mínimo de 2 (dois) membros, e (ii) Aprovar a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia decorrente das alterações aprovadas no item acima, nos termos da Proposta de Administração 
da Companhia. Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos: Os acionistas que desejarem atender à AGO e à 
AGE deverão fazê-lo exclusivamente por meio da plataforma digital Microsoft Teams, nos termos descritos no presente Edital 
de Convocação, através de link a ser disponibilizado pela Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Na 
forma do artigo 5º, parágrafo 3º, da ICVM 481, conforme alterada pela ICVM 622, considerando a necessidade de adoção 
de medidas de segurança para participação remota, os acionistas que desejarem participar das Assembleias deverão, 
impreterivelmente, entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do 
endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência mínima de 2 dias em relação à data de realização das 
Assembleias (ou seja, até o final do dia 28 de abril de 2021), para (a) realizar o depósito prévio de toda a documentação 
necessária para sua representação e participação na respectiva Assembleia, e (b) especificar o nome e documento de 
identificação da pessoa natural que atenderá remotamente em cada Assembleia. Para fins de esclarecimento, acionistas 
que não apresentem a documentação de identificação até o dia 28 de abril de 2021 não poderão participar das Assembleias. 
Diante da realização das Assembleias de modo exclusivamente digital, a Companhia esclarece que não será mantida 
qualquer estrutura na sede social para atendimento presencial de acionistas que desejarem participar das Assembleias. 
Documentação de Representação: Nos termos do artigo 9º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, os acionistas 
que manifestarem o seu interesse em participar da AGO dentro do prazo mínimo de antecedência descrito no item “Plataforma 
Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: (i) um documento de identidade, caso o acionista seja 
pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal e documento de identidade do 
representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da participação acionária na Companhia emitido pela 
instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores às Assembleias; e (iv) se for o caso, procuração, nos 
termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A.. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas nas Assembleias por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição 
financeira, consoante previsto no Artigo 126, §1º da Lei das S.A.. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão 
ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas 
da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (vide 
Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@
mitrerealty.com.br. Para fins das Assembleias, a Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de 
reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada (bastando tradução livre) de 
documentos, bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. Contudo, a Companhia solicita aos acionistas 
que os documentos contenham, sempre que possível e conforme o caso, autenticação digital da assinatura do acionista ou 
do seu representante legal. Em todo caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade dos documentos enviados à 
Companhia. Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da documentação de representação necessária, 
os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso e instruções para sua identificação e uso da plataforma digital 
Microsoft Teams. Visando a segurança das Assembleias, o acesso à plataforma digital será restrito aos acionistas da 
Companhia que se credenciarem previamente, nos termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com 
credenciais de acesso e instruções aplicáveis para participação nas Assembleias serão remetidos aos e-mails que enviarem 
a solicitação de participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos convites individuais, os 
acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos termos da Lei nº 6.404/1976 e regulamentação 
aplicável. Para otimizar o processo e conferir celeridade ao andamento das Assembleias, solicitamos que, caso o acionista 
não receba o referido convite individual para participação na respectiva Assembleias até às 15h00min do dia 29 de abril de 
2021, referido acionista entre em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone 
+55 (11) 4810-0582, para que seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte para acesso à 
plataforma digital através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao horário de início das Assembleias. 
Os acionistas que participarem das Assembleias poderão, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 21-C da ICVM 481: (i) 
simplesmente participar das Assembleias, sem votar, tenha ou não enviado boletim de voto à distância; ou (ii) participar e 
votar nas Assembleias. Caso o acionista já tenha enviado o boletim de voto a distância, mas, ainda assim, queira votar na 
respectiva Assembleia, todas as instruções de voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de boletim de 
voto a distância, serão desconsideradas, observando-se para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante algum momento 
da Assembleia, deverão avisar a sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe ser conferida durante o 
conclave. Ressalta-se que todos os acionistas que participarem das Assembleias através da plataforma digital Microsoft 
Teams serão considerados presentes nas respectivas Assembleias e assinantes da respectiva ata e livro de presença, na 
forma do parágrafo 1º do Artigo 21-V da ICVM 481. Voto à Distância: Nos termos da ICVM 481/09, a Companhia adotará 
o sistema de votação a distância nas Assembleias. Os boletins de voto a distância deverão ser encaminhados pelo acionista 
(i) diretamente à Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam 
depositadas em depositário central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços 
de escrituração de valores mobiliários (Itaú Corretora de Valores S.A.), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 
7 (sete) dias corridos antes da data das Assembleias. Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, 
bem como as orientações constantes no item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Adoção de Voto Múltiplo: 
O percentual mínimo de participação no capital social votante necessário à requisição do processo de voto múltiplo para a 
eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento), nos termos do artigo 1º da Instrução CVM 
nº 165 de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, e do artigo 4º, inciso I, da Instrução CVM 481. Ainda nos termos do 
artigo 141, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, o requerimento para a adoção do voto múltiplo deverá ser realizado pelos 
acionistas em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGO. Instruções e Recomendações Gerais: As 
Assembleias serão integralmente gravadas, de modo a garantir o registro de presença dos acionistas e dos respectivos 
votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia assegurará também a possibilidade de manifestação e de 
acesso simultâneo a documentos apresentados durante as Assembleias que não tenham sido disponibilizados anteriormente 
e a possibilidade de comunicação entre acionistas. Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente 
cadastrado apresente, por meio da câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro nas 
respectivas Assembleias, e mostre seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas 
se familiarizem previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita que os acionistas acessem a 
plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para o início da AGO e da AGE, a 
fim de permitir a validação do seu acesso. Por fim, a Companhia esclarece que não se responsabilizará por quaisquer 
problemas operacionais ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras eventuais questões 
alheias ao controle da Companhia que venham a dificultar ou impossibilitar a participação do acionista nas Assembleias 
por meio da plataforma digital. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia 
(https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos 
relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela ICVM 481/09. São Paulo/SP, 30 de 
março de 2021. Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração.

ALPHAVILLE S.A. - Companhia Aberta-CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os srs. acionistas da Companhia a reunirem-se em AGO (“Assembleia”) que será realizada no dia 
29.04.2021, às 9h30, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com participação por meio de sistema eletrôni-
co Microsoft Teams, com a possibilidade de envio do Boletim de Voto a Distância, nos termos do artigo 4º, §2º, inciso II da 
Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481”). A Assembleia terá a seguinte ordem do dia: (1) tomar as contas dos administra-
dores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2020; (2) examinar, discutir e votar a pro-
posta de destinação do prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31.12.2020 à conta de prejuízos acumulados; 
e (3) fi xar a remuneração global dos administradores da Companhia a ser paga no exercício social de 2021. Informa-
ções Gerais: Os acionistas poderão participar da Assembleia de forma exclusivamente digital, através do sistema eletrô-
nico Microsoft Teams, com a utilização de áudio e vídeo, ou mediante o envio do Boletim de Voto a Distância (“Boletim”), 
em ambos os casos conforme instruções contidas neste edital e no Manual de Participação na Assembleia. Não haverá 
possibilidade de comparecimento físico à Assembleia. O Manual de Participação na Assembleia e a Proposta da Adminis-
tração, bem como os demais documentos previstos em lei e na regulamentação aplicável, estão à disposição dos acionis-
tas na sede da Companhia, em São Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, na 
página de Relações com Investidores da Companhia (https://www.alphavilleurbanismo.com.br/ri), na página da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e na página da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Poderão 
participar da Assembleia os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, nos termos do artigo 126 da Lei da S.A. Os acionistas, além de exibirem documentos hábeis de identifi ca-
ção, deverão apresentar, na hipótese de representação por procuração, instrumento de mandato devidamente formaliza-
do e assinado pelo acionista outorgante, na forma detalhada no Manual de Participação na Assembleia. Participação 
de forma digital, através do sistema eletrônico Microsoft Teams: Os acionistas, representantes legais ou pro-
curadores (“Participantes”) que desejarem participar da Assembleia por meio do sistema eletrônico deverão efetuar o seu 
cadastro até o dia 27.04.2021 (inclusive), mediante o envio de um e-mail para ri@alphaville.com.br, com o seguinte títu-
lo “Cadastro para participação na AGO 2021”, juntamente com o envio da documentação necessária, conforme indicado 
abaixo. Para fi ns de cadastro, os Acionistas deverão enviar: (i) acionistas pessoa física: documento de identifi cação com 
foto; (ii) acionistas pessoa jurídica: cópias do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societá-
ria outorgando poderes de representação e de documento de identifi cação com foto do(s) representante(s) legal(is); (iii) 
acionistas que sejam fundos de investimento: cópias do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou con-
trato social do seu administrador ou gestor (conforme o caso), além da documentação societária outorgando poderes de 
representação e de documento de identifi cação com foto do(s) representante(s) legal(is); (iv) acionistas estrangeiros: mes-
ma documentação aplicável aos acionistas brasileiros, traduzida para o português por tradutor juramentado, exceto se ori-
ginalmente lavrada em língua portuguesa, inglesa ou espanhola. Os Participantes deverão consultar o Manual de Partici-
pação na Assembleia, que estabelece em maiores detalhes os documentos necessários ao credenciamento prévio, à par-
ticipação virtual e a forma de recebimento do link de acesso à Assembleia. A solicitação de cadastro para participação na 
Assembleia através do sistema eletrônico deverá ser recebida pela Companhia impreterivelmente até o dia 27.04.2021. A 
Assembleia será gravada, nos termos do Artigo 21-C, §1º, inciso III da ICVM 481. A Companhia não se responsabilizará 
por problemas de conexão que os participantes credenciados possam enfrentar ou outras situações que não estejam sob 
o controle da Companhia, tais como instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade do sistema eletrônico 
com o equipamento do participante. Boletim de Voto a Distância: O Acionista que optar por exercer seu direito de 
voto através do Boletim poderá: (i) caso o acionista tenha ações de emissão da Companhia depositadas em instituições 
de custódia, transmitir as instruções de voto para as instituições de custódia, que encaminharão as manifestações de voto 
à Central Depositária da B3, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pela respectiva insti-
tuição de custódia; (ii) caso o acionista tenha ações de emissão da Companhia depositadas em instituição fi nanceira de-
positária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, a saber, o Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), trans-
mitir as instruções de voto para o Bradesco, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pelo 
Bradesco; ou (iii) preencher o Boletim e enviá-lo diretamente à Companhia, de forma digital ou física, observados os pro-
cedimentos estabelecidos e os documentos exigidos abaixo. Nos termos do artigo 21-B da ICVM 481, o Boletim, devida-
mente preenchido e acompanhado da respectiva documentação, será considerado válido apenas se recebido pela Com-
panhia, pelos agentes de custódia ou pelo escriturador de ações da Alphaville em plena ordem, conforme os respectivos 
procedimentos aplicáveis, até 7 dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 22.04.2021 (inclusive), salvo se prazo di-
verso for estabelecido por seus agentes de custódia ou pelo escriturador. O Acionista que optar por exercer seu direito de 
voto a distância por meio de envio do Boletim diretamente à Companhia deverá encaminhar o Boletim devidamente 
preenchido, rubricado e assinado, acompanhado dos documentos listados acima, conforme aplicáveis, de forma exclusi-
vamente digital, ao endereço eletrônico ri@alphaville.com.br, com o seguinte título: “Boletim de Voto a Distância AGO 
2021”. Caso o Acionista opte pelo envio do Boletim diretamente à Companhia de forma física, deverá fazê-lo na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-070. Não obstante a 
possibilidade do envio do Boletim e demais documentos de forma física, diante do momento delicado enfrentado com o 
novo coronavírus (COVID-19), a Companhia solicita aos acionistas que desejarem enviar o Boletim diretamente à Compa-
nhia que adotem a forma digital de envio, conforme indicado acima. O Boletim encontra-se disponível na página de Re-
lações com Investidores da Alphaville (www.alphavilleurbanismo.com.br/ri), na página da CVM (www.cvm.gov.br), na pá-
gina da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e na sede da Companhia. Solicitamos aos acionistas que 
verifi quem as regras previstas na ICVM 481, bem como as orientações e prazos constantes no Manual de Participação na 
Assembleia para maiores informações, inclusive com relação às instruções de preenchimento e documentos que deverão 
acompanhar o Boletim, caso enviado diretamente à Companhia. São Paulo, 29.03.2021. 

Ricardo Leonel Scavazza - Presidente do Conselho de Administração

30ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052476-11.2020.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 
30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, FAZ SABER 
a HUGO JOSE BAZILONI, CPF 048.882.858-96, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, 
movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CABESP. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 13.454,55 (novembro/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2021. 
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Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Reconhecimento de receita (Notas 3(xii) e 23)
Uma das principais fontes de receita da Companhia é a taxa de administração, reconhecida mensalmente a partir 
das informações geradas no sistema interno de gerenciamento de beneficiários. Em decorrência do modelo de 
negócio, existem diferenças temporais entre o faturamento pelos serviços prestados e o montante a pagar 
reconhecido pelas operadoras, as quais são monitoradas através dos controles internos da Companhia. 
 Esse assunto permanece uma área de foco de nossa auditoria, pelo risco observado do reconhecimento de 
receita fora do período de competência, considerando a existência das diferenças temporais relacionadas ao 
faturamento pelos serviços prestados.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros:(a) Atualização do entendimento dos critérios de 
reconhecimento de receitas adotados pela administração, que suportam a contabilização das taxas de 
administração e de corretagem ao longo do exercício.(b) Teste, com base em amostragem, dos contratos firmados 
com os beneficiários e com as operadoras.(c) Teste da reconciliação dos saldos e dos ajustes relacionados ao 
controle das diferenças temporais relacionadas ao faturamento pelos serviços prestados e os valores a pagar para 
as operadoras.(d) Confronto dos recebimentos subsequentesa 31 de dezembro de 2020 com a respectiva 
documentação-suporte.Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para o 
reconhecimento da receita no correto período de competência, bem como as divulgações feitas nas notas 
explicativas, são apropriados em todos os aspectos relevantes.

Valor recuperável do ágio registrado em aquisições (Notas 3(ix) e 14(a))
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, ágio por expectativa de rentabilidade futura, registrado no ativo intangível, no montante de R$ 
386.073 mil na controladora e de R$570.958 mi no consolidado, referente a aquisições realizadas no ano corrente 
e em anos anteriores. A Administração elabora, anualmente, teste para avaliar a necessidade, ou não, de redução 
do ágio ao seu valor recuperável (teste de impairment). Esse assunto permanece uma área de foco de nossa 
auditoria, devido à relevância do saldo de ágios no contexto das demonstrações financeiras consolidadas e por 
envolver julgamentos críticos por parte da administração da Companhia, em relação às projeções de fluxos de 
caixa futuros relacionados às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) às quais o ágio é alocado. Variações nas 
principais premissas utilizadas, como taxa de crescimento das receitas e taxa de desconto, entre outras, podem 
impactar significativamente os fluxos de caixa projetados e o valor recuperável do ágio, com o consequente 
impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Com o apoio de nossos especialistas internos em avaliação, aplicamos os seguintes principais procedimentos de 
auditoria: (a) Atualização do entendimento da metodologia utilizada pela administração para projetar os fluxos de 
caixa descontados a valor presente.(b) Avaliação da coerência geral lógica e aritmética das projeções de fluxo de 
caixa futuro e avaliação da razoabilidade das premissas mais significativas: taxa de crescimento das receitas e 
taxa de desconto. (c) Recálculo da taxa de desconto considerando parâmetros de mercado.(d) Revisão da análise 
de sensibilidade para avaliar situações em que as variações resultariam na eventual necessidade de registro de 
perda não reconhecida. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração na avaliação do 
valor recuperável do ágio registrado nas aquisições são razoáveis e consistentes com as divulgações em notas 
explicativas.

Busca e apreensão na Companhia (Nota 1(v))
No exercício de 2020, a Companhia passou por duas buscas e apreensões em sua sede administrativa, no âmbito 
da Operação Paralelo 23 e da Operação Triuno e o Conselho de Administração constituiu um “Comitê de Apuração” 
para investigação dos fatos. Para apoio ao Comitê de Apuração, foram contratados escritório de advogados e 
empresa especializada em investigação. A investigação não identificou nenhum indício ou evidência de 
descumprimentos de leis e regulamentos por pessoas que ainda ocupem cargo na administração da Companhia, 
fatos que possam afetar as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 ou, ainda, demandar 
divulgações adicionais ao descrito na referida nota explicativa. Não obstante, as investigações pelas autoridades 
públicas federais ainda estão em andamento e, como divulgado na nota explicativa, no momento não há como 
determinar se os resultados dessas investigações e seus respectivos desdobramentos podem, eventualmente, 
trazer consequências futuras nas demonstrações financeiras ou divulgações em notas explicativas. Esse tema foi 
considerado um dos principais assuntos de auditoria do exercício em razão dos julgamentos relevantes e das 
incertezas e limitações inerentes, particularmente significativas em assuntos dessa natureza.

Com o apoio de nossos especialistas forenses internos, aplicamos os seguintes principais procedimentos de 
auditoria: (a) Discussões sobre as alegações, escopo da investigação e apurações feitas com o Comitê de 
Apuração e com os órgãos de governança; (b) Discussão dos procedimentos adotados e acompanhamento das 
principais ações investigativas; (c) Testes, com base em amostragem, de evidências/informações levantadas no 
processo de investigação; (d) Leitura de pareceres e discussão com os advogados sobre implicações tributárias e 
criminais a Companhia. Consideramos que a divulgação na Nota 1(v) em relação a esse assunto está consistente 
com as informações obtidas.

Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Geovani da Silveira Fagunde
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1MG051926/O-0

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
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continua...

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: 1.1. Descrição da Sociedade: A Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Flex” ou 
“Companhia”), foi constituída em julho de 2009, como uma sociedade “limitada”. Em outubro de 2014, ocorreu a 
transformação da natureza jurídica, passando para sociedade por ações, de capital fechado. A sede social está 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.903, conjunto 142, no bairro Jardim Paulistano/SP. A Companhia tem 
por objeto: (i) prestação de serviços de call center ativo e receptivo; (ii) prestação de serviços de consultoria e 
assessoria nas áreas de telemarketing e processamento de cartão de crédito; (iii) prestação de serviços de 
atendimento em nome de terceiros; (iv) promoção de vendas e de negócios com terceiros; (v) atividades de 
cobranças, telecobranças e informações cadastrais; (vi) outros serviços de cobrança, informações cadastrais e 
serviços financeiros correlatos; (vii) prestação de serviços de suporte e análise a concessão de crédito por 
terceiros; (viii) correspondente bancário; (ix) análise e desenvolvimento de sistemas; (x) programação; (xi) 
processamento de dados; (xii) elaboração de programas de computador; (xiii) licenciamento ou cessão de direito 
de uso de programas de computação; (xiv) assessoria e consultoria em informática; (xv) suporte técnico em 
informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
(xvi) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; (xvii) serviços de gerenciamento 
de telecomunicações; (xviii) atividades de educação profissional de nível tecnológico, treinamento em informática; 
(xix) atividades de educação em ensino médio, superior e de pós-graduação; (xx) prestação de serviços de 
capacitação e treinamento; (xxi) consultoria empresarial; (xxii) participação no capital de outras sociedades 
nacionais ou estrangeiras; (xxiii) a administração de bens próprios ou de terceiros. Os serviços são oferecidos a 
clientes de diversos setores da economia, de maneira completa, incluindo tecnologia específica, gestão, processos 
e pessoas, em 15 unidades especialmente instaladas para este fim, situadas nas cidades de Florianópolis/SC, 
Lages/SC, Xanxerê/SC, Palhoça/SC, São Paulo/SP, Engenheiro Coelho/SP e Porto Alegre/RS. Em dezembro de 2014, 
os acionistas alienaram parte de suas ações para a Stratus SCP Brasil Fundo de Investimento em Participações, 
fundo organizado sob a forma de condomínio fechado. Adicionalmente a Companhia emitiu 801.803 ações, todas 
adquiridas pelo mesmo fundo. Em 30/06/2015, com investimento próprio e parte através de financiamento junto a 
instituições financeiras, a Companhia efetuou a compra das empresas RR Serviços Financeiros Ltda. e Te Atende.
Com Ltda. Em 29/12/2016, a Companhia efetuou a compra remanescente de 25% da empresa Flex Análise de 
Crédito e Cobrança Ltda., antiga RR Serviços Financeiros Ltda. Em 02/10/2017, a Companhia adquiriu com 
investimento próprio a empresa Primius Technology Serviços em Informática Ltda., adquirindo todas as quotas 
desta sociedade. Em 01/03/2018 a Flex obteve o registro de companhia listada na Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM na Categoria “A” do Bovespa Mais. Entre julho e setembro de 2018, a Companhia realizou o reperfilamento 
de sua dívida bancária, aumentando a dívida bruta de R$114 milhões em 31/12/2017 para R$143 milhões em 
31/12/2018. Isso viabilizou o alongamento do perfil da dívida da Companhia de 20 para 40 meses, além do aumento 
no saldo médio de caixa e equivalentes de caixa na ordem de R$9 milhões. Em 18/12/2018 a Companhia adquiriu 
100% do capital social da Code7 Software e Plataformas de Tecnologias Ltda. (“Code7”) e de sua controlada IT2 
Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. (“IT2”). Em 31/12/2018 a Code7 incorporou a IT2 (nota 11). Em março 
de 2020 a Companhia divulgou novo modelo de Negócio. No novo desenho corporativo, as áreas de BPO, CX & 
Inteligência e tecnologia assumem identidades distintas e complementares. A Marca Flex BPO abriga as operações 
de Contact Center e Cobrança, todos os produtos e soluções de tecnologia adquiridos e desenvolvidos pela 
Companhia, incluindo plataformas Cloud para gestão de relacionamentos, passam a ser vendidos sob a nova 
marca Code7. A Companhia também anuncia a criação de uma nova unidade voltada exclusivamente à oferta de 

CX Design, concentrando todas as atividades de inteligência competitiva, Advanced Analytics e a construção de 
jornadas para geração de valor na relação com consumidores. Completando esse novo modelo, uma nova gestora 
corporativa, batizada de CONNVERT, passa a ser responsável pela gestão e alinhamento entre as unidades. Em 
17/12/2020 a Companhia altera a razão social de sua controlada, AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia da 
Informação Ltda., passando a ter a seguinte razão social: Code7 Software e Plataformas de Tecnologias Ltda. 2. 
Declaração da administração e base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais (Controladora) e consolidadas 
(Consolidado) foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as deliberações emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e de 
acordo com as normas e procedimentos do International Financial Reporting Standards - IFRS emitidos pelo 
International Accounting Standards Board - IASB. Essas demonstrações evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras e, somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva 
e pelo Conselho de Administração em 29/03/2021. 2.2. Base de preparação e apresentação: As demonstrações 
financeiras da Companhia para os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019 são apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia. As normas contábeis adotadas no Brasil requerem a 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, individual e consolidado. As normas IFRS não requerem 
sua apresentação. Como consequência, pelas normas IFRS, a DVA está sendo apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo ao conjunto destas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas 
para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, 
quando tais avaliações são exigidas pelo IFRS. As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e sua recuperabilidade nas operações, avaliação da recuperabilidade dos ativos de vida útil indefinida, 
avaliação de ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação das perdas 
estimadas para redução ao valor recuperável das contas a receber, assim como a análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para riscos judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido aos 
critérios inerentes ao processo de estimativas. A Companhia revisa suas estimativas anualmente. As políticas 
contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo 
em 31/12/2020 são consistentes com as utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do exercício findo em 31/12/2019. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CPC e aprovadas pelo CFC, e International Financial Reporting Standards - IFRS emitidos pelo International 
Accouting Standards Board -  IASB que estavam em vigor em 31/12/2020. 2.3. Bases de consolidação: A 
Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando exposta ou tem direitos a 
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Relatório da Administração dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Mensagem da Administração: É com imensa satisfação que apresentamos nossas principais mensagens deste 
ano cheio de desafios e conquistas. 2020 foi um ano desafiador para todos: nossos clientes, nossos times e para o 
mercado de Customer Experience (CX) como um todo. A transformação digital, alavancada pela pandemia de 
Covid-19, acelerou a percepção dos clientes de que uma jornada perfeita pode atrair, reter, encantar, converter, 
reverter, convencer e outros atributos que implicam nessa cadeia. Para nós especialmente, 2020 foi ainda mais 
marcante. Logo no início do ano implementamos mudanças na estrutura e na governança da Companhia. Alberto 
Ferreira, que foi executivo de empresas como Teleperformance, Damovo, Vivo Empresas e SAP, entre outras, 
assumiu a posição de CEO, enquanto Topázio Silveira Neto, fundador da Flex, assumiu a Presidência do Conselho 
de Administração. Em meados de março, anunciamos um importante e estratégico reposicionamento de marcas, e 
passamos a atuar sob o guarda-chuva de uma holding estratégica, a Connvert, que por sua vez congrega três 
verticais distintas: Flex BPO, Code7 e CXdzain. A Connvert surgiu para se consolidar como o primeiro grupo do setor 
capaz de atender de ponta a ponta as necessidades de engajamento omnicanal de seus clientes, alinhando as três 
unidades na mesma direção por meio do conceito end-to-end (E2E). Isso consiste em uma estratégia de oferta 
onde a Connvert é o melhor parceiro para oferecer soluções qualquer que seja a necessidade do cliente. Desde a 
construção da melhor jornada de experiência do cliente, o suprimento e integração de tecnologia ou os serviços de 
relacionamento. Traduzindo-se em melhoria da qualidade do atendimento e maior satisfação de nossos clientes por 
meio de ganho de eficiência operacional, redução de custos, agilidade na resolução de problemas e visibilidade 
completa dos processos. A Companhia já nasceu com a missão de ampliar o portfólio de soluções, ofertando 
tecnologias onpremises e on cloud (seja na casa do cliente ou no servidor na nuvem), auxiliando as empresas na 
construção de jornadas perfeitas para oferecer uma experiência completa de atendimento de excelência, sempre 
com base na personalização do relacionamento na hora e canal que mais for conveniente ao consumidor final. 
Havíamos acabado de divulgar a formação da Connvert, quando a pandemia de Covid-19 atingiu-se deflagrou. A 
equipe entendeu, imediatamente, que uma atividade importante para lidar com essa crise envolveria 
obrigatoriamente os serviços de atendimento remoto via telecomunicações em seus diferentes canais - que 
acabaram sendo consideradas essenciais. Isso permitiu o funcionamento praticamente ininterrupto dos diversos 
serviços fundamentais para o isolamento e distanciamento sociais, na forma recomendada pelas autoridades. No 
front operacional, adotamos planos de ação imediatos, com a criação do Comitê de Crise, que engajou rapidamente 
toda administração, buscando sempre a preservação da saúde e do bem-estar de nossos colaboradores, com uma 
rápida e eficiente adequação dos ambientes de trabalho para assegurar nossa capacidade de entrega, incluindo a 
garantia de transporte dos funcionários, distanciamento adequado no ambiente de trabalho e equipamentos de 
segurança. Adequamos nossas instalações aos protocolos, e para fiscalizar a adesão de todos os profissionais 
criamos uma equipe de Embaixadores da Saúde, responsáveis por aferir a temperatura dos profissionais e 
fiscalizar o uso de máscaras. Criamos um canal no Youtube, onde realizamos conversas e lives sobre saúde 
emocional, home office com filhos, nutrição e temas relacionados aos cuidados com saúde e bem-estar para 
acesso livre dos nossos colaboradores. Além disso, foi realizada uma ágil e eficiente interlocução com os clientes 
para alinhamento de soluções, com um Plano de Retomada desenvolvido e aprovado em 10 dias. Ações 
contingenciais como a virada de uma operação de mais de 500 pontos de atendimento (PAs) de outbound para 
inbound, para auxiliar o SAC de um grande cliente, são exemplos que implementamos para atender nossos clientes, 
a comunidade e nossos profissionais. Agimos de forma antecipada e planejada em todo o plano de contingência e 
nos tornamos referência para o setor de Customer Experience, no que tange ao gerenciamento de crises. Passados 
os dois primeiros meses que foram de adaptação à nova realidade, observamos dois movimentos relevantes no 
mercado: (i) clientes atuais, que precisaram se reinventar e se adequar ao “novo normal”, e que optaram pela 
intensificação de soluções digitais e inovação, como nos mercados financeiro e de serviços; e (ii) novos clientes que 
precisaram disponibilizar aos seus consumidores novos canais de relacionamento, e optaram pelo modelo de 
terceirização, como lojas físicas que migraram para o delivery e empresas de varejo tradicionais que migraram, ou 
intensificaram, o e-commerce. Com isso, fomos capazes de ampliar nossa carteira de clientes que atuam no 
modelo 100% digital em 400%, com destaque para o segmento de cobrança, e passamos a atuar em 12 novas 
carteiras para os clientes já existentes ao longo do ano. No front financeiro, registramos 31,4% de margem bruta, 
melhor índice dos últimos cinco anos, e R$156,2 milhões de lucro bruto, melhor resultado dos últimos três anos, 
demonstrando resiliência, eficiência no gerenciamento de custos, competitividade da Companhia em seu segmento 
de atuação e assertividade de seu modelo de negócios, mesmo em um ano atípico. Nossa carteira premium de 
clientes, concentrada nas regiões Sul e Sudeste, fez com que apresentássemos uma retração de apenas 3,2% na 
receita, totalizando R$497,4 milhões, que combinada com a eficiência de custos, corroboraram para alcançarmos 
este marco histórico. O EBITDA encerrou o ano em R$48,0 milhões, 14,4% superior à 2019, commargem EBITDA de 
9,6%. Também realizamos nesse ano a nossa primeira emissão de Debêntures, no valor de R$73 milhões, com o 
objetivo primordial de aprimorar o perfil da dívida da Companhia com o alongamento do prazo médio da carteira e 
com fortalecimento do nosso caixa. Com isso, encerramos o ano com dívida líquida de R$141,8 milhões, levando o 
indicador dívida líquida/EBITDA ao patamar de 2,96x. Encerramos o ano reconhecidos pela ISGProvider Lens - 
companhia especializada em estudos, pesquisas e consultoria de provedores de serviço - como uma das empresas 
líderes nos nichos de Operações Digitais e Inteligência Artificial & Analytics. Isso ressalta nosso comprometimento 
em oferecer soluções técnicas, inovadoras e consultoria especializada para nossos clientes, além de reafirmar 
nossa força competitiva frente a grandes nomes do mercado. Outro relevante destaque foi o Coeficiente de 
Maturidade, preparado por uma consultoria renomada, no qual fomos reconhecidos como Líderes Digitais, com 
uma pontuação DQ de 92 de um máximo de 100. O índice mede o avanço em transformação digital das organizações 
no país. Vale destacar que a Média Brasil é 41, enquanto a Média dos Líderes Brasil é de 71. Reconhecendo a 
importância de estarmos cada vez mais alinhados com as melhores práticas de mercado e valorizarmos os 
aspectos ESG (Ambiental, Social e Governança Corporativa), seguimos firmes no propósito de reduzirmos o 
consumo de papel, água e energia elétrica, combater o desperdício de recursos, gerenciar o descarte de resíduos e 
reduzir a emissão de gases do efeito estufa, além de seguirmos à risca a contratação de fornecedores que estejam 
alinhados ao nosso código de políticas ambientais. No aspecto social, seguimos promovendo ações e parcerias 
alinhadas com nosso propósito de fazer a diferença na vida das pessoas: Somos parceiros do GRAACC - Grupo de 
Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer, através de voluntariado e ações internas que engajam nossos 
colaboradores para doações em dinheiro, com débito de valores em folha, roupas e outras doações, que no total já 
somam mais de R$ 500 mil arrecadados para a Instituição em 2 anos de parceria. Também estimulamos o 
empreendedorismo, por meio do Programa Empreende, que ajudou em 2020 mais de 40 profissionais a exercitarem 
habilidades empreendedoras através de workshops sobre planejamento estratégico, financeiro, uso de mídias 
sociais, liderança, metodologias ágeis e como fazer um pitch, em parceria com profissionais do mercado e com a 
Junior Achievement. Em 2021, continuaremos alinhados ao planejamento estratégico de longo prazo da Companhia, 
buscando capitalizar a demanda crescente de empresas por soluções de atendimento personalizadas. 
Permanecemos confiantes de que estamos bem-posicionados para aproveitar as mudanças desse ambiente 
dinâmico. Seguiremos comprometidos a prestar nossos serviços com excelência, aprimorar nosso resultado 
operacional, reduzir a alavancagem e maximizar a geração de valor para nossos clientes e acionistas. A cada dia 
estamos fortalecendo nossos ecossistemas de inovação para executar nossas estratégias a fim de tangibilizá-las 
em resultados positivos para todos os stakeholders.

A Administração
A Connvert: Criada em março de 2020, a Connverttraz um novo conceito de relacionamento entre marcas e 
consumidores, pois entendemos que o consumidor está sempre em movimento, mudando, evoluindo e indo de 
encontro com suas necessidades. Para acompanhar essa jornada do consumidor e manterem-se relevantes, é 
imprescindível que as marcas estabeleçam uma conexão também em movimento, mudando, evoluindo, buscando 
cativar, surpreender e atender as expectativas e necessidades do consumidor. A Connvert nasceu para trazer este 
novo conceito de conexão, e hoje somos a única holding estratégica no mercado de CXM que oferece soluções para 
o engajamento de ponta a ponta. Uma combinação inteligente de dados gera informações preciosas. O Grupo 
Connvert atua justamente neste ponto: entregar para os seus clientes as informações que importam sobre os seus 
consumidores. E isso traz resultados efetivos. A Companhia tem cientistas de dados estudando cada detalhe o 
tempo todo para trazer informações cirúrgicas, garantindo alto nível de performance e satisfação dos clientes. No 
relacionamento completo com o cliente, a Connvert começa com a CXdzain, desenhando a melhor jornada e 
experiência para cada consumidor, e implantando-as com as tecnologias da Code7, que possui as melhores 
ferramentas para todos os tipos de canais de atendimento e operacionalizando-as através da Flex BPO, com o 
melhor atendimento seja ele humano ou digital.
A CXdzain: Trazendo mais um diferencial para o mercado, baseada em anos de experiência em Customer 
Experience, o Grupo Connvert em 2020, ano de sua consolidação, criou a CXdzain. Uma vertical de consultoria com 
competência na integração e implementação de jornadas de Customer Experience, com amplo conhecimento de 
diferentes tecnologias para oferecer a melhor solução para seus clientes. A CXdzain nasceu de uma oportunidade 
de oferecer aos clientes serviços já executados internamente na Flex BPO desde sua criação, com foco na 
arquitetura de soluções e na visão da experiência do usuário. É através dela que, agora, os paradigmas dos clientes 
podem ser mais bem resolvidos. Muitos clientes não sabem o tipo de solução ou produto que necessitam e é nesse 
momento que mais obtém valor da consultoria da CXdzain. Ao longo dos anos, dentro da Connvert, foi possível 
perceber que, mais que entender os clientes, é preciso entender as necessidades dos consumidores dos clientes e 
como melhorar a experiências deles com as marcas. A CXdzain construiu esta expertise e com isso consegue 
oferecer novos negócios ou experiências complementares na jornada de transformação digital. Cada cliente da 
CXdzain tem um projeto individualizado, que trabalha suas dores e seus anseios. A CXdzain busca entender os 
objetivos e desenhar o caminho para alcançá-los, melhorando as experiências e ampliando negócios e, inclusive, 
explorando novas oportunidades de solução dentro de cada cliente. Áreas de expertise:  entrega de 
um diagnóstico completo das necessidades e apresentação das tecnologias.  
consultoria em relação à indicação de tecnologias e soluções disponíveis para atingir os objetivos do cliente. 

 garantia que as ações e ferramentas de comunicação estão orientadas por um fluxo 
completo e bem planejado, pensadas para atender ao cliente e aos usuários da forma mais eficiente. 

 um espaço para validação de soluções, novas jornadas e conceitos, num contexto de experimentação 
e aprendizado rápidos.  especialistas em linguagem, design e usabilidade para 
construir as melhores experiências para usuários, garantindo engajamento e mais resultados. 
Avançadas e Grandes Dados: tudo sobre seus leads e clientes, incluindo necessidades, comportamentos e outras 
características que são correlacionadas de diversas formas para identificar a melhor forma de atendê-los, deixando 
os dados indicarem a estratégia mais adequada para cada interação. Além dos clientes que entram em contato com 
a CXdzain de maneira proativa, trabalhamos internamente, dentro da Connvert, para entender a necessidade de 
clientes da Code7 e da Flex BPO em contratar a consultoria. O time comercial da Flex BPO é treinado para gerar 
oportunidades para a CXdzain: no pré-vendas fazendo o suporte de uma proposta (Request for Proposal, ou RFP), 
as horas de consultoria para repensar a jornada do consumidor já são incluídas, agregando valor através da oferta 
da consultoria, ajudando a empresa a identificar a necessidade específica do cliente. No caso de clientes da Code7, 
os usuários dos softwares são acompanhados no momento da utilização dos programas e já foi possível identificar 
que a consultoria diminui o churn na venda de produtos da Code7.
A Code7: Com identidade nova, mas bastante bagagem, em março de 2020, logo após o lançamento do Grupo 
Connvert, foi lançada a Code7. Da fusão de outras quatro atividades e negócios: a Ayty Tech, empresa com 13 anos 
de experiência, líder no fornecimento de softwares de Contact Center para Brasil e América Latina, previamente 
adquirida pelo grupo; a ZaaS Digital, especializada no fornecimento de ferramentas e integração de software para 
gestão de relacionamento omnicanal para empresas que não contratam serviços de relacionamento; a Mozaik 
Cloud, plataforma cloud com software para Omnichannel, comunicação via mensagens (SMS, WhatsApp e E-mail) 
e PABX Virtual; e a Xlab, laboratório de inovação, fisicamente localizado em Santa Catarina. A consolidação desses 
quatro negócios possibilitou criar uma plataforma de soluções de tecnologia completa para comunicação entre 
empresas (marcas) e pessoas (seus consumidores). A Code7 utiliza as tecnologias Cloud e On Premisses, 
permitindo abranger uma vasta gama de clientes, com requisitos e necessidades distintas, atendendo desde 
grandes até pequenos negócios. : são tecnologias instaladas diretamente nas 
dependências dos clientes, com características de serem plataformas mais complexas e robustas. Todos os 
softwares que uma empresa de Contact Center precisa, integrado em uma única plataforma (AGV, DS, CRM). 

: produtos com rápida implantação a custo acessível. Oferecem soluções para uma jornada completa aos 
seus clientes: envio de mensagens (SMS, WhatApp, e-mail, chat e redes sociais) através de um único canal, 
conhecido como Code7Sendfy; implantação de telefonia fixa de empresas, com baixo investimento, via software e 
na nuvem por meio da Code7PBX; integração de canais de relacionamento com a Code7Omni; e criação de robôs de 
chat e voz e automatização do atendimento a clientes em poucos minutos e sem programação, batizado de 
Code7Boteria. Uma vez formada a Code7, o desenvolvimento de software foi transformado dentro do grupo 
Connvert, dando mais corpo para as suas operações, com possibilidade de estruturar áreas estratégicas e 
consequentemente melhorar seus processos. Com roadmaps mais definidos, a Code7 conseguiu identificar e aderir 
às necessidades do mercado. Os efeitos da pandemia do Covid-19, pelas restrições aos canais de relacionamento 
presencial entre as marcas e seus clientes, amplificaram a demanda e necessidade por soluções de gestão de 
relacionamento omnicanais. Principalmente por produtos da unidade de Cloud, que passou a ser muito procurado 
pelos clientes que buscavam adequar a suas operações a nova realidade e necessidade de trabalho a distância e 
relacionamento não presencial. Durante o ano de 2020, além de se beneficiar das demandas que o Covid-19 trouxe 

para a tecnologia, a reestruturação interna da Code7 trouxe evolução. Do ponto de vista operacional, veio a 
possibilidade de pensar em produtos e transformá-los em soluções escaláveis, ganhando volume em vendas. Os 
produtos lançados ganharam corpo e maturidade. Do ponto de vista corporativo, vieram do mercado nomes de peso 
para compor as Diretoria de Operações e Comercial, além de Roberto Dariva, Diretor Geral, com sólida experiência 
em empresas de software, que desde o início de sua gestão, em janeiro de 2020, tem trazido uma nova visão e 
expertise para o desenvolvimento dessa unidade de negócios de tecnologia.

A Flex foi fundada em 2009 por profissionais pioneiros e com histórias de sucesso no mercado de 
Contact Center brasileiro, com o propósito de fazer a diferença na vida das pessoas com práticas digitais, porém 
humanizadas. Especialista em promover o relacionamento de clientes (marcas) e seus consumidores, a Flex BPO 
é o pilar de DNA e identidade fortes dentro da Connvert. Um dos diferenciais da Flex sempre foi, desde sua criação, 
operar voltada ao modelo outbound, isto é, mais pró-ativo, com a ideia de converter o relacionamento do 
consumidor em receita para o cliente. Por isso, os funcionários da Flex são treinados para entender e atender o 
consumidor de forma individualizada e humanizada, e entregar a ele uma experiência que supere as suas 
expectativas. A Flex não é uma empresa de BPO criada para resolver problemas, ela constrói relacionamentos por 
meio de suas plataformas multicanais de gestão. Em 2014, o Grupo Stratus, por meio do Stratus SCP Fundo de 
Investimento em Participações, fundo de private equity pioneiro em middle market no Brasil, investiu em suas 
operações, possibilitando a aceleração do ritmo de inovações. Com a chegada da Stratus, a Flex começou a pensar 
diferente, a mudar e a desenvolver novas formas de se relacionar com os consumidores. Em 2016 foi lançado o 
Código de Ética e Conduta da Flex, buscando alinhar os mais rígidos padrões de governança. Isso nos preparou e 
amadureceu para, em 2018, alcançarmos um marco histórico para a Companhia, com a abertura de capital na 
Bolsa de Valores Brasileira (B3), no segmento Bovespa Mais sob o ticker FLEX3. Com isso, os níveis de governança 
corporativa foram aprimorados e as oportunidades de investimentos ampliadas. Neste momento, ao final de 2020, 
o mundo passa por grandes transformações. O isolamento e distanciamento sociais e a adaptação a diferentes 
formas de trabalhar e interagir, em função da pandemia de Covid-19, mudaram as formas de comunicação e 
conectividade. Para entender melhor esta e outras mudanças de mercado e a evolução do comportamento humano, 
a Flex faz uso intensivo de ferramentas digitais.  operações que acompanham a jornada do cliente: 
o cliente pode escolher em qual canal deseja ser atendido, inclusive podendo migrar de um canal para o outro sem 
a perda de dados e sem a necessidade de abertura de um novo chamado;  automatização 
inteligente das operações, onde agentes virtuais realizam atendimentos ativos ou receptivos para os mais diversos 
fins;  robôs que atendem e entendem o cliente e respondem a suas demandas em frações de 
segundos. Podem atuar nas plataformas Web, WhatsApp, Facebook Manager, Telegram ou Chat. O chatbot está em 
constante evolução, aprendendo a cada interação com cada consumidor, de forma a maximizar a experiência do 
cliente;  árvore de voz que facilita o atendimento, direcionando o cliente para o caminho 
mais rápido e assertivo. Assim como o agente virtual, interpreta os dados de forma inteligente para responder às 
demandas do cliente.  utilização de tecnologias para otimizar as informações que 
chegam aos agentes de atendimento, propiciando um atendimento mais ágil e efetivo. 
Digital: integra jornada do começo ao fim de uma venda, desde a sensibilização do consumidor até o fechamento, 
passando por atendentes humanos ou Bots.  ferramenta para localização de pessoas 
economicamente ativas. Muito usada em situações em que há necessidade de notificação extrajudicial da pessoa 
notificada, essa ferramenta é especialmente eficaz também para cobrança de cheques. 
E-commerce: acompanha a navegação dos clientes nas lojas virtuais, compreendendo seus comportamentos e 
tomadas de decisões, permitindo a interferência, a qualquer momento com agentes humanos ou digitais, para 
ajudar os seus clientes a comprarem melhor, tornando a jornada de compra mais similar às lojas físicas. 

: estabelecimento entre o atendimento por voz e o digital que propõe liberdade de escolha do canal de 
interação (chat, e-mail, WhatsApp, SMS ou ligação). Para as empresas, é uma excelente forma de reduzir custos e 
manter indicadores de atendimento.  uma solução que potencializa pagamentos e cobrança de 
dívidas, proporcionando ao cliente escolhas no momento da liquidação de sua dívida.  
possibilidade de envio de vouchers aos clientes para aumento de vendas com ofertas e promoções personalizadas. 

 &  uso da inteligência de dados para fazer modelagem da informação. Já são mais de 130 
modelos de Analytics desenvolvidos nos 4 últimos anos. Por meio do Data Analytics, é possível prever o melhor 
canal para prospecção de venda e cobrança, ou seja, O canal preferido de relacionamento do cliente, entre telefone, 
e-mail, SMS, WhatsApp, entre outros. Resumindo, o objetivo com o Data Analytics é o mapeamento de inteligência 
e comportamento do consumidor. Uma vez tendo o comportamento do consumidor mapeado, então é possível 
pensar na transformação digital, pois assim as ferramentas serão adaptadas para obter o melhor resultado com o 
esforço mais eficiente. A necessidade de ter uma boa ferramenta de análise ficou comprovada durante o ano de 
2020, com a adaptação das operações por consequência da Covid-19. Foi através dela que conseguimos adaptar 
nossos modelos e algoritmos para os modelos de home-office, direcionando para os operadores somente as 
melhores chamadas, garantindo a entrega de métricas mesmo com a redução no número de operadores. Este é 
somente um exemplo do que esta poderosa ferramenta é capaz. A Flex, através de suas 15 unidades operacionais 
estrategicamente distribuídas em Santa  Catarina, São Paulo e Rio Grande do Sul, oferece aos seus clientes os 
 serviços de vendas, retenção, back office, crédito e cobrança. Seus clientes estão distribuídos entre os mais 
diversos segmentos, sejam eles: financeiro, indústria, seguros, serviços, varejo, transporte, telecom, turismo, 
saúde,  e-commerce, fidelização, ONGs, entretenimento, editora, securitizadora,  entre outros. 

O Grupo Connvert com suas três verticais está, fisicamente, localizado em 15 unidades operacionais 
distribuídas estrategicamente em três estados brasileiros: Santa Catarina, São Paulo e Rio Grande do Sul. A 
estrutura Corporativa do grupo,  (composto por departamentos de suporte como finanças, recursos humanos, 
tecnologia da informação, entre outros), a equipe de planejamento e o time comercial da Flex BPO ficou abaixo do 
guarda-chuva da Connvert e está dividido entre as cidades de São Paulo/SP e Florianópolis/SC. Todo o time 
diretamente voltado à operação da CXdzain está localizado em São Paulo/SP, enquanto a equipe de desenvolvimento 
da Code7 está estrategicamente localizada em Florianópolis/SC, onde está nosso laboratório de inovação. Nossa 
equipe comercial fica em sua grande maioria em São Paulo/SP, mas também em outras cidades. Já a robusta equipe 
operacional de serviços da Flex BPO pode ser encontrada em São Paulo/SP, Florianópolis, Xanxerê e Lages/SC e 
Porto Alegre/RS.

  Ouro na categoria Líder Estratégico e vaga ganha para participar do 
prêmio internacional Latam 2020, prêmio internacional criado e gerenciado pela Aloic - Alianza Latinoamericana de 
Organizaciones para la interacción con Clientes, e que inclui a participação de companhias da Argentina, Colômbia, 
México e Paraguai. Ao todo, foram 67 cases, inscritos por 46 empresas. A Flex conquistou o ouro com o case 
“Humanização, um novo olhar para o cliente. Flex e Chubb juntas para o melhor atendimento”. Desde 2018, a 
empresa acumula 12 premiações entre ouro, prata e bronze, em diferentes categorias dos prêmios Cliente SA e 
Latam.  Prata na categoria “Gestão da Qualidade (Terceirizada)”, com o case “Humanização, um 
novo olhar para o cliente”, em conjunto com a Chubb Seguros. 

Quando começava a se falar a respeito da 
Covid-19 e que uma possível onda pandêmica pudesse se instalar mundialmente, a Connvert agiu proativamente 
e decidiu criar, antes de março de 2020, marco da pandemia da Covid-19 no Brasil, um Comitê de Gestão de Crise. 
Este comitê foi então formado por pessoas de todas as áreas da Connvert, o que trouxe um reforço a uma 
característica de união da alta gestão, passando credibilidade e tranquilidade a clientes e funcionários. Este 
comitê, mesmo antes dos protocolos do Ministério da Saúde serem divulgados, passou a orientar e pensar em 
formas de operar diante de um cenário de uma possível pandemia. Ele preparou as instalações, Embaixadores da 
Saúde passaram a “fiscalizar” a adesão de todos os profissionais aos protocolos criados e se responsabilizaram 
por aferir a temperatura e o uso de máscaras. Em paralelo, a rápida implantação do trabalho em casa, tanto para 
as áreas corporativas, quanto para as operações (os home agents), contribuiu para reduzir o impacto nos serviços 
prestados. Além disso, outra medida de contingência para garantir a continuidade do atendimento de nossa 
demanda, foi o aumento expressivo do número dos agentes virtuais (AGVs). Em fevereiro de 2020, rodávamos com 
894 AGVs, fechando o ano com um total de 1.389 rodando em BPO. Ações contingenciais como a virada de uma 
operação de mais de 600 pontos de atendimento (PAs), de outbound, para inbound, para auxiliar o SAC de um 
grande cliente, é um dos exemplos que podemos citar, de atividades desenvolvidas para auxiliar os clientes, a 
comunidade e os profissionais. Como resultado desta ação antecipada, a Connvert se tornou um modelo diante do 
mercado no segmento de Customer Experience, tornando-se referência em relação a forma de agir em momentos 
de crise. Isso atesta a rápida capacidade de adaptação e mobilização da Companhia.
Recursos Humanos: Durante o ano de 2020, a área de Recursos Humanos merece destaque, afinal, muitos foram 
os desafios que a pandemia trouxe para o gerenciamento de pessoas. Já trabalhando em modelo de home office, o 
departamento adequou rapidamente o processo de Recrutamento e Seleção, muito importante para manter os 
níveis operacionais. Sua principal iniciativa foi a digitalização dos procedimentos desta área, o que trouxe como 
benefício a quebra de barreira de localidade para recrutamento, que existia anteriormente, e transformou o time de 
recrutamento que antes era regionalizado para verticalizado, ou seja, os times passaram a atender cada linha de 
negócios e efetivaram cerca de 2.000 contratações a mais que no ano de 2019. A vertical de Cobrança passa a deter 
maior representatividade no número de contratações, com 880 novos postos de trabalho em 2020, designados 
principalmente a atender o aumento da demanda de crescimento e novos clientes, especialmente do segmento 
bancário.

2019 2020
Connvert 1.396 1.223 -173
Contact Center 6.374 6.766 392
Cobrança 3.307 4.187 880
Code7 154 163 9
CXdzain - 10 10
Total 11.231 12.349 1.118
A área de Responsabilidade Social também se mobilizou para digitalizar seus processos. Ações de saúde e bem-
estar passaram a ser feitas através do recém-criado canal no YouTube, com uma consultoria em diversos temas 
para facilitar a adaptação e tornar mais leve o trabalho em home office. A responsabilidade social passou a ter um 
olhar mais internalizado, Happy Hours virtuais foram incentivados para que as pessoas sentissem menos o 
isolamento social. O Projeto Empreende, muito importante pois ajuda no desenvolvimento do lado empreendedor 
dos colaboradores, ganhou importância e uma valorização diferente em 2020. O que anteriormente era uma 
oportunidade de apresentação e venda de produtos e serviços dos funcionários, passou a ser um programa de 
aprendizado e desenvolvimento de pessoas. Foram organizados workshops online para ajudar no desenvolvimento 
do empreendedorismo e ensino do uso de ferramentas, sinônimos de uma Educação Empreendedora. 
Receita por Colaborador: A Administração utiliza indicadores de desempenho para monitorar a eficiência e a 
eficácia de suas atividades operacionais, visando mitigar o risco operacional e maximizar os resultados. Um 
importante indicador de produtividade é medirmos a receita gerada por colaborador. Através deste indicador 
conseguimos avaliar a eficácia e a capacidade de cumprimento de demandas dos nossos colaboradores.

2019 2020
Connvert N/A N/A
Contact Center 3.806 3.621
Cobrança 4.314 4.380
Code7 12.081 17.794
CXdzain N/A N/A
Total 3.600 3.649
Conseguimos observar que nossa equipe de colaboradores tem ganhado eficiência com a maturidade das nossas 
operações. Podemos dar destaque a Code7, que no último trimestre de 2020, cresceu 27% neste indicador em 
comparação ao mesmo período do ano passado. A equipe altamente especializada foi capaz de gerar R$ 12.081 por 
colaborador no 4T19, índice que subiu para R$ 17.794 no 4T20. A maturidade que vemos na Code7 é o espelho de 
todas as operações da Connvert, que seguem cada vez mais eficientes em todas as nossas linhas de negócio. 
Seguimos constantemente adequando nossas operações e trabalhando próximos aos nossos clientes numa 
jornada cada vez mais individualizada e com foco no retorno sobre o investimento daqueles que acreditam no 
potencial da Flex. 

Margem por Colaborador:

2019 2020
Connvert N/A N/A
Contact Center 1.183 1.191
Cobrança 997 1.173
Code7 4.349 8.477
CXdzain N/A N/A
Total 1.035 1.146
Tão importante quanto o indicador anterior, é sabermos o quanto de lucro é gerado por cada colaborador. A Margem 
Bruta apresentou crescimento expressivo em todas as unidades de negócio em comparação com o mesmo período 
do ano anterior. Corroboraram para este resultado os ganhos de receita por colaborador na Code7 e Cobrança. 
O time de cobrança merece destaque entre as linhas de negócio, pois, além da eficiência dos operadores, 
conseguimos utilizar e otimizar nossos bots para encaminhar para os melhores atendentes as melhores chamadas. 
Este é um dos pontos de destaque no ano, que trouxe a possibilidade de crescimento de 17,7% se comparados os 
últimos três meses de 2019 e 2020.

Adotamos em 2017 uma política ambiental com o objetivo de estimular o uso consciente dos 
recursos naturais pelos nossos colaboradores. Adotamos campanhas de redução do consumo de água, 
energia elétrica e de papel e substituição de copos plásticos descartáveis por squeezes.
Governança Corporativa: A estrutura organizacional da Companhia é formada pelo Conselho de Administração e 
Diretoria Executiva. A Diretoria Executiva, é responsável por determinar as diretrizes relacionadas aos riscos e 
controles internos, por meio do Departamento de Controladoria. A Controladoria é responsável por (i) disseminar o 
tema de Controles Internos entre os colaboradores; (ii) revisar e publicar suas Políticas e Procedimentos, (iii) atuar 
como facilitadora e auxiliar na implantação/correção de processos; (iv) mapear os riscos do negócio; 
(v) acompanhar os planos de ação dos relatórios da Auditoria Externa e auxiliar os responsáveis na implantação 
desses planos de ação; e (vi) reportar tempestivamente à Administração os resultados da gestão de riscos. 
O Código de Ética e Conduta da Companhia foi aprovado em junho de 2017 e, após esta data, amplamente divulgado 
a todos os funcionários da Companhia. Desde então, a Companhia promove, como parte do processo de 
contratação, treinamentos a todos os novos funcionários em relação aos principais itens constantes neste Código. 
Atualmente, a Companhia realiza aperfeiçoamentos no ambiente de controles internos, tais como: aprimoramento 
nos controles de qualidade no ambiente de trabalho (infraestrutura); revisões no modelo de feedback para 
funcionários; mudanças no processo de contratação de gestores; aperfeiçoamento de controles e processos 
relacionados à folha de pagamentos e apuração de comissões; revisão dos programas de desenvolvimento de 
liderança; dentre outros. Nosso Conselho de Administração, composto por até 5 membros, reúne-se mensalmente 
e atua nas deliberações sobre as seguintes matérias: (i) aprovação e eventuais revisões do orçamento anual e 
plano de negócios da Companhia; (ii) indicação e destituição dos auditores independentes da Companhia; 
(iii) aquisição, venda, cessão ou transferência de ativos; (iv) concessão de avais, fianças ou a prestação de 
qualquer outra forma de garantia pela Companhia (v) acompanhamento do endividamento da Companhia; 
entre outros. A gestão de risco é tema recorrentemente tratado em reunião de comitês executivos, em especial na 
alta gestão e no Conselho de Administração. 

Dentro do guarda-chuva Connvert, a Flex BPO opera os 
serviços de Relacionamento a Clientes, Físicos e Digitais, com o uso de Advanced Analytics, e é a principal geradora 
de receita do Grupo. As plataformas tecnológicas (CPaaS - Communication Platform as a Service) da Code7 são 
responsáveis por um crescimento sustentado, com tendência exponencial da receita. Ferramentas como o Boleto 
Digital, os Agentes Virtuais (AGVs) e a Boteria (Plataforma de criação e automação de Bots) são fortes aliados nas 
operações de recuperação de crédito, alavancando os resultados da Flex BPO vendidos diretamente ao mercado. A 
vertical CXdzain iniciou suas atividades no decorrer do ano de 2020, e caminha para uma participação cada vez 
mais relevante na geração de receita do grupo.

Em 2020, nossa receita líquida apresentou retração de 3,2% em comparação a 2019. Este patamar de queda pode 
ser considerado baixo, apresentados principalmente durante o 1º semestre em decorrência da primeira onda da 
pandemia de Covid-19, especialmente concentrados nos meses de março, abril e maio. Merecem destaque a 
conquista de novos clientes e serviços e o crescimento orgânico das operações já instaladas, com destaque para 
os serviços das verticais de cobrança da Flex BPO e tecnologia Code7, mais especificamente os produtos Cloud. 
Podemos afirmar que o salto nas receitas da Code7 vem da necessidade dos nossos clientes de adequar as suas 
operações ao novo mundo digital em uma velocidade superior a esperada, devido a necessidade diferenciada de 
operar a partir de agora. Nosso time de consultoria tem papel fundamental para entender as necessidades dos 
clientes e adequar as suas operações. Os novos serviços disponíveis e o aumento da carteira de clientes 
compuseram cerca de 8% do faturamento de 2020. Não podemos deixar de destacar a aceleração da tendência de 
digitalização dos negócios: iniciamos há anos nossa preparação para o momento do mundo digital e estávamos 
prontos para ajustar nossas operações de acordo com as necessidades dos nossos clientes e contar com a 
confiança deles quando este momento realmente chegou.

Ao efetuarmos a comparação entre os trimestres e semestres dos últimos dois anos, podemos observar a evolução 
das nossas receitas como resultado das adaptações aos desafios da pandemia e serviços oferecidos aos nossos 
clientes. Comparando os últimos trimestres de cada ano, a receita líquida cresceu 5,8%, demonstrando nossa 
resiliência e aumento demanda pelos nossos serviços. Quando comparamos os semestres, podemos notar que o 
resultado do ano foi afetado durante o 1º semestre, período mais crítico da pandemia. Com a continuidade de 
medidas de isolamento social, a aceleração da digitalização mostrou-se mais essencial do que nunca. Com isso, 
registramos crescimento de 4,7% na Receita Líquida na comparação entre o 2S20 e o 2S19, recuperando a queda 
de 10,8% observada na comparação entre os seis primeiros meses dos dois anos.

Conforme podemos observar nos gráficos acima, nossa carteira de clientes é composta dos mais distintos setores, 
somos capazes de customizar e atender todos os tipos de cliente. Podemos destacar o setor financeiro, devido a 
eficiência dos nossos times de vendas e cobrança, que sempre foram expertise da Flex BPO. Um destaque da 
diversificação dos setores atendidos, é o crescimento de 50% dos clientes do setor de varejo. Nossos clientes 
concentram-se especialmente nas regiões Sul e Sudeste, que apresentam maiores índices de desenvolvimento e 
renda per capita do país.

A composição de nossa carteira de serviços manteve-se praticamente inalterada, com vendas e cobrança sendo 
responsáveis por aproximadamente 75% do faturamento total, na contramão de receitas de Telecom e SAC, que 
seguem com baixa representatividade com o passar do tempo. Destaca-se ainda, crescimento do digital, suportado 
por toda a equipe especializada da Code7. Outro fato que merece destaque é a baixa inadimplência por parte de 
nossos clientes no ano, resultado de renegociações pontuais de prazo, atestando a solidez das nossas parcerias.
Custos e despesas operacionais

2019 2020
Custo dos serviços prestados (365,8) (341,2) (6,7%)
Despesas administrativas e gerais (140,8) (146,2) 3,8%
Outras receitas (despesas) operacionais (3,0) (4,9) 63,3%
Total (509,6) (492,3) (3,4%)
Os custos e despesas operacionais do ano de 2020 registraram uma redução 3,4% quando comparadas a 2019, 
motivados principalmente pela (i) redução dos custos de pessoal em 5,3%, principalmente nas verticais de Contact 
Center e Code7, onde a margem por colaborador melhorou em 0,7% e 94,9% em relação a 2019 impactados pela 
melhora na eficiência devido a maturidade digital das operações; e (ii) redução em materiais de consumo de 
41,2%, principalmente na linhas de consumo de água, energia elétrica, materiais de escritório e viagens. 
Continuamos caminhando rumo à maturidade digital de nossas operações, com o crescimento tanto das operações 
como do faturamento de Digital prestadas pela Code7, que proporcionam eficiência de custos através da 
automatização de tarefas.

A eficiência operacional desenvolvida durante o ano de 2020 resultou no aumento 
de 5,75% na margem de contribuição, quando comparado a 2019. Saímos de uma Margem Bruta de 28,8% em 
2019 para 31,4% em 2020. Isso nos mostra que nossos contratos e forma de operar têm sido desenvolvidos de 
forma a melhorar nossa rentabilidade, ainda que existam fatores exógenos e econômicos, como é o caso da 
pandemia da Covid-19.

EBITDA e Margem EBITDA

O EBITDA totalizou R$48,0 milhões, crescimento de 14,4% em relação ao mesmo período de 2019 e margem
EBITDA de 9,6% vs 8,2% em 2019. O resultado operacional foi beneficiado pelo gerenciamento eficiente dos custos
para fazer frente à queda da receita e pela maior depreciação no período.
Resultado Financeiro

2019 2020
Receitas Financeiras 1,3 2,3 73,5%
Despesas Financeiras (33,4) (41,1) 23,1%
Total (32,1) (38,9) 21,0%
O resultado financeiro foi negativo em R$38,9 milhões, variação de 21,0% na comparação com o mesmo período
do ano anterior. Diante do cenário volátil causado pela pandemia, atuamos de forma diligente para preservar e
fortalecer o caixa, contratando novas linhas de crédito com o objetivo de alongar o endividamento corporativo e
formar um colchão de liquidez. O Impacto refletido nas receitas financeiras foi em decorrência, principalmente,
do reforço no caixa da Companhia, gerando um maior saldo médio ao longo do ano e do impacto positivo do swap
nas operações financeiras atreladas ao dólar. O aumento nas despesas financeiras vem do reflexo do aumento de
11% na dívida bancária em 2020. O swap também é refletido nas despesas financeiras, tendo em vista que as
operações financeiras atreladas ao dólar possuem Hedge financeiro, não gerando risco cambial para a Companhia.
Outro impacto nesta conta vem do reconhecimento dos encargos financeiros, resultantes da formalização dos
parcelamentos tributários.

Encerramos 2020 com um prejuízo de R$23,6 milhões e margem líquida negativa de 4,8%. Vale ressaltar que o
resultado operacional apurado segue positivo ano após ano, com lucro de R$5,1 milhões em 2020, mesmo com o
aumento das despesas administrativas comentadas anteriormente. Porém, esta eficiência do negócio não foi
suficiente para reverter o prejuízo devido ao resultado financeiro negativo de R$38,9 milhões, conforme explicado
acima. Gostaríamos de ressaltar novamente que seguimos comprometidos com a reversão deste cenário,
trabalhando principalmente na questão do endividamento, a exemplo da emissão das debêntures em fevereiro de
2020.

Em 31/12/2020, a Companhia possuía saldo de equivalentes de caixa de R$45,1 milhões, aumento de 29,8% em
relação à R$34,8 milhões registrados em 31/12/2019. Atualmente, 99% dos recursos da Companhia são
denominados em reais e investidos em instrumentos considerados de perfil conservador, e 1% em instrumento
denominado em dólares. Em 31/12/2020, o retorno médio anual dos investimentos denominados em reais foi de
95,6% do CDI, e 88% dos investimentos apresentavam liquidez diária.
Imobilizado: O ativo imobilizado apresentou queda de 17,6% em relação ao mesmo período do ano anterior,
totalizando R$73,3 milhões. Este resultado pode ser explicado pelo crescimento da depreciação acumulada, que vai
aumentando conforme os ativos aproximam-se do fim de sua vida útil. Devido ao cenário causado pela pandemia,
não fizemos aquisições relevantes de ativos que compensassem o crescimento da depreciação, gerando um
resultado menor nesta rubrica.
Intangível: O ativo intangível encerrou 2020 avaliado em R$103,9 milhões, praticamente em linha com o ano
anterior, com leve redução de 3,9%, ocasionada pela amortização do período. As adições de ativo intangível são
motivadas, substancialmente, pela aquisição de softwares e projetos de desenvolvimento interno da automatização
digital das áreas de Recursos Humanos, Controladoria e Finanças, e para o aprimoramento do ambiente de
controles internos. No período houve também desenvolvimento de soluções na área operacional, em especial
relacionados ao desenvolvimento de tecnologias como Inteligência Artificial, Big Data & Analitycs, Bots, Machine
Learning, Agentes Virtuais e URAs Cognitivas (Unidade de Resposta Audível).
Contas a Receber: O Contas a Receber totalizou R$159,2 milhões, crescimento de 11,8% vs R$142,4 milhões em
2019. O aumento está em linha com a expansão da carteira de clientes e serviços. Nossos clientes apresentam
baixíssimo risco de inadimplência, contribuindo para um PDD relativamente baixo se comparado aos outros players 
do mercado. Não observamos também aumento considerável do prazo médio de recebimento. Fizemos negociações
pontuais com alguns clientes, a ponto de não prejudicar a gestão do Caixa. Consideramos isso algo a ser
comemorado diante do cenário adverso que ainda estamos vivenciando.
Endividamento

2019 2020
Dívida Bruta 170,8 190,0 (8,5%)
Caixas e Equivalentes (34,8) (45,1) 3,5%
Aplicações Financeiras (5,2) (5,2) n.a.
Instrumentos Financeiros Derivativos (0,3) 2,2 733,3%
Dívida Líquida 130,5 141,8  
EBITDA 41,9 48,0  

3,12x 2,96x 0,15p.p

A dívida da Companhia é composta por financiamentos obtidos junto à bancos de primeira linha e por debêntures
emitidas em 2020. O endividamento total em 31/12/2020 era de R$190,0 milhões comparado a R$170,8 milhões
ao final de 2019, refletindo a nossa primeira emissão de Debêntures no valor de R$73 milhões, com o objetivo
primordial de melhorar o perfil da dívida da companhia, com o alongamento do prazo médio da carteira, e
fortalecimento do nosso caixa. Encerramos o ano de 2020 com uma relação Dívida Líquida/EBITDA de 2,96x e
EBITDA/Resultado Financeiro de 1,54x, dentro dos covenants estabelecidos de Dívida Líquida/EBITDA < 3,5x e
EBITDA/Despesa Financeira > 1,25. Outro índice importante e que cabe destacar é ILC (Índice de Liquidez
Corrente) que encerrou 2020 em 1,26, dentro covenants estabelecido de ILC> 0,80. O vencimento médio de nossas
obrigações é entre 1 e 3 anos (72,7%).

2019 2020
Atividades operacionais 48.6 38.3 (21,2%)
Atividades investimentos (44.9) (37.7) (16,0%)
Atividades financiamento 3.2 9.8 199,1%

6.9 10.4 49,7%
Apresentamos uma melhora de 49,7% em Caixa e Equivalentes de Caixa oriundos principalmente do aumento nas
atividades de financiamento, resultado da captação de novos recursos e alongamento e melhora do perfil da dívida
em relação ao EBITDA, conforme já mencionado anteriormente. Em relação ao fluxo de caixa operacional,
totalizamos R$38,3 milhões em 2020, comparado a R$48,6 milhões em 2019, onde o pagamento maior de juros no
período referente ao pré-pagamento das dívidas bancárias colaborou para uma maior saída de caixa. Em relação
as atividades de investimentos, tivemos uma redução significativa nas benfeitorias em imóveis.
Investimentos: Com o objetivo de continuar prestando um atendimento de excelência para nossos clientes, nosso
CAPEX apresentou a seguinte distribuição e variações:

2019 2020
Softwares e Desenvolvimentos 10.5 11.2 7,0%
Benfeitorias e Mobiliários 7.1 3.3 (53,2%)
Equipamentos de informática 6.5 6.7 3,7%
Outros 0.6 1.2 100,0%
Capex Total 24.7 22.4 (9,3%)
A linha de Softwares e Desenvolvimentos apresentou aumento de 7,0%, reforçando o foco da Companhia em
investir no segmento de tecnologia. Benfeitorias e Mobiliários, apresentou forte redução de 53,2%, tendo em vista
que a companhia otimizou a utilização das suas instalações, bem como direcionou esforços para os trabalhos em
Home Office, enquanto equipamentos de informática apresentou aumento de 3,7% com foco na atualização do
Parque Tecnológico. No total do Capex, ocorreu uma redução de 9,3% demonstrando a gestão eficiente e
direcionada da companhia em relação ao foco dos seus investimentos.
Relacionamento com Auditores Independentes: A política da Companhia com relação aos auditores
independentes na prestação de serviços não relacionados à auditoria das demonstrações financeiras fundamenta-
se em princípios que preservam a sua independência. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não
deve auditar seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer
serviços que possam ser considerados restritos segundo as normas vigentes. A Ernst & Young foi contratada pela
FLEX S.A. para a prestação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações
financeiras da Companhia e de suas controladas referentes ao exercício findo em 31/12/2020. Em conformidade
às normas brasileiras de preservação da independência do auditor externo, nossos auditores independentes não
prestaram outros serviços profissionais além daqueles de auditoria independente das demonstrações financeiras
relacionados à Companhia e suas controladas.
Declaração da Diretoria: Em conformidade com as disposições na Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara
que discutiu e revisou as demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, e que
concordou com as opiniões expressas no Relatório de Auditores Independentes.
Agradecimentos: Por fim, é imprescindível reconhecer que ao longo de toda nossa história não nos faltaram o apoio
decisivo e a confiança de fornecedores, clientes, parceiros, acionistas e especialmente milhares de colaboradores
dedicados e comprometidos com nossa missão, visão e valores.

A todos, nosso muito obrigado!
A Administração

retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da 
investida. As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia 
e sua controlada em 31/12/2020 e 2019 (nota 11). A Companhia detinha a seguinte participação societária direta:

Investida Tipo
 

(sede)
Atividade 
principal

 
participação

Code7 Software e Tecnologia 2020 2019
 Plataformas de Tecnologias Ltda. Controlada integral Brasil da informação 100% 100%
A participação societária em sociedade controlada está avaliada pelo método da equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras individuais. Nas demonstrações financeiras consolidadas o investimento e todo o saldo 
de ativo e passivo, receita e despesa decorrente de transação e participação do patrimônio líquido na controlada é 
eliminado integralmente. Não há investimento em sociedade de controle conjunto. Controlada é a entidade na qual 
a Companhia detém o controle. A controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o 
controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de 
controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como 
pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A 
mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados 
com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. 2.4. Impactos do COVID-19 
(Coronavírus): O aumento do número de casos de Coronavírus (COVID-19) e a disseminação global da doença 
resultaram na decisão da Organização Mundial da Saúde (OMS) em decretar que o surto se configura em uma 
pandemia em escala global. Esse anúncio serve como um alerta para que todos os países adotem ações para conter 
o avanço da doença. A referida pandemia já demonstrou ter impactos relevantes para a economia. O Banco Central 
do Brasil destacou que a economia mundial, incluindo a brasileira, passa por um elevado grau de incerteza, com 
desaceleração significativa da atividade econômica, fechamento de estabelecimentos comerciais e interrupção da 
cadeia de suprimentos global. Nesse ambiente, a Companhia adotou medidas para amenizar os impactos gerados 
pela pandemia em suas operações, das quais destacam-se: (i) instituição em marçode 2020 de um comitê de 
gestão de crise que se reúne periodicamente visando a definição de estratégias e assertividade na tomada de 
decisões; (ii) adoções de políticas de gerenciamento e captação de recursos; (iii) constante contato com clientes e 
fornecedores para garantir um fluxo de caixa adequado às operações; (iv) instituição do trabalho a distância (home 
office) tanto para os colaboradores da área administrativa-comercial-operacional, quanto para as operações (os 
home agents). (v) Adequamos nossas instalações aos protocolos, e para fiscalizar a adesão de todos os 
profissionais criamos uma equipe de Embaixadores da Saúde, responsáveis por aferir a temperatura dos 
profissionais e fiscalizar o uso de máscaras. Dentre os diversos riscos aos quais a Companhia pode ter exposição, 
destacam-se o risco relacionado à recuperabilidade de ativos financeiros, do ativo imobilizado e ativo intangível. a) 
Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos financeiros: A Companhia avaliou sua carteira de recebíveis 
no período findo em 31/12/2020, e não identificou evidências que pudessem impactar as estimativas de 

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2020 2019 2020 2019
Ativo circulante 211.982 188.756 216.354 192.412
Caixa e equivalentes de caixa 8 42.287 34.419 45.136 34.762
Aplicações financeiras 5.197 5.227 5.197 5.227
Contas a receber de clientes 9 140.636 127.825 145.239 130.399
Impostos a recuperar 10 3.711 6.293 3.840 6.450
IR e CS a recuperar 10 6.979 5.048 7.025 5.326
Instrumentos financeiros derivativos 15 - 332 - 332
Partes relacionadas 26 3.255 - - -
Outros créditos 9.917 9.612 9.917 9.916
Ativo não circulante 42.310 30.230 42.689 30.248
Contas a receber de clientes 9 13.982 11.959 13.982 11.959
IR e CS diferidos 17 22.732 12.656 23.083 12.656
Outros créditos 1.166 1.825 1.184 1.843
Depósitos judiciais 18 4.430 3.790 4.440 3.790
Investimentos 11 40.818 43.093 402 401
Imobilizado 12 72.875 88.460 73.290 88.933
Intangível 13 64.362 68.155 103.930 108.177
Total do ativo não circulante 220.365 229.938 220.311 227.759
Total do ativo 432.347 418.694 436.665 420.171

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

181.097 191.972 38.112 193.449
Fornecedores 14 19.958 24.869 20.141 24.139
Empréstimos e financiamentos 15 51.964 73.522 51.964 73.522
Obrigações trabalhistas 16 40.335 33.904 42.183 35.422
Obrigações tributárias 17 37.155 26.718 185.182 27.002
IR e CS a recolher 17 2.565 1.930 2.880 2.118
Aquisição de controladas 11 18.094 19.213 18.094 19.213
Dividendos a pagar - - 83 83
Instrumentos financeiros derivativos 15 2.167 - 2.167 -
Outras contas a pagar 945 4.345 1.644 4.479
Arrendamentos mercantis 27 7.914 7.471 7.914 7.471

222.279 174.120 222.512 174.120
Empréstimos e financiamentos 15 138.033 97.276 138.033 97.276
Obrigações tributárias 17 68.531 35.496 68.531 35.496
IR e CS a recolher 17 2.314 4.260 2.314 4.260
Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 18 1.623 1.594 1.623 1.594
Aquisição de controladas 11 - 15.997 - 15.997
Outras contas a pagar - - 233 -
Arrendamentos mercantis 27 11.778 19.497 11.778 19.497

19 28.971 52.602 28.971 52.602
Capital social 65.000 65.000 65.000 65.000
Reserva legal 1.010 1.010 1.010 1.010
Ajuste de avaliação patrimonial (2.133) (2.133) (2.133) (2.133)
Prejuízos acumulados (34.906) (11.275) (34.906) (11.275)

432.347 418.694 436.665 420.171

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo do exercício (23.631) (19.024) (23.631) (19.024)
Resultado abrangente do exercício (23.631) (19.024) (23.631) (19.024)
Atribuível a: Acionistas da Companhia (23.631) (19.024)

(23.631) (19.024)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Prejuízo antes do IR e da CS (33.706) (28.968) (33.794) (28.229)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 39.664 35.390 42.873 38.037
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 331 (298) 331 (298)
Equivalência patrimonial 2.275 1.306 - -
Instrumentos financeiros derivativos 2.499 762 2.499 762
Juros sobre passivos financeiros 20.245 22.858 20.245 22.858
Provisões 29 279 29 279

31.337 31.329 32.183 33.409

Aumento (redução) no ativo: Contas a receber (15.165) (20.078) (17.194) (20.223)
Impostos a recuperar 651 (1.662) 911 (1.292)
Outros créditos (3.540) 5.713 8 5.285
Aumento (redução) de passivo
Fornecedores (4.911) 2.403 (3.998) 2.975
Obrigações trabalhistas 6.431 (4.838) 6.761 (4.480)
Obrigações tributárias 42.161 36.051 42.961 36.212
Outras contas a pagar (1.751) 1.238 (2.105) 1.366
Juros pagos (20.965) (3.563) (20.965) (3.563)
IR e CS pagos - - (264) (1.115)
Fluxo de caixa gerado (consumido) nas atividades operacionais 34.248 46.593 38.298 48.574
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento de cotas adquiridas de controladas (15.364) (14.941) (15.364) (14.941)
Aplicações financeiras 30 (5.227) 30 (5.227)
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (20.857) (22.611) (22.401) (24.757)

(36.191) (42.779) (37.735) (44.925)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Arrendamentos mercantis pagos (12.093) (11.333) (12.093) (11.333)
Captação de empréstimos e financiamentos 110.724 124.347 110.724 124.347
Amortização de empréstimos e financiamentos (88.820) (109.734) (88.820) (109.734)

9.811 3.280 9.811 3.280

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 34.419 27.325 34.762 27.833
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 42.287 34.419 45.136 34.762

7.868 7.094 10.374 6.929

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

1. Receitas 543.374 564.067 553.561 574.467
Vendas de serviços 20 542.792 560.501 552.889 570.798
Outras receitas operacionais 913 3.269 1.003 3.372
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (331) 297 (331) 297

(92.758) (100.311) (90.502) (99.707)
Custos dos serviços prestados (51.706) (56.024) (48.187) (56.194)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (41.052) (44.287) (42.315) (43.513)

450.616 463.756 463.059 474.760
4. Depreciação e amortização (39.664) (35.390) (42.873) (38.037)
Depreciação e amortização 21 (39.664) (35.390) (42.873) (38.037)

410.952 428.366 420.186 436.723
(228) (19) 2.255 1.300

Resultado de equivalência patrimonial 11 (2.275) (1.306) - -
Receitas financeiras 22 2.047 1.287 2.255 1.300

410.724 428.347 422.441 438.023
8. Distribuição do valor adicionado 410.724 428.347 422.441 438.023

21 342.614 365.102 352.594 372.548
Remuneração direta 236.110 252.314 243.537 257.366
Benefícios 56.054 60.364 57.431 61.652
FGTS 22.008 24.730 22.653 25.190
Outros 28.442 27.694 28.973 28.340
Impostos, taxas e contribuições 45.070 45.692 46.356 47.752
Federais 24.948 26.710 25.970 28.467
Municipais 20.122 18.982 20.386 19.285
Remuneração do capital de terceiros financiadores 46.671 36.577 47.122 36.747
Despesas financeiras 22 41.076 33.414 41.147 33.437
Aluguéis 5.595 3.163 5.975 3.310
Remuneração do capital próprio (23.631) (19.024) (23.631) (19.024)
Prejuízo do exercício (23.631) (19.024) (23.631) (19.024)

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Notas 2020 2019 2020 2019
Receita operacional líquida 20 488.634 505.603 497.358 513.535
Custo dos serviços prestados 21 (334.350) (358.276) (341.158) (365.832)

154.284 147.327 156.200 147.703
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 21 (1.160) (1.089) (1.165) (1.273)
Despesas administrativas e gerais 21 (141.801) (139.964) (146.218) (140.769)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (2.275) (1.308) - -
Outras receitas (despesas) operacionais 21 (3.726) (1.807) (3.720) (1.753)

5.322 3.159 5.097 3.908
Despesas financeiras 22 (41.076) (33.414) (41.147) (33.437)
Receitas financeiras 22 2.047 1.287 2.256 1.300

(33.707) (28.968) (33.794) (28.229)
23

IR e CS corrente - - (264) (739)
IR e CS diferido 10.076 9.944 10.427 9.944

(23.631) (19.024) (23.631) (19.024)
Atribuível a acionistas da Companhia (23.631) (19.024) (23.631) (19.024)

24 (7,28) (5,86) (7,28) (5,86)

Atribuível aos acionistas da Controladora
Reserva de lucros Ajuste de

Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

 
acumulados

avaliação 
patrimonial Total

65.000 1.010 7.749 - (2.133) 71.626
Prejuízo do exercício - - - (19.024) - (19.024)
Transferência do prejuízo para reservas - - (7.749) 7.749 - -

65.000 1.010 - (11.275) (2.133) 52.602
Prejuízo do exercício - - - (23.631) - (23.631)

65.000 1.010 - (34.906) (2.133) 28.971
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continua...

reconhecimento de provisão para perdas de crédito esperadas. Dessa forma, o valor da provisão para perda 
reconhecida e divulgada na Nota nº 9 reflete de maneira adequada a estimativa de perda esperada pela Companhia 
na data de divulgação dessas informações financeiras intermediárias. b) Perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) do ativo imobilizado e intangível: A Companhia revisou e atualizou seus planos de negócio para os 
próximos períodos considerando o cenário atual impactado pela COVID-19. Realizou, ainda, novas análises 
referentes à necessidade de redução ao valor recuperável os seus ativos considerando as premissas utilizadas 
quando da elaboração das demonstrações financeiras anuais de 31/12/2019, bem como eventos ocorridos até 
31/12/2020, incluindo os novos impactos relacionados à COVID-19, e não identificou a necessidade de constituição 
de provisão para redução ao valor recuperável de seus ativos, uma vez que não houve queda sensível em seu valor 
de mercado ou mudanças significativas com efeito adverso durante o período avaliado. 3. Resumo das principais 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. 3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). A moeda funcional da Companhia é o Real (R$) e as presentes demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até 3 meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.3. Ativos financeiros: a) Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as categorias de custo amortizado e 
mensurados a valor justo por meio do resultado, no caso de instrumentos financeiros derivativos. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. b) Custo amortizado: São classificados 
os ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado da Companhia compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” (nota 
8), “Contas a receber de clientes” (nota 9) e “Outras contas a receber” (nota 9). c) Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da 
negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros 
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de 
propriedade. Os ativos financeiros dessa categoria são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 não há ativos e passivos financeiros 
compensados. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de 
ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda têm um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por 
impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros 
em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no 
valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor 
da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa 
perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 3.4. Instrumentos financeiros 
derivativos: Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total 
de um instrumento derivativo é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para 
o vencimento do item protegido pelo instrumento derivativo for superior a 12 meses. As variações no valor justo de 
qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em 
“Receitas e Despesas Financeiras”. 3.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços, no curso normal das atividades da Companhia, 
incluindo valores que encontram-se em negociação junto a clientes, com período de até 10 meses. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a 1 ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (“PDD” ou impairment). 3.6. Investimentos: Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados 
como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. 3.7. Intangível: a) Ágio na aquisição de controladas: O ágio resulta da aquisição de controladas e 
representa o excesso da (i) contraprestação transferida, do valor da participação de não controladores na adquirida 
e (ii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao 
valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação 
dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do 
que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é 
reconhecida diretamente na demonstração do resultado. b) Marcas registradas: As marcas registradas 
adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas avaliadas com vida útil definida são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a 
amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas 
durante sua vida útil estimada de 2 a 18 anos. c) Relações contratuais com clientes: As relações contratuais com 
clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As 
relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a 
amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação 
com o cliente. As carteiras de clientes adquiridas em uma combinação de negócios possuem vida útil estimada de 
5 a 13 anos. d) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados 
durante a vida útil estimada dos softwares de 3 a 7 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis 
aos projetos de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período 
de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 5 anos. 3.8. 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear 
considerando a vida útil estimada, como segue: Anos: Máquinas e equipamentos, 10; Benfeitorias em imóveis de 
terceiros, 7; Equipamentos de processamento de dados, 5; Móveis, utensílios e equipamentos, 10; Licenças de 
softwares, 5; Softwares desenvolvidos internamente, 5. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras despesas e receitas 
operacionais” na demonstração do resultado. 3.9. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. A Companhia realizou teste e não identificou nenhum 
ativo não financeiro para o qual devesse reconhecer provisão para redução ao valor recuperável. 3.10. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. 3.11. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 3.12. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração as particularidades de cada classe de 
obrigações. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. 3.13. IR e CS correntes e diferidos: O IR e a CS 
do exercício correntes e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL. A despesa com IR e CS 
compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação e 
os prejuízos fiscais. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de IR e CS diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.14. Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 3.15. Reconhecimento da receita de contrato com cliente: A receita é mensurada com base na 
contraprestação precificada no contrato com o cliente, pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida dos tributos incidentes sobre ela. A receita é reconhecida de acordo com a observância das seguintes 
etapas: (i) identificação dos direitos e compromissos do contrato com o cliente; (ii) identificação das obrigações de 
desempenho contratadas; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço às obrigações de 
desempenho; e (v) reconhecimento quando (ou na medida em que) as obrigações de desempenho são satisfeitas. 
Uma receita só é reconhecida quando não há incerteza significativa quanto à sua realização. A receita é reconhecida 
conforme os contratos firmados, cuja obrigação de desempenho é atendida mensalmente, dado que o cliente 
simultaneamente recebe e consome os benefícios fornecidos pela Companhia, consequentemente, o valor da 
contraprestação reflete o valor justo a receber no momento em que o serviço é efetivamente prestado. A Companhia 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e 
as especificações de cada serviço prestado. A seguir fornecemos informações sobre a natureza e a época do 
cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento 
significativas e as políticas de reconhecimento de receitas relacionadas. Serviços de telemarketing: A Companhia 
reconhece a receita pelo valor justo da contraprestação, por meio da prestação de serviços de telemarketing ativo/
receptivo em um determinado período. A apuração do volume de serviços prestados para o cliente ocorre em bases 
mensais. Os clientes obtêm controle dos serviços prestados pela Companhia a partir do momento em que o 
consomem. A receita é estimada para o serviço prestado no mês com base em condições contratuais, as quais 
incluem, principalmente, volume de atendimentos e/ou vendas realizadas. As faturas são emitidas mensalmente e 
são pagas, usualmente, em 60 dias a partir de sua emissão. Serviços de recuperação de crédito: A Companhia 
reconhece a receita pelo valor justo da contraprestação, por meio da prestação de serviços de recuperação de 
crédito em um determinado período. A apuração do volume de serviços prestados para o cliente ocorre em bases 
mensais. A receita é estimada para o serviço prestado no mês com base em condições contratuais, as quais 
incluem, principalmente, volume de créditos recuperados. As faturas são emitidas mensalmente e são pagas, 
usualmente, em 60 dias a partir de sua emissão. Licença de software e suporte: As receitas decorrentes das 
licenças de softwares comercializadas são reconhecidas pelo valor justo da contraprestação, por meio da 
instalação e disponibilização do acesso ao sistema. A receita é definida em contrato, segmentada de outros itens 
que o contrato possa ter, tais como a obrigação de prestar serviços de manutenção e suporte, a qual é reconhecida 
em bases mensais definidas contratualmente. Receitas financeiras: As receitas e despesas financeiras são 
reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As 
receitas financeiras abrangem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações. 3.16. Distribuição de 
dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados em assembleia geral. 3.17. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.17.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, o 
Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir: a) Perda (impairment) do ágio: Anualmente, a Companhia testa eventuais 
perdas (impairment) no ágio,de acordo com a política contábil apresentada, vigente. Os valores recuperáveis de 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) são determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base 
em estimativas de fluxos de caixa futuro (nota 13). A Companhia efetuou a respectiva análise para o exercício findo 
em 31/12/2019 e não foram identificadas perdas a serem reconhecidas. b) Valor justo de derivativos e outros 
instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. c) Vida útil do ativo imobilizado: O 
imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida útil é revisada 
anualmente. 3.17.2. Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: a) Provisões: A Companhia e suas 
controladas são parte envolvidas em vários processos judiciais e administrativos. Provisões são reconhecidas para 
todos os processos judiciais que representam perdas prováveis (obrigação presente como resultado de eventos 
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido 
estimado com segurança). A probabilidade de perda é avaliada com base na evidência disponível, inclusive a 
opinião dos consultores legais internos e externos. A Companhia e suas controladas acreditam que essas provisões 
estão reconhecidas adequadamente nas demonstrações financeiras. b) Tributos: Ativo fiscal diferido é reconhecido 
para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável futuro 
disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido 
para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal. Esses prejuízos fiscais não 
prescrevem e podem ser utilizados para fins de compensação com lucro tributável futuro, sendo que a compensação 
dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício 
fiscal. c) Taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros 
implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar os 
passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com 
valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a 
Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, 
subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os 
termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda funcional de 
uma subsidiária). A Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de 
mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia (como o 
rating de crédito da subsidiária). 3.18. Informações por segmentos: Informação por segmento: um segmento 
operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio para obter receitas e incorrer 
despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da Companhia revisa as 
informações financeiras para tomada de decisão e estão apresentados de modo consistente com o relatório interno 
fornecido para a Diretoria Executiva, onde se concentra a tomada das principais decisões operacionais da 
Companhia e responsável por implementar as estratégias definidas pelo Conselho de Administração. A 
Administração da Companhia identificou os segmentos operacionais, que atendem aos parâmetros quantitativos e 
qualitativos de divulgação. 3.19. Demonstrações dos fluxos de caixa: A Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC foi 
preparada conforme o IAS 7/CPC 03 (R2) - DFC e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios 
apresentados utilizando-se o método indireto. 3.20. Demonstrações do valor adicionado: A Demonstração do Valor 
Adicionado - DVA é apresentada de forma suplementar em atendimento à legislação societária brasileira e foi 
preparada seguindo o CPC09 - DVA (NBC TG 09). Sua finalidade é evidenciar a riqueza criada pela Companhia 
durante o exercício, bem como demonstrar sua distribuição entre os diversos agentes (stakeholders). 3.21 Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 
- Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida 
pelo CPC no Brasil, mas que será codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos 
de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e 
mensuração, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - 
Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como 
de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, 
bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. 
Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos 
de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais 
são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um 
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 

prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 
1º/01/2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a 

entidade adotar também a IFRS9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não 
se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: 

capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o 
impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir 
renegociação. 3.22. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2020: A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 
1º/01/2020 ou após essa data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 15 (R1): 
Definição de negócios: As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um 
conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo 
substantivo que, juntos, contribuam significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. 
Além disso, esclareceu que um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos 
necessários para criar outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do Grupo, mas podem impactar períodos futuros caso o Grupo ingresse em 
quaisquer combinações de negócios. Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de 
Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as 
relações de proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de proteção é 
diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o  período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na 
taxa de juros de referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, uma vez que este não possui relações de 
hedge de taxas de juros. Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As alterações fornecem uma 
nova definição de material que afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou obscuridade pode 
influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre relatório 
específico da entidade”. As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações 
financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as 
decisões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 
00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: A revisão dos conceitos desse pronunciamento, fornece 
definições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos 
importantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
Grupo. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em 
Contratos de Arrendamento: As alterações prevê em concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como 
consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não 
avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 
arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do 
arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma 
forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato 
de arrendamento. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
Grupo. 4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo e risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de 
crédito e risco de liquidez. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação 
a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a 
posição geral dos riscos são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e os impactos. 
4.1. Fatores de risco financeiro: (a) Risco de mercado: (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa 
de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia auferir ganhos ou sofrer perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar esse risco, as aplicações 
financeiras contratadas são valorizadas com base na variação do CDI e os contratos de financiamentos existentes 
de longo prazo são contratados com instituições financeiras de primeira linha, com encargos calculados de acordo 
com as condições usuais praticadas de mercado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações
financeiras está abaixo apresentada: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa (nota 8) 42.287 34.419 45.136 34.762
Aplicações financeiras 5.197 5.227 5.197 5.227
Contas a receber de clientes (nota 9) 154.618 139.784 159.221 142.358

202.102 179.430 209.554 182.347
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período, e a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. (c) Risco de câmbio: 
O resultado das operações da Companhia é afetado pelo fator de risco da taxa de câmbio do dólar norte-americano, 
devido ao fato que parte dos empréstimos e financiamentos está vinculada a esta moeda. Para minimizar o risco 
cambial, a Companhia utiliza instrumentos de hedge derivativo (swap cambial) com o objetivo de reduzir 
totalmente a sua exposição ao risco cambial. A Companhia possui política para mitigação dos riscos cambiais, 
evitando exposição a flutuações de valores de mercado e operando com instrumentos que permitam controles de 
riscos. Os instrumentos em aberto em 31/12/2020 e dezembro de 2019 referem-se a contratos de venda cambial 
a termo a fim de proteger integralmente a exposição passiva em moeda estrangeira, originada de empréstimos e 
financiamentos captados em dólares norte-americanos, conforme demonstrado a seguir: 

Instrumentos Financeiros Derivativos em 31/12/2020

Contraparte
Compra/ Taxa futura 

contratada
 

dez/2020 Notional
CCB outubro/2022 Compra 5,75 (757) 5.916
CCB agosto/2022 Compra 5,75 (226) 1.852
CCB abril/2022 Compra 5,75 (564) 4.686
CCB dezembro/2022 Compra 5,75 (620) 5.434

(2.167) 17.888
Instrumentos Financeiros Derivativos em 31/12/2019

Contraparte
Compra/ Taxa futura 

contratada
 

dez/2019 Notional
Citi fevereiro/2020 Compra 3,82 195 619
CCB abril/2022 Compra 3,32 274 10.256
CCB agosto/2022 Compra 3,80 17 2.678
CCB outubro/2022 Compra 3,84 (154) 5.843

332 19.396
A Companhia contratou estes instrumentos financeiros derivativos com a intenção de proteção econômica dos 
efeitos de variação cambial de seus empréstimos tomados em moeda estrangeira (hedge econômico). A Companhia 
não aplica a política contábil de hedge accounting para esses contratos, mensurando os mesmos ao valor justo por 
meio do resultado. A Companhia não ofereceu margens em garantia para as operações contratadas, indicadas 
acima. O reflexo dos instrumentos financeiros derivativos, registrados no resultado do exercício, estão reconhecidos 
no resultado financeiro. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 
ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pela Companhia, 
além do saldo exigido para administração do capital circulante, é transferido para o departamento financeiro da 
Companhia. O financeiro investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo 
e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos 
financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao exercício remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento, avaliados a valor justo.

Controladora
Em 31/12/2020 Menos de 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos
Fornecedores 19.958 - -
Empréstimos e financiamentos 51.964 138.033 -
Aquisição de controladas 18.094 - -
Arrendamentos mercantis 7.914 10.627 1.151
Em 31/12/2019: Fornecedores 24.869 - -
Empréstimos e financiamentos 73.522 97.276 -
Aquisição de controladas 19.213 15.997 -
Arrendamentos mercantis 7.471 14.481 5.016

Consolidado
Em 31/12/2020 Menos de 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos
Fornecedores 20.141 - -
Empréstimos e financiamentos 51.964 138.033 -
Aquisição de controladas 18.094 - -
Arrendamentos 7.914 10.627 1.151
Em 31/12/2019: Fornecedores 24.139 - -
Empréstimos e financiamentos 73.522 97.276 -
Aquisição de controladas 19.213 15.997 -
Arrendamentos 7.471 14.481 5.016
(e) Análise de sensibilidade - Taxa de câmbio: Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados por 
mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está exposta em seus instrumentos 
financeiros derivativos, os quais possuem a finalidade de hedge nas operações de empréstimos em moeda 
estrangeira. As variáveis de riscos relevantes para a Companhia no exercício, levando em consideração o exercício 
projetado de 3 meses para essa avaliação e a exposição à flutuação do dólar norte-americano. A administração 
entende que o cenário provável é uma redução de 3,77% na cotação do dólar norte-americano, conforme 
expectativa de mercado. Em  seguida, apuramos os cenários de apreciação e de deterioração de 25% e 50% sobre 
essa expectativa, conforme demonstrado a seguir:

2020
Instrumentos financeiros derivativos Ativo Notional
Contratos de câmbio a termo - R$ para US$ (nota 15) - 2.167 17.888
Empréstimos em US$ (nota 15) - 17.888 -

- 20.055 17.888

Risco 25% 50% -25% -50%
Hedge Dívida (Risco aumento US$) 671 839 1.007 (503) (336)
Dívida em US$ Derivativo (Risco queda US$) 671 839 1.007 (503) (336)

- - - - -
O cenário provável utiliza a taxa de câmbio projetada a R$5,00, com base nas projeções do Banco Central do Brasil, 
conforme relatório Focus datado de 31/12/2020. (f) Análise de sensibilidade - Taxa de juros: Apresentamos a seguir 
os impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está 
exposta. As variáveis de riscos relevantes para a Companhia no exercício, levando em consideração o exercício 
projetado de 12 meses para essa avaliação são sua exposição à flutuação de taxas de juros, substancialmente o 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI. A Administração entende que o cenário provável para os próximos 12 
meses é CDI a 3,00% ao ano, conforme expectativas de mercado. A Companhia possui aplicações financeiras 
atreladas ao CDI, classificadas como caixa e equivalentes de caixa, sendo que as utiliza diariamente para gestão 
do fluxo de caixa. Dessa forma, a Administração entende que não é relevante a apresentação da análise de 
sensibilidade para esse ativo. Em seguida, apuramos os cenários de apreciação e de deterioração de 25% e 50% 
sobre essa expectativa, conforme demonstrado a seguir:

Risco 25% 50% -25% -50%
Empréstimos e financiamentos Variação do CDI (1.033) (1.292) (1.550) (775) (517)
4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital 
da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política 
de pagamento de dividendos, devolvendo capital aos acionistas. Condizente com outras companhias do setor, a 
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira podem 
ser assim sumarizados:

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Empréstimos e financiamentos 15 189.997 170.798 189.997 170.798
Caixa e equivalentes de caixa 8 (42.287) (34.419) (45.136) (34.762)
Aplicações financeiras (5.197) (5.227) (5.197) (5.227)
Instrumentos financeiros derivativos 15 2.167 (332) 2.167 (332)
Dívida líquida 144.680 130.820 141.831 130.477
Total do patrimônio líquido 35.671 52.602 35.671 52.602
Total do capital 180.351 183.422 177.502 183.079
Índice de alavancagem financeira - % 80,2 71,3 79,9 71,3
4.3. Estimativa do valor justo: Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram consideradas as 
seguintes premissas pela Administração da Companhia: Aplicações financeiras: as aplicações financeiras em 
CDBs e instrumentos similares possuem liquidez diária com recompra considerando remuneração prevista na 
curva de rendimento do instrumento e, dessa forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Instrumentos 
financeiros derivativos: o valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado nas cotações projetadas de câmbio 
para as datas de vencimento contratadas dos instrumentos, ou data próxima a esta, descontadas até o exercício de 
vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos). Cotações 
são obtidas principalmente a partir de preços referenciais divulgados pela BM&FBovespa. Empréstimos e 
financiamentos: estão substancialmente representados por financiamentos e empréstimos a taxas pós-fixadas 
(CDI adicionado a spread) concedidos pelas principais instituições financeiras nacionais, e reúnem características 
próprias e a Administração. Dessa forma seu valor justo é similar ao valor contábil. Outros ativos e passivos 
financeiros: pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 
Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo classifica os instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de 
acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue:  preços cotados 
(sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; informações, além dos preços 
cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços).  técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Para a 
mensuração do valor justo de seus instrumentos financeiros, a Companhia adota a técnica de avaliação de preços 
cotados nos mercados ativos (Nível 1) e a técnica de avaliação de preços observáveis (Nível 2). A tabela abaixo 
apresenta os ativos e passivos da Companhia mensurados ao valor justo:

Controladora
31/12/2020

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos - - - -

Controladora
31/12/2019

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos - 332 - 332

Controladora
31/12/2020

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos - 2.167 - 2.167

Controladora
31/12/2020

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos - - - -
Não houve transferência entre os Níveis 1 e 2 durante o período. 5. Apresentação de informações por segmentos: 
As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno 
fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, 
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria 
Executiva, também responsável pela tomada das decisões estratégicas da Companhia. A Diretoria Executiva, grupo 
tomador de decisões operacionais, considera o negócio na perspectiva de produto e identificou as atividades de 
telemarketing, recuperação de créditos e tecnologia. A Diretoria Executiva avalia o desempenho dos segmentos 
operacionais com base na margem bruta. Despesas operacionais, receitas e despesas de juros não são alocadas 
aos segmentos. A Companhia não realiza avaliação do desempenho dos negócios considerando ativos e passivos 
alocados aos segmentos, tratando-os de forma consolidada no contexto dos negócios realizados por estes 
segmentos. O resultado operacional consolidado por segmento está apresentado a seguir:

Consolidado
2020

Contact center Cobrança Code7 Consolidado
Receita operacional liquida 274.475 193.095 29.788 497.358
Custo dos serviços prestados (184.199) (141.361) (15.597) (341.158)

90.276 51.734 14.191 156.200
Margem bruta 32,89% 26,79% 47,64% 31,41%

Consolidado
2019

Contact center Cobrança Code7 Consolidado
Receita operacional liquida 333.584 160.863 19.088 513.535
Custo dos serviços prestados (229.926) (123.690) (12.216) (365.832)

103.658 37.173 6.872 147.703
Margem bruta 31,07% 23,11% 36,01% 28,76%

As receitas brutas dos 3 principais clientes da Companhia representam 49% (aproximadamente 50% da receita 
total em 31/12/2018). Demais receitas são oriundas de diversos clientes, sendo que nenhum deles isoladamente 
representa mais de 6% da receita bruta total. Não há transações entre os segmentos operacionais da Companhia. 
6. Instrumentos financeiros por categoria: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros 
contratados por categoria:
Ativos financeiros: Controladora Consolidado
Custo amortizado Nota 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 8 42.287 34.419 45.136 34.762
Aplicações financeiras 5.197 5.227 5.197 5.227
Contas a receber de clientes 9 154.618 139.784 159.221 142.358

Instrumentos financeiros derivativos 15 - 332 - 332

Custo amortizado
Fornecedores 14 19.958 24.869 20.141 24.139
Empréstimos e financiamentos 15 189.997 170.798 189.997 170.798
Aquisição de controladas 11 18.094 35.211 18.094 35.211
Outras contas a pagar 945 3.893 1.644 4.028

Instrumentos financeiros derivativos 15 2.167 - 2.167 -
7. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão 
vencidos ou impaired é avaliada periodicamente. Os saldos entre partes relacionadas representam um risco de
crédito irrelevante. Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes 2020 2019 2020 2019
Contrapartes com classificação externa de crédito
 (Standard & Poor’s)
BB 77.579 49.176 77.579 49.176
B 48 741 48 741

77.627 49.917 77.627 49.917
Contrapartes sem classificação externa de crédito
Grupo 1 7.576 14.815 7.576 14.815
Grupo 2 71.955 75.720 76.558 78.294
Grupo 3 74 156 74 156

79.605 90.691 84.208 93.265
Total de contas a receber de clientes (nota 9) 157.232 140.608 161.835 143.182

Novos clientes / partes relacionadas (menos de 6 meses).  Clientes / partes relacionadas 
existentes (mais de 6 meses) sem inadimplência no passado.  Clientes / partes relacionadas existentes 
(mais de 6 meses) com algumas inadimplências no passado. Nenhum dos ativos financeiros totalmente 
adimplentes foi renegociado no último exercício.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Bancos 6.426 4.004 9.274 4.346
Aplicações financeiras 35.861 30.415 35.862 30.416

42.287 34.419 45.136 34.762
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sujeita a um insignificante risco de perda de valor, 
estão representadas por aplicações financeiras em CDB’s com compromisso de recompra e são resgatáveis em 
prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações.
9. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Contas a receber de clientes 157.232 141.640 161.835 144.214
AVP (1.460) (1.033) (1.460) (1.033)
Provisão créditos de liquidação duvidosa (1.154) (823) (1.154) (823)

154.618 139.784 159.221 142.358
Ativo circulante 140.636 127.825 145.239 130.399
Ativo não circulante 13.982 11.959 13.982 11.959
O saldo de contas a receber de clientes apresentou aumento em 2020 motivado pelo aumento do prazo médio de 
recebimento para 95 dias (2019 - 90 dias), consequência do contexto macroeconômico nacional. 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

A vencer 134.877 128.493 139.030 131.067
Até 30 dias 11.849 4.285 11.849 4.285

De 31 a 60 dias 606 2.665 606 2.665
De 61 a 90 dias 787 72 787 72
De 91 a 180 dias 5.828 2.494 5.828 2.494
Há mais de 180 dias 3.285 2.598 3.285 2.598
Total 157.232 140.607 161.385 143.181

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo no início do exercício (823) (1.121) (823) (1.121)
Adições / Reversões (331) 298 (331) 298

(1.154) (823) (1.154) (823)
A constituição e reversão da provisão para contas a receber impaired foram registradas no resultado do exercício
em “Outras despesas operacionais”. Os valores são geralmente baixados da conta de provisão quando não há
expectativa de recuperação dos recursos. A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor
contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A Companhia mantém títulos como garantia de
empréstimos e financiamentos (nota 15). 
10. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
Impostos a recuperar 2020 2019 2020 2019
PIS e COFINS a recuperar 2.825 2.657 2.827 2.660
ISS a recuperar 175 89 198 110
INSS a recuperar 711 3.547 815 3.680

3.711 6.293 3.840 6.450
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019

IR a recuperar 6.448 4.572 6.491 4.796
CS a recuperar 531 476 534 530

6.979 5.048 7.025 5.326
11. Investimentos: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Code7 Softwaree Plataformas de Tecnologia Ltda. (a) 40.587 42.862 - -
Investimento em controladas 40.587 42.862 - -
Cotas de investimentos - Unicred 231 231 231 231
Outros - - 171 170

231 231 402 401
40.818 43.093 402 401

(a) Movimentação dos investimentos em controladas: 2020 2019
Code7 Code7

Investimentos em controladas no início do exercício 42.862 44.170
Resultado de equivalência patrimonial 267 1.234
(-) Realização de valor justo (2.542) (2.542)
Investimentos em controladas no final do exercício 40.587 42.862
(b) Informações sintéticas de controladas:

2020
Total 

do ativo
  

da controlada
 

exercício
 

capital social (%)
Code7 12.767 23.614 16.973 267 100,00

2019
Total 

do ativo
  

da controlada
 

exercício
 

capital social (%)
Code7 7.563 25.889 16.973 1.234 100,00

As aquisições dos investimentos acima descritos foram realizadas
com pagamento parcial à vista e parcelamento de saldo devedor, corrigido pela variação mensal do CDI.

Controladora/Consolidado
2020 2019

Saldo inicial 35.210 48.451
Amortizações (15.364) (14.941)
Juros pagos (2.979) (568)
Juros apropriados 1.227 2.268

18.094 35.210
Circulante 18.094 19.213
Não circulante - 15.997
O cronograma dos vencimentos está abaixo apresentado:

Controladora/Consolidado
2020 2019

Até 1 ano 18.094 19.213
Entre 1 e 3 anos - 15.997

18.094 35.210
12. Imobilizado: O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado periodicamente, sendo que em
31/12/2020 a Administração da Companhia avalia que não há indicadores que resultem na necessidade de
constituição de provisão para redução ao valor recuperável de ativos.

Controladora
Móveis e 

utensílios
  

processamento de dados
Benfeitorias 

propriedade de terceiros
Imobilizado 

em andamento Arrendamentos Total
Taxa de depreciação - % 10% 10% 20% 14% - - 20% -

8.793 5.468 17.199 33.887 112 - 35 65.494
Adições 531 647 6.347 6.023 539 34.192 - 48.279
Transferência - - 543 - (543) - - -
Depreciação (1.329) (829) (6.042) (9.588) - (7.508) (17) (25.313)

7.995 5.286 18.047 30.322 108 26.684 18 88.460
Custo histórico 13.975 8.635 48.070 77.080 108 34.192 83 182.143
Depreciação acumulada (5.980) (3.349) (30.023) (46.758) - (7.508) (65) (93.683)

7.995 5.286 18.047 30.322 108 26.684 18 88.460
7.995 5.286 18.047 30.322 108 26.684 18 88.460

Adições 1.032 702 6.634 2.250 38 1.651 - 12.307
Baixas - - - - - (570) (83) (653)
Depreciação (1.410) (889) (5.971) (9.009) - (10.025) (15) (27.319)
Baixas depreciação - - - - - - 80 80

7.617 5.099 18.710 23.563 146 17.740 - 72.875
Custo histórico 15.007 9.337 54.704 79.330 146 35.273 - 193.797
Depreciação acumulada (7.390) (4.238) (35.994) (55.767) - (17.533) - (120.922)

7.617 5.099 18.710 23.563 146 17.740 - 72.875
Consolidado

Móveis e 
utensílios

  
processamento de dados

Benfeitorias 
propriedade de terceiros

Imobilizado 
em andamento

Arrendamentos 
mercantis Total

Taxa de depreciação - % 10% 10% 20% 14% - - 20% -
8.858 5.492 17.520 33.892 112 - 35 65.909

Adições 531 646 6.479 6.027 539 34.193 - 48.415
Transferências - - 543 - (543) - - -
Depreciação (1.337) (832) (6.107) (9.589) - (7.509) (17) (25.391)

8.052 5.306 18.435 30.330 108 26.684 18 88.933
Custo histórico 14.115 8.698 49.035 77.107 108 34.193 83 183.339
Depreciação acumulada (6.063) (3.392) (30.600) (46.777) - (7.509) (65) (94.406)

8.052 5.306 18.435 30.330 108 26.684 18 88.933
8.052 5.306 18.435 30.330 108 26.684 18 88.933

Adições 1.031 702 6.718 2.250 38 1.651 - 12.390
Baixas - - - - - (570) (83) (653)
Depreciação (1.422) (897) (6.093) (9.008) - (10.025) (15) (27.460)
Baixas depreciação - - - - - - 80 80

7.661 5.111 19.060 23.572 146 17.740 - 73.290
Custo histórico 15.146 9.400 55.753 79.357 146 35.274 - 195.076
Depreciação acumulada (7.485) (4.289) (36.693) (55.785) - (17.534) - (121.788)

7.661 5.111 19.060 23.572 146 17.740 - 73.290

O saldo de imobilizado em andamento em 31/12/2020 refere-se substancialmente aos gastos incorridos na 
aquisição de máquinas, outros ativos (cotas de consórcio). A Companhia possui os seguintes saldos de ativos 
totalmente depreciados que permanecem em uso:

Controladora/Consolidado
2020 2019

Móveis e utensílios 332 5
Máquinas e equipamentos 17 5
Equipamentos de informática 21.814 17.848
Benfeitorias em propriedades de terceiros 16.288 11.779

38.451 29.637
13. Intangível:  

amortização
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Ágio aquisição Flex Cobrança 32.214 32.214 32.214 32.214
Ágio aquisição Code7 - - 16.973 16.973

32.214 32.214 49.187 49.187
Carteira de clientes 7 anos 24.056 24.056 24.056 24.056
Marca 2 anos 8.591 8.591 8.591 8.591
Amortização mais valia (28.702) (24.362) (28.702) (24.362)

3.945 8.285 3.945 8.285
Carteira de clientes 7 anos 1.688 1.688 1.688 1.688
Marca 2 anos 28 28 28 28
Amortização mais valia (907) (570) (907) (570)

809 1.146 809 1.146
Carteira de clientes 13 anos - - 13.071 13.071
Marca 8 anos - - 2.921 2.921
Software 7 anos - - 5.033 5.033
Acordo de não competição - - 2.638 2.638
Amortização acumulada - - (5.084) (2.542)

- - 18.579 21.121
Softwares - Licenças de uso 5 anos 21.942 18.125 21.992 18.150
Desenvolvimento de softwares - Custo 5 anos 23.808 19.075 28.409 21.084
Cessão de carteira de clientes 5 anos 4.521 4.521 4.521 4.521
Amortização acumulada (22.877) (15.211) (23.512) (15.317)

27.394 26.510 31.410 28.438
64.362 68.155 103.930 108.177

Controladora Consolidado
69.707 110.289

Adições 8.524 10.533
Amortização (10.076) (12.645)

68.155 108.177
Custo histórico 108.298 150.969
Amortização acumulada (40.143) (42.792)

68.155 108.177
68.155 108.177

Adições 8.550 11.166
Amortização (12.343) (15.413)

64.362 103.930
Custo histórico 116.848 162.135
Amortização acumulada (52.486) (58.205)

64.362 103.930
As adições de ativo intangível são motivadas, substancialmente, pela aquisição de softwares e projetos de 
desenvolvimento interno daautomatização digital das áreas de Recursos Humanos, Controladoria e finanças, e 
para o aprimoramento do ambiente de controles internos. No período houve também desenvolvimento de soluções 
na área operacional, em especial relacionados ao desenvolvimento de tecnologias como Inteligência Artificial,Big 
Data &Analitycs, Bots, Machine Learning, Agentes Virtuais e URAs Cognitivas (Unidade de Resposta Audível). 

Teste de Ágio para Verificação de Impairment: O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), 
identificadas de acordo com o segmento operacional. Conforme apurado nas combinações de negócios, os ágios 
oriundos da aquisição de controladas foram atribuídos aos segmentos de Cobrança e de Tecnologia. O valor 
recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de 
fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados 
pela administração para um período de cinco anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período 
de cinco anos foram extrapolados com base nas taxas de crescimento estimadas apresentadas a seguir. A taxa de 
crescimento não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a UGC atua. Para cada UGC 
com valor relevante de ágio, as premissas-chave, a taxa de crescimento de longo prazo e a taxa de desconto 
utilizadas nos cálculos do valor em uso 31/12/2020 são as seguintes:

(1)
Cobrança 
Média 9%

Code 7 
Média 8%

Margem bruta (% de receita) (2) 32,2 41,5%
Outros custos operacionais e despesas administrativas (% da receita) (3) 27,9 15,5%
Taxa de desconto - % 7,56 7,56.
(1) O volume de vendas considera a média anual da taxa de crescimento no período previsto de cinco anos. Ele se 
baseia no desempenho passado e nas expectativas da administração para o desenvolvimento do mercado.O preço 
de venda considera a média anual da taxa de crescimento no período previsto de cinco anos. Ele se baseia nas 
atuais tendências do setor e inclui as previsões de inflação para o longo prazo para cada território. (2) A margem 
bruta é a margem média como uma porcentagem da receita no período previsto de cinco anos. Ela se baseia nos 
níveis atuais da margem de vendas, com ajustes efetuados para refletir os aumentos de preço futuros esperados 
que a administração espera poder repassar para os clientes por meio de aumentos no preço. (3) Outros custos 
operacionais são os custos fixos das UGCs, que não variam de maneira significativa com os volumes de vendas ou 
os preços. A administração estimou esses custos com base na estrutura atual dos negócios, ajustando-os aos 
aumentos inflacionários, e estes não refletem quaisquer reestruturações futuras ou medidas de economias de 
custo. Os valores divulgados acima são os custos operacionais médios para o período previsto de cinco anos. Os 
resultados apurados indicam que não houve apuração de perda por impairmenta ser reconhecida no exercício, 
tendo em vista que o valor líquido do fluxo de caixa apurado foi superior ao valor residual desses ativos. Se a taxa 
de desconto estimada aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC Cobrança e para a UGC Tecnologia fosse 
1% maior que as estimativas da administração (por exemplo, 8,5% ao invés de 7,5%), ou fosse 1% menor (por 
exemplo, 6,5% ao invés de 7,5%), também não seria necessário reconhecer uma perda (impairment).
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Fornecedores - Materiais e serviços 13.431 16.106 13.614 15.376
Fornecedores - Telefonia 6.527 8.763 6.527 8.763

19.958 24.869 20.141 24.139
15. Empréstimos e financiamentos: Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

Controladora/Consolidado
Modalidade Encargos mensais Encargos anuais 2020 2019

Arrendamentos
0,60% a.m. (eq. 

CDI + 0,40%)
7,36% a.a. (eq. 
CDI + 6,16%) 2022 4.791 4.039

Finame
0,40% a.m. (eq. 

CDI + 0,20%)
4,93% a.a. (eq. 
CDI + 2,43%) 2021 19 27

Capital de giro
0,56% a.m. (eq. 

CDI + 0,36%)
6,93% a.a. (eq. 
CDI + 4,41%) 2023 95.098 147.336

Debêntures
0,60% a.m. (eq. 

CDI + 0,40%)
7,36% a.a. (eq. 
CDI + 4,94%) 2023 72.301 -

Total moeda nacional 172.209 151.402
Moeda estrangeira ¹
Capital de giro - USD 17.788 19.396

Total moeda estrangeira
Libor + 3,6% 

a.a. 2022 17.788 19.396
Total 189.997 170.798
Circulante 51.964 73.522
Não circulante 138.033 97.276
(1) A Companhia contratou swaps cambiais (instrumentos financeiros derivativos) para mitigar o risco cambial 
existente sobre os contratos em moeda estrangeira, assumindo como contrapartida a variação do CDI, conforme 
descrito na nota 4.1 (c). Não há risco cambial residual nessas operações, estando elas integralmente protegidas 
via swaps mencionados. Apresentamos a seguir o cronograma de vencimentos dos empréstimos e financiamentos:

Controladora / Consolidado
Até 1 ano 51.964
Entre 1 e 3 anos 138.033

189.997
A movimentação dos saldos de empréstimos está apresentada abaixo:

Controladora/Consolidado
2020 2019

Saldo inicial 170.798 142.699
Adições 110.724 124.347
Juros incorridos 15.377 16.481
Juros pagos (18.082) (2.995)
Amortizações (88.820) (109.734)

189.997 170.798
Cláusulas restritivas: Em 31/12/2020, a Companhia apresenta contratos de capital de giro e debêntures com 

cláusulas restritivas (“covenants”) que incluem a manutenção de índices mínimos de cobertura da dívida e 

corrente deve ser apurado trimestralmente conforme estabelecido em contrato, e os demais compromissos 

apurados anualmente. Em 31/12/2020 a liquidez não ultrapassou o limite das cláusulas restritivas. Garantias:
Os contratos de arrendamentos possuem garantias através de alienação fiduciária dos bens em escopo nos
contratos de arrendamento. Para os contratos de Finame, a garantia ocorre em forma de alienação fiduciária dos
bens objetos do contrato e avais. Para os empréstimos de capital de giro e contas garantidas, as garantias são
direitos creditórios. Abaixo destacamos os ativos dados em garantia a essas operações:

Controladora / Consolidado
Circulante 2020 2019
Aplicações financeiras 1.117 1.117
Contas a receber 35.600 32.600
Não circulante
Equipamentos de informática 6.632 4.039
Total de ativos dados como garantia 43.349 37.756

Emissão de debêntures: Em fevereiro de 2020, a Companhia efetuou oferta pública com esforços restritos de
distribuição da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2
séries. Foram emitidas 73.000 Debêntures, sendo: (i) 23.000 Debêntures da 1ª Série (“Debêntures da 1ª Série”), e
(ii) 50.000 Debêntures da 2ª Série (“Debêntures da 2ª Série”). O valor total da Emissão foi de R$73.000.000,00, na
data de emissão. O prazo das Debêntures da 1ª Série é de 33 meses e o prazo das Debêntures da 2ª Série é de 42
meses, contados da data de emissão, vencendo-se, portanto, em novembro de 2022 e agosto de 2023,
respectivamente. A controlada AYTY CRM BPO e Serviços de Tecnologia Ltda. é garantidora da operação.
Adicionalmente, como garantias da operação foram arrolados os seguintes bens: (a) Cessão fiduciária e promessa
de cessão, pela Emissora, de: (i) a totalidade dos direitos creditórios performados de titularidade da Emissora,
principais e acessórios, decorrentes de serviços já prestados pela Emissora a clientes locais, faturados e
vinculados a notas fiscais emitidas, mas ainda não recebidos, conforme relatório a ser enviado pela Emissora ao
Agente Fiduciário; (ii) a totalidade dos direitos creditórios performados de titularidade da Emissora, principais e
acessórios, decorrentes de serviços já prestados pela Emissora a clientes locais, mas ainda não faturados,
conforme relatório a ser enviado pela Emissora ao Agente Fiduciário; (iii) a totalidade dos direitos creditórios
performados de titularidade da Emissora, principais e acessórios, decorrentes de comissionamento por
parcelamentos e renegociações já realizados a clientes locais da Emissora, mas ainda não recebidos, conforme
relatório a ser enviado pela Emissora ao Agente Fiduciário; (iv) a totalidade dos direitos creditórios não performados
de titularidade da Emissora, atuais ou futuros, decorrentes de serviços a serem prestados pela Emissora no âmbito
de contratos celebrados junto a clientes locais, conforme relatório a ser enviado pela Emissora ao Agente Fiduciário;
e (v) todos (a) os recursos e direitos detidos pela Emissora com relação à Conta Vinculada (conforme definido na
Escritura de Emissão), observado o disposto no Contrato de Cessão Fiduciária, na qual deverá ser depositada a
totalidade dos recursos recebidos em decorrência da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definida), e (b) demais
valores creditados ou depositados na Conta Vinculada, inclusive os recursos da Emissão, valores objeto de ordens
de pagamento, eventuais ganhos e rendimentos oriundos de Investimentos Permitidos realizado com os valores
depositados na Conta Vinculada, assim como o produto do resgate ou da alienação de referidos Investimentos
Permitidos (conforme definido na Escritura de Emissão), os quais passarão a integrar automaticamente a Cessão
Fiduciária, independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em trânsito ou em processo de compensação
bancária (sendo itens (i) a (v) doravante denominados “Cessão Fiduciária”); (b) penhor sobre equipamentos de
propriedade da Emissora (“Penhor de Equipamentos”); e (c) penhor sobre ativos de propriedade intelectual de
titularidade da Garantidora (“Penhor sobre Ativos de Propriedade Intelectual” e, em conjunto com Cessão Fiduciária
e Penhor de Equipamentos, “Garantias”). O valor contábil das garantias prestadas está demonstrado a seguir:
(a) Penhor de equipamentos: Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (nota 12) 14.115 (7.421) 6.694
Máquinas e equipamentos (nota 12) 8.698 (4.070) 4.628
Equipamentos de processamento de dados (nota 12) 49.035 (37.496) 11.539
(b) Penhor sobre ativos de propriedade intelectual:

Depreciação acumulada
Software Ayty (nota 13) 5.033 (1.258) 3.775
Marca Ayty (nota 13) 2.921 (284) 2.637

Instrumentos financeiros derivativos - Contrato de câmbio a termo: A Companhia contratou empréstimos em
moeda estrangeira e realizou swaps cambiais para mitigar o risco cambial existente sobre esses contratos,
assumindo como contrapartida a variação do CDI. Os valores de referência (nocional) dos contratos de câmbio a
termo, em aberto em 31/12/2020, totalizam R$17.788 (2019 - R$19.396). Os saldos apurados oriundos dessas

Controladora/Consolidado
2020 2019

Ativo Circulante - 332
Passivo Circulante (2.167) -

(2.167) 332
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Salários e honorários 15.887 13.602 16.578 14.233
Encargos sociais 4.273 2.423 4.073 2.618
Provisão de férias 20.185 17.879 21.532 18.571

40.335 33.904 42.183 35.422
Controladora Consolidado

Obrigações tributárias: 2020 2019 2020 2019
PIS e COFINS a recolher 5.529 5.698 5.745 5.782
ISS a recolher 8.866 7.520 8.922 7.563
INSS a recolher 5.550 3.479 6.217 3.636
Parcelamento de PIS e COFINS 25.538 10.904 25.538 10.904
Parcelamento de ISS 21.670 10.804 21.670 10.804
Parcelamento de CPRB 23.954 8.703 23.954 8.703
Parcelamento de INSS 14.354 15.106 14.354 15.106
Parcelamento de FGTS 225 - 243 -

105.686 62.214 106.643 62.498
Circulante 37.155 26.718 38.112 27.002
Não circulante 68.531 35.496 68.531 35.496
Em dezembro de 2020 encerrou o prazo de isenção do ISSNQ, para a filial de Xanxarê, o qual foi concedido em
dezembro de 2015, visando o desenvolvimento econômico da cidade. Portanto a partir/01/2021 será utilizada a
alíquota de 2%. 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

IR e CS - - - 30
IRRF a recolher 1.581 1.275 1.896 1.433
Parcelamento de IRPJ e CSLL 3.298 4.915 3.298 4.915

4.879 6.190 5.194 6.378
Circulante 2.565 1.930 2.880 2.118
Não circulante 2.314 4.260 2.314 4.260

Controladora
Créditos fiscais diferidos 2020 2019
Prejuízos fiscais de IR e base negativa CS 26.443 15.964

Provisão para contingências 1.550 971
PCLD 392 280
Despesas com Swap 617 192
Amortização aquisição Code7 1.729 864
AVP 146 -
Outros - 1
Ativo diferido total 30.526 18.272
Débitos fiscais diferidos
Amortização fiscal do ágio (7.679) (5.444)
Compra vantajosa (115) (172)

(7.794) (5.616)
22.732 12.656
Consolidado

Créditos fiscais diferidos 2020 2019
Prejuízos fiscais de IR e base negativa CS 26.443 15.964

Provisão para contingências 1.550 971
PCLD 392 280
Despesas com Swap 617 192
Amortização aquisição Code7 1.729 864
AVP 146 -
Outros - 1
Ativo diferido total 30.877 18.272
Débitos fiscais diferidos
Amortização fiscal do ágio (7.679) (5.444)
Compra vantajosa (115) (172)

(7.794) (5.618)
23.083 12.656

A seguir demonstramos a reconciliação da movimentação do ativo fiscal diferido:
Controladora
2020 2019

Saldo no início do período 12.656 2.712
Imposto diferido reconhecido no resultado do exercício 10.076 9.944

22.732 12.656
As projeções preparadas pela Administração da Companhia, que demonstram o saldo de créditos tributários
registrado contabilmente em 31/12/2020 será absorvido por lucros tributáveis futuros em um período não superior
a 10 anos. Parcelamento de PIS e COFINS: A Companhia realizou parcelamentos de PIS/COFINS no ano de 2019,
totalizando R$9.463. Adicionalmente realizou novos parcelamentos de PIS/COFINS no 1º, 2º e 4º trimestre de 2020.
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Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35

Demonstrações Financeiras

(Em milhares de Reais)

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 85.126 13.707

- 76.900
41.731 8.879

1.395 166
6.943 1.403

  Despesas antecipadas 4.813 5.874
39.329 -

2.163 3.449
133 226

29.883 10.453
234 296

211.750 121.353
Não circulante

1.640 3.505
33.619 -

  Depósitos judiciais 53 9
6.772 6.662

42.084 10.176
  Investimentos 25.176 18.234

15.492 15.413
573.469 584.957

58.916 21.521
715.137 650.301

  Total do ativo 926.887 771.654

Passivo
 Circulante

64.990 31.744

19.278 11.845

1.579 836

796 5.374

1.159 828

14.087 18.301

11.319 4.400

8 3.986

113.216 77.314

Não circulante
713.684 599.211

70 64
 

259 -

714.013 599.275

Patrimônio líquido
  Capital social 89.000 89.000

6.517 2.621

4.141 3.444

99.658 95.065

926.887 771.654

(Em milhares de Reais)

Capital social Reserva de Lucros Dividendo Lucros /
A  Retenção  

de lucros
adicional 
proposto acumulados Total

89.000 - - - 61.259
- 20.025 - - - - 20.025
- - - - - 60.133 60.133

Destinações:
- - - -

- - - - -
- - 2.621 - - -
- - - - 3.444 -

89.000 - 2.621 - 3.444 - 95.065
- - - - -
- - - - - 10.795 10.795

Destinações:
- - - -

- - - - 4.141 -
540 - -

- - - 3.356 - -
89.000 - 3.161 3.356 4.141 - 99.658

(Em milhares de Reais)

Receita operacional líquida 351.404 399.162
Custos dos serviços prestados

83.098 142.182
Despesas operacionais

-

9.105 14.522
61.287 124.368

Lucro operacional antes do imposto de renda  
12.660 81.774

 

Lucro líquido do exercício 10.795 60.133

 
(Em milhares de Reais)

Lucro  líquido do exercício 10.795 60.133
- -

10.795 60.133

 
(Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 10.795 60.133

1.865 1.028
31.608 24.125

69 291

10
62.247 49.174

-
hedge 62.452 -

6.919
 

3 -
 

353 28

70.988 116.820
Variação nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos

10.756

3.449 1.485

   Estoques
93 135

   Depósitos judiciais -
1.123

 Aumento (redução) dos passivos
4.619 6.822

743 152
8.230

331 396
1.237 18.292

3.986
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 9.888 138.393
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

76.900
-

Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades  
 de investimento 25.445

19.268 -

   Captações 700.000 -
-

- 20.025
Caixa líquido proveniente das (usado nas)  

36.086
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 71.419 12.598
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

13.707 1.109
85.126 13.707
71.419 12.598

 Diretor
Contador

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME nº 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Companhia aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os senhores acionistas da Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, que se realizará no dia 30 de abril de 2021, às 10:00h, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hugo D’Antola, n°
200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“AGOE”), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) a destinação do resultado da Companhia no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração da
Companhia; e (iv) a aprovação da remuneração global da administração da Companhia para o biênio de 2021/2022. Em sede de
Assembleia Geral Extraordinária: (v) a ratificação da aquisição, pela Companhia, da totalidade das quotas da FISIA Comércio de Produtos
Esportivos Ltda. (atual denominação social da Nike do Brasil Comércio e Participações Ltda.) (“FISIA”), nos termos do Contrato de Compra
e Venda de Quotas celebrado em 6 de fevereiro de 2020 e aditado em 20 de novembro de 2020, pela Companhia, SBF Comércio de
Produtos Esportivos S.A., NIKE Galaxy Holding B.V. e NIKE Group Holding B.V., nos termos do artigo 256, §1º, da Lei 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); (vi) a alteração do endereço da sede da Companhia; e (vii) a
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (i) atualizar o capital social da Companhia, refletindo no mesmo os
aumentos de capital que foram aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado da Companhia; (ii) 
ressaltar que, dentre as sociedades que a companhia poderá investir ou participar, enquanto sócia ou acionista, estão aquelas cujos objetos
sociais sejam ligados ao ambiente de esportes, de lazer ou de natureza similar, com o propósito de desenvolver as atividades atualmente
listadas no artigo 3º do Estatuto Social; e (iii) excluir o “Capítulo X - Disposições Finais” do Estatuto Social da Companhia, em razão do
cumprimento da condição nele mencionado mediante a realização da oferta pública de distribuição de ações da Companhia, conforme 
anúncio de início de distribuição divulgado em 16 de abril de 2019. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE os acionistas 
titulares de ações emitidas pela Companhia, (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais ou procuradores, desde que referidas 
ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da
Companhia ou em custódia fungível, conforme dispõe o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações; ou (iii) via boletim de voto a distância
por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481, de 17
de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”). 2. Os acionistas deverão apresentar-se com antecedência ao horário de
início indicado neste Edital, portando comprovante atualizado da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por
instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia e, conforme o caso: (i) Pessoas Físicas:
documento de identificação com foto; (ii) Pessoas Jurídicas: cópia do último estatuto ou contrato social consolidado devidamente
registrado no órgão competente e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou
procuração, conforme o caso); (iii) Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato 
social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou
procuração, conforme o caso). Todos os acionistas, seus representantes legais ou procuradores deverão comparecer à AGOE munidos dos 
documentos com foto e validade no território nacional que comprovem sua identidade e/ou condição. Solicita-se que os acionistas
apresentem os documentos referidos acima com antecedência de 48 horas antes da data da AGOE para melhor organização dos trabalhos
da AGOE. 3. Nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da
Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da Comissão de Valores Mobiliários
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2020: (i) relatório da administração; (ii) cópia das demonstrações financeiras; (iii) parecer dos
auditores independentes da Companhia; e (iv) demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e
deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta da Administração e aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro
de 2009, conforme alterada. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de
Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone (11) 98546-6336 ou via e-mail: ri@gruposbf.com.br. 4. A Companhia 
informa que o percentual mínimo do capital votante para eventual solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5%, nos termos
da Instrução CVM nº 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada. São Paulo, 30 de março de 2021. SEBASTIÃO VICENTE
BOMFIM FILHO - Presidente do Conselho de Administração.

Saraiva Livreiros S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ/ME nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 30 de abril de 2021, 
às 15h, por meio exclusivamente digital (“AGO/2021”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas 
dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhado do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; 
(ii) aprovar a destinação do resultado (prejuízo) do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGO/2021, ora convocada, encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.saraivari.com.br), em conformidade com as disposições 
da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 481/2009 (“ICVM 481/2009”). Em razão das medidas restritivas impostas 
pelas autoridades competentes durante a pandemia do COVID-19 (coronavírus), e conforme autorizado pelo parágrafo 1º do 
artigo 121 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada, a AGO/2021 será realizada de modo exclusivamente digital, podendo 
os Srs. Acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, por seus 
representantes legais ou procuradores, desde que comprovada a titularidade das ações. A Companhia, nos termos da ICVM 
481/2009, adotará a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação por sistema eletrônico, bem como as demais instruções relativas à Assembleia estão detalhadas na Proposta 
da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com investidores (www.
saraivari.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 30 de março de 2021. 
Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração (31/03, 01 e 06/04/2021)

FORO REGIONAL V - SÃO MIGUEL PAULISTA - 2ª VARA CÍVEL  -  Av. Afonso
Lopes de Baião nº 1736 - São Miguel Paulista - CEP08040-000 - Fone: 2052-8098
- R.282  - E-mail:saomiguel2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1015373-49.2017.8.26.0005. O  MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível ,  do Foro Regional  V -  São Miguel  Paul is ta ,  Estado de São Paulo  DR.
TRAZIBULO JOSÉ FERREIRA DA SILVA,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
RICARDO TADASHI SATO ,  brasi leiro, casado, motor ista de ônibus urbano, RG
35.103.095-5,  CPF 332.685.038-70,  202,  que lhe fo i  proposta  uma ação de
MONITÓRIA por par te de GENETON VEÍCULOS LTDA. ME, alegando em síntese:
O Requerido no mês de agosto de 2012, emitiu o Título de Crédito, sendo 1 (uma)
cártulas de cheque, Banco Real,  Agência 1281, co eais).  Houve acordo verbal
para pagamento do título, sendo que o requerido não cumpriu, restando a dívida
no valor de R$ 2.773,32 (dois mil setecentos e setenta e três reais e trinta e dois
centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 (quinze) dias, EFETUE o
PAGAMENTO  da  quan t ia  dev ida ,  bem como o  pagamento  de  honorá r ios
advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atr ibuído à causa, hipótese em
que f icará isento do pagamento de custas processuais ou OFEREÇA EMBAR-
GOS em igual prazo, SOB PENA de, decorr ido o prazo, que f luirá a part ir  do
prazo deste edital, ser CONSTITUÍDO em TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. Será o
presente edi tal ,  por extrato,  af ixado e publ icado na forma da le i .  Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2021.

31/03  e  01/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0002211-71.2021.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VERIANA FERREIRA DE SOUSA CHIMENTO
BAU, Brasileria, Casada, vendedora, RG 21471553-X, CPF 116.773.558-75, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 51.939,35 (dezembro/2020), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a
executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Antes de esgotado este último prazo, não será deferida a prática de atos de constrição (bloqueio via Bacenjud,
Renajud, etc.). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2021. 31.03 e 01.04

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0154091-30.2009.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio La-
quimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a RUY MARTINEZ 
GALARCA JUNIOR (CPF 922.765.558-15) e RUY MARTINEZ GALARCA JUNIOR (CNPJ 
85.83.079/0001-32), que BANCO DO BRASIL S.A lhe ajuizou Ação Monitória, objetivando condenar os 
réus ao pagamento de R$ R$1.781,42 (03.07.2009), corrigidos e acrescido de encargos legais, referen-
te ao contrato de nº 6255139 contratado em 01/12/2008 (CHEQUE OURO EMPRESARIAL). Estando 
os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 
20 dias supra, efetuem o pagamento da quantia especificada devidamente atualizada e efetue o paga-
mento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresentem embargos, 
nos termos do artigo 701 do CPC, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso 
IV, do CPC). Os réus serão isentos do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no 
prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de 
pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Será o presente, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de dezembro de 2019. 

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1086929-15.2020.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges Fantacini, Juiz de Direito da 
26ª Vara Cível - Foro Central, na forma da Lei. Faz Saber a Moudaffar Ali Yassi Me, CNPJ 05.099.503/0001-80, na pessoa de 
seu representante legal e a Moudaffar Ali Yassi, CPF 007.533.399-60, que Banco Santander (Brasil) S.A., ajuizou uma Ação 
de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 226.872,33 (set/2020), ref. ao saldo devedor da Cédula de Crédito 
Bancário nº 00333409300000021140. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013531-25.2017.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a JULIANO RODRIGO LANICHEK, CPF 272.741.858-29, que Andrea Tatiane Fernandez, ajuizou uma Ação de Obrigação de 
Fazer c.c. Condenação no Pagamento de Despesas, Custas Impostos e Multa Cominatória, pelo Procedimento Comum, tendo 

os inventários de Edmundo Lanichek e Olga Garcia Zerone Lanichek, bem como proceder os registros dos Formais de Partilha 
junto ao 9º Registro de Imóveis da Capital, visando transmitir a propriedade do apartamento nº 05, localizado à Rua Tuiuti, nº 1992, 
Tatuapé/SP, tendo como origem a Transcrição nº 46185, no 9º Cartório de Registro de Imóveis, cadastrado na Prefeitura Municipal 
sob nº 030.070.0057-2, para os requeridos, condenando-os ainda na obrigação de outorgar escritura pública à favor da requerente, 

para o cumprimento da obrigação, bem como do imposto de transmissão causa mortis dos inventários, custas cartorárias para o 
registro do Formal de Partilha, em razão do inadimplemento contratual, bem como a custas, honorários e demais cominações, sob 
pena de multa diária a ser arbitrada até o efetivo cumprimento da obrigação. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a 

nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora  
(Art. 344 do NCPC). 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1112573-28.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
a Renata da Costa Gomes que Colégio dos Santos Anjos, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança 
de R$ 20.532,85 (out/2018), referente ao inadimplemento das mensalidades do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, 

após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios 

...continuação

O valor da dívida parcelada no 1º trimestre foi de R$1.847, no 2º trimestre foi de R$4.720 e no 4º trimestre foi de 
R$9.283.

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento nº 10880-748825/2019-12 16/12/2019 60 52 1.331 1.089
Parcelamento nº 10880-748825/2019-12 16/12/2019 60 52 6.146 5.031
Parcelamento nº 10880-749558/2019-09 26/12/2019 60 52 353 289
Parcelamento nº 10880-749558/2019-09 26/12/2019 60 52 1.632 1.335
Parcelamento nº 13811-720231/2020-92 10/02/2020 60 54 1.518 1.288
Parcelamento nº 13811-720231/2020-92 10/02/2020 60 54 329 329
Parcelamento nº 11610-720959/2020-55 09/06/2020 60 57 4.728 4.281
Parcelamento nº 11610-720959/2020-55 09/06/2020 60 57 1.024 927
Parcelamento nº 18186-722717/2020-01 30/10/2020 60 57 6.216 6.119
Parcelamento nº 18186-722717/2020-01 30/10/2020 60 57 1.366 1.323
Parcelamento nº 18186-722.842/2020-11 09/11/2020 60 58 1.402 1.380
Parcelamento nº 18186-722.842/2020-11 09/11/2020 60 58 302 298
Parcelamento nº 18186-723060/2020-91 09/12/2020 60 59 1.520 1.520
Parcelamento nº 18186-723060/2020-91 09/12/2020 60 59 329 329

28.196 25.538
O saldo devedor deste parcelamento é atualizado mensalmente pela Taxa Selic. Parcelamento de CPRB: A 
Companhia aderiu ao parcelamento não previdenciário no dia 18/06/2018. O valor total da dívida parcelada na data 
foi de R$3.247. Adicionalmente realizou parcelamentos de CPRB no ano de 2019, totalizando na data R$6.384. A 
Companhia realizou novos parcelamentos de CPRB no 1º, 2º e 4º trimestre de 2020. O valor da dívida parcelada no 
1º trimestre foi de R$1.459, no 2º trimestre foi R$10.529 e no 4º trimestre foi de R$2.574.

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento nº 19679-405104/2018-08 18/06/2018 60 30 3.246 1.779
Parcelamento nº 10880-748828/2019-56 16/12/2019 60 48 4.884 3.977
Parcelamento nº 10880-749436/2019-12 26/12/2019 60 48 1.501 1.223
Parcelamento nº 13811-720216/2020-44 10/02/2020 60 50 1.764 1.488
Parcelamento nº 18186-722717/2020-01 30/10/2020 60 58 12.823 12.383
Parcelamento nº 18186-723060/2020-91 09/12/2020 60 60 3.114 3.104

27.332 23.954
O saldo devedor destes parcelamentos é atualizado mensalmente pela Taxa Selic. Parcelamento de INSS: 
A Companhia aderiu aos Parcelamentos CP-Patronal, CP-Terceiros e CP-Segurados no ano de 2019. O valor total da 
dívida parcelada na data foi de R$14.249. Adicionalmente, no 1º e 2º trimestre de 2020 realizou novos 
parcelamentos previdenciários. O valor total da dívida parcelada no 1º trimestre foi de R$2.244 e no 2º trimestre foi
de R$2.473.

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento especial 30/09/2019 60 44 6.793 4.774
Parcelamento nº 16152-720376/2019-59 16/12/ 2019 60 47 629 474
Parcelamento nº 16152-720379/2019-92 16/12/2019 60 47 1.339 1.010
Parcelamento nº 10880-720190/2020-22 26/12/2019 60 47 2.011 1.517
Parcelamento nº 16152-720007/2020-08 26/12/2019 60 47 1.104 852
Parcelamento nº 16152-720008/2020-44 26/12/2019 60 47 2.375 1.832
Parcelamento nº 16152-720075/2020-69 10/02/2020 60 49 329 265
Parcelamento nº 16152-7200083/2020-13 10/02/2020 60 49 663 523
Parcelamento nº 16152-7200069/2020-10 10/02/2020 60 49 1.252 988
Parcelamento nº 11610-720957/2020-66 28/05/2020 60 52 2.473 2.119

18.968 14.354
Parcelamento de ISS: A Flex Análise de Crédito e Cobrança Ltda. aderiu aos Programas de Parcelamento 

Incentivado - PPI e Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT junto à Prefeitura de São Paulo, nos 
termos a seguir:

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento nº 2737377-0 25/11/2015 120 57 2.644 1.234
Parcelamento nº 2275089-4 20/01/2015 120 47 3.648 1.399

6.292 2.633
A Flex Gestão de Relacionamentos S.A., aderiu ao Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT junto à
Prefeitura de São Paulo, nos termos a seguir:  

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento nº 3136155-2 23/04/2018 60 31 1.912 860
Parcelamento nº 3136272-9 30/04/2018 60 31 241 108
Parcelamento nº 3137038-1 22/06/2018 60 33 281 136
Parcelamento nº 3144211-0 15/10/2019 60 48 2.872 2.058
Parcelamento nº 3146307-0 27/01/2020 60 52 4.291 3.362
Parcelamento nº 3147085-8 16/03/2020 60 54 1.014 828
Parcelamento nº 3148019-5 20/07/2020 60 58 3.959 3.497
Parcelamento nº 3149415-3 01/12/2020 60 59 4.766 4.576

19.336 15.425

A Companhia aderiu ao Programa Municipal de Adimplemento Permanente Administrativo - PAP junto à Prefeitura 
de Florianópolis, nos termos a seguir:

Data adesão em aberto
Dívida

parcelada em 2020
Parcelamento nº 013.364/19 19/09/2019 96 79 322 265
Parcelamento nº 013.362/19 19/09/2019 96 79 726 597
Parcelamento nº 017.187/19 11/12/2019 60 46 885 679
Parcelamento nº 017.661/19 11/12/2019 60 46 260 199
Parcelamento nº 005.631/20 25/06/2020 96 88 1.253 1.149
Parcelamento nº 005.841/20 07/07/2020 96 88 619 568

4.065 3.457
A Companhia realizou parcelamento junto à Prefeitura de Palhoça, nos termos a seguir:

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento nº 2488/20 06/02/2020 36 24 232 155

232 155
O saldo devedor dos parcelamentos são atualizados mensalmente pela Taxa Selic. Parcelamento de IRPJ e CSLL: 
A Flex Análise de Crédito e Cobrança Ltda. (controlada incorporada em 2017) aderiu ao Programa REFIS da Crise Lei 
nº 12.996/2014, nos termos a seguir:

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
REFIS da Crise Lei 12.996/14 21/08/2014 120 53 7.919 3.298

7.919 3.298
 Parcelamento de FGTS: A Caixa Econômica Federal, através da MP 927/20, concedeu as empresas a suspensão 

de pagamento de FGTS referente às competências de março, abril e maio, nos termos a seguir:

Data adesão
 

em aberto
Dívida 

parcelada
 

em 2020
Parcelamento FGTS MP 927/20 01/07/2020 6 1 3.784 225

3.784 225
Cronograma de Vencimentos: A seguir apresentamos o cronograma de vencimentos dos parcelamentos de 

tributos:
Em 2020

Menos de 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Acima de 5 anos Total
Controladora/Consolidado 19.540 37.585 23.649 - 80.774

Em 2019
Menos de 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Acima de 5 anos Total

Controladora/Consolidado 10.676 20.135 17.711 1.910 50.432
A Companhia está envolvida em processos judiciais e administrativos oriundos do curso 

normal de seus negócios, que incluem, substancialmente, processos trabalhistas. A Companhia classifica os riscos 
de perda nos processos legais como “prováveis”, “possíveis” ou “remotas”. Provisões são reconhecidas para todos 
os processos judiciais que representam perdas prováveis (obrigação presente como resultado de eventos 
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido 
estimado com segurança). Conforme opinião dos consultores internos e externos da Companhia, a probabilidade de 
perda é avaliada com base na evidência disponível. A Companhia acredita que estas provisões estão reconhecidas 
adequadamente nas demonstrações financeiras, conforme apresentado no quadro a seguir:

Controladora/Consolidado
2020 2019

Provisões 1.623 1.594
Depósitos judiciais (4.440) (3.790)

(2.817) (2.196)
Os depósitos judiciais representam ativos restritos da Companhia e estão relacionados a quantias depositadas e 
mantidas em juízo até a solução dos litígios aos quais estão relacionados. A Companhia é parte de reclamações 
trabalhistas movidas por ex-profissionais, cujos pedidos se constituem, essencialmente, em pagamentos de horas 
extras, reversão do pedido de demissão/demissão indireta e danos morais. A movimentação das provisões está 
apresentada no quadro abaixo:
Movimentação das provisões Controladora / Consolidado

1.315
Adições realizadas no exercício 279

1.594
Adições realizadas no exercício 29

1.623
A Companhia possui riscos de natureza trabalhista e cível cuja expectativa de perda avaliada pelos assessores 
jurídicos está classificada como possível e, portanto, nenhuma provisão foi constituída. Em 31/12/2020 a 
Companhia possuía o montante de R$696 (R$1.138 em 31/12/2019) referentes a passivos contingentes com risco 
de perda classificada pelos assessores jurídicos como possível, de naturezas trabalhista e cível. 

19.1. Capital social: Em 31/12/2020, o capital social é de R$65.000, totalmente subscrito e integralizado, 
representado por ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, conforme demonstradas na tabela a
seguir: Quantidade de ações Capital Total
Em 31/12/2019 3.248 65.000 65.000
Em 31/12/2020 3.248 65.000 65.000

A composição acionária da Companhia está apresentada a seguir:
Quantidade de ações % de participação

Via BC Participações Ltda. 1.894 58,31%
Stratus SCP Brasil Fundo de Investimento em Participações 1.354 41,69%

3.248 100,00%
Conforme o Estatuto Social, o capital social autorizado da Companhia é de R$65.000. 19.2. Reservas: Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo ou aumentar o capital social. Reserva de retenção de lucros: A reserva 
de retenção de lucros é formada pelo saldo remanescente das movimentações patrimoniais, sendo deliberada em 
AGO as suas futuras destinações. 19.3. Ajustes de avaliação patrimonial: A aquisição da participação de não 
controladores em controladas realizada em 2016 resultou no reconhecimento de ajustes de avaliação patrimonial 
nos montantes de R$2.133, referente a diferença entre o valor da contraprestação negociada e os ativos líquidos da 
Flex Análise de Crédito e Cobrança Ltda. 19.4. Dividendos: Tendo em vista que foi apurado prejuízo em 2020, não 
houve proposta de distribuição de dividendos. 20. Receita operacional: Abaixo apresentamos a conciliação entre 
a receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração dos resultados dos exercícios:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita bruta 542.792 560.501 552.889 569.742
Impostos sobre vendas (54.158) (54.898) (55.531) (56.207)

488.634 505.603 497.358 513.535
21. Custos e despesas por natureza e função:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesas com pessoal (342.612) (365.099) (352.620) (372.483)
Depreciação e amortização (39.664) (35.390) (42.873) (38.037)
Material de consumo (7.282) (12.382) (7.282) (12.382)
Serviços de terceiros (74.233) (72.047) (72.077) (68.697)
Outros gastos de operação (17.246) (16.218) (17.409) (18.028)
Total (481.037) (501.136) (492.261) (509.627)
Custos dos serviços prestados (334.350) (358.276) (341.158) (365.832)
Despesas com vendas (1.160) (1.089) (1.165) (1.273)
Despesas administrativas e gerais (141.801) (139.964) (146.218) (140.769)
Outras receitas (despesas operacionais) (3.726) (1.807) (3.720) (1.753)
Total (481.037) (501.136) (492.261) (509.627)
22. Receitas e despesas financeiras: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Juros sobre empréstimos (10.593) (16.481) (10.593) (16.481)
Despesas bancárias / IOF (3.006) (3.925) (3.006) (3.925)
Juros sobre arrendamentos (3.736) (4.109) (3.736) (4.109)
Juros sobre debêntures (4.689) - (4.689) -
Descontos concedidos (1.731) (1.819) (1.772) (1.820)
Outras (17.321) (7.080) (17.351) (7.102)
Despesas financeiras (41.076) (33.414) (41.147) (33.437)
Juros sobre aplicações financeiras 1.463 819 1.465 820
Descontos obtidos 491 167 492 167
Outras 93 301 299 313
Receitas financeiras 2.047 1.287 2.256 1.300

(39.029) (32.127) (38.891) (32.137)
O aumento observado nas despesas financeiras em 2020 é motivado pela captação de novos empréstimos e 
debêntures. Também impactaram o período os parcelamentos tributários firmados no último trimestre de 2020.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo antes do IR e CS (33.707) (28.968) (33.793) (28.229)
Alíquota fiscal combinada - % 34 34 34 34

11.460 9.849 11.490 9.598
Exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 267 (421) - -
Outros (1.651) 516 (1.327) (392)
Efeito dos impostos no resultado 10.076 9.944 10.163 9.206
Corrente - - (264) (739)
Diferido 10.076 9.944 10.427 9.944

29,9 34,3 30,1 32,6
O lucro (prejuízo) por ação, básico, foi calculado com base no resultado atribuível aos 

acionistas controladores da Companhia no período findo em 31/12/2020 e a respectiva quantidade média de ações 
ordinárias em circulação, comparativamente com o mesmo período de 2019 conforme quadro abaixo:

Controladora/Consolidado
2020 2019

Resultado atribuível aos acionais da Companhia (23.631) (19.024)
Média ponderada da quantidade de ações (em milhares) 3.248 3.248
Resultado básico e diluído por ação em R$ (7,28) (5,86)
Não há fatores de diluição a serem considerados no cálculo do resultado por ação. 

25. Coberturas de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram
contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus
consultores de seguros. Em 31/12/2020, a cobertura de seguros era de R$120.150 (R$106.300 em 31/12/2019)
para danos materiais e responsabilidade civil. A Companhia
não possui saldo de contas a pagar (fornecedores) na controladora relativo a transações com partes relacionadas
no exercício findo em 31/12/2020. A Companhia possuí saldo de adiantamento na controladora, devido a saldos
bloqueados em conta garantia na controlada, conforme demonstrado a seguir:

2020 2019
Adiantamento a controlada 3.255 -
O pessoal-chave da Administração corresponde à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração da
Companhia. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração, por seus serviços, está apresentada a
seguir:

2020 2019
Salários e outros benefícios de curto prazo a Administração 4.733 4.596
27. Arrendamentos: IFRS 16 para contratos que foram anteriormente identificados como arrendamentos que
utilizavam o CPC 06 (R1). Portanto, a Companhia não aplicará a norma a contratos que não tenham sido
previamente identificados como contratos que contenham um arrendamento nos termos do CPC 06 (R1). A
Companhia optou por utilizar as isenções propostas pela norma para contratos de arrendamento cujo prazo se
encerre em 12 meses a partir da data da adoção inicial, e contratos de arrendamento cujo ativo objeto seja de baixo
valor. A Companhia possui arrendamentos de determinados equipamentos de informática destinados à operação,
os quais já estavam sendo contabilizados na forma da referida Norma, não requerendo, portanto, adoção inicial.
Dos contratos que foram escopo do IFRS 16, a Administração da Companhia considerou como componente de
arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamento. A mensuração
do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, ajustado a
valor presente, considerando a taxa nominal de desconto. Durante o ano de 2018, a Companhia efetuou uma
avaliação detalhada do impacto do CPC 06 (R2), havendo adoção à Norma a partir de 01/01/2019. A taxa
incremental de captação, utilizada pela Companhia para desconto, é composta pela taxa média de captação da
Companhia, somado ao risco de crédito país e ajustada por um spread de risco do ativo subjacente. A posição dos
arrendamentos é demonstrada a seguir:

Controladora/Consolidado
Ativos 2020 2019
Imobilizado (ativos de direito de uso): Custo histórico 34.688 34.156
(-) Depreciação acumulada (16.948) (7.472)
Total do ativo 17.740 26.684

Arrendamentos operacionais - Circulante 7.914 7.471
Arrendamentos operacionais - Não circulante 11.778 19.497
Total do passivo 19.692 26.968
A movimentação dos ativos de direito de uso no período findo em 31/12/2020 está abaixo apresentada:

Controladora/Consolidado
Ativo de direito de uso 2020 2019
Direito de uso 26.684 32.287
Adições 1.651 2.101
Baixas (570) (232)
Depreciação do ativo de direito de uso (10.025) (7.472)

17.740 26.684
A movimentação do passivo de arrendamento no período findo em 31/12/2020 está abaixo apresentada:

Controladora/Consolidado
2020 2019

Passivo de arrendamento 26.968 32.287
Adições 1.651 2.101
Baixas (570) (232)
Atualização monetária (AVP) 3.736 4.145
Pagamentos (12.093) (11.333)

19.692 26.968
Apresentamos a seguir o cronograma de vencimentos dos arrendamentos está abaixo apresentada:

Controladora/Consolidado
Até 1 ano 7.914
Entre 1 e 3 anos 10.627
Entre 3 e 5 anos 1.151

19.692
Alteração da presidência do conselho e eleição de novo membro: Em 13/01/2021, foi

aceita a renúncia do Sr. Topázio Silveira Neto do cargo de Presidente e membro do Conselho de Administração da
Companhia, sendo que seu mandato iriaaté o dia 30.04.2021. Em função da renúncia do Sr. Topázio os acionistas
elegeram, como novo membro titular do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato até o dia
30/04/2021, ou até a próxima AGO que aprovar as contas do exercício de 2020, ou, ainda, até que ocorra a próxima
assembleia de nomeação de membros do Conselho de Administração, o que ocorrer primeiro, a Sra. Beatriz Wolff
Harger Silveira. Os acionistas elegeram como novo Presidente do Conselho de Administração, o já atual membro, o
Sr. Alberto Costa Sousa Camões.

Declaração da Diretoria
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do §1º do artigo 25, ambos da Instrução CVM nº 480/09, pelo presente instrumento, os diretores da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Companhia”) abaixo designados declaram que: (i) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, emitidos
pela Ernst&Young Auditores Independentes S/S; e (ii) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. São Paulo, SP, 29 de março de 2021.

Diretoria
Diretor Presidente

Daniel de Andrade Gomes - Diretor Administrativo, Financeiro e de Relações com Investidores
Kleber Tobal Bonadia - Diretor Comercial

Diretor de Operações
Diretor de Operações

Roberto Carlos Dariva - Diretor de Operações
Contador

 CRC-RS 082618/O-5
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da São Paulo (SP). Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Flex Gestão de Relacionamentos S.A. em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como 
nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Recuperabilidade de ágio: De acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as IFRS, a Companhia é requerida a proceder anualmente um teste de recuperabilidade (impairment) de ágio. Em 31 de dezembro de 2020 
o saldo consolidado relacionado ao ágio totalizava R$49.187 mil, e está divulgado na nota explicativa 13 das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Esse tema foi considerado um principal assunto de auditoria devido ao processo de avaliação da recuperabilidade desse ativo intangível ser 
complexo e envolver um elevado grau de subjetividade, bem como ser baseado em diversas premissas tais como: determinação da unidade geradora de 
caixa, taxa de desconto utilizada no fluxo de caixa, percentuais de crescimento dos mercados e rentabilidade de seus negócios. Tais premissas poderão ser 
afetadas, de forma relevante, pelas condições de mercado ou cenários econômicos futuros os quais ainda não podem ser estimados com precisão. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria consistiram, entre outros, no envolvimento de especialistas em avaliação 
de projeções para nos auxiliar na revisão das projeções de fluxos de caixa futuros preparadas pela administração, incluindo a avaliação da metodologia e 
do modelo utilizados; na análise da consistência das principais premissas e dados utilizados em comparação às perspectivas de mercado; e a análise das 
divulgações realizadas na nota explicativa 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como resultado desses procedimentos 
identificamos inconsistência em determinada premissa utilizada pela administração, sem, entretanto, alterar a conclusão alcançada no teste de 
recuperabilidade. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável do ágio, que está consistente com a 
avaliação da administração, consideramos que os critérios e as conclusões alcançadas de valor recuperável do ágio preparados pela administração, assim 

como as respectivas divulgações na nota explicativa 13, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Reconhecimento de receita: Mensalmente, conforme notas explicativas 3.15 e 20, a Companhia realiza o reconhecimento da receita 
referente aos serviços prestados e não faturados por meio de lançamento de provisão dentro do mês de competência. Este assunto foi considerado 
significativo para a nossa auditoria, devido à magnitude dos montantes envolvidos e por envolver certo grau de julgamento da administração na estimativa 
da receita não faturada mensal, que pode acarretar no reconhecimento de receita em período incorreto e/ou de receita inexistente e, portanto, apresenta 
um risco de distorção relevante às demonstrações financeiras. Nossos procedimentos incluíram, dentre 
outros, o recálculo das estimativas de faturamento que resultam nos saldos reconhecidos nas demonstrações financeiras, testes de lançamentos não 
rotineiros efetuados nas contas de receita, além de inspeção de documentação para uma amostra de vendas registradas durante o exercício. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receitas no exercício, que está consistente com a avaliação da 
administração, consideramos que os critérios e premissas adotadas pela administração para o registro das receitas, assim como as respectivas 
divulgações nas notas explicativas 3.15 e 20, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 

A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia

as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 29 de março de 2021.

CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-RS 067795/O-5
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Demonstrações Financeiras 2020

 
(Em milhares de Reais)

2020
8.947 14.522

Ajustes por:
Depreciação 158 -
Provisão para perda esperada - contas a receber 43 -

Contas a receber (2.798) (5.849)
Contas a receber - partes relacionadas - 9
Despesas antecipadas - (1)
Tributos a recuperar 1 (10)

Fornecedores (605) 611
Fornecedores - partes relacionadas (1) (2)
Obrigações sociais e trabalhistas (2) 5
Impostos e contribuições a recolher e provisão de  
 imposto de renda e contribuição social (650) 926
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social - (435)
Outros de contas a pagar 732 201

5.825 9.977

Adição do ativo intangível (1.542) (14.000)
122 (1.528)

(1.420) (15.528)

Dividendos pagos a acionistas controladores (3.449) (1.486)
Integralização do capital - 7.040

 
(3.449) 5.554

956 3

No início do exercício 29 26
985 29
956 3

(Em milhares de Reais)

2020

  Caixa e equivalentes de caixa 985 29
1.822 1.944

  Contas a receber 8.085 7.289
  Despesas antecipadas 1 1
  Tributos a recuperar 9 10
 Total do ativo circulante 10.902 9.273

   Contas a receber 1.959 -
15.384 -

- 14.000
 Total do ativo não circulante 17.343 14.000

28.245 23.273

2020

  Fornecedores 6 611
  Fornecedores - partes relacionadas - 1
  Imposto de renda e contribuição social 101 667
  Impostos e contribuições a recolher 11 95
  Obrigações sociais e trabalhistas 14 16
  Dividendos a pagar 2.125 3.449
  Outras obrigações 933 201
 Total do passivo circulante 3.228 5.040

 Capital social 7.100 7.100
 Reserva de lucros 1.233 786
 Dividendo adicional proposto 16.722 10.347

25.055 18.233
28.245 23.273

(Em milhares de Reais)
2020

10.652 16.476

 Depreciação (158) -
 Custo com pessoal (100) (103)

10.394 16.373
Despesas operacionais

  Serviços (31) (41)
  Provisão para perda esperada (43) -

2020
  Despesas, provisões e multas indedutíveis (102) -
  Despesas legais e judiciais (24) (35)
  Outras despesas (77) -

(277) (76)
10.117 16.297

67 169
10.184 16.466

Imposto de renda e contribuição social - correntes (1.237) (1.944)
8.947 14.522

 
(Em milhares de Reais)

2020
8.947 14.522

Outros resultados abrangentes - -
8.947 14.522

(Em milhares de Reais)

Capital social
 

adicional proposto
  

Total
100 (40) 12 48 1.103 - 1.223

Integralização de capital social em 08 de março de 2019 - 40 - - - - 40
Aumento de capital social em 21 de junho de 2019 7.000 (7.000) - - - - -
Integralização de capital social em 13 de agosto de 2019 - 3.500 - - - - 3.500
Integralização de capital social em 10 de outubro de 2019 - 3.500 - - - - 3.500
Distribuições de dividendos em 16 de dezembro de 2019 - - - - (1.103) - (1.103)
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.522 14.522
Destinações:
 Reseva legal - - 726 - - (726) -
 Dividendo mínimo obrigatório - - - - - (3.449) (3.449)
 Dividendo adicional proposto - - - - 10.347 (10.347) -

7.100 - 738 48 10.347 - 18.233
Lucro líquido do exercicio - - - - - 8.947 9.105
Destinações:
 Reserva Legal - - 447 - - (447) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (2.125) (2.163)
 Dividendo adicional proposto - - - - 6.375 (6.375) -

7.100 - 1.185 48 16.722 - 25.055

Five Trilhos - Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 31.536.951/0001-03

Francisco Pierrini - Diretor-Presidente 
 - Diretor

Contador: CRC 1SP129452/O-3

RS Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 35.662.545/0001-48

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

2020 2019
(Não auditado)

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 71 10

42.735 -

7.127 -

49.933 10

Não circulante

Realizável a longo prazo

12.371 -

Investimentos 1.207.218 -

1.219.589 -

1.269.522 10

2020 2019
(Não auditado)

Passivo
Circulante

57.935 -
4.350 -

62.285 -
Não circulante

577.526 -
4.137 -

581.663 -
Patrimônio líquido

585.899 10
37.491 -

2.184 -
625.574 10

1.269.522 10

(Em milhares de Reais)

2020 2019
(Não auditado)

Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas

(4) -
(12) -

 Despesas legais e judiciais (19) -
(1) -

(36) -

2020 2019
(Não auditado)

Resultado de equivalência patrimonial 122.166 -
122.130 -
(22.110) -

Lucro operacional antes do imposto  
 de renda e da contribuição social 100.020 -

 
(4.137) -

Lucro líquido do exercício 95.883 -

 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

2020 2019
(Não auditado)

Lucro líquido do exercício 95.883 -
- -

Total do resultado abrangente do exercício 95.883 -

(Em milhares de Reais)

Capital Social
Reservas  
de lucros Retenção  

de Lucros

Dividendo  
adicional 
proposto

Lucros  
Acumulados TotalSubscrito Legal

Saldos em 31 de dezembro de 2019 10 - - - - 10
585.889 - - - - 585.889

- - - - 95.883 95.883
Destinações:

- 4.794 - - (4.794) -
- - - - (43.357) (43.357)
- - - - (10.923) (10.923)
- - - - (1.928) (1.928)
- - - 2.184 (2.184) -
- - 32.697 - (32.697) -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 585.899 4.794 32.697 2.184 - 625.574

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)
2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais (Não auditado)
Lucro líquido do exercício 95.883

4.137 -
18.086 -

(122.166) -
(4.060)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

(7.127) -
147.883 -

Aumento (redução) dos passivos
4.350 -

Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 141.046
Fluxo de caixa das atividades de investimento

(42.735) -
Caixa líquido usado nas atividades de  
 investimento (42.735)

(12.371) -

(56.000) -
(13.230) -
(56.208) -

39.559 10
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das 

(98.250) 10
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 61 10
Demonstração do aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa

10 -
71 10
61 10

Diretor
As Demonstrações Financeiras na íntegra acompanhadas de suas Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes,  

Contador

                                                  Controladora              Consolidado
Das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 37.227  6.899 37.227 6.899
Ajustes para:

Depreciações e amortizações e
arrendamentos 14.150 11.552 15.694 11.552
Equivalência patrimonial (24.041)  287 - -
Resultado da baixa de
imobilizado e intangível 3.042 69 3.050  69
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa  85  (42)  85  (42)
Despesa de juros e
atualização monetária 9.634 4.378 10.296 4.381
Provisão para demandas judiciais 9.075  270 9.075 270
Despesas de imposto de renda e
contribuição - correntes e diferidos 4.622 266 10.964 266

53.794 23.679 86.391 23.395
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber  (14.981) (9.412)  (27.965) (10.237)
Estoques 6.293 17.395  (9.657) 17.398
Impostos a recuperar  464 5.866   (1.030) 5.809
Adiantamentos a fornecedores  (3.039) 16.463 (4.667) 16.534
Despesas antecipadas  1.114 (1.566)  1.076 (1.650)
Outros créditos a receber (131)  (5.842) (145)  (5.842)
Depósitos judiciais  220   87   220 87
Ativo mantido para venda   -  1   (3.724)  2
Fornecedores 10.007 (17.233) 2.428 (17.231)
Contas a pagar com partes
relacionadas (21.557)  18.671  -  -
Obrigações tributárias  596  (2.156)  5.838 (2.153)
Obrigações trabalhistas 8.285 (524) 9.120 (514)
Contas a pagar   332 (1.862) 690  (1.862)
Adiantamentos de clientes 3.154  100 737 99

Caixa líquido gerado nas
atividades operacionais 44.551  43.667 59.312 23.835

Juros pagos  (6.561)  (4.018) (7.069)  (4.018)
Imposto de renda e
contribuição social pagos  (5.293)   - (11.635) -

Fluxo de caixa liquido proveniente
das atividades operacionais  32.697 39.649 40.608 19.817
Fluxo de caixa das atividades
de investimento

Aquisição do imobilizado (18.524)  (20.888) (41.330) (20.888)
Aquisição do intangível  (767)  (48)  (803)  (48)
Aumento de capital em
controlada (17.926) -  -  -

Fluxo de caixa utilizado nas
atividades de investimento (37.217) (20.936) (42.133) (20.936)
Fluxo de caixa das atividades
de financiamento

Captações de financiamentos 47.161 28.283 47.165 49.178
Emissão de debêntures 15.919 11.887 15.919 11.887
Pagamento de financiamento
e debêntures (39.182) (63.122) (41.711) (63.002)
Pagamentos de arrendamentos (3.449) (598) (4.266)  (598)
Dividendos pagos (3.800) (2.400) (3.800) (2.400)

Caixa líquido proveniente das
(utilizado nas) atividades de
financiamento 16.649 (25.950) 13.307  (4.935)
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 12.129 (7.237) 11.782 (6.054)
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 19.283  26.520  21.067 27.121
No final do exercício 31.412 19.283 32.849  21.067

Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 12.129 (7.237) 11.782 (6.054)

C.N.P.J. - MF 61.160.438/0001-21
Demonstrações Financeiras em 31.12.2020 - ( Em Milhares de Reais)

Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração vem submeter
à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.
Mercado
O ano de 2020 é um marco na história da BRASILATA. Após um bom início de ano, a pandemia atingiu em cheio
os negócios e impactou fortemente os volumes de vendas nos meses de abril e maio, em função da restrição
de abertura do comercio varejista. Nesse período, a Companhia aproveitou para concluir a mudança de sua
principal unidade fabril de São Paulo para Jundiaí, assim como para acelerar a implantação da nova unidade
no município de Barra do Piraí-RJ. De maio em diante, a recuperação se deu de forma vertiginosa com a marca
de 7 meses consecutivos de recordes de produção e vendas. As novas unidades tiveram um excelente início
operacional e foram as principais responsáveis pelo atingimento dos números de vendas e produção.
Resultados e Perspectivas
Com recordes de produção e comercialização dos principais produtos, a Companhia conseguiu atuar
consistentemente acima do seu ponto de equilíbrio que proporcionou o atingimento de resultados

financeiros expressivos.
A companhia fechou o ano com LAIR (Lucro antes do Imposto de Renda) de R$ 58,3 milhões, número
expressivamente maior do que o ano anterior. A geração de caixa ajustada (EBITDA ajustado) também foi
recorde:  R$ 96,7 milhões (R$ 33,5 milhões em 2019) assim como o faturamento bruto de R$ 816 milhões.
A Brasilata conseguiu também o maior nível de exportações de sua história, fruto de investimentos nos
principais mercados alvo e da maior competitividade dos seus produtos através da desvalorização do real
frente ao dólar. Na sua divisão de comércio eletrônico, focada em pequenas tiragens, chamada LOJA DA LATA,
também foi atingido o recorde de vendas.
Para o ano de 2021, a Brasilata espera uma performance superior a 2020 e implementará projetos importantes
que certamente trarão muitos frutos nos próximos anos.
Agradecimentos
A Administração agradece aos que participaram como parceiros das atividades da Companhia em 2020:
Funcionários, Acionistas, Clientes, Fornecedores e Instituições Financeiras.

Relatório da Administração

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

                        Controladora                          Consolidado

2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida 595.435  477.056 609.307 484.666
Custo dos produtos vendidos  (501.348)  (386.803) (465.807)  (386.849)

 Lucro bruto  94.087  90.253 143.500  97.817
 Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas (49.703) (45.879) (53.677) (46.687)
Despesas comerciais (32.987)  (32.352)   (42.748) (38.926)
Outras receitas e despesas 12.397  4.586 12.407   4.581
Equivalência patrimonial  24.041   (287)   - -

 Lucro operacional antes do resultado financeiro  47.835 16.321  59.482 16.785
Despesas financeiras (28.248)  (22.132) (41.590) (26.189)

Receitas financeiras 32.156 15.074 40.411 18.667
 Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 51.743 9.263  58.303 9.263

Imposto de renda e contribuição social diferidos  671  (175)  671  (175)
Imposto de renda e contribuição social (5.293)  (91)  (11.635) (91)

 Lucro do exercício antes da participação dos trabalhadores 47.121    8.997  47.339 8.997
Participação dos trabalhadores no lucro  (9.894)  (2.098)  (10.112) (2.098)

 Lucro líquido do exercício   37.227 6.899 37.227  6.899

 Lucro por ação (em Reais)   0,31 0,06

 Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO
                 Controladora                       Consolidado

2020 2019 2020 2019
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 31.412 19.283 32.849  21.067
Contas a receber 54.682 33.705 62.996 34.030
Operações de “Vendor / ACE” 13.372 19.453 29.169 30.255
Estoques  88.329  94.622 104.309  94.652
Adiantamentos a fornecedores  22.463 19.424 24.097 19.430
Impostos a recuperar 2.694  3.316 3.413 3.428
Despesas antecipadas  2.636 3.750  2.816 3.892
Ativo mantido para venda  -   - 3.724  -
Outros créditos a receber  389    261 403 261

Total do ativo circulante 215.977 193.814   263.776 207.015
Ativo não circulante

Depósito judicial 2.175  2.395  2.175  2.395
Impostos a recuperar 3.706  3.548  4.593 3.548
Créditos tributários 4.094 4.094 4.147 4.147
Outros créditos a receber 8.755  8.752  8.755 8.752
Ativo fiscal diferido  3.120  2.449    3.120    2.449

 21.850 21.238 22.790 21.291
Investimentos 45.813  3.846 - -
Imobilizado  68.716 64.205   90.698 64.205
Ativo de direito de uso  36.457 38.785  38.633 38.785
Intangível  3.933   3.975 3.967  3.975

154.919  110.811  133.298 106.965
 Total do ativo não circulante  176.769  132.049  156.088 128.256
 Total do ativo  392.746 325.863 419.864  335.271

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
                     Controladora                  Consolidado

2020 2019 2020 2019
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 45.253 27.952 51.356 42.407
Operações de “Vendor / ACE”  13.372  19.453 29.169 30.255
Arrendamentos  2.321 1.451  3.249 1.451
Fornecedores e outras contas a pagar 101.743  91.736 94.259 91.831
Contas a pagar com partes relacionadas   -   21.557   -  -
Obrigações tributárias 1.154   558  6.402 564
Obrigações trabalhistas  20.186 11.901 21.070 11.950
Contas a pagar   322  407  680 407
Adiantamentos de clientes 5.402  2.248  2.987 2.250

Total do passivo circulante   189.753  177.263 209.172 181.115
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 31.170  22.425 37.558 27.981
Debêntures  15.858 11.925 15.858 11.925
Arrendamentos  36.593 37.110 37.904  37.110
Provisão para demandas judiciais  9.629 554 9.629  554
Contas a pagar  531  801 531 801

Total do passivo não circulante 93.781 72.815 101.480  78.371
Patrimônio líquido

Capital social  50.000   50.000 50.000 50.000
Reserva de incentivos fiscais 24.530 19.549 24.530 19.549
Reserva para retenção de lucros 34.682  6.236 34.682 6.236

Total do patrimônio líquido   109.212  75.785  109.212 75.785

Total do passivo 392.746  325.863 419.864 335.271

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019  (Valores expressos em milhares de  Reais)

                               Controladora                            Consolidado

2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 37.227 6.899 37.227 6.899

Outros resultados abrangentes  -  -  -  -

Resultado abrangente total do exercício 37.227  6.899  37.227 6.899

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

                       Reservas
Capital Incentivos Retenção de Lucros

Controladora Social Fiscais Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 50.000 14.986 6.261 - 71.247
Subvenções governamentais - 4.563  - (4.524) 39
Lucro líquido do exercício -  - - 6.899 6.899

 Destinação:
Reserva legal - - 345 (345) -
Dividendos  -  - (2.400)  - (2.400)
Retenção de lucros -  -  2.030 (2.030)  -

 Saldos em 31 de dezembro de 2019  50.000  19.549  6.236  -  75.785
Subvenções governamentais  - 4.981  -  (4.981) -
Lucro líquido do exercício  - - - 37.227 37.227

 Destinação:
Reserva legal -  -  1.861 (1.861) -
Dividendos  -  - (3.800) - (3.800)
Retenção de lucros  -  -  30.385 (30.385)  -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 50.000  24.530  34.682  - 109.212

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais)

Amélia Ramos Heleno
 Diretora Presidente

Alexandre Gonçalves
Diretor Corporativo

Luiz Cláudio Siqueira
Diretor de Operações

 João Vicente de Masi Tuma
Diretor Técnico

Carlos  Rosmundo Wermann
Contador - CRC/RS 053005-O

Tiago Heleno Forte
Diretor Superintendente

Alexandre Amaral Piazza
Diretor

A íntegra das demonstrações financeiras, auditadas pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, está à disposição dos acionistas na sede da companhia.

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 

 
                                                                             Walter Baldan Filho

Presidente do Conselho de Administração (30,31/3,1/4)

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555 0001-06 - NIRE 35.300.111.095

Aviso aos Acionistas
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Compa-
nhia, localizada na Avenida Tiradentes - 848 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

 

Walter Baldan Filho
Diretor (30,31/3,1/4)

BRANAVE S/A - TRANSPORTES FLUVIAIS
C.N.P.J/MF.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a 
ser realizada no dia 30 de abril de 2021, às 10:00 horas na sede social na Avenida Paulista, 460 – 18º Andar, São 
Paulo, Capital, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Financeiras e 
Balanços Patrimoniais encerrados em 31.12.2020; b) Fixação dos honorários da Diretoria; c) Outros assuntos do 
interesse geral. As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais estão a disposição dos acionistas na 
sede social. São Paulo, 25 de março  de 2021. RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

BAUMER S/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Aviso aos Acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que 

refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da lei 10.303/01, relativos ao exercício social 

encerrado em 31/12/2020.Mogi Mirim/SP, 29/03/2021.

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e Planejamento - Em Liquidação
CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Edital de Convocação da AGO/AGE
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO/AGE, a realizar-se no dia 23/04/2021, em 1ª convocação às 10h00 e, em 2ª convocação,
às 12h00, à Estrada da Penha, 1.301, Sala 2 - Jardim Arujá - Arujá/SP, a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) Aprovação
do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; ii) Fixação da
remuneração anual global do Liquidante de 2021; iii) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Arujá, SP, 17/03/2021. Tsukasa Arakawa,
Liquidante. Aviso aos Acionistas - Acham-se a disposição dos Srs. Acionistas, a Rua Tijuco Preto, 1581,Tatuapé, SP/SP, os documentos a que se
refere o artigo 133, Lei 6.404/76, relativo ao exercício encerrado em 31/12/2020. Arujá, SP, 17/03/2021. Tsukasa Arakawa, Liquidante. 

Agro Reunidas S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

Aviso aos Acionistas
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, lo-
calizada na Avenida Tiradentes - 858 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

Matão, 29 de março de 2021.
Cleber Baldan

Presidente do Conselho de Administração (30,31/3,1/4)
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ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 45ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“Emis-
são” e “Emissora”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se re-
unirem em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 22 de abril de 
2021, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normati-
va CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de nos termos da cláusula Décima Sex-
ta do Termo de Securitização de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de Se-
curitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (A) não declaração do vencimento antecipado da Cédula de Crédito Ban-
cário N.º FP 2806/19 (conforme aditada, a “CCB”) e consequentemente dos CRI, em razão do não atendimento pela Devedora 
do Fluxo Mínimo Mensal CVC de forma trimestral, dentro do prazo estabelecido nos Documentos da Operação;  (B) caso não 
seja decretado o vencimento antecipado da CCB e consequentemente dos CRI, conforme item (i) acima, aprovar a prorrogação 
do prazo por 120 (cento e vinte) dias, a partir da data da aprovação pelos titulares do CRI em Assembleia, para apresentação 
das demonstrações fi nanceiras auditadas por empresa especializada, reconhecida pela CVM, referentes aos exercícios de 2018 
e 2019;  (C) ratifi car a contratação realizada, por um dos Titulares dos CRI, de serviços de engenharia prestados pelo Sr. Eng. Ale-
xandre dos Ramos Carvalho, a fi m de constatar a evolução da obra do Empreendimento, bem como autorizar a Securitizadora 
a utilizar recursos existentes no Fundo de Despesas para reembolso do pagamento efetuado pelo Titular dos CRI, dos serviços 
ora prestados;  (D) autorização para que a Securitizadora utilize recursos existentes no Fundo de Despesas para quitação das 
despesas vencidas com fornecedores e prestadores de serviços, relativas à obra do Empreendimento;  (E) caso não aprovado o 
vencimento antecipado da CCB e consequentemente dos CRI, conforme item (i) acima, autorizar que a Securitizadora passe a 
utilizar eventuais recursos excedentes existentes na Conta Centralizadora dos CRI, para quitação das despesas à vencer com for-
necedores e prestadores de serviços relativas a obra do Empreendimento, por conta e ordem da Devedora, bem como da em-
presa responsável pelo acompanhamento do cronograma e dos pagamentos das obras; (F) autorizar a venda dos Imóveis ob-
jeto das matrículas de nº 50.863 (“Imóvel ARTENGE I”) e de nº 43.765 (“Imóvel ARTENGE II”), ambos do 1º Ofi cial de Registro 
de Imóveis da Comarca de Londrina/PR e de propriedade da garantidora Artenge Construções Civis S/A, CNPJ/ME nº 
78.609.682/0001-21, para a empresa Santa Cruz Engenharia Ltda, ou sociedade controlada por esta (“Venda dos Imóveis”, 
“Imóveis” e “Comprador” respectivamente), de modo que sejam estabelecidos pelos Titulares dos CRI em Assembleia os se-
guintes critérios: (i) preço mínimo para venda dos Imóveis (“Preço Mínimo”); (ii) forma de pagamento do Preço Mínimo, de 
modo que possa ser efetuado parte com recursos fi nanceiros em moeda corrente nacional e outra parte com ativos imobiliários 
de propriedade do Comprador ou de empresas do mesmo Grupo econômico (“Novos Imóveis”); (iii) autorizar a contratação 
pela Securitizadora de escritório especializado, às expensas do Patrimônio Separado, para realização de auditoria jurídica acom-
panhado de parecer jurídico direcionado a Securitizadora e ao Agente Fiduciário em representação dos Investidores, sem ressal-
vas, relacionada ao Comprador e eventualmente dos Novos Imóveis que venham ser oferecidos em forma de pagamento par-
cial do Preço Mínimo; (iv) apresentação de laudo de avaliação atualizado dos Novos Imóveis, emitido por empresa especializa-
da a ser defi nida em Assembleia; (v) caso a compra dos Imóveis venha ser realizada com o pagamento de parte do Preço Míni-
mo com recursos fi nanceiros e a outra parte com Novos Imóveis, autorizar: (i) o recebimento, pela Securitizadora, dos Novos 
Imóveis em garantia da operação ou ainda, o recebimento dos Novos Imóveis, pela Securitizadora, no patrimônio separado para 
fi ns de venda e monetização futura, possibilitando assim a amortização extraordinária da CCB, devendo os valores de venda se-
rem direcionados à conta centralizadora; (ii) recebido os Novos Imóveis em alienação fi duciária ou ainda, passando estes a com-
por o patrimônio separado, autorizar que todos os frutos decorrentes (i.e locação) sejam cedidos fi duciariamente e consequen-
temente direcionados também para o patrimônio separado; e (iii) caso os Novos Imóveis sejam colocados à venda, deverá ser 
contratado terceiro especializado e de 1ª linha para prestar esse serviços de venda; (G) autorização para que a Securitizadora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, realizem todos os atos necessários para a implementação das deliberações da AGT, in-
cluindo, mas não se limitando, a celebração de aditamentos aos documentos da emissão dos CRI, com a autorização para con-
tratação de assessoria jurídica para elaboração dos aditamentos, às custas do patrimônio separado.  Os termos iniciados por le-
tras maiúsculas não defi nidos nesta convocação terão os signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização. A Securitiza-
dora informa que o material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRI estará disponível no site da Emissora: 
www.isecbrasil.com.br e no site da CVM: www.cvm.gov.br. A AGT será instalada em primeira convocação, mediante a presença 
dos Titulares dos CRI que representem no mínimo metade dos CRI em circulação e em segunda convocação por qualquer nú-
mero, sendo que o quórum de deliberação da matéria, em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, será 
de 75% (setenta e cinco por cento), nos termos da cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização.  Considerando as medidas 
restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo nacional e internacional em 
face da ampla e corrente disseminação do novo coronavírus causador da Covid-19, bem como observado Ofício-Circular n° 
06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, informamos aos Titulares dos CRI que a assembleia convocada por meio deste edi-
tal ocorrerá de forma remota através do sistema Teams de conexão via internet. Nesse sentido, reforçamos que os Titulares dos 
CRI, bem como seus procuradores deverão encaminhar os documentos de identifi cação, e demais documentos necessários para 
a comprovação de poderes e titularidade, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da data de realização da Assembleia, para 
os e-mails: juridico@isec.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, sob pena de não ingresso no presente conclave. 

São Paulo, 01 de abril de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A - Diretor de Relação com Investidores



QUINTA-FEIRA A SEGUNDA-FEIRA, 1, 2, 3, 4 E 5 DE ABRIL DE 2021 Página 17Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

A DIRETORIA   CONTADOR: Paulo Donizeti Eudes da Silva - CRC 1SP 177.836/O-0

Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - CNPJ 21.976.484/0001-89 - Companhia Aberta

Ativos Nota 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa 6 218 326
Caixa Restrito 7 13.192 29.214
Créditos a receber 8 248.663 310.039
Redução ao valor recuperável recebíveis 8 (222.341) (136.927)
Outros ativos  329 572
Total do ativo circulante  40.061 203.224
Créditos a receber 8 17.376 146.900
Redução ao valor recuperável 
 de empréstimos e recebíveis 8 (5.516) (64.878)
Total do ativo não circulante  11.860 82.022

Total do ativo  51.921 285.246

  Capital Prejuízos Total do
 Capital social a acumu- patrimônio
 social integralizar lados líquido
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2018 300 - (266) 34
Aumento de capital 3.409 - - 3.409
Capital Social a Integralizar (1.080) - - (1.080)
Resultado do exercício - - (2.073) (2.073)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2019 3.709 (1.080) (2.339) 290
Aumento de capital 3.000 - - 3.000
Capital Social a Integralizar - (1.128) - (1.128)
Resultado do exercício - - (1.747) (1.747)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2020 6.709 (2.208) (4.086) 414
Mutações do Exercício 3.000 (1.128) (1.747) 124
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2020 31/12/2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  (1.747)  (2.073)
Ajustes para:
 Prêmio das debêntures  122.937   125.291
 Provisão para perda de créditos a receber  26.052   16.545
 Provisão para perda no prêmio de debêntures  (26.052)  (16.545)
 (Aumento) Redução em Provisão para Contingências  (14)  14
Variação em:
 (Aumento) em caixa restrito  16.022   (29.214)
 (Aumento) Redução em Créditos a 
 Receber e Debêntures  63.292   (17.069)
 (Aumento) Redução em Outros Ativos  243   (358)
 (Aumento) Redução em Fornecedores  (328)  258
 (Aumento) Redução em Impostos a Recolher  (26)  (83)
 (Aumento) Redução em Outras Obrigações  (120)  120
 Aumento (Redução) em Adiatamentos  13   -
Fluxo de caixa líquido gerado/utilizado 
 nas atividades operacionais  200.272   76.886
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Recursos provenientes de  
  aumento de capital de acionistas  1.872   2.329
 Pagamento de principal de debêntures  (179.713)  (179.230)
 Prêmio das debêntures pagos  (22.539)  (66.987)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de fi nanciamento  (200.380)  (243.888)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa   (108)  (167.002)
 Caixa e equivalentes de caixa no início  326   167.328
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal   218   326
Variação  (108)  (167.002)

 31/12/2020 31/12/2019
Receitas
Receita Operacional 122.937 125.291
Insumos adquiridos de terceiros
 Serviços prestados de terceiros (1.733) (2.073)
 Outras (despesas) receitas operacionais - (28)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 121.204 123.190
Valor adicionado recebido em transferência
 Receita fi nanceira 11 28
Valor adicionado total a distribuir 121.215 123.218
Distribuição do valor adicionado 121.215 123.218
Despesas fi nanceiras 122.962 125.291
 (Lucros retidos) prejuízo do exercício (1.747) (2.073)
Valor adicionado distribuído 121.215 123.218
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Passivos Nota 31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores e outras contas a pagar  120 447
Debêntures 9 48.112 185.612
Impostos a recolher  5 29
Adiantamentos  8 120
Total do passivo circulante  48.245 186.208
Debêntures 9 3.262 98.734
Provisão para Contingências 10 - 14
Total do passivo não circulante  3.262 98.748
Patrimônio líquido
Capital social 11 6.709 3.709
Capital social a Integralizar 11 (2.208) (1.080)
Prejuízos acumulados 11 (4.087) (2.339)
Total do patrimônio líquido  414 290
Total do passivo e patrimônio líquido  51.921 285.246

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado para o exercício fi ndo em
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

 Notas 31/12/2020 31/12/2019
Receita Operacional 15 122.937 125.291
Lucro bruto  122.937 125.291
Despesas gerais e administrativas 16 (1.733) (2.073)
Provisão para perdas na carteira 16 (26.052) (16.545)
Provisão remuneração dos debenturistas 16 26.052 16.545
Resultado antes das 
 receitas fi nanceiras líquidas  121.204 123.218
Receitas fi nanceiras 17 11 28
Despesas fi nanceiras 17 (122.962) (125.319)
Receitas fi nanceiras líquidas  (122.951) (125.291)
Resultado do exercício  (1.747) (2.073)
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$)  (0,971) (1,152)
Resultado por ação - diluído (em R$)  (0,971) (1,152)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2020 31/12/2019
Resultado do Exercício (1.747) (2.073)
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente total (1.747) (2.073)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Aos Acionistas e Administradores da 
Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Ruge Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira da Ruge Securitizadora de Cré-
ditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de au-
ditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa audito-
ria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Redução ao valor recuperável dos créditos a receber: Des-
crição: Conforme descrito nas notas explicativas nº 6b e 9, para fi ns 

da determinação da perda por redução ao valor recuperável dos crédi-
tos a receber, a Companhia classifi ca as operações de Cédulas de Cré-
dito Bancário (“CCBs”) em três estágios. A classifi cação das operações 
de CCBs em estágios de risco envolve julgamento da Companhia ba-
seados em sua metodologia interna de classifi cação de risco, a qual é 
desenvolvida por meio de estudos internos, que envolvem histórico de 
pagamentos, prazo de vencimento dos contratos e percentual de recu-
peração da carteira. Devido à relevância dos créditos a receber e ao 
alto grau de julgamento envolvido na determinação da perda por redu-
ção ao valor recuperável e ao impacto que eventuais alterações nas 
premissas utilizadas em sua determinação poderia ter nas demonstra-
ções fi nanceiras, consideramos este assunto como relevante para a 
nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 
Realizamos o entendimento dos processos relacionados à elaboração 
dos estudos para determinação da perda por redução ao valor recupe-
rável de créditos a receber e ao processo de apuração desta estimati-
va. Avaliamos, com ajuda de especialistas internos, a razoabilidade 
das premissas usadas pela Companhia para determinar a perda por re-
dução ao valor recuperável comparando com os dados históricos dos 
créditos, tais como histórico de pagamentos, prazo de vencimento por 
contrato e percentual de recuperação da carteira. Efetuamos ainda o 
recálculo da perda por redução ao valor recuperável tendo por base as 
premissas determinadas pela Companhia para a classifi cação dos es-
tágios de risco e comparamos a razoabilidade das estimativas realiza-
das em exercícios anteriores com as perdas efetivas reconhecidas nos 
períodos subsequentes. Avaliamos também a razoabilidade das divul-
gações efetuadas nas demonstrações fi nanceiras em relação às nor-
mas aplicáveis. Com base nas evidências obtidas por meio dos proce-
dimentos acima, consideramos aceitável a avaliação da mensuração 
da provisão para redução ao valor recuperável dos créditos a receber, 
assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstra-
ções fi nanceiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2020. Outros assuntos: Demonstração do va-
lor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente 

ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, elaborada sob a res-
ponsabilidade da administração da Companhia, foi submetida a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações fi nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as de-
monstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios defi nidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequa-
damente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os cri-
térios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em re-
lação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e 
o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse re-
latório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de ou-
tra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-

vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
fi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunica-
ção com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das de-
monstrações fi nanceiras do exercício corrente, e que, dessa maneira 
constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências ad-
versas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2021.
Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Relatório da Administração
Comentário de desempenho - São Paulo, 27 de março de 2021.
Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, a administração da Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), anteriormente denominada Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as informações contábeis intermediárias da Companhia relativas ao período de doze meses fi ndo em 31 de dezembro de 2020. Colocamo-nos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos que se fi zerem necessários. Contexto organizacional: A Companhia atua como securitizadora de créditos fi nanceiros, constituída nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686/00”) com o objetivo exclusivo de aquisição de créditos oriundos de 
operações fi nanceiras para posterior securitização destes créditos por meio da emissão de debêntures não conversíveis para distribuição pública ou privada nos mercados fi nanceiro e de capitais do Brasil. A Companhia 
tem por objeto social: (a) a aquisição e securitização de créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação, privada ou nos mercados fi nanceiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com 
suas atividades; e (c) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos fi nanceiros e emissões de títulos lastreados em tais créditos. A Companhia não possui 
sociedades controladas. Desde a sua constituição até a data do presente período, toda a receita auferida pela Companhia foi proveniente de operações realizadas no Brasil, não havendo dependência de mercados 
estrangeiros. Em 31 de dezembro de 2020, o capital social integralizado da Companhia é de R$ 4.099 mil, dividido em 4.099.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (2.629.000 ações ordinárias nominativas 
em 31 de dezembro de 2019). A controladora integral da Companhia é a Geru Holding Limited, sediada em Londres, Reino Unido. Operações: A Companhia atua na aquisição de direitos creditórios originados por meio 
da plataforma eletrônica da Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru Tecnologia” ou “Plataforma”), parte relacionada, e realiza tal aquisição com recursos captados por meio de emissão de debêntures. O valor integralizado 
por investidores é aplicado pela Companhia na compra dos direitos creditórios (cédulas de crédito bancário) por meio de endosso formalizado entre a Companhia e as instituições fi nanceiras parceiras, que concedem 
as operações de crédito originadas pela Plataforma. As cédulas de crédito bancário emitidas pelos tomadores, além de servirem de lastro para as emissões de debêntures da Companhia, também são dadas em garantia 
a todos investidores da emissão vinculada aos seus créditos, através de contratos de cessão fi duciária. Os contratos de prestação de serviços relativos à originação, avaliação, cobrança e renegociação dos créditos 
representados pela Cédulas de Crédito Bancário (CCB) são executados pela Geru Tecnologia. Resultados: Desde sua constituição, em 7 de julho 2015, até o período fi ndo em 30 de junho de 2020, a Companhia realizou 
7 emissões de debêntures no montante total de R$ 728.991 mil e com os recursos recebidos das CCBs, pagou aos debenturistas R$ 619.177 mil durante o mesmo período. As debêntures asseguraram aos debenturistas, 
prêmios de reembolso e juros remuneratórios condicionados à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia.
 Em R$ mil
 Vencimento Integralizações Repagamentos
Debêntures - 1ª Emissão (i) - 16.017 17.958
Debêntures - 2ª Emissão (i) - 17.443 20.649
Debêntures - 3ª Emissão (i) - 30.121 34.325
Debêntures - 4ª Emissão - 50.174 53.929
Debêntures - 5ª Emissão 23/05/2021 140.315 135.816
Debêntures - 6ª Emissão - Série Sênior 16/11/2021 163.524 185.439
Debêntures - 6ª Emissão - Série Subordinada 16/11/2021 73.125 47.979
Debêntures - 7ª Emissão - Série Sênior 10/10/2022 142.598 136.012

...continuação Em R$ mil
 Vencimento Integralizações Repagamentos
Debêntures - 7ª Emissão - Série Mezanino 10/10/2022 47.837 47.300
Debêntures - 7ª Emissão - Série Subordinada 10/10/2022 47.837 27.271
Debêntures - 8ª Emissão - Série Subordinada Única (ii) - 299 228
  729.290 706.906
As CCBs referentes a 1ª, 2ª, 3ª e 4ª emissão, foi adquirida por “Chamada de Integralização” pela 8ª Emissão, qual utilizou parte dos valores nela aportada para compra dessas CCBs, repassando assim os 
direitos creditórios sobre esses certifi cados de recebíveis. As Debêntures da 8ª Emissão - Série Única assegurarão aos debenturistas, prêmio de reembolso das debêntures, observados os termos desta 
escritura de emissão, especialmente quanto a ordem de alocação de recursos, os debenturistas receberão nas datas de pagamento um prêmio de reembolso correspondente ao montante líquido recebido 
pela emissora a título de pagamento das CCBs vinculadas a emissão existentes na carteira da emissora no mês anterior ao mês do respectivo pagamento, após consideradas as alocações de recursos mais 
prioritárias, conforme a ordem de alocação de recursos (“Prêmio de Reembolso”).” Os recursos obtidos com as debêntures foram utilizados para a aquisição de CCBs no montante total de R$ 835.948 mil.
 Em R$ mil
 CCBs adquiridas
CCBs – 1ª Emissão (i) 16.753
CCBs – 2ª Emissão (i) 18.438
CCBs – 3ª Emissão (i) 31.527
CCBs – 4ª Emissão (i) 52.235
CCBs – 5ª Emissão 151.369
CCBs – 6ª Emissão 245.966
CCBs – 7ª Emissão 319.660
 835.948
As CCBs referentes a 1ª, 2ª, 3ª e 4ª emissão, foram adquiridas por “Chamada de Integralização” pela 8ª Emissão, qual utilizou parte dos valores nela aportada para compra dessas CCBs, repassando assim 
os direitos creditórios sobre esses certifi cados de recebíveis. Impactos do COVID-19: Ao analisar os possíveis impactos do COVID-19 na RUGE Securitizadora, foram realizadas reuniões para entender 
como a GERU Tecnologia se preparou para o ocorrido. Nas reuniões foram apresentadas as seguintes ações para minimizar os impactos para os investidores, a companhia intensifi cou as cobranças junto 
aos devedores, fazendo assim um acompanhamento mais efetivo de seus clientes. Ainda sob os possíveis efeitos nas informações contábeis intermediárias devemos analisar sob a seguinte ótica, as perdas 
por redução ao valor recuperável decorrem da perda estimada e incorrida por parte do cedente da operação, tendo sua contrapartida direta o valor presente das obrigações com investidores da securitização 
Auditoria e serviços de não auditoria: Finalmente, para os fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que durante o 1º trimestre de 
2020, não foram prestados serviços de não auditoria para a Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

1. Contexto operacional: A Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”), foi constituída em 7 de julho de 2015. A Companhia é 
constituída na forma de sociedade anônima de capital aberto, domiciliada 
no Brasil com sua sede social localizada na Rua Cardeal Arcoverde, 2365, 
7º Andar, Pinheiros, São Paulo, Capital. A Companhia atua na aquisição e 
securitização de créditos fi nanceiros, emissão e colocação, privada ou nos 
mercados fi nanceiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobi-
liários compatíveis com suas atividades, no segmento operacional de crédi-
to pessoal; realização de negócios e a prestação de serviços relacionados 
às operações de securitização de créditos fi nanceiros e emissões de títulos 
lastreados em tais créditos. Em 18 de fevereiro de 2019, a Companhia cele-
brou “Acordo Operacional e Outras Avenças” com a VERT Consultoria e As-
sessoria Financeira Ltda. (“VERT Consultoria”), que tem por objeto a admi-
nistração dos negócios da Companhia, bem como a prestação de serviços 
de consultoria fi nanceira relacionados a gestão, estruturação e administra-
ção de emissões, presentes e futuras, de debêntures da Companhia. Em 19 
de fevereiro de 2019 em linha com o disposto no “Acordo Operacional e Ou-
tras Avenças” celebrado entre a Companhia e a VERT Consultoria, a Com-
panhia em Assembleia Geral Extraordinária também aprovou a alteração 
da denominação social da Companhia de Geru Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. para Ruge Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. Os 
contratos de prestação de serviços relativos à avaliação, cobrança e rene-
gociação dos créditos representados pela Cédulas de Crédito Bancário 
(“CCB”) são executados pela Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru Tecno-
logia”), parte relacionada da Companhia. A Geru Tecnologia é subsidiária 
integral da Geru Holding Limited, controladora da Companhia, sediada em 
Londres, Reino Unido. Os fl uxos de caixa da Companhia serão mantidos 
pela Geru Holding Limited, controladora da Companhia por meio de aportes 
de capital, compensando os prejuízos gerados pelas despesas fora do fl uxo 
operacional. Nesse contexto, sempre que necessário, a Geru Holding Limi-
ted realiza aportes de capital para honrar com essas despesas. 1. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e de acordo com o CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e de acordo com os pronunciamentos aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, aplicáveis a elaboração e Apre-
sentação Demonstrações Financeiras Padronizadas – DFP. A emissão das 
demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020 foi autorizada pela Diretoria em 30 de Março de 2021. Detalhes sobre 
as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explica-
tiva nº 6. 2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nancei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Companhia, como provisão para 
perda na carteira de créditos a receber, provisão para perda no prêmio das 
debêntures e provisão para contingências. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de for-
ma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. 4. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados instru-
mentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores justos no fi m de cada 
exercício e período de relatório. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse 
preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de ava-
liação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os parti-
cipantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precifi cação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para 
fi ns de mensuração nestas informações contábeis é determinado nessa 
base. 5. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políti-
cas contábeis descritas abaixo de maneira consistente durante todo o exer-
cício apresentado nestas demonstrações fi nanceiras. (i) Caixa e equiva-
lentes de caixa: São ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resulta-
do. Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, contas bancárias 
e investimentos fi nanceiros de curto prazo com liquidez imediata e venci-
mento original igual ou inferior a três meses e que são prontamente conver-
tidos em um montante conhecido de caixa e sujeito a um risco insignifi can-
te de alteração no valor justo. (ii) Receita de juros: A receita de juros é 
calculada utilizando-se o método de juros efetivos, aplicando-se a taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo fi nanceiro, exceto para os ati-
vos que possuem problemas de recuperação de crédito classifi camos como 
“não performado”. A Companhia classifi ca uma operação de crédito como 
“não performado” se o pagamento do principal ou dos juros apresentar 
atrasos de 90 dias ou mais. Neste caso, a apropriação de juros deixa de ser 
reconhecida, visto que a Companhia avalia como baixa a probabilidade de 
recebimento. Créditos a receber, constituídos por Cédulas de Crédito Ban-
cário (CCBs), são adquiridos pela Companhia em caráter defi nitivo, irrevo-
gável e irretratável, sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo 
de recompra dos créditos inadimplidos. As aquisições dos créditos ocorrem 
durante o período de alocação de recursos, a qual tem o ciclo de 12 meses 
a partir da emissão das debentures. O prazo de vencimento dos créditos va-
ria de 12 a 36 meses, a partir do mês de aquisição das CCBs e a taxa de re-
torno esperada não deve ser considerada como garantia de rentabilidade 
da carteira. (iii) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável anual excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável anual para contribuição social, e consideram a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. (iv) Instrumentos fi nanceiros: Os ativos e passi-
vos fi nanceiros são inicialmente mensurados pelo custo amortizado e sub-
sequentemente mensurados ao valor justo, ou mantido a custo amortizado. 
a. Classifi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros: Os ativos fi -
nanceiros estão classifi cados nas seguintes categorias: custo amortizado, 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio 

do resultado. A classifi cação e a mensuração subsequente de ativos fi nan-
ceiros dependem do modelo de negócio no qual são administrados e das 
características de seus fl uxos de caixa. • Custo amortizado: O custo amor-
tizado é o valor pelo qual o ativo ou passivo fi nanceiro é mensurado no re-
conhecimento inicial, mais atualizações efetuadas utilizando o método de 
juros efetivos, menos a amortização do principal e juros, ajustado para qual-
quer provisão para perda de crédito esperada. Estão classifi cados nesta ca-
tegoria os créditos a receber e outros ativos. • Valor justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração. Estão classifi cados nesta catego-
ria os Caixas e Equivalentes de Caixa e caixa restrito. b. Redução ao va-
lor recuperável (impairment): Redução ao valor recuperável: Os reque-
rimentos de avaliação da redução ao valor recuperável de ativos fi nancei-
ros são baseados em um modelo de perda de crédito esperada. No exercí-
cio de 2020, como parte do processo de revisão das estimativas de provi-
sões de redução ao valor recuperável verifi camos que não houve variação 
entre a recuperabilidade efetiva e as perdas projetadas para os ativos, des-
ta forma, as premissas para cálculo das provisões de redução ao valor recu-
perável dos ativos não tiveram alterações. O modelo de perda de crédito es-
perada inclui uso de informações prospectivas e classifi cação do ativo fi -
nanceiro em três estágios: • Estágio 1 - Perda de crédito esperada para 12 
meses: representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 me-
ses, aplicados para ativos fi nanceiros sem problemas de recuperação de 
crédito; • Estágio 2 - Perda de crédito esperada ao longo da vida do ativo fi -
nanceiro: considera todos os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável 
aos ativos fi nanceiros sem problemas de recuperação de crédito cujo risco 
de crédito aumentou signifi cativamente; • Estágio 3 - Perda de crédito es-
perada para ativos com problemas de recuperação: considera todos os 
eventos de inadimplência possíveis. A mensuração dos ativos classifi cados 
neste estágio difere do estágio 2 pelo reconhecimento da receita de juros 
aplicando-se a taxa de juros efetiva ao custo amortizado (líquido de provi-
são) e não ao valor contábil bruto. Um ativo migrará de estágio à medida 
que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um ativo fi nan-
ceiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1. A 
Companhia não reavalia os tomadores com base no seu histórico de crédi-
to após a aquisição das CCBs assim, não há mudança no “rating” dos toma-
dores. A Companhia avalia a alteração no risco de inadimplência através da 
observação do comportamento destes tomadores ao longo do período sob 
análise, comparando as mudanças nas faixas de atraso com as respectivas 
probabilidades de perda. Considerando estas informações como razoáveis 
e sustentáveis, disponíveis sem custo ou esforço excessivos, como indica-
tivo de aumentos signifi cativos no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial. c. Classifi cação e mensuração dos passivos fi nanceiros: Os 
passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos pelo custo amortizado 
e subsequentemente mensurados a valor justo ou mantidos a custo amor-
tizado. Os seguintes passivos fi nanceiros são classifi cados a Custo Amorti-
zado: Fornecedores e Debêntures. (v) Provisões: As provisões para riscos 
cíveis, trabalhistas e fi scais são reconhecidas para obrigações presentes 
(legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possí-
vel estimar os valores de forma confi ável e cuja liquidação seja provável. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fi m de cada exercício considerando-
-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
(vi) Novas normas, alterações e interpretações
Data Efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro de 2020 Defi nição de Negócio (alteração ao CPC 15/IFRS 3)
 Defi nição de Materialidade (alterações ao 
 CPC 26/IAS e CPC 23/IAS 8)
 Reforma da taxa de juros de referência 
 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 39 
 e CPC 40/IFRS 7)
1º de junho de 2020 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
 para arrendatários em contratos de arrendamento 
 (alteração ao CPC 06/IFRS 16)
A Companhia avaliou e não identifi cou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31 de dezembro de 2020.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2020 31/12/2019
Bancos conta corrente 1 -
Aplicações fi nanceiras – CDB 217 326
Total 218 326
Os CDBs são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança 
de valor. Estas aplicações fi nanceiras são mensuradas incialmente pelo va-
lor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuí-
veis. Em 31 de dezembro de 2020, a remuneração média das aplicações fi -
nanceiras foi equivalente à 95% (95% em 31 de dezembro de 2019) do Cer-
tifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI”).
7. Caixa Restrito 31/12/2020 31/12/2019
Bancos conta corrente 702 7.017
Aplicações fi nanceiras – CDB 12.490 22.197
Total 13.192 29.214
Os valores registrados como caixa restrito são mantidos para pagamento 
de juros e amortização das debêntures, sendo seu uso exclusivo para esses 
devidos fi ns. Visto que o período de alocação dos ativos acabou, todos os 
valores recebidos na operação são destinados exclusivamente para os fi ns 
acima mencionados. Estas aplicações fi nanceiras são mensuradas incial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação direta-
mente atribuíveis. Em 31 de dezembro de 2020, a remuneração média das 
aplicações fi nanceiras foi equivalente à 95% (95% em 31 de dezembro de 
2019) do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI”).
8. Créditos a Receber 31/12/2020 31/12/2019
Cédulas de crédito bancário – CCBs 266.039 456.939
Redução ao valor recuperável (227.857) (201.805)
Total 38.182 255.134
Circulante 248.663 310.039
Redução ao valor recuperável (222.341) (136.927)
Total Circulante 26.322 173.112
Não circulante 17.376 146.900
Redução ao valor recuperável (5.516) (64.878)
Total não circulante 11.860 82.022

A carteira de créditos a receber é composta por CCBs sem garantias, re-
muneradas a juros prefi xados com taxas que variam entre 2,00% e 5,00% 
ao mês. As CCBs estão vinculadas às emissões de debêntures (vide Nota 
Explicativa nº 10) e eventuais inadimplementos ou perdas efetivas são re-
passadas em sua totalidade aos debenturistas. (i) Transferência dos di-
reitos creditórios: Conforme Nota Explicativa nº 10, no dia 2 de julho de 
2020 foi deliberada pela Diretoria da RUGE, a 8ª emissão de debêntures. 
De acordo com a “Chamada de Integralização”, a 8ª Emissão utilizou par-
te dos valores para compra das CCBs que compunham a 1ª, a 2ª, a 3ª e a 
4ª emissões, a transação de compra e venda desses direitos que totalizou 
um valor de R$ 566, assim os investidores dessas debêntures repassando 
os direitos creditórios desses certifi cados de recebíveis, não tendo mais 
direitos ou obrigações referentes a essas emissões, conforme Nota Expli-
cativa nº 10. Toda a transação entre as partes envolvidas foi realizada com 
o acompanhamento dos investidores e seus representantes e comunica-
das em 17 e 19 de junho de 2020 e em 30 de outubro de 2020. (ii) CCBs - 
7ª Emissão: Em 31 de dezembro de 2020 o período de alocação das CCBs 
relativas à 7ª Emissão de Debêntures encontrava-se encerrado, conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 10.
Redução ao valor recuperável de créditos a receber por estágios:
 31/12/2020 31/12/2019
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 1ª Emissão – Estágio 1 - -
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 1ª Emissão – Estágio 2 - -
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 1ª Emissão – Estágio 3 (4.505) (6.208)
Total redução ao valor recuperável – 1ª emissão (4.505) (6.208)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 2ª Emissão – Estágio 1 - (979)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 2ª Emissão – Estágio 2 - (139)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 2ª Emissão – Estágio 3 (3.530) (4.008)
Total redução ao valor recuperável – 2ª emissão (3.530) (5.126)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 3ª Emissão – Estágio 1 - (3.037)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 3ª Emissão – Estágio 2 - (450)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 3ª Emissão – Estágio 3 (6.588) (6.663)
Total redução ao valor recuperável – 3ª emissão (6.588) (10.149)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 4ª Emissão – Estágio 1 - (7.075)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 4ª Emissão – Estágio 2 - (1.555)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 4ª Emissão – Estágio 3 (13.499) (10.197)
Total redução ao valor recuperável – 4ª emissão (13.499) (18.826)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 5ª Emissão – Estágio 1 - (27.802)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 5ª Emissão – Estágio 2 (7) (5.254)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 5ª Emissão – Estágio 3 (48.457) (29.241)
Total redução ao valor recuperável – 5ª emissão (48.464) (62.297)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 6ª Emissão – Estágio 1 (35) (47.142)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 6ª Emissão – Estágio 2 (379) (8.624)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 6ª Emissão – Estágio 3 (72.421) (29.147)
Total redução ao valor recuperável – 6ª emissão (72.835) (84.913)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 7ª Emissão – Estágio 1 (312) (13.490)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 7ª Emissão – Estágio 2 (3.460) (796)
Redução ao valor recuperável - CCBs - 
 7ª Emissão – Estágio 3 (74.664) -
Total redução ao valor recuperável – 7ª emissão (78.436) (14.286)
Total redução ao valor recuperável – Estágio 1 (347) (99.525)
Total redução ao valor recuperável – Estágio 2 (3.846) (16.818)
Total redução ao valor recuperável – Estágio 3 (223.664) (85.464)
Total redução ao valor recuperável (227.857) (201.805)
Abertura do contas a receber por estágio
Atualmente os recebíveis da companhia são classifi cados em 3 estágios de 
recuperabilidade, sendo os saldos conforme demonstrado abaixo:

31/12/2020
    Redução
 Cédulas de   ao valor
 crédito ban-  Juros à recuperável /
 cário – CCBs Default incorrer Stop Accrual Total
Estágio 1 43.143 - (10.250) (346) 32.547
Estágio 2 9.693 - (1.804) (3.846) 4.043
Estágio 3 510.741 (187.393) (13.423) (308.333) 1.592
Total 563.577 (187.393) (25.477) (312.525) 38.182

31/12/2019
    Redução
 Cédulas de   ao valor 
 crédito ban-  Juros à recuperável / 
 cário – CCBs Default incorrer Stop Accrual Total
Estágio 1 145.960 - (24.300) (99.524) 22.136
Estágio 2 42.509 - (5.439) (19.818) 20.252
Estágio 3 351.749 (25.198) (20.342) (90.463) 212.746
Total 540.217 (25.198) (50.080) (215.805) 255.134
9. Debêntures
 31/12/2020 31/12/2019
Debêntures - 1ª Emissão - 56
Debêntures - 2ª Emissão - 43
Debêntures - 3ª Emissão - 758
Debêntures - 4ª Emissão (i) - 2.004
Debêntures - 5ª Emissão (i) 3.103 9.493
Debêntures - 6ª Emissão (ii) 4.956 47.582
Debêntures - 7ª Emissão (iii) 43.044 224.410
Debêntures - 8ª Emissão (iv) 271 -
Circulante 48.112 185.612
Não Circulante 3.262 98.734
Total 51.374 284.346
Os recursos obtidos por meio das emissões de debêntures foram destina-
dos à aquisição de CCBs. As carteiras de recebíveis são segregadas fi ducia-
riamente. Na hipótese de não realização dos créditos decorrentes das CCBs 
até a data de vencimento ou até a data de pagamento das Debêntures, po-
derá ocorrer, de acordo com os termos do inciso I do parágrafo único do ar-
tigo 5º da Resolução CMN n° 2.686, a critério da Companhia e em benefí-
cio desta, a dação em pagamento aos Debenturistas, de pleno direito e sem 
direito de regresso contra a Companhia, no limite e na proporção dos seus 
créditos, das CCBs não realizadas nos respectivos vencimentos. Em 2 de ju-
lho de 2020 a diretoria da RUGE Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
se reuniu para deliberar sobre a 8ª Emissão de debêntures simples no valor 
total de R$ 100.000 divididas em 100.000 (cem mil) debêntures, sem prazo 

para subscrição total do montante, quais serão integralizadas conforme 
“Chamada de Integralização”, a administração está estudando a possibili-
dade em comprar títulos que não pertençam as emissões já realizadas. Par-
te dos valores foram utilizados para compra das CCBs que compunham a 
1ª, 2ª , 3ª e a 4ª emissão, que totalizou uma integralização no valor de R$ 
566. a. Características das Debêntures: (i) As Debêntures da 4ª e 5ª 
Emissões assegurarão aos debenturistas, após a amortização extraordiná-
ria de 98% do saldo principal, um prêmio de reembolso correspondente ao 
montante líquido recebido pela Companhia a título de pagamento das CCBs 
vinculadas à emissão e existentes na carteira da Companhia na data do res-
pectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos pela Compa-
nhia a título de amortização extraordinária obrigatória, calculado desde a 
data de emissão ou a data de pagamento de prêmio imediatamente ante-
rior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. O pagamento do prê-
mio condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas 
à Companhia. (ii) As Debêntures da 6ª Emissão - Série Sênior assegurarão 
aos debenturistas, após o período de alocação prioritária de recursos, juros 
remuneratórios equivalentes à 175% da DI (“depósitos interfi nanceiros”), 
calculado desde a data de emissão ou a data de pagamento de prêmio ime-
diatamente anterior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. O 
pagamento dos juros remuneratórios condiciona-se à realização dos crédi-
tos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. As Debêntures da 6ª Emis-
são - Série Subordinada assegurarão aos debenturistas, após a amortiza-
ção extraordinária de 98% do saldo principal, um prêmio de reembolso cor-
respondente ao montante líquido recebido pela Companhia a título de pa-
gamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Com-
panhia na data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valo-
res pagos pela Companhia a título de amortização extraordinária obrigató-
ria, e juros remuneratórios e amortização de principal da Série Sênior, cal-
culado desde a data de emissão ou a data de pagamento de prêmio ime-
diatamente anterior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. O 
pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos créditos decorrentes 
das CCBs cedidas à Companhia e a amortização e remuneração da Série 
Sênior. (iii) As Debêntures da 7ª Emissão - Série Sênior assegurarão aos de-
benturistas, após o período de alocação prioritária de recursos, juros remu-
neratórios equivalentes à CDI + spread de 4,25% a.a., calculado desde a 
data de emissão ou a data de pagamento de prêmio imediatamente ante-
rior, e será paga ao fi nal de cada período de apuração. O pagamento dos 
juros remuneratórios condiciona-se à realização dos créditos decorrentes 
das CCBs cedidas à Companhia. As Debêntures da 7ª Emissão - Série Me-
zanino assegurarão aos debenturistas, após o período de alocação priori-
tária de recursos, juros remuneratórios de 18% a.a., a serem pagos men-
salmente, calculados desde a data da primeira integralização da Série Me-
zanino até a data do seu efetivo pagamento, sendo esse período compos-
to de até 12 meses ou até a alocação dos recursos. O pagamento dos juros 
remuneratórios condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das 
CCBs cedidas à Companhia. As Debêntures da 7ª Emissão - Série Subordi-
nada assegurarão aos debenturistas juros remuneratórios de 18% a.a. cal-
culados apenas durante o período de alocação prioritária de recursos, ou 
seja, após o período entre data da primeira integralização da Série Subor-
dinada até a data do seu efetivo pagamento, sendo esse período compos-
tos de até 12 meses ou até a alocação dos recursos. Adicionalmente, após 
a amortização extraordinária de 98% do saldo principal, serão realizados 
pagamentos de prêmios de reembolso correspondentes ao montante líqui-
do recebido pela Companhia a título de pagamento das CCBs vinculadas à 
emissão e existentes na carteira da Companhia na data do respectivo pa-
gamento (“Prêmio”). O pagamento do prêmio condiciona-se à realização 
dos créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia e a amortização 
e remuneração da Série Sênior e Mezanino. (iv) As Debêntures da 8ª Emis-
são - Série Única assegurarão aos debenturistas, prêmio de reembolso das 
debêntures, observados os termos desta escritura de emissão, especial-
mente quanto a ordem de alocação de recursos, os debenturistas recebe-
rão nas datas de pagamento um prêmio de reembolso correspondente ao 
montante líquido recebido pela emissora a título de pagamento das CCBs 
vinculadas a emissão existentes na carteira da emissora no mês anterior 
ao mês do respectivo pagamento, após consideradas as alocações de re-
cursos mais prioritárias, conforme a ordem de alocação de recursos (“Prê-
mio de Reembolso”). b. Vencimento das debêntures: A perspectiva de 
pagamentos das debêntures são conforme segue:
 Série Vencimento 2020 2021 Total
Debêntures - 5ª Emissão Única 23/05/2021 3.103 - 3.103
Debêntures - 6ª Emissão (i) Sênior 16/11/2021 4.956 - 4.956
Debêntures - 7ª Emissão (ii) Sênior 10/10/2022 39.782 3.262 43.044
Debêntures - 8ª Emissão (iii) Única  271 - 271
Total   47.567 3.262 51.374
(i) A sexta emissão é composta por duas Séries, sendo Subordinadas e Se-
niores. (ii) A sétima emissão é composta por três Séries, sendo Subordina-
das, Mezaninos e Seniores. (iii) A oitava emissão é composta por uma série 
única. Sem vencimento defi nido. c. Cláusulas de vencimento antecipa-
do: Os debenturistas da 1ª a 7ª emissões, reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as obri-
gações da emissora, na ocorrência de descumprimento de obrigações pe-
cuniárias, não sanado em três dias úteis; insolvência, cessação de ativida-
des empresariais, e transformação do tipo societário da Emissora, de modo 
que deixe de ser uma sociedade anônima, nos termos do artigo 220 da Lei 
das Sociedades por Ações, conforme estipulado na escritura. Da 1ª à 5ª Emis-
são não há exigência de manutenção de índices fi nanceiros mínimos, so-
mente a capacidade de solvência da Companhia. Para o exercício de 2020, 
não houve ocorrência de inadimplemento. Os debenturistas da 6ª e 7ª Emis-
sões, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, poderão declarar an-
tecipadamente vencidas todas as obrigações da emissora, na ocorrência de 
eventos automáticos como: • Criação de ônus ou gravames sobre os Direi-
tos Creditórios Cedidos; • Descumprimento de obrigações pecuniárias, não 
sanado em três dias úteis; • Insolvência; • Cessação de atividades empre-
sariais; • Índices fi nanceiros de cobertura. Em relação a 6a. emissão a es-
critura prevê índice de cobertura para que ocorra evento de desalavanca-
gem, desta forma mensalmente são apurados os índices considerando pro 
forma os pagamentos de remuneração e as amortizações extraordinárias 
obrigatórias nas respectivas datas de pagamentos, obtendo como base o 
saldo devedor das CCBs multiplicado pelo fator de ponderação de 70%, so-
mado ao valor das disponibilidades e dividido pelo saldo das debêntures da 
primeira série. Em 31 de dezembro de 2020, a 1ª série que detinha as obri-
gações de cumprimentos fi nanceiros, liquidou os valores devidos a 1ª série, 
extinguindo a obrigação do “coverege ratio”. Em relação a 7a. emissão a es-
critura prevê índice de cobertura distintos entre as séries Sênior e Mezani-
no para que ocorra evento de amortização sequencial ou pro rata, desta for-
ma mensalmente são apurados os índices considerando pro forma os paga-
mentos de remuneração e as amortizações extraordinárias obrigatórias nas 
respectivas datas de pagamentos conforme métricas abaixo:• Série Sênior, 
o Índice de Cobertura I deverá ser calculado com base no saldo devedor das 
CCBs multiplicado pelo fator de ponderação de 60%, somado ao valor das 
disponibilidades e dividido pelo saldo das debêntures da Série Sênior em 
circulação, calculados após o primeiro mês completo de alocação. Em 31 de 
dezembro de 2020, o Índice de Cobertura I era de 1,556, portando está em 
cumprimento. • Série Mezanino, o Índice de Cobertura II deverá ser calcu-
lado com base no saldo devedor das CCBs multiplicado pelo fator de pon-
deração de 80%, somado ao valor das disponibilidades e dividido pelo sal-
do das debêntures da Série Sênior somados às debêntures da Série Meza-
nino em circulação, calculados após o primeiro mês completo de alocação. 
Em 31 de dezembro de 2020, o Índice de Cobertura II era de 1,250, portan-
to está em cumprimento. A meta dos índices da 7ª Emissão de Debêntures 
é estar maior ou igual a 1,00 para fi ns de convocação de Assembleia de De-
benturistas para deliberação e maior ou igual 0,95 para fi ns de mudança no 
regime de amortização. Em relação a 8ª Emissão de Debêntures não há exi-
gência de manutenção de índices fi nanceiros mínimos, somente a capaci-
dade de solvência da companhia. Para o exercício de 2020, não houve ocor-
rência de inadimplemento. d. Cessão fi duciária em garantia: A Compa-
nhia, de acordo com os contratos de cessão fi duciária da 6ª e 7ª Emissão de 
Debêntures, irrevogavelmente transfere para a totalidade dos Debenturis-
tas da 6ª e 7ª Emissão de Debêntures, a propriedade fi duciária, o domínio 
resolúvel e a posse indireta de todos os direitos da Companhia, presentes 
ou futuros, sobre (i) as CCB atuais e futuras, vinculadas e a serem vincula-
das à 6ª e 7ª Emissão, (ii) os direitos creditórios decorrentes das contas ban-
cárias de titularidade da Companhia, exclusivamente associadas à 6ª e 7ª 
Emissão, (iii) os ativos fi nanceiros investidos com recursos disponibilizados 
nas contas exclusivas, assim como os direitos creditórios referentes a quais-
quer valores devidos à Companhia em razão do investimento em tais ativos 
fi nanceiros, inclusive enquanto estiverem em trânsito das contas exclusivas 
ou destinados a elas, decorrentes de vendas, amortizações ou resgates de 
tais ativos fi nanceiros, e (iv) os direitos creditórios oriundos dos contratos de 
opções de juros celebrados exclusivamente para hedge das obrigações ob-
jeto da Emissão, contratados e que venham a ser contratados no âmbito da 
6ª e 7ª Emissão. A Cessão Fiduciária resulta na transferência fi duciária em 
garantia aos Debenturistas da 6ª e 7ª Emissão, e seus respectivos sucesso-
res e eventuais cessionários da propriedade fi duciária, do domínio resolú-
vel e da posse indireta dos direitos dados em garantia, permanecendo a sua 
posse direta com a Companhia. 10. Provisão para Contingências: Em 31 
de dezembro de 2020, a Companhia não fi gura como parte em nenhum pro-
cesso judicial cível com probabilidade de perda provável (31 de dezembro 
2019 R$ 14) ou possível (31 de dezembro 2019 R$ 18). 11. Capital social: 
a. Capital social e reservas de capital: Em 31 de dezembro de 2018, o 
capital social integralizado da Companhia era de R$ 300 dividido em 300.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Na Assembleia Geral 
Extraordinária do dia 19 de fevereiro de 2019, foi aprovada a emissão de 
1.500.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal subs-
critas pela acionista Geru Holding Limited. Na Assembleia Geral Extraordi-
nária do dia 5 de setembro de 2019, foi aprovada a emissão de 409.000 no-
vas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal subscritas pela acio-
nista Geru Holding Limited. Na Assembleia Geral Extraordinária do dia 2 de 
dezembro de 2019, foi aprovada a emissão de 1.500.000 novas ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal subscritas pela acionista Geru Hol-
ding Limited. Na Assembleia Geral Extraordinária do dia 15 de julho de 2020, 
foi aprovada a emissão de 3.000.000 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, subscritas pela acionista Geru Holding Limited, a se-
rem integralizados em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1 (um real), 
em até 12 meses contados de 1º de agosto de 2020. Dos montantes subs-
critos acima foram integralizados R$ 433 em 14 de fevereiro de 2020, R$ 
623 em 24 de abril de 2020; R$ 414 em 21 de agosto de 2020 e R$ 402 em 
24 de novembro de 2020. Em 31 de dezembro de 2020, o capital social da 

Companhia é de R$ 6.709 dividido em 6.709.000 ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal (6.709 ações ordinárias nominativas em 31 de de-
zembro de 2019), sendo o total do capital integralizado de R$ 1.872 (R$ 2.629 
em 31 de dezembro de 2019), restando o montante de R$ 2.208 a integrali-
zar. Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de di-
videndos conforme defi nido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias 
dão direito a um voto por ação nas deliberações da Companhia. b. Nature-
za e propósito da reserva: Reserva legal: É constituída à razão de 5% 
do lucro líquido apurado em cada período nos termos do artigo 193 da Lei 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Face ao prejuízo do período, 
não foi constituída reserva legal no período. c. Dividendos: O estatuto so-
cial da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obri-
gatório de 1% do resultado do exercício ajustado na forma da lei. Os divi-
dendos a pagar são destacados do patrimônio líquido no encerramento do 
exercício e registrados como obrigação no passivo. Face ao prejuízo do pe-
ríodo, não foi distribuído dividendos no período. 12. Gerenciamento do 
capital: A política da Companhia é manter um equilíbrio entre ativos e pas-
sivos para que tanto os riscos quanto os retornos e prazos sejam análogos 
na ponta ativa e passiva de suas transações, operando desalavancada de 
forma a não exigir uma base de capital substancial para manter a confi an-
ça do investidor. 13. Instrumentos fi nanceiros: a. Valor justo dos ins-
trumentos fi nanceiros: Dada as características dos instrumentos fi nan-
ceiros classifi cados como custo amortizado, a administração entende que 
seus valores justos não diferem de forma signifi cativa dos saldos contábeis 
na data do balanço. Após realizados os lançamentos referentes os recebi-
mentos, as debentures podem vir a ter um valor maior ou menor que os ati-
vos que as lastreiam, dessa forma se faz necessário ajustes para que mi-
nhas debentures refl itam os valores reais a serem pago para os debenturis-
tas, então realizamos é realizado as seguintes conferências: 1. Valor do Ati-
vo Financeiro já ajustado a valor justo; 2. Montante em caixa e equivalen-
tes de caixa. O resultado dessa somatória deduzidos das despesas (já pro-
visionadas em nosso passivo) será o montante a ser considerado para rea-
lizar o ajuste nas debentures, então se o resultado dessa soma for maior 
que meu passivo, as debentures deverão ser ajustadas positivamente, ge-
rando uma provisão para prêmio nas debentures, caso o cenário seja o con-
trário, teremos uma provisão para perda na remuneração dos debenturis-
tas, sendo assim minhas debentures ajustadas negativamente. b. Geren-
ciamento dos riscos fi nanceiros: A Companhia possui exposição para 
os seguintes riscos resultantes de instrumentos fi nanceiros: a. Riscos de 
crédito: Apesar da Companhia não deter o risco de crédito, há o risco de 
os ativos vinculados às debêntures incorrer em perdas fi nanceiras caso um 
tomador falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente das contas a receber de créditos a receber. Con-
forme estipulado nas escrituras de emissão das debêntures, a remuneração 
dos debenturistas é atrelada ao recebimento líquido das CCBs, dessa for-
ma, o risco de crédito pelo inadimplemento das CCBs é compensado na re-
muneração do debenturista. A exposição ao risco de crédito é infl uenciada 
principalmente pelas características individuais de cada cliente. A avalia-
ção de crédito é feita no momento da solicitação do crédito na plataforma 
da GERU Tecnologia que, analisa individualmente cada novo cliente, quan-
to à sua condição fi nanceira antes de apresentar uma proposta de limite de 
crédito e termos de pagamentos. A Companhia efetua renegociações de 
empréstimos em situação de atraso, objetivando a maximização do retorno 
da carteira para os debenturistas, em casos em que as renegociações se es-
tendem por período superior ao esperado para a carteira de crédito da CCB 
renegociada, vencendo o período de vigência das Debêntures, há a dação 
em pagamento dos montantes em aberto aos debenturistas das respecti-
vas emissões (vide nota explicativa 10). A Companhia não exige garantias 
com relação aos “Créditos a receber”. Caixa e equivalentes de caixa e cai-
xa restrito. A Companhia detinha Caixa e equivalentes de caixa e caixa res-
trito totalizando R$13.192 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 29.214 em 31 de 
dezembro de 2019). O caixa e equivalentes de caixa e o caixa restrito são 
mantidos com instituições fi nanceiras de primeira linha. b. Risco de liqui-
dez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar difi culda-
des em cumprir as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros 
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo fi nancei-
ro. A abordagem na administração da liquidez é de garantir, na medida do 
possível, que sempre terá liquidez sufi ciente para cumprir com suas obriga-
ções no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. A Companhia busca manter o nível de seu caixa e equivalentes de cai-
xa, caixa restrito e outros investimentos em um montante equivalente às 
saídas de caixa para liquidação de passivos fi nanceiros de acordo com os 
cronogramas de desembolso de pagamento do principal e prêmios aos de-
benturistas. Tendo em vista que, a remuneração dos debenturistas é atrela-
da ao recebimento líquido das CCBs, a Companhia monitora também o ní-
vel esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de clien-
tes’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas às ‘Debên-
tures’. c. Risco de mercado (taxa de juros): A Companhia adota como 
política que sua exposição a taxa de juros seja com base em uma taxa de 
juros pré-fi xada. Para isso, a Companhia adquire CCBs com taxa de juros fi xa 
e transfere aos debenturistas o equivalente ao rendimento líquido dos cré-
ditos a receber.
14. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2020 31/12/2019
Prejuízo do exercício (1.747) (2.073)
Expectativa de crédito de imposto de renda 
 e contribuição social à alíquota nominal - 34% - -
Provisão para perda na carteira 26.052 16.545
Provisão para remuneração dos debenturistas (26.052) (16.545)
Provisão/Reversão para contingências 14 -
Créditos tributários sobre prejuízo fi scal não constituídos - -
Total (1.733) (2.073)
Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia não constituiu o montante de R$ 
594 em créditos sobre prejuízo fi scal de R$ 1.734 (e R$ 705 em créditos so-
bre prejuízo fi scal de R$ 2.073 em 31 de dezembro de 2019), uma vez que 
não há expectativa de geração de resultados futuros para utilização dos cré-
ditos, totalizando um estoque de R$1.299 de créditos não constituído. 15. 
Receita operacional: A receita operacional da Companhia é proveniente 
de apropriação de juros dos direitos creditórios.
 31/12/2020 31/12/2019
Receita Líquida 122.937 125.291
Total de receita líquida 122.937 125.291
16. Despesas por Natureza 31/12/2020 31/12/2019
Despesas gerais e administrativas (i) (1.747) (2.073)
Despesas/(Reversão) com Contingências 14 -
Provisão para perda na carteira (26.052) (16.545)
Provisão para remuneração dos debenturistas 26.052 16.545
Total das despesas administrativas (1.733) (2.073)
(i) Refere-se substancialmente a despesas com prestadores de serviços 
como contabilidade, auditoria e fee de administração do patrimônio rea-
lizado pela VERT.
17. Resultado fi nanceiro 31/12/2020 31/12/2019
Receita de juros sobre:
- Aplicações fi nanceiras (i) 11 28
Despesas fi nanceiras sobre:
- Taxas e despesas bancárias (emissora) - -
- Remunerações dos debenturistas (122.962) (125.319)
Resultado fi nanceiro líquido (122.951) (125.291)
(i) Em 31 de dezembro de 2020 refere-se ao resultado de aplicações fi nan-
ceiras da conta bancária excluindo os efeitos de rendimentos das contas ce-
didas fi duciariamente em garantia às emissões de debentures. 18. Partes 
relacionadas: a. Acordo Operacional - Administração: Conforme des-
crito na Nota Explicativa nº 1, em 18 de fevereiro de 2019, a Companhia ce-
lebrou “Acordo Operacional e Outras Avenças” com a VERT Consultoria e 
Assessoria Financeira Ltda, que tem por objeto a administração dos negó-
cios da Companhia, bem como a prestação de serviços de consultoria fi nan-
ceira relacionados a gestão, estruturação e administração de emissões, pre-
sentes e futuras, de debêntures da Companhia. b. Transações e saldos 
com partes relacionadas: As partes relacionadas são as pessoas que 
possuem infl uência signifi cativa na gestão da Companhia. a. Contrato de 
prestação de serviços: Refere-se ao contrato de prestação de serviços 
relativos à avaliação, cobrança e renegociação dos créditos representados 
pelas CCBs, executados pela Geru Tecnologia, equivalente a 1% (1ª a 4ª 
emissão de debêntures) ou 3% (5ª a 7ª emissão de debêntures) dos recebi-
mentos totais feitos pela Companhia que são deduzidos do prêmio pago aos 
debenturistas. Em 31 de dezembro de 2020 o montante total pago foi de R$ 
5.779 (R$ 9.397 em 31 de dezembro de 2019). Não há saldos a pagar nas 
respectivas datas de balanço. b. Debêntures: Em 31 de dezembro de 2020, 
não foram integralizadas novas debêntures mantendo o saldo total de de-
bêntures já integralizadas pela Companhia de R$ 728.990 de 31 de dezem-
bro de 2018, destas 15,72% foram detidas por partes relacionadas. O total 
de despesas com debêntures com partes relacionadas em 31 de dezembro 
de 2020 é de R$ 8.629, correspondente aos 7,02% da quantidade total de 
debêntures integralizadas (R$ 20.867 em 31 de dezembro de 2019, corres-
pondente a 12,44%). 19. Outros assuntos: Impactos do COVID-19: Em 
atendimento ao Ofício Circular SNC/SEP 02/2020 da CVM, a Companhia 
analisou e não identifi cou quaisquer alterações signifi cativas na operação. 
Os impactos econômicos foram devidamente amenizados com intensifi ca-
ção de cobrança dos recebíveis, além de revisão dos cálculos de provisão 
para perdas que foram ajustados para que possam demonstrar os efeitos 
de inadimplência considerando os impactos do COVID-19 na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. Ainda sob os efeitos da redução ao valor recu-
perável nas demonstrações fi nanceiras, estes decorrem da perda estimada 
e incorrida por parte do devedor da operação, tendo sua contrapartida dire-
ta o valor presente das obrigações com investidores da securitização. As-
sim, no contexto das operações de securitização, não há riscos de créditos 
que possam ser assumidos no âmbito da Companhia e consequentemente, 
sobre suas demonstrações fi nanceiras. A Administração revisou os possí-
veis impactos e concluiu que não existe ajustes ou considerações a serem 
realizadas nas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2020. 
20. Eventos subsequentes: Os administradores declaram a inexistência 
de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2020 que venham a ter efeito relevante sobre 
a situação patrimonial ou fi nanceira da empresa ou que possam provocar 
efeitos sobre seus resultados futuros. As fi ntechs Geru Tecnologia e Servi-
ços S.A e a Rebel Tecnologia Correspondente Bancário Ltda. anunciaram no 
dia 02 de março de 2021 a fusão do grupo, criando a Open Co, apesar da im-
portância do fato ocorrido, isso não infl uencia nas operações da Ruge Se-
curitizadora de Créditos Financeiros S.A.

Movimentação dos créditos a receber:
 Amortização
 Saldo líquido Juros e Reversão / (Provisão) / para  Juros e Saldo líquido
 em 31/12/2019 Encargos redução ao valor recuperável Principal encargos em 31/12/2020
CCBs - 1ª Emissão (i) - - 1.703 (44) (1.659) -
CCBs - 2ª Emissão (i) - - 1.596 (57) (1.539) -
CCBs - 3ª Emissão (i) 26 2 3.561 (174) (3.415) -
CCBs - 4ª Emissão 516 305 5.327 (890) (5.258) -
CCBs - 5ª Emissão 7.292 4.726 13.833 (7.227) (18.604) 20
CCBs - 6ª Emissão 40.728 22.556 12.078 (27.669) (44.537) 3.153
CCBs - 7ª Emissão (ii) 206.572 72.496 (64.150) (88.484) (91.425) 35.009
Total 255.134 100.085 (26.052) (124.545) (166.440) 38.182
 Amortização
 Saldo em  Aquisição Juros e (Provisão) / Reversão ao  Juros e Saldo líquido
 31/12/2018 de CCBs Encargos valor recuperável Principal encargos em 31/12/2019
CCBs - 1ª Emissão (i) 11 - 627 1.366 (143) (1.861) -
CCBs - 2ª Emissão (i) 350 - 522 390 (514) (748) -
CCBs - 3ª Emissão (i) 1.840 - 1.344 (216) (2.251) (691) 26
CCBs - 4ª Emissão 6.832 - 2.491 844 (6.212) (3.439) 516
CCBs - 5ª Emissão 34.168 - 12.003 255 (25.003) (14.131) 7.292
CCBs - 6ª Emissão 125.366 - 39.153 (14.056) (67.962) (41.773) 40.728
CCBs - 7ª Emissão 86.044 221.365 69.152 (5.128) (98.745) (66.116) 206.572
Total 254.611 221.365 125.292 (16.545) (200.830) (128.759) 255.134
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Aviso aos Acionistas
Encontra-se a disposição dos acionistas na sede so-
cial da Companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270 A, 
SP/SP, os documentos relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020 a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76.  A Diretoria

Anvisa nega
pedido de
importação
excepcional
da vacina
Covaxin

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) negou
na terça-feira (30) o pedido do
Ministério da Saúde para impor-
tação, em caráter excepcional, da
vacina Covaxin, da farmacêuti-
ca indiana Bharat Biotech. A di-
reção da agência considerou
que a solicitação não cumpriu
os requisitos legais de demons-
tração da segurança, eficácia e
qualidade necessárias para per-
mitir a aquisição e distribuição
do imunizante.

O relator do processo, Alex
Campos, lembrou que a requisi-
ção analisada não era a de re-
gistro definitivo ou de autoriza-
ção para uso em caráter
emergencial, como o colegiado
aprovou no caso da Janssen,
mas de importação e distribui-
ção do produto. O governo pre-
tendia comprar 20 milhões de
doses.

Embora a Bharat Biotech
não possua registro junto à
Anvisa, o pedido foi baseado da
possibilidade de solicitação do
caráter excepcional a partir da
aprovação para uso emergencial
em outros países. A Covaxin
conquistou essa permissão da
autoridade sanitária indiana.

O relator ponderou que o
procedimento de avaliação da
Anvisa não se baseia apenas
nisso, mas envolve uma análise
técnica. A empresa e seus inter-
mediários, entretanto, não apre-
sentaram a documentação que
demonstrasse conformidade da
vacina e de seu processo de pro-
dução aos requisitos levados
em consideração pela agência.

“A Lei 14.124 de 2021 deter-
mina que o relatório deve ser
capaz de comprovar que o pro-
duto atende aos parâmetros de
qualidade eficácia e segurança
estabelecidos pela OMS, Orga-
nização Mundial de Saúde. O
documento enviado não con-
templa os aspectos técnicos exi-
gidos pela lei e regulamentação
da Anvisa”, declarou Campos.

Além disso, havia inconsis-
tências no pedido, como infor-
mações conflitantes sobre o
número de doses. Outro proble-
ma elencado pelo relator teve
relação com as inspeções
conduzida pela área técnica da
Anvisa nas fábricas da Bharat
Biotech

Após as visitas às fábricas,
foram detectados diversos tipos
de inconformidades. Três des-
ses problemas foram considera-
dos críticos, ou seja, podem
comprometer a segurança da
vacina.

A empresa não demonstrou
possuir método de controle para
garantir a potência da vacina.
Também não foram mostradas
formas de assegurar a pureza
das doses do imunizante. “Há
incerteza sobre eficácia e segu-
rança da vacina, uma vez que os
dados para análise não foram
apresentados”, acrescentou
Alex Campos.

A posição do relator foi se-
guida pelos demais diretores da
agência. “Ao solicitar a impor-
tação sem documentos neces-
sários, inviabiliza o deferimento
do pedido. O compromisso des-
ta agência é com a proteção e
promoção da saúde da popula-
ção. Isso significa avaliar os cri-
térios necessários e
excepcionalidades que o mo-
mento exige”, pontuou
Rômisson Mota.

“Todos os processos de im-
portação de vacinas precisam
estar de acordo com normas de
segurança. No caso, após análi-
se criteriosa na qual não se de-
monstrou preencher os requisi-
tos técnicos, concluiu por inde-
ferir os requisitos técnicos”, se-
guiu a diretora Cristiane
Jourdan.

A diretora Meiruze Freitas
lembrou que a farmacêutica
pode apresentar os documentos
exigidos em um novo pedido.
“Não existe porta fechada para
nenhuma vacina. Mas, no mo-
mento, há necessidade de apre-
sentação de adequação de boas
práticas que são diretamente li-
gadas à segurança e qualidade
da vacina”, comentou. (Agen-
cia Brasil)



Brasil registra 3.869 novas
mortes, maior número em 24h
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No segundo recorde seguido
de mortes por covid-19 registra-
das em 24 horas, o Brasil alcan-
çou 3.869 óbitos entre terça-feira
(30) e quarta-feira (31).

Na terça-feira, o país regis-
trou 3.780 falecimentos regis-
trados. Com as novas vítimas
acrescidas às estatísticas, o to-
tal de vidas perdidas para a pan-
demia chegou a 321.515. Na
quarta-feira, o total era de
317.646.

Ainda há 3.495 mortes em

investigação por equipes de saú-
de. Isso porque há casos em que
o diagnóstico sobre a causa só
sai após o óbito do paciente.

A soma de casos confirmados
foi a segunda maior em 24 ho-
ras, com 90.638, atrás apenas do
dia 25 deste mês, quando foram
computadas 100.158 pessoas
contaminadas com o novo coro-
navírus. Na quarta-feira, a soma
de pessoas infectadas até o mo-
mento estava em 12.658.109.

O número de pessoas recu-

peradas subiu para 11.169.937. Já
a quantidade de pacientes com
casos ativos, em acompanha-
mento por equipes de saúde, fi-
cou em 1.257.295.

Estados
O ranking de estados com

mais mortes pela covid-19 é li-
derado por São Paulo (74.652),
Rio de Janeiro (36.727), Minas
Gerais (24.332), Rio Grande do
Sul (19.736) e Paraná (16.717).
Já as Unidades da Federação

com menos óbitos são Acre
(1.262), Amapá (1.302), Rorai-
ma (1.341), Tocantins (2.032) e
Sergipe (3.501).

Vacinação
Até o início da noite de hoje,

haviam sido distribuídos 34,9
milhões de doses de vacinas.
Deste total, foram aplicados
18,5 milhões de doses, sendo
14,3 milhões da primeiro dose
e 4,1 milhões da segunda dose.
(Agencia Brasil)

Bolsonaro sanciona lei que aumenta
em 5% limite de crédito consignado

O presidente Jair Bolsonaro
sancionou a lei que amplia de
35% para 40% margem de em-
préstimo consignado para aposen-
tados e pensionistas do Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS).
O texto foi publicado hoje (31) no
Diário Oficial da União .

De acordo com a lei, 5% dos
recursos consignáveis devem
ser destinados exclusivamente
para saque ou amortização de
despesas do cartão de crédito,
um percentual já previsto. A me-
dida vale para operações contra-
tadas até 31 de dezembro de
2021. Após esse prazo, as dívi-
das de consignado voltarão ao
patamar anterior, de até 35% do
salário.

A lei foi originada da Medi-
da Provisória nº 1.006, de 2020,
que aumentou temporariamente
a margem do consignado até 31
de dezembro de 2020. Após
modificações feitas pelo Con-
gresso, o prazo foi reaberto e
prorrogado para 31 de dezembro
de 2021.

O crédito consignado é
aquele concedido com descon-
to automático em folha de paga-
mento. Outra modificação é que,
agora, a ampliação do percentu-

al também poderá ser aplicada
para empréstimos tomados por
militares das Forças Armadas,
policiais militares dos estados e
do Distrito Federal, militares e
policiais reformados, servidores
públicos estaduais e municipais,
servidores públicos inativos,
empregados públicos da admi-
nistração direta, autárquica e
fundacional de qualquer ente da
Federação e pensionistas de ser-
vidores e de militares.

Também foi aberta a possi-
bilidade de os bancos aplicarem
carência de até 120 dias para
novas operações de crédito con-
signado, mediante negociação.

Em nota, a Secretaria-Geral
da Presidência explicou que o
objetivo da medida era possibi-
litar que beneficiários do INSS
tivessem maior acesso ao cré-
dito consignado, modalidade
que tem juros reais menores
quando comparado a outras li-
nhas de crédito disponíveis às
pessoas físicas. “A urgência es-
taria vinculada aos impactos da
pandemia de covid-19 na econo-
mia (recesso e desemprego),
com impacto perverso aos indi-
víduos e, em particular, aos be-
neficiários do INSS”, diz a nota.

A medida foi proposta consi-
derando estatísticas do Banco
Central de julho de 2020, que
mostravam que a taxa média de
juros do crédito consignado para
beneficiários do INSS foi de
1,6% ao mês, e para o crédito
pessoal sem consignação, de
5,1% ao mês. Além disse, se-
gundo a Presidência, ao longo da
pandemia, a concessão de cré-
dito consignado aos beneficiá-
rios do INSS apresentou cresci-
mento de 27,6% em julho de
2020 (R$ 8,5 bilhões), em rela-
ção a janeiro do mesmo ano.

“Outrossim, levou-se tam-
bém em consideração que as ins-
tituições financeiras não são
obrigadas a acolher todas as so-
licitações propostas de conces-
são de crédito, pois a concessão
de novas linhas de crédito depen-
de da avaliação de risco de cré-
dito do cliente pela instituição
financeira”, explicou.

Mudanças no INSS
O texto ainda modificou a lei

que trata dos planos de benefí-
cios da Previdência Social ,
para que as consignações de
mensalidades de associações
e de entidades de aposentados

legalmente reconhecidas de-
vam ser reavaliadas a cada
três anos a partir de 31 de de-
zembro de 2022, além de pos-
sibilitar a prorrogação desse
prazo por mais um ano, por
meio de ato do presidente do
INSS.  “Isso evi tou que o
INSS, no meio da pandemia,
fosse obrigado a cortar os
descontos devidos para asso-
ciações”, explicou a Secreta-
ria-Geral.

Outra modificação feita
pela lei é autorizar o INSS a
conceder auxílio-doença me-
diante apresentação de atesta-
do médico e de documentos
complementares a serem
elencados em ato posterior e
conjunto da Secretaria Espe-
cial de Previdência e Trabalho
do Ministério da Economia e
do INSS. Antes da mudança,
era necessário passar por pe-
rícia para ter o benefício.

Essa dispensa também tem
caráter excepcional, até 31
de dezembro de 2021, e a du-
ração do benefício por inca-
pacidade temporária dele re-
sultante não terá duração su-
perior a 90 dias. (Agencia
Brasil)

No Brasil, durante a pande-
mia de covid-19, houve diminui-
ção de renda em quase metade
dos domicílios dos idosos,
principalmente entre os mais
pobres, e o aumento de senti-
mentos relacionados à solidão
e tristeza, sobretudo entre as
mulheres. É o que mostra es-
tudo da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) divulgado na quarta-
feira (31).

Para investigar as condições
de vida de idosos durante a pan-
demia, foram usados dados da
Pesquisa de Comportamentos
(ConVid), inquérito de saúde re-
alizado pela Fiocruz em parce-
ria com a Universidade Federal
de Minas Gerais (UFMG) e a
Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp). A coleta de
dados foi feita por meio de um
questionário eletrônico, preen-
chido por 9.173 pessoas com
idade igual ou superior a 60 anos,
entre abril e maio de 2020.

A pesquisa mostrou que
50,5% dos idosos trabalhavam
antes da pandemia, dos quais
42,1% sem vínculo empregatí-
cio. Durante o período analisa-
do, foi registrada queda na ren-
da em 47,1% dos domicílios,
sendo que 23,6% relataram for-
te redução e até mesmo ausên-
cia de renda.

Entre aqueles que trabalha-
vam sem carteira assinada, a que-
da na renda ocorreu em 79,8%
dos lares e a ausência de renda
em 55,3%. A diminuição tam-
bém afetou de forma mais inten-
sa os que tinham renda per capi-
ta domiciliar menor que um sa-
lário mínimo. Apenas 12% cita-
ram alguém do domicílio que
recebeu algum benefício do go-
verno relacionado à pandemia.

Segundo a principal autora
do estudo, Dalia Elena Romero,
a crise econômica, o desempre-
go e a perda de renda já vinham
ocorrendo antes do início da pan-
demia no ano passado. “A pan-
demia veio somar os problemas

Estudo mostra queda na renda
dos idosos durante pandemia

para a saúde e o bem-estar da
população idosa”.

A pesquisadora destaca que
a perda de renda do idoso afeta
muito toda a família. Ela defen-
de a ampliação do Benefício de
Prestação Continuada (BPC), do
auxílio emergencial e de progra-
mas de renda mínima, além de
políticas que aumentem a esco-
laridade e a inclusão digital, para
proteger a população idosa e
seus dependentes da vulnerabi-
lidade social.

A pesquisa mostrou ainda que
o isolamento social total ou de
modo intenso foi adotado por
87,8% dos idosos, enquanto
12,2% não aderiram ou aderi-
ram pouco ao distanciamento,
percentual que atingiu 66,6%
entre os que continuaram tra-
balhando normalmente duran-
te a pandemia.

Em relação às condições de
saúde física, mais de 58% dos
idosos indicaram ter pelo menos
uma doença crônica não trans-
missível, como diabetes, hiper-
tensão, doença respiratória, do
coração e câncer. Se considera-
do o tabagismo, esse índice
sobe para 64,1%.

Para a pesquisadora, a dete-
rioração que o Sistema Único de
Saúde (SUS) sofreu nos últimos
anos, especialmente na atenção
básica de saúde da família, cau-
sou impacto significativo na po-
pulação idosa. Segundo Dalia, o
fortalecimento da atenção bási-
ca pouparia muitos recursos em
internações hospitalares.

O estudo revelou que a sen-
sação de tristeza ou depressão
recorrente foi maior em domi-
cílios com menor renda
(32,3%) e na população femi-
nina (35,1%), em comparação
com a masculina. O sentimen-
to frequente de solidão pelo
distanciamento dos amigos e
familiares foi citado por meta-
de dos idosos, sendo maior en-
tre as mulheres (57,8%). (Agen-
cia Brasil)

Rosa Weber suspende inquérito no
STJ contra membros da Lava Jato

A ministra Rosa Weber, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu suspender um in-
quérito - aberto pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ) - para
apurar a conduta de procurado-
res que integraram a Operação
Lava Jato.

O inquérito sigiloso havia
sido aberto pelo presidente do
STJ, Humberto Martins, de ofício,
sem a provocação do Ministério
Público Federal (MPF). O objeti-
vo, segundo ele, é apurar se inte-
grantes da força-tarefa da Lava
Jato atuaram para intimidar e in-
vestigar ilegalmente ministros do
tribunal. O ministro se autodeno-
minou relator do processo.

Um dos alvos da investiga-

ção, o procurador Diogo Castor
de Mattos pediu em um habeas
corpus no Supremo a suspen-
são do inquérito. A defesa dele
alegou, entre outros argumen-
tos, que a competência para in-
vestigar procuradores que atu-
am em primeira instância é dos
Tribunais Regionais Federais e
não do STJ.

Relatora do habeas corpus,
Rosa Weber decidiu suspender
a investigação por completo, ao
menos até que a Primeira Turma
do Supremo analise o mérito da
questão. Em sua decisão, toma-
da na terça-feira (30), ela man-
dou oficiar “com urgência” o
presidente do STJ para que ele
cumpra a decisão.

Interrupção do inquérito
Rosa Weber é relatora tam-

bém de um outro habeas corpus,
aberto pela Associação Nacional
de Procuradores da República
(ANPR), que pede a interrupção
do inquérito no STJ, por enten-
der que não poderia ter sido aber-
to sem a participação do Minis-
tério Público.

Instada a se manifestar, a
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) também pediu a extin-
ção do inquérito. O órgão ale-
gou que os fatos supostamente
investigados já são alvo de pro-
cesso administrativo e que a in-
vestigação no STJ tem caráter
persecutório e é “flagrantemen-
te ilegal e abusiva”.

O inquérito em questão foi
instaurado pelo presidente do
STJ em fevereiro, por meio de
uma portaria. O processo foi
aberto após serem reveladas
conversas por aplicativo de men-
sagem em que procuradores da
Lava Jato no Paraná falam em
investigar a evolução patrimoni-
al de ministros do tribunal.

As conversas vieram à tona
após o ministro Ricardo Lewan-
dowski, do STF, liberar à defesa
do ex-presidente Luiz Inácio Lula
da Silva o acesso ao material
apreendido pela Polícia Federal
na Operação Spoofing, que apura
a invasão por hackers dos celula-
res de diversas autoridades da
República. (Agencia Brasil)

Depois de um mês de forte
volatilidade, o dólar teve a mai-
or queda diária em três sema-
nas e encerrou março pratica-
mente estável em relação a fe-
vereiro. A bolsa de valores re-
gistrou leve queda na quarta-
feira (31), mas fechou o mês
com alta de 6%, o primeiro
desempenho positivo do ano.

O dólar comercial encer-
rou o dia vendido a R$ 5,629,
com recuo de R$ 0,133 (-
2,31%). Essa foi a maior que-
da diária desde o último dia 10,
quando a divisa tinha caído
2,39%. Com o forte recuo de
quarta-feira, a moeda norte-
americana encerrou março
com alta de apenas 0,5%, em-
bora tenha se aproximado de
R$ 5,80 no último dia 9.

Em 2021, a divisa acumula
desvalorização de 8,45%. O
real registra o terceiro pior
desempenho entre as principais
moedas de países emergentes,
atrás apenas do peso argentino
e da lira turca.

No mercado de ações, o ín-
dice Ibovespa, da B3, fechou o
dia aos 116.634 pontos, com

Dólar tem maior queda diária
em três semanas e fecha

março em R$ 5,62
leve recuo de 0,08%. O indica-
dor subiu durante a manhã, mas
inverteu o movimento e passou
a cair à tarde. Na hora final de
negociação, o ritmo de queda
diminuiu, até o índice fechar
praticamente estável.

O dólar foi ajudado por fa-
tores externos e internos. No
mercado internacional, au-
mentou o apetite por risco em
mercados emergentes, como o
Brasil. Paralelamente, a proxi-
midade do início das exporta-
ções de soja levou investido-
res a apostar na queda do câm-
bio tendo em vista a entrada de
divisas nos próximos meses.

As negociações em torno
de vetos de pontos do Orça-
mento que podem resultar na
violação do teto de gastos tam-
bém interferiram no mercado
financeiro. Na quarta-feira, o
relator do Orçamento, senador
Márcio Bittar (MDB-AC), in-
formou que pretende cancelar
R$ 10 bilhões de emendas par-
lamentares aprovadas no texto
para recompor despesas obri-
gatórias, como as da Previdên-
cia Social. (Agencia Brasil)

Anvisa aprova autorização para uso
emergencial da vacina da Janssen

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) aprovou
a autorização temporária para
uso, em caráter emergencial, da
vacina da Janssen, um braço da
Johnson & Johnson. O governo
federal já adquiriu 38 milhões
de doses do imunizante.

Seguindo a recomendação da
área técnica da Anvisa, a maio-
ria dos diretores votou pela per-
missão de uso com base em uma
avaliação de que os benefícios
da vacina superam os riscos tra-
zidos por ela.

A posição foi puxada pela
relatora, diretora Meiruze Frei-
tas. “Esta relatoria conclui que
os especialistas da Anvisa avali-
aram que vacina atende às expec-
tativas da agência quanto aos re-
quisitos de qualidade, seguran-
ça e eficácia”, concluiu.

Conforme a área técnica, o
imunizante pode ser aplicado em
pessoas com mais de 18 anos,
com ou sem comorbidades. A
eficácia geral demonstrada pela
farmacêutica no processo de
submissão foi de 66,9%. Quan-
do considerados casos graves, a
eficácia comprovada foi de
76,7% após 14 dias e 85,4%

depois de 28 dias.
Diferentemente das vacinas

de outros fabricantes, a da Jans-
sen tem eficácia com apenas
uma dose. Esta foi a quinta vaci-
na aprovadas pela Anvisa, entre
aquelas que obtiveram registro
e as permitidas em caráter emer-
gencial.

O gerente geral de Medica-
mentos e Produtos Biológicos
da Anvisa, Gustavo Mendes, afir-
mou que os estudos e documen-
tação analisados pela equipe téc-
nica da agência confirmaram a
eficácia e as condições adequa-
das para o uso no combate à co-
vid-19.

Segundo Mendes, a vacina
tem duração de até três meses
com armazenamento entre 2º e 8ª.
Quando retirados do acondiciona-
mento térmico, os lotes ou fras-
cos têm até seis horas para serem
utilizados mantendo a eficácia.

Na análise sobre a cadeia
produtiva da vacina, foram ava-
liados os diferentes locais onde
ela ou algum insumo usado são
desenvolvidos. A gerente geral
de Inspeção e Fiscalização Sa-
nitária, Ana Carolina Araújo, in-
formou que foram apresentadas

informações sobre oito locais na
cadeia produtiva. “A estrutura
física das plantas fabris e ativi-
dades e os sistemas de garantia
da qualidade se mostraram satis-
fatórios”, afirmou.

As equipes técnicas da Anvi-
sa também examinaram proble-
mas de eventuais riscos adver-
sos, sem que essas possibilida-
des tenham sido reveladas para
além das reações normais da va-
cinação.

Gustavo Mendes destacou
alguns pontos que carecem de
mais informações, denominados
no processo de “incertezas”.
“Ainda precisam ser gerados da-
dos para subsidiar o processo de
fabricação em larga escala. Nem
todos os locais de fabricação
têm a sua larga escala, a sua ca-
pacidade de fabricação de lotes
industriais, bem caracterizada”,
comentou.

Mesmo assim, tanto os re-
presentantes da área técnica
quanto os diretores da Anvisa
destacaram que os benefícios
superam os riscos. A relatora
Meiruze Freitas ressaltou que a
agência continuará monitorando
a aplicação da vacina e poderá

demandar novas informações ou
medidas de mitigação de riscos.

A relatora também destacou
o fato dos estudos clínicos não
terem analisado a eficácia da va-
cina para novas variantes do co-
ronavírus. Assim, esse aspecto
ainda está carente de comprova-
ção por novos ensaios clínicos.

Meiruze lembrou a impor-
tância de as equipes de saúde não
misturarem as vacinas. A imuni-
zação com vacinas  já aprovadas
em esquema de duas doses de-
vem ser feita com o mesmo tipo
de vacina. “Não há resultados
suficientes sobre os resultados
com vacinas de dois fabricantes
diferentes”, afirmou.

“O desenvolvimento de no-
vas vacinas é complexo, mas,
neste momento da pandemia, a
ciência permitiu o desenvolvi-
mento de produtos bastante in-
feriores aos normalmente prati-
cados. Tal situação faz com que
o regulador deva considerar to-
das as informações benefício-
risco. Todas os cinco pedidos
autorizados até agora foram ana-
lisados de forma rigorosa”, dis-
se o diretor Alex Campos.
(Agencia Brasil)


